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;egras para a correspondencia 
A f im de facilitar o sen·iço da Geren· 

c1a e perm:t.tir maio r rapidez nas respostas, 

pedim0s aos S rs . R epresentan tes e aos as-

signa nte!' a oh~en ancia das seguintes re-

g ras : 

I " - T oda cor respondencia . salvo a rei a-

ti \'a á collaboração, de, -e ser em·iacl:l ' 

ao Gerente - sem especi ficação elo 

nome deste ; 

2" D esde q11c numa m esma occasião te-

nba o inte ressad0 que trata r rlc as-

!->Ump.to correspondente á \'enda de 

livros e ú revista propriamente di ta , 

de\ crú utiliza r-se ele folhas de papel 

di fferentes, a fim de permit tir ao Gc-

1·<: nte a distri bu ição dos assump.tos 

s:.multancamentc ao 13ibliothecario c 

ao 'l'hcsoureiro ou Expedidor: 

3" - A té a nova installação da séclc da ll 
n 

R 

1
':,: 

C\· ista, toda correspondcncia de\ crá 
1 

ser d irigida exclusivamente para a !: 

Caixa P os,fa l 1602 . 
• I :I 
I 

!I 
111 1\~ regras acima nã0 con.,ti tUl'lll uma 1 

• I 

!r exigencia descabida; permittirfLO apenas , 
:r I 

tnaio r rapidez na so1ução das ques,tões que i' 

se apresentarem, sat :sfazendn aos intcn!sst's 

dos no:;sos as~;gna ntcs . 
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D ez eset ~e a n n os 
Retrospecto .-- A. v ante ! -- Pro grammas. 

I. • :.IET~OSPE«JTO 

Para a nossa revista, de finalidade bem de­
finida, e onde os e sfo rços têm sido sem pre con­
gregados em p ró l do engrandecimen to e da ma­
x ima efficiencia das forças armadas do paiz, a 
passagem dum anniversario tem significação digna 
de . reg is tro. R elembra a oppor tunidade para 
aqu_llatar-se de sua utilida de pelas obras com que 
ass1gnalou o caminho percorrido dura nte o anno 
que se findou. 

Nessa rememoração não ha espírito de vai­
dad~ ou fa lta d e modes tia, mas a penas justo 
~e1~tm~ento de r es pon sa bi lidade que. em face do~ 
nhJ eCtJvos C!'tabelecidos pelas gerações que aqu1 
nos ~rec~de ram, n os força a severo exame de 
consc1 encta ca paz de afastar 0 r eceio de não 
ha \' ermo_s corres po ndido á de legação impos ta. 

Felizmente, e s tam os convencidos de que ne­
nhum deslise havemos co mme ttido na obediencia 
á orientação elevada da re\'i s ta na sinceridade e 
n~ tolera ncia com que apreciá ;nos os factos da 
\'Jda da s c la sses armada s, na sa lvag uarda dos in­
teresses collectivos , na preoccupac;ão desint eres­
sada de facjlitar a t are fa dos camaradas . servindo 
d e vehiculo ás id éa s uteis, no decoro indispen sa­
sayel_ ~ cla sse, e no respeito intransigente ao 
pnnc1p1o da disciplina - 0 elemento primordial 
da vida das classes armadas . 
. Quando se compulsam os nossos edi to-

n aes e no tas, t em-se q ue reconhecer essa alliança 
intima entre o dever d e ser sincero. de ser ver­
dadeiro, na apreciação de nossas deficiencias e 
de nossas necess idades, e a conviveucia de ser 
toleran-te , para com o meio ou m esm o para com 
os r es-ponsaveis. direc tos ou indirectos, pelos 
erros ou falha s as signaladas. Não ha ahi incohe­
rencia. Ao contrario, o processo é usado inten­
cionalm ente. Para nós, estamos certos, mais vale 
r x plorar a s vias luminosas que levam ao t ri um­
,pho, es timu~ados e a lenLados pelo 'ac,icate da 
<· ~perança. O habito de descobrir e de revolver 
.-bagas , erros e fraqu ezas do meio e de nós mes­
m os, enP,rva, causa o desanimo e arrasta-nos ao 

scepticismo esteri!, sem que consiga m os deter­
minar os r em edios convenientes. 

Ahi se encontra a razão de nossa to lerancia. 
No trato das varia s que~tões que temos 

aven tado e das causas aqui defendidas não tem 
sobrado Jogar para interesses i~ividuaes, por 
mais justos que sejam, nem envolvemos pessoas 
de quaesquer categor ias. 

· o a fan de auxilia r o desenvolvimento do 
nosso syst em a rnilitar, d t! indica r os pontos onde 
se torna necessario m odificar os processos e de 
lembra r no vas creações c no ,·os moldes de pro­
ceder, a Revis ta tem-t>C impos to e de,·e, a ssim . 
ser \'i sta como orgão profundamente impes soa l, 
t anto pela~ iuute~ productora~ das idéas, com o 
pela natureza c a lcance de:. sa' mesmas idéa< . 

Outro aspcct0 de no,sa actJ\iúade. quL <Jll -
remos accentua.r e o dôcll\-,llvimcnt' l.td-' ú ta ­
refa de diffundir as i clé:t~ ,. .h tnhal"-'' p. incJ­
palmente de natu reza t ~ chnica, Jla ra pol-os á 
mão de todos o s cama rad a3, maximé os das 
g uarnições dis tantes. I -.so serve para demon>trar 
o intuito firme de a J'<. \ · , (;~ ' r l',.:. l · : " ·' 
por todos os meios para o progresso p:·ofis­
s ional da classe. 

Desse modo e de :~ccordo com as nossas 
minguadas possibilidades, tem a "Defesa :\ acio­
na i " , assumido caracter mais pratico d e actua­
ção. 

Onde, porém , a nossa acção se t em reve­
lado com segura int rans igencia é na prt:·gaç:ío 

.:rn pró! do respeito rcflect ido a o principio da 
disciplina. 

Não nos esqueçam<', (k q \11:. hoje ma : ~ <lo 
que hontem, as c la.,,e~ ..~rmad·l~ , p~1 ra ,-i, ·cn·m in­
tegtas, deverã o l.uscar ~olid(l apoio no cumpri­
mentt' d J d(' vf' · I'' ' !iss•o: :d . na cohesão afk ­
c tJY ~ -: ,h•ttp' nadi: dl' todn>< 0 s ~cus mcmhro~ c 
no prc~tig1u tU~-' puss tH'Hl r .1 n.1ç ão, e r;tçn~ ao 
rcfle"o de ~t'n 111l•,J,, de pro( eder. 
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* * * Ligeira resenha dos prinocipaes assumptos 
debatidos nas paginas dos doze ultimes numeras 
de nossa r evista ser;virá piara ent remostrar a 
nossa actuação, sempre na brecha , atacando as 
necessidades ma1s palpita n tes da defesa nacional. 

Estão neste r ol o estudo systematico que 
emprehendemos sobr e o entendim ento verdadeiro 
a dar ao problema da defesa nacional; a seriação 
logica em que decompuzemos o problema ; e a 
tarefa de que se deve incumbir o commando su­
premo na obtenção do magno desid'eratum. 

Não 'Cansámos de accentuar a impor•tancia e 
a necessidade inadiavel que repr esenta para nós 
o funccionam ento do Conselho Superior de De­
fesa Nacional. 

"Sem o funccionam ento effectivo do Con­
selho, sem o encaminhamento centralizado e coor­
denado estudo das cousas, visa ndo o intercambio 
obrigatorio de idéas, informações, desejos, ten­
dencias e necessidades, confessámos n'ão poder 
com prehender hoje em dia como possa nascer. ou 
ser adaptada - correspondendo verdadeiramente 
á s necessidades da situação geral - uma organi­
zaç'ão completa r elativa ás forças armadas, seus 
serviços e requisitos, e como possa bem íunccio­
nar a engrenagem a serviço do problema da 
guerra". 

Ao m esm o tem po, procurámos accentuar a 
separação conveniente nas attribuicões dos orl'tãos 
auxi liares desse commando superior e principal­
m ente entre a acção administra tiva, orientadora 
e fiscalizadora dos m inis tros e a acção creadora 
e preoaradora dos E s·tados Maiores. 

Decorre dahi naturalmente a necessidade 
ele reorganiz:> ,. ,., a lt"' com mando. de auQ111ont<> ,. e ro­
lidifica r <> eff.iciencia e o prestigio dosses E· tados 
Maiores. imoul~ionand-o e estimulan!'!o-lhe~ o~ P<f " r­
cos. ::~ nni ~ndc-lhes ;.s suggestões e decisões. seleccio­
naPd" -lhnc ">c (1U:lnr05. 

P or is so temos in sistido, como medida de 
primeira monta. no provimento dos Estad'os 
Maiores das Grandes Unidades, de modo a per­
miHir-lhes que se entreguem ardorosamente ao 
desempenho de otodas as incumbencias que delles 
se e speram. 

Dentro da m esma ordem de idéas, marte­
lámos pelo aperfeiÇoam ento da instrucção dos 
nuadros, pela cxecucão integral da lei do ensino 
e oelo ,.,aior aoroveitamento da capacidade da 
Missio Militar Franceza. 

Para nós, o problema dos quadros, em seu 
recr utamento, f Órmação. aperfeiçoam ento e s.e­
lecção. constitue o elemento capital, o alicerce 
de .nossa organização mmtar. 

Emquanto as escolas não forem capazes de 
produzir todos os beneficios que deltas se espe­
ram, serão improfícuas as melhorias tentadas em 
qualquer outra parte do problema militar. Por 
isso, temos sempre aconselhado que se concen­
tre o max.imo esforçe na reforma das escolas e 
principalmente da Escola Militar, onde a caren· 
cia de recursos maoteriaes tem cerceado o pro­
gresso dos methodos de ensino e a execução plena 
do trabalho nos moldes impostos pelos novos re· 

, 
I 

g ulamentos. L embrá mos m esm o a conveniencia 
de serem feita s economias em outras par tes do 
problema, em proveito das escolas, que compen­
saria m áquelles os sacrifíc ios, com a ma ior qpti-
dão e preparo dos executores das m edidas a 
serem pÕstas. ulteriormente em pratica nos-- eut-Fes 
org ãos da machina milit ar. 

T emos alimentado a campa nha em pró! da 
creação de uma Escola Militar modelo em local 
apropriado e com apparelhamento capaz de ~a­

ti sfazer a todas as exigencias do ensino m oderno. 
Apontámos o exemplo da vVest-Point n or te ame­
r icana e o argentino, como ut eis aos estudos que 
deverão ser empreendidos para estabelecer o pro­
jecto dessa Escola Militar modelo. 

Não t emos esmorecido na camownha im· 
ciada ha dezessete annos em prol da nova 
Le i de promoções, porque acredi tamos pia men•te 
que "é impossível r elegar para s egundo plano 
esta necessidade vital do Exercito, cuja in stru· 
cção e disciplina d·ependem, em par te, dos pro­
cessos de promoção. 

Os quadros do Exercito têm. inneg avcl· 
m ente, urgencia em serem formados segundo um:t 
legslação nova. que com justiça e caracter es · 
sencialmente militar r egule o accesso pelos pos· 
tos da hierarchia ". 

Outro problema, em que t em s:do vultuosa 
a nossa contribuição é o do recru tam ento do pes· 
soal. O es tudo da Lei do Serviço M(ilitar, do 
a lis ta me nto e do sorteio e da preparação das 
reservas tem se accumulado incessantemente nas 
nossas paginas. A consideração das id t!a s aqui 
es t ampadas, certamente muito auxilia rá a re· 
visão do R. S. M., t ão desejada pelo Ex ercito. 
R ecordamos que, neste assumpto, "é indispen-

, &ave! que haja completa approximação, concor­
- dancia perfeita e a mparo continuo entre as leis 

c organizações civis e militar es". 

Temo-nos preoccupado seriamente com a 
educação e instrucção da tropa. A s nossas sug­
gestões e as idéas que divulgámos têm sido de 
grande utilidade aos camaradas que mourejam 
uas casernas e felizmente de lá nos tem vindo 
inc~ntivo crescente á nossa orientação. 

. Varias outros problemas, t aes co mo o da 
. acqu.isição do material, o das industrias mi· 
litares, o da mobilização nacional, etc. têm sido 
abordados aqui, com maior ou menor insistencia, 
sempre no desejo de não deixar cahir no olviào 
ess es problemas. 1:ambem essenciaes á efficiencia 
das classes armadas. 

Desse m odo, vimos contribuindo paciente 
e modestamen•te para a s reformas do organismo 
mjlitar e para a conservação de tudo o que temos 

' de bom. 
Nessa campanha temo-nos empenhado com 

amor ao trabalho, com a fé de optimistas con­
scientes e com a coragem dos sinceros. 

Desses tres factores ha de surgir, mais cedo 
ou mais tarde, uma organização militar forte, 

· disdplinada e cohesa, a cuja sombra se talhará 
um Brasil prospero e respeitado. 
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A vida das Nações se caracteriza por phases 
õem dis t inctas. E ntre nós p1)dem ellas ser deter­
m:inadas com grande precisão; a Republica entra, 
com a que agora se inicia, na sua segund'a phase, 
na qual anh elamos um radiante e promissor fu­
turo de perfeita confraternização nacional, de 

trabalho inten so e honesto, de onde advirã certa-
m ente u m real pr ogresso. 

'·A D efesa Nacional '', o rgão das classes ar­
mad as, se oonserva, como sempre, na primeira 
linha, ao lado d'os que defendem a honra e de­
sejam o bem estar da Patria. 

O Exer cito, cooperador principal, ininterru­
pto e abnegad o dos grandes movimentos nacio­
naes, Yê feliz e finalmente restabelecida a con­
conlia no seio da família brasileira. 

··A D efesa Nacional" , ao lado do Exercito, 
es tá C>Omo es t e ansiosa para contribuir com todo 
o esforço de que é capaz e cooperar cam aquel­
les qne fi zeram vibrar a alma nacional pelo ideal 
a ltamente patriotico do reerguimento da nossa 

nacionalidade. 
O robusto movimento que se generalizou por 

todo o paiz, em prol do advento de uma nova 
éra superiormente orien-tada para o bem da Pa­
tria. culminou na victoria militar da revolução. 

Para os espíritos bem formados, os factos 
consummados n'ão devem ser susceptíveis de dis­
ru ssão ; tudo faz. crer, portanto,_ que v~r.emos ~m 
<:u't-o pr azo realizada, de mane1ra positiva e m-

• -
soyh ~smavel, a pratica dos sãos p.rincipios da 
moralidade e da justiça, como tambem do res­
peito á liberdade, trazendo em oonsequencia a 
vita lização do nosso querido Brasil, afim de col­
local-o no Jogar que merece entre as nações ci­
vilizadas. 

O primeiro objectivo da revolução está ple­
namente att ingido ; com -os corações ardendo em 
pura fé, prosiga.mos pois: ag01ra é traba .har, 
nest a phase de reconstrucção, na qual se faz 
mistér a cooperação cfe todos os bons brasileiros, 
confraternizados e completamente esquecidos dos 
mãos sonhos do s dias passados. 

Com um tal esforço de conjuncto, tenaz e 
al~ruisti<:amente orientado, os ideaes da n ossa 
rl~ga tornar-se-ão em evidente realidade, mos­

trando aos cont emporaneos que ella é bem capaz 
de g randes emprehendimentos e digna de viver 
na privi legiada porção do mundo que lhe coube 
por sorte. 

As forças armadas representam o barometro 
da nac:ionalidade; neste momento singular da 
nossa vida, a a lma do soldado vibra por um 
ideal de paz e de progresso permanente e em 
inteira harmonia c-om a do povo brasileiro. 

Avante I pois, a proseguir <:om um novo alento 
na róta do destino, olhos fitos na Patria, para 
que ella seja cada vez mais "forte para ser bôa , 
a rmada para ser justa. e rica para ser generosa". 
Avante! 

••• ...................... :19.:..&.8 
a) Programmn-synthese do actual governo. 
b) Decorrente desemvotvimento possiveL 
c) Plano de acção de primeira urgencia. 

a) PROGRAMMA 
ACTUAL GOVERNO. 

SYNTHESE DO 

Si é tão certa quanto velha a lei inexora~el 
que nenhuma actividade, por elementar que seJa• 
pód e ser efficiente s i não obedecer a um plano. 
m ai s cer ta e mais inexoravel ella é quando se 
tra t a da actividade complexa dum d·os vastos do­
m ini Cis da exis tencia nacional. 

Assim no que entende com a defesa nacio-
nal. 

Esta cons~djeração é eSipontaneamet\rte re­
lembrada na conjunctura actual, em que com a 
eph emeride, para nós intima, domestica, dum 
inicio de novo anno de trabalho desta Revis ta, 
coincide o facto de significação nacional da mu­
dança de ~overno do paiz. 

Impõe-se, assim, como ponto de partida 
para qualquer cogitação de plano d~ acção, ou 
de nossa <:ollab oração, na nossa s'!ára da defesa 
nacional, o progsamma-syuthe$-: que constituiu 
parte integrante do programl'!la de governo do 
Dr. ~etulio Vargas, publ icado quando. (de sua 

apr esentação como candidato á suprema go\·er­
nação da R e publica. Eil-o : 

"O instincto de conservação e defesa ~.,wça­

se nos povos :í. medida .. p:e se intensifica o :. cu 
desenvolvimento material. 

A. accumulação de riquezas é que. por via 
de regra, os torna vigtlantes e cautelosos, con­
soante a observação de James Bryce, a proposito 
dos E stados Unidos. 

Só as nações pobres são imprevidentes; só 
não se preoccupam da sua segurança os paizes 
que economicamente pouco têm que perder. 

E' uma lei historica iuelutavel, que dispensa 
exemplificação. Não se expUca, por isso m esmo, 
?. nosso _ d~aso no tocante ás forças armadas. 
Ja que e mcontestavol, sob muitos aspectos, o 
progresso material do Brasil. . . . . . . . . . . . ,. .. ,. . .. ......... .... ' ...... . 

O surto industrial só será logico, entre nós. 
quando es l1vermos habilitados a fabricar, senão 
todas. a ma1or parte das roachinas que nos são in­
dispensaveis. 



4 A DE!FESA NACIONAL 

Dabi a n ecessidade de não continuarmos a 
.adia r , imprevidentem ente, a solução do problema 
siderurgico. . 

Não é só o nosso desen volvimento indus t r ial 
que o exige; é tambem a propria segurança nacio­
nal , que não deve ficar á mercê de estranhos, n a 
constituição dos seus mais r udimentares elem en­
tos de d efesa. 

Devemos cogi-tar d'e pôr as instituições mi li­
tar es á altura da sua immensa responsabilidade 
harmon izando-as com o crescimento da fortuna 
publica e privada, de que ellas são a g arantia na­
tural. 

A lém disso, o sent imen to d'o çlever m ilitar, 
que dês~e modo ainda mais se enraizará, é um 
factor impr escindível ao enrija m ento da conscien­
cia c ívica e do espí r ito de nacionalicfad'e. 

O sorteio militar, como o pra ticamos, foi um 
grande passo nesse sentido, poré m a inda de ixa 
muito a deseja r. Será opportuno reformar a lei do 
s erviço obriga t or io pa ra a perfeiçoa i-a no sen.tiào 
de se dar inteira solução ao problema da con­
scripção milita1:. Alttingida a maioridade, todo bra ­
sileiro deve estar obrigado a jus ti ficar a sua po ­
sição em face do serviço mili tar m ediante provas 
de ínscr ipção na reserva ou no alistamento. E ssa 
s ituação cqnstará de uma caderneta a qual te rá 
fé publica e servir á de prova. de identidade -d a 
pessoa e de t itulq de ele itor . 

A c idada nia será, assim, u ma consequerrcia d o 
ser viço militar, á maneira do que acontece nou-
tr os paizes. . . 

Um dos m a iores ma les de que soffre o nosso 
exer cito é o regime dos corpos sem effectivos, r e­
duzidíss imos. T al .regim e é prejudicial á inst ruc­
ção da t r opa a lé m de .enfraquecer o organismo 
das unidacfes e por tanto a sua efficien cia. 

Na m edida dos r ecursos do era rio de ve-se 
prover o exercito do materia l que lhe é indis.pen­
savel, s obretudo do que se r efere á artilha ria e á 
a viação. 

Parall ela m ente não devemos poupar esforços 
pa ra desenvolver entre n6s a industr ia militar, 
com o aperfeiçoamento dos a r sénaes e · fabr icas 
exis tentes. Lib ertando;nos t a nto quanto possível 
dos mercados · do exterior, na compra do ma te­
rial bellico, ao mesm õ t empo for ta lecer emos a 
nossa capacida de de r esis t encia milita r e d eixa­
remos de · drenar para fó ra do paiz o ouro que 
taes acquis ições agora n os exigem . 

A ' rigoro~a justiç~ nos accessos de pos to .e 
nas commissões, contribuirá , com a dotação dos 
imprescindíveis r ecursos t echnicos, pa ra es timula r 
a ofíicialidade nas suas just as aspirações e no 
exer cício dos seus a rduos deveres. 

Actualmente fa lta ao exeréito uma lei que 
r egule as promoções, garantindo direitos e defi­
nindo o m erecimento d e modo gue cada o fficial 
t enha con hecim ento d o seu numero na relação 
gera l para os accessos. 

J ulgo tambem de saluta r effeito o rodízio 
dos offic iaes por alguns Estados importantes do 
ponto de vis ta mi!:ta r, o que lhes permittirá ob­
ter ccnhecimento cxacto das condiçõ~ get:aes dQ 
paiz: a va lorização dos serviços dentro dos re­
gimentos tomando-st' em conta as localidades 

o nde aquarta larem; a construcção de casas pa ra 
residencias nas g ua rnições longínquas, etc. 

Ca rece de m odificação a justiça m11Ftar e 
este é um ponto de in occultavel delicadeza, tão 
profundamente in te ressa e lle a disciplina da tropa. 

Se· o quadro que nos ofíerece o exerc ito está 
longe de ser sa ti sfactorio, me nos. ainda o é o da 
1\'larinha de Guerra, privada, como se acha, mais 
do que aquelle, de effi ciente a ppa relhagem m a­
te ria l. 

A. nossa esqu ndrn é quas i um a na.cht•on ism.o, 
tão afastada se encon tra ella das condições 
actuaes ela technica nava l, em mater ia de arma­
mentos e unidades de combate. 

Não é pass ível de discussão ou duvida a 
necessidade de acq uisição de novos navios. 

Não m enor é, tambem, a conven iencia - de 
inic ia rmos a fabricaç'ão, qu er de munições quer 
de va sos de g uerra, embora de pequena tonela­
gem , como cruzadores ligei ros, contra-torpedei­
r os, etc. 

Presentemente seria infantil esperar tudo 
is to da capacidad'e dos nossos esta leiros e arse­
naes. D eve mos comeÇar pela r emodelação e am­
pliaç ão desses e stabelecimentos. 

Convem org anizar desde logo um programma 
naval, a que os governos devem ir dando paula ­
tina m en te execução dentro dos recursos dispo­
níveis. Reconstitui remos assim met bodicamente a 
nossa esquadra. 

D esprezada a observação das linhas devida­
mente prefixadas deste prograrnma, nada mais 
fa remos do que perder 'tempo e dinheiro, em ini­
ciat ivas osci lla ntes e contradictorias ao sabor das. 
admin ist rações que se succedem sem espírito de­
continuidade. 

Hoj e em dia os nossos vasos de guerra não 
se movime ntam ou por fa lta de verba para 0 
custeio das viagens de exercícios ou porque não 
satisfazem .aos r equ is itos de franca e segura na ­
vegabi lidade. Essa é, sem subterfugios ou 

inuteis eu ph emism os, a s i t uação da M:tarinha ~le 
<G uerra do B ras il. 

A officialidade adqui re nas escolas conhe­
cimen tos que não pode a pplicar por fa lta de ma­
teria l. 

Bur·ocra tiza-se, deste modo, aos poucos, per­
d endo o es timulo e gosto pela profissão. 

Além da a u sencia de apparelhagem mate­
ria l, resen te-se ainda a esquadra da deficiencia 
das suas ~e i s e regula f!J entos sob retudo no to­
c:an te a promoções e r ej uvenescimento dos qua­
dros, etc. 

Nenhum bras ileiro poderá deixar de reco­
nhecer que urge reagir contra essas dep(oraveis 
con dições. 

•• •• • • ••• o . o •• o o .. ..... . . . .. . o o •• o o • • • o • •• 

T udo q ua nto a Nação realizar para tornar 
efficientes as suas for ças t errestres e ma ritimas 
encontra rá nessa mesma efficie ncia a melhor com­
pensação. 

O papel do Exercito e da Armada em t odos. 
os acontecim ent os culminantes da n ossa Historia 
tem sido . sempre g lorioso e decisivo. Até agora 
pão ass ist e ao Brasil direit o a lgum de queixa con­
tra as suas classes armadas. O credi to destas sobre 
a g ra tidão nacional é largo e duradoiro. E lias 
foram invariavelmente guardas da Lei, defenso.-
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ra s do Direito c da Justiça. Não se prestaram 
nunca. nem se pres tarão jamais á funcção de 
simples automatos. <eomo instrumento de !pressão 

-e de tyrannia, a serviço dos dominadores occa­
sionaes. Dahi as surdas c abertas hostilidades que 
-contra ellas tcem sido desfechadas; àahi a si· 
tuação material a q ue se acha m reduzidas. 

Mas por isso mesmo tambem é tempo de a 
Nação. afinal, rwm movimento de irrepridvel 
justiça corrig,ir as desconf~1\ças e preterições 
que sobre ellas pesam absurda e clamorosamente. 

b) DECORRENTE DESENVOLVIMEN-
TO POSSIVEL DUM PROGRAMMA DE 
TRABALHO NA DEFESA NACIONAL. 

A ssim como a synthese precedcnt~ não faz 
mais que referir os pontos capitaes de orientação 
de conjuncto, a que o novo governo pretende 
obedecer em sua actividade no domínio da de­
fesa nacional, tambem 0 decorrente desenvolvi­
mento possível, a que para realiza-la os orgãos 
competentes h ão de se abalançar, não póde ser 
versado na integra em um simples artigo editorial 
de revista, por m ais vastos e alevantados que 
seja m s e_us meios e seus objectivos. . 

E, mda que tal fosse poss ível, não sena de 
imm~diata utilidade. O que convem traçar e deve 
serv1r de base á obra, atravez do tempo e do 
esp~ç~, é um esboço completo dos pontos cara­
ctenstJcos, da figura a construir, em cada um 
~esses . pontos os. traços esscnciaes, t ypicos, . isto 
·e, as 1déas dommantes a respeito da matena a 
que elles se refiram. 
, T a l esboço _deve deixar Jogar para um aiu~ ­
l'an~ ento har~on1co dum plano de acção de pn­
!lleJra _urgenc1a. o qual permitta ir trab~lhando 
Jmm~d!atamente , sem vacillação e sem n sco. de 

·desv1o, co~ o que existe, e que não póde f1ca~ 
como es ta, sobretudo não póde ficar parado a 
espera de que se ultim e a obra de íolego re­
presentada pelo programma -total, completo. 

Cc.mecemos. pois, pe'o esboço deste. 

Dissemos, faz exectam entc um anno, em 
nosso editorial de D ezembro de 1929. que O 
PROBLEMA CAPITAL E' O DA DEFES1\ 
"NACIONAL, que .. se desdobra na multiplici· 
dade de todos os problemas fundamentaes, desde 
os da alphabetização do' povo, da sua educação 
·c JVJC~ e mc_>ral, da eugenia e desenvolvime1~t~ 
tJhyssco, ate os mais complexos de ordem CIVIl 
·e de defesa militar propriamente dita ". . 

Buscamos nesta r emcmora ção um rneso de 
menor e s for ço, breve, para dizer que, muito _em­
h ? ra. qu erendo, consoante a a lçada des ta rev1s ta. 
c mg1r· nos puramcn te aos problemas militares , 
c~1mpre _não esquecer q ue elles nã o são substan· 
tsvos, nao cons tituem um fim em si mesmo. nada 
mais são que um meio de satis faz er a necess i· 
dade existencial da nacionalidade. 

. I.~p.orta, portanto, de inicio, haja um org_iio 
subssosano da governação do paiz, ao qual 111 · 
cumba Yigia r pela estreita e incessante connexão 

dos e m prehendim entos de defesa militar com os 
de todas a s mais actividades nacionaes: é o CON­
SELHO DE DEFESA NACIONAL. 

Não faz muito. ainda em Julh o ult imo. es­
c revemos em editorial : .. Vêm de h a mais d :- um 
·decenio o appello, a aspiração e os rogos por 
esse in s tituto ... os beneficios que dclle se es-

peram têm sido largamente disc~idos e apregoa­
dos por quasi todos os occupantes da pasta da 
guerra de 1919 a esta parte, bem como por esta 
revista, em repetições ininterruptas; a pregaÇão. 
felizmente, de suas vantagens calou fundo no es­
pírito do governo, que se abalançou ao grande 
passo do decreto de sua creação em 29 de no­
vembro de 1927. 

O entendimento que se empresta ás funcções 
des t e orgão é, portanto, demasiadamente conhe­
cido .. . 

Podemos concatenar essas fune;ções em qua­
tro grupos principaes: a coordenadora, a impul­
sora, a educativa e a conservadora ... 

. . • a gestação do Conselho tem sido de­
masiado longa: mais de dez annos para passar 
do domínio dos iprojectos a<> de uma decisão " e já 
tres annos á espera duma realização. 

Os beneficios que se esperam e que se jul­
gam indispensaveis á boa soluc;ão do nosso pro­
blema da defesa nacional integral reclamam que 
não mais se protéle essa realizaç"ão, mas devida­
mente cercada dos requisitos que promettam a 
efficiencia sonhada, que evitem a desmoralização 
duma actuação inicial canhestra. 

A' cogitação deste orgão, por assim dizer 
superior, exterior ao Ministerio da. Gu:rra - q_ue 
aliás na pratica e por sua orgamzaçao tem b~ 
a acção restrictiva de Ministerio do ~ercit_o -
segue-se, já agora dentro desse Mm1 steno. a 
questão da OR.OANIZAÇÃO DO ALTO COM· 
MANDO. 

Antes de fixarmos propriamente as vistu 
~obre este ponto, para respeitar a ordem hierar­
c: hica dos orgãos, deixemos aqui uma referenda 
a um problema incidental que merece reílexã'!. 
E' 0 da possibilidade de sere~ os actu~es Ms­
nis terios da Guerra e da Ma:mha reumdos. ou 
c:onnectados, e mais bem articulados: r eumdos 
, 11 m .\UNISTER.IO unico da DEFESA ARMA­
IJA NACIONAL: articulados em TRES SUB-
5~CRETAR.IAS DE ESTADO - do EXER­
CITO, da MARINHA. da AERONAUTICA. a 
, .. J)erintenderem o respectivo problema unico nos 
tres meios distin ct os, isto <:. em terra. no m:u­
e no ar. 

Fechado esse parenthess is voltemo~ aonde 
·:Hnos. 

O Minis tro da Guerra, ou MINISTRO DO 
EXERCITO, ou Sub secretari<? ?e Estado dos ~e­
gocios do E xercito é, no domm10 des tes negocto5 
.-fu E stado, o supremo delegado.~.~ Chef~ do Go­
verno Nacional. E não póde de1xar de ser. Mas. 
)Cia actual o rganização, as funcções que lh~ s~o 

=•nputadas são dema siado complexas, a exper1encsa 
de todo o nos so passado põe em evidencia flt!e 
ficam infinitamente acima das possibi l idade~ rea­
lizadoras de um homem. 

Quando o Ministro é ~ilitar. as func,ões 
propriamente de com~1ando, e n~tura l, lht.' m<'­
recem ma ioNs attençoes, em detr1mento das cG­
gitações mais altas. majs g,•racs.- c quando r ~{j. 

nistro é civil-solução aveature1ra, absolutam~nte 
inadaptavcl á referida organização ~;m vigor ( v~r 
sobre es ta ma! e ria o nns•o n ... , '' 2 de .\gosto 
de 1919, pag. :l~~l - a !>~.a inevítavel it•t.:-r­
ferencia em funcções J e commando é cboc.lltfc 
para a disd plina, -pr.ra o prestígiO d~s cheies 
militare~. que nã0 s f1 0 cometas no ExerCitO, como 
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o minis tro civil.; chocante porque forçosamente [ r;a l, a REMODELAÇÃO DO EXERCIT O. A 
elle obedece a injuncções ou in formações não eJia a pplica-se in teira a refl exão .que já expen-
o fficiàes , por elle colhidas de quem bem enten da, demos, em outras palavras, segundo a qual im-
inclu sive portanto d e pa t entes m enos graduadas por ta "ser iar a s ques tões " : P lano geral de con-
que as· dos chefes org anicos. juncto e plan o d'e r ea lizações de prime ira urgen-

Embora o Minis t r o, milita r ou civil , tom e a c ia .. O essencial é que não pá re a machina, a: 
intemgente iniciat iva de articular suas attribui- pretexto de espera r que sejam g iz'ados os planos 
ções, descentraliza-las, para se desafogar e par a salvador es, . r emodeladores. Ao a brigo das reali-
estimula·r os collaboradores · organicos, elle sen t e- ~ÇÕC:$' d~·. pTinreira urgencia, impreteríveis, ganha-
se t olhido nesse expediente e, afinal, a . sua pro- se <:alma no~ ambiente pa ra proseguir n a •elabo-
ducção real no Min is terio soffre, como sem dis- t;ação dos obj echvos .ul teriores.~ 
crepancia os factos o attestam 

A exemplo; àlém disso. do que se .faz .no 
M inistenio -da. • Marinha com -a . exist encia. ld'um 
commandante da -Esquadra dever-se-ia. q-ear um 
commandante do E xer cito, talvez com a r,fesigna­
ç'ão, em tempo de· paz. de INSPECTOR GERAL 
DO EXERCITO. N ão precisamos olha r ... muito 
longe para encontrarmos em outras .n açõ es ze­

losas de sua defesa nacional semelh ante solução : 
adoptam-n~à o CHILE· e · a . ARG~NTU.:A.. , 

O I nspectol' Ger a l do Exerc1to, d 1rectam~n; 

te subordjnado ao M inistro da Guerr a, . te~a 
plena de~egação permanente des te, cotpo . ma1s 
alto orgão do coPlmando, em. tud'o qu~ enten~?o 
com a organização do exerctto, sua mstrucçao 
e dísciplina, suá mobilização, isto é, enr g era l 
tudo que se r elacione com a preparação do ex er.-

· · · (F>á ra todas es tas elaborações n os assalta 
Úma pérgun ta: quem ha de fazê-fas ? 

E' geral entre n'ós uma susceptilidádê · do­
~~tia, ~erda.deira fraqueza me',ltal, d ecorren te do. 
nao en tend1mento de que as discriminações de 
or:g~-~~ e í uncç9es n ad·a mais .~ão ·. que .um recur~Ó 
~e .. boa c;>~dem, d~ . fixação de r esponsabilidades e 
cs ttmu~o a cre~ção de compete ncias . 

S urge um_a ques1:ão, exemplifiquemos, ele 
':lla te_rial bellico, a Directoria respectiva e~ tá so­
b_r~carr,egada, ~s commissões cons'tituidas 'POr of­
~1 c 1a es de seu quaqro estão com mul tiplas ta refas · 
não ob~t~nte n~o se póde nqm ear outra commissã~ 
d e o ff1 c1aes não pertencentes á D . M. B. E r 
del!es . o ~rivileg!o do estudo de questões de ,ma­
ten a l belhco; quem não é do seu m ingu;tdo qua­
dro não póde entender disso. Entre tanto, ama­
nhã dá-s_: uma vaga nesse quadro; ~em nenhuma 
preparaça~ vae ?çcupa-la um . desses ignoranteS; 
em maten a l . belhco que enchiam o Exercito · 
riomeado, escolhido .o~ escalado, .pa~sa, ex-abru~ 
pt~ •. a ser um. çspe<_:Jaltsta em mater ial b ellico .. . 

cito para a g!lerra. . 
Todas os '• repartições, serviços· e tropas f!­

carão em dependenda directa : a) para com o M~­
n istro, em tudo qué se r elacione ·com a adm l­
njstt:ação g eral e . superior ; b ) par a _com o I n s­
peêtor . Geral, én'l tudo que se r elac1one "Com a 
referida 'delega ção. ' . . 

A · b em dizer es ta creação está quas1 fe1 ta. 
pois o' qué fa lta é qua si nàda para cor ôa r os. 
pa'ssos ·que o ·s .r-: Minist;o já .~eu , prim ei r? •. rett-J 
oindo os· d ois Grupos de R egtoes que ex1 sh~m, 

~ continuam ·a exis tir, ·sob' um commanôo u111co, 
~ ~epa~. tôrnand'o esse com mando . di r~ctam en te 
"ubordinado ao · M G . . · · 

' N ão •!e ex t ing uirão as actuaes JNSPE CTO-
R.IAS DE GR UPOS DE REGIÕES; devidam en­
t e r emod'eladas em· suas attribuições e em sua 
dis tribuição, t udó no sentido da efficiencia e s i­
gniiicaç'ão pratica . ellas serão o embryão dos 
C<>mmanâos de Grandes Unidades do primeiro esca­
lão superior ás Divisões . A oredistribuição que pJrece 
espbntan ea seria' etn t res Grupos natur aes: o d'o 
Súl (3• e s• Regiões : Rio Grande, S. Catharina 
e P a raná); o do · Cen t r o (S. P a ulo, Matto-Grosso, 
(ioyaz, · Minas, Rio de Janeiro., D. ·F. e E . Santo) 
e o do N orte (6<', 7• e s• Regiões). 

F eita a re ferenda ·á · so1ução cllitena e á r­
genfina, convem notarmos que não parece mereçam 
imitação as lnspectÕrios de Armas, que já t i­
v emos. A r egularrlen'taçãp uriita r ia '.)elo orgão 
competente assegura a unidade fund am ental da 
respectiva doutrina e dos methodos ; a fiscaliza­
~o ou inspecção 5e fará em l o escalão pelos 
commanda ntes das' Infantarias D iv is ionar ias. Ar­
ti lharias D ivisionar ias, Jn spector da Ar tilharia de 
Costa, COMM AN DANT E DA CAVALLARI A 
(a crear para o conj uncto d'a: Cavallaria rhamada 
Independenté), 'etc.· Outra condemn ação forte ás 
I nspectdrias· de Armas é que 1 ellas n ão teriam 
funcção na tura l em caso de gu.er ra; 

Os altos problema's que. 1ac~bamos de referir 
sã o já positivam ente do dommio duma chav e ge-

A ss1m em tudo m a1s. . . 
·. Os .pr9b_!emas multiplos da rémodelação in­
Cidem quasJ todos na seára · do EST A OO 
h_' A lO R do EXERCIT O : como vr'le elle dar ven ­
cJmento a t anto trab~lho ? ha organização, ha 
quad ro qu.e possa pr eve r e comportar semelhante 
a fflux o ? . A. solução é harmoniz ar com a ..alta 
funcção do orgão a sua capac idade ma teria l: 
soccor rel-o com commissões de officiaes competen­
tes, quer do E . M. E .• quer n ão p er tencentes a clle. 

A par dessa elas ticidade que deve ·em toda 
~i~uação ex cepc ional, . como a d esta hora, ser ap­
pltcada ao E. M . E , como a t odas as mais re­
pa rtições, es ta belecimentos e serviços, cumpre as­
segurar a todas . maior es faculdades de r esoluç'ão 
vulg o AUTONOMIA, e consequentem ente a pie~ 
na responsabilidade inherente a quem quer que­
tome r esoluções. S ó assim serão todos esses' 
org1io s es!t i?lulad!os, ·dignificados, e mais que 
t odos o ma1s alto delles : a organização - coo­
peração será uma realidade. S ó assim poderá 

0 M inistro ser devéras Ministro . 
A s _G_R~NDE~ UNIQA DES permanentes, as 

O. !· (d1v1so.es de mfantaria), ning uem mais t em 
duv1da.' prec1sam ser r emodeladas. Existe porém 
a duv~d~ sobre os novos moldes a escolher: 0. 
E. (d1v1sões de exercito) alliviadas, ORDEM 
T E R NARIA NA I NFANTARIA, ou Brigadas 
14ix1a s, ou Combinadas, a exemplo das nossas 
Brigadas Estra tegicas que precederam a organi~ 
zação divis iona ria, e a exemplo do Chile de 
noje ? P or ora é ass~gurar uma transição sem 
<: hoque, levar em conta o que temos, e qu e não 
ponha novas di fficuldades á tran sformação final 
que venha a ser adop tada. Sobre tudo não ,reinci­
dir no ridicu lo da éondemnação radical de soltl ­
ções que não sahiram do papel e de subs titui-las 



A DEFESA NAC!tONAL 7 

por outras , por sua vez condemnadas, de nascen­
ça, a essa 11;1esma sor te. 

Já fora f.!.!. extinc tas · a.s, b.rigadas ; nom~em-se 
:agora os COMM·ANOANTES DE INFA~T A­
RIA DI.YISIONARI:A, e es tude-se com mais 
vagar a tra nsfQrmação da ar tilharia, porque est a 
se complica com a dos . proptios corpos e natu­
r eza d.e :;eu armam ento; crie-se. um .CMT. DE 
C. ; r e,d1g am-se .,as DIVISÕES A T RES R. 1., .ou 
seu equival~nte em B t\. d e CaÇadores. 

, >Este, ·Ul t imo recurso. pr incipalmente, será de 
multiplas v;mtag ens. Em 1• plano ~ de in ver ter o 
receio de que1 a transfor mação, talvez a mais de 
c;nno em ensaio, por não quer er extinguir gran­
des unidades Q.ue · t ir.ha mos no papel, ia da r log~r 
a que;:9 BRA,SIL, augmentando c;:m coosequenCia 
v ·- n~mero, çlessas· un_idade5, ia apparecer aos vi­

!l.} nhos e ao mundo em geral come armamentista. 
Fa~ei)QO como ap0ntamos, e"--tinguindo alguns R. 
I. ou B. C., .q.ue de f'!cto .. oãp ·exis tem,- fazendo 
p,equen~ ·, ~elhC'~a-s de . dist~;ibui,ção. •. s~m aba~do­
nar quar te15;• ex1ste1;1tesJ nem quere,r al,ugar a n­
dorinhas", fiado em desmontabiliáades oominaes, 
'CCnserva~-s.e .as ~1CfS. mas Divisõe .. s 1 ~;d'S tente::i e re­
duz-se o effec6vo <!~! )as: o BRb,~~ da,rá mostra~ 
publicas de .yacifi511]o, de gesa rmam:;ntiS:Ql~· 

. . • r " 

Connexo ao pr o,ble.w.a d,l} r.emodelhção. do 
Exercito em sua. ~struotura, e .distribuição, · avulta 
'<>. das Poricias <lo D . F . e dos Estados, op f.OR­
CAS PUBLICAS EST ADOAE~. ,quasi todas tor· 
nadas Forças A uxiliares do Exercito, .a · ·maior 
pa rte. .sem,,.~:fficiel}cia , gr,~nde. numero p9rkm com 
a t en dencta , a finalid'ade. a expressão. real df 
verdadei•ros exercitas ôe pequénas nações, dentre> da 
opropria nação. 

Requer es tudo, para event ual correcção ~ 

subsequente applicat;ão a outros· E s tados, a solu· 
c~o radical. subitanea, .simplis ta, que acaba de 
ser ada ptada no PARA' : a extincção da F orça 
Publica. 

H a, poré m, casos bem . conh ecidos, citemos 
a pena s os do Rio Grand'e do Sul, de S. Paulo, 

de Minas e do D. F ., onde semelhante solução 
ser ia, digamos cur to, absurd~. , 

E' certo que essa instituição pre,•ista n~ 

Con st ituição Fed'eral es t á desvirtuada ; e!la fm, 
nos .citados casos, tomando um deseqvolvimento, 
como o q ue tomou, 'iJOr 'Uma série de raz:ões de po­
lítica local e gera1l, que pcríeitap1ente exphcam o se~ 
"Werdegang", a trajectoria rígida de seu cresci­
mento anatomi~XJ e physiologico . 

I mpõe-se estudar um meio adequado pa ra que 
se attenda á necessidadl! · visada pela Magn~ Carta, 
ora denunciada, e ao mesmo passo se r espe1te a n_e­
cessidade de evitar uma dup!icidade, uma rivalidade, 
uma Sllperfetação . 

Dado o facto com ummado, o estudo dev.e 
ser conduzi<lo. em mutuo entendimento entre a 
F edt; ração e '.ps Estados, para que os pequeno~ 
e){ercitos estadoaes sem damn o aos direitos · do~ 
seus quadr os, . sej ~m absorvidos nb exercito fe­
d'eral, t a fi to quanto · não possam ser trans form~­
dos 'em policia civil - federal, estadoat e mum­
ciiJal. . , 

E , onde a solução é mais fac1l, onde esta 
nas mãos unicamente do Governo F ederal, é na 
Policia• Militar do D. F. e no seu Corpo de Bom­
beit:os; um a e outra b em nat ural{llente abso~ 
vivei's .pelas forÇas de infantaria, cavallan:t 

.. 

<>u sapadores da guarnição local do exercito fe­
..Seral. 

i -Esta ultima r efer encia e as que j:i . aotes fi­
caram xeitas chamam á íala a questao das um­
dades · de t rop.a das differ entes a rmas. A plata­
forma presidencial at?orda a nossa chaga chromca 
dos ~Ot{POS (UU ~UB-U 1'-J'IDADES) SEM EF­
t-tCn VOS; ta nto bast a pa ra que a esse respe1to 
fiquemos tra.nqUlllos, que o trata mento .virá. Au­
xuiará o t ratamento a reducção immedtata das 
lJ. i. quat.ernar ia s em D. E. t ernar ias : sem au­
gmento de · eifec.tiy,o total no exercn o, o cilvideo­
od', reduz1do -o n ume.ro de corpos, o diVisor, ha 
de tocar a cada um delles maiOr quo.ciente. 

tvlas n ao oas tam os enecttvqs em inst ruen­
qos,~ a massa. iluctuante, movel, que o exercito 

h auGe na · m áss.v 'da população · naaional, e deve 
elabora r em t empo mmimo- e em segUida reverter 
nó :se1o , ·da ·mesma, em successivos contingentes 
ae teservista~ devéras mob1lizaveis. I odispensavel 
.:: · o ' ap.pa-relhame nto par a que. essa ela boração 
seja einc1ente: QUA: lJROS, i:;to é , instrucrores . 
e aprendizes de ·commando, M ·AT ERIAL e R E­
m ONTA. 1 

r Q'uanto a estes ·dois ultim as pontos, espe-
cia lmen te no que diz com o .material, sobretudo 
o de a r tilharia e o de aviação, que m ereceram 
especia l menção na plataforma presidencial, po- · 
demos r eportar-nos á t ran.scripção e comm enta­
rio que a proposito d'o orçamento da guerra fi­
Zt!mos no nosso numerp __ de Julho ultimo. 

."SEM. MATERJAL. O EXERCITO (M"ÇJ­
T AT IS MUTANDI S, A .MARI NHA) POR 
M·A IS QUE A NAÇÃO DESPENDA COM O 
SEU 'PESSOAL, POR MAIS NUMEROSO E 
PATRIOTICO QUE ESTE SEJA, JAMAIS 
PODERA' TER COMPETENCIA, N EM EFFI­
CJENCIA, NÃO PASSARA' DE MERO AJUN­
TAMENTO INE~ME - INOFFENSIVO E I N-
DEFESO"'. . 

"Não ha um esf orço em mat-eria d e arma­
mento propriamente dito. não dizemos já !'o 
sentido de óm aug mento da nos~a parca d0taÇ1\o, 
mas naquelle' outro, que seria dictame de trt_ais 
elemen tar sol i~it"ude · para côm ·a ~ação, no ~cnttdD 
de renovarmos- o• armamento exist ente, m mto no­
tadamente o de tudo quanto é artilharia" . . 

" E ' publico e notório, talvez mais sab1do no 
es t rangéiro O'e que no propr io paiz, que a p0uca 

a r tilhar ia que o BRASIL possue ainda está enor ­
me men te desmerecida, seja pela alta percenta­
gem de aeprêciação fatalmente causat:a pel0 t em· 
po de existehcia e pelo uso, seja pelo retardo da 
pa r re que a inda se acha em bom C!>taJo. re t~:rdo 
aggravado pela excepcional acceleração d <;>s. pro­
g r essos tec11nicos, t ão desesperada, ver ttgm osa­
m c:nte impuls ionados pela grand'<' g uerra muny 
clial". 

" Tal ·qua l succede quan to aos navios n a 
nossa marinha d<' guerra, o labor insano do pes­
soal. do exercito, o incessante des\·elo extr emado 
pela conservação do materia l. pôde-se dizer . que 
o exerci to brasileiro es t á Jes.al'mado de artilha­
ria, excepção apenas de algumas bater ias m oder­
nas d e montanha ". 

· · .. "Não é necessa:ri n munir- ~r a gente de­
qualquer especializaç íio de .onhccimentos milita­
res. de ta<!t ic:a 0u tJ,• -.s tra t egia, para eompl'eh tn­
der o papel r idículo , m :~i~ que tragico, de um 
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exercito a rmado de canhões que não podem a l­
cançar sen.ão a 6 K m ., a pr etender medir-se com 
outro que t enha canhões com o alcance de 10 
Km. : aque lle infeliz será submerg ido de balas ios 
mui to antes de poder attingir uma posição de 
onde o adversar io lhe fique ao a lcance d o braço, 
de onde possa revidar e pelejar condignamente- . 

"SERIA INSANIA QUERER DE CHO­
FRE ENCHER TODO O VASIO DEIXADO 
CRESCER EM DECENIOS DE DESCUIDAN­
ÇA. m esmo porque a receita inteira da R epu­
blica não supporta r ia t al loucura. Mas o que o 
patriotismo equilibrtildo, r eal, e st á a nos impôr 
é que seja assentado o pla no de conjuncto do 
nosso provim ento de artilha ria, com a competen­
t e escala de urgencia e gradação na execução, 
relega:td o-se para et apas finaes do esforço a am­
pliação do que no -papel es tá figuran'do como 
existencia do pé de paz, e que não percamos m ais 
tempo para concre t izar em .um impulso inicial a 
urgentíssima r enovação do nosso material de 

g-uerra em serviço e. si possível, a acquis ição d e 
espec!mens que a inda não possui mos " . 

Para a execução des te plano de conjuncto 
de acquis ição de materia l inte rvem a questão das 
fontes dessa acquis ição. isto é, dos possíveis fo r­
necedores. A nossa INDUSTRIA MILITAR, e 
m esmo a civil . suscentivel de adaptação a mis té­
r es de fab r icação !!til ás fo rças armadas, é s im­
plesm ente embryonaria. 

P a ra as ma is importantes acquisições de 
primeira urgencia, não t emos que vacilar: o 
menor dos m a les é continuarmos a a ppella r para 
o for necedor estrangeiro. Poré m, para o provi­
men to total ulterior I? manutenção das provisões, 
ser ia im patr iot ico. levia no, não encararmos o a p­
par elham en to da industr ia nacional. 

Aqui aproveitare mos palavras do Dr. Cinci­
na to BRAGA. extrah idas . de um longo estudo de 
sua Jayra, dado a lum e no "Jornal do Commer­
cio" , de Z3 de novembr o ultimo. 

O autor não é u m estranho nas nossas pa­
ginas : n o no 73, Se tembr o de 1919, aqui commen­
támos um seu parecer de r elator do orçamento 
do Minis terio da Agr icultura, especialme nt-e qua n­
to á s suas adeantadas idéas sobre pra tica indus­
t r ial n0 paiz. Diz S . Ex. : 

" Com relação á pr oducçã o desses artigos, 
não podem os est a r ads t rictos de mo<lo absolu to 
á b ôa regra gera l, de que se deve preferi r com­
prar m ercadoria s no mercado em que ellas custem 
m enor preço. As questões a ttin entes á defesa ar­
mada da Patria escapam a esse criterio. 

E ntra ndo na guerra européa, os E stados 
U n ido s preéisaram de mui to materia l de guerra, 
que n ão . possuía m _manttfacturad~. V erificou-se 
que, fabncado ?o. patz, esse . maten a l cus taria ao 

Thesouro em medta 40 % mats r a ro , do que CCim ­
prado do exterior . .O gove rno do;~ E stados U nidos 
preferiu pagar ma ts caro o a rttgo de producção 
nacional. E fundamen tou sua decisão em duas po­
derc~sa s razões : a primeira é que a defesa nacio­
nal ganha com o adestrar-se o paiz para essa pro­
dttcção perma nc:n t é.: a segunda é que a econom ia 
nacional ganha n a , Já com o dar-se a ganhar aos 
trabalhaddres nacionaes, já com evitar-se a sahida 
de ouro para a s compras no exterio:-

Aiiá s. no B RASI L, a dlfferença de preços 
n ão porlerá chegar a 40 'Yn a maior para a nossa 

producção, porque temos optimas materias pri­
mas e nã o t emos ta n ta urgencia quanto a tinham 
os E stados U t1idos, naquella hora tragica, p<tra a 
montagem d·as us inas e fabr~c~ção de;>~ producto~. 
St:m duvid'l, aos nossos o f tctaes mt lt tares. sera 
preciso u m p eríodo de ·novic iado techn ico. Mas. 
será ques t ão d e pouco t e mpo. 

E' certo que essas usinas não poderão fa­
br icar sem pre a rtigos mil it ares exclusivam ente. 
Nem de t an tos pr ecisa mos.· Mas pode rão fabricar. 
não só a u tocaminhões e t ractores para toda a 
lavoura do paiz, como tambem todos os r ud imen· 
ta r es ins trumentos para lavra d·e nossas t erras, 
taes -como a ra<los. foices. enxadões. enxadas. etc. ·· 

"Basta rá que as us ina s militar es fab riquclll 
?. •K·nas os motu~e s a expl osão e os accessorios de 
a·utomoveis. pa ra que prest em inestimaveis ser· 
viços ao BR ASIL. As proprias carro sserta;; podem 
srr executadas pelas industrias n act.:macs. em ge­
ra l, que já as fabricam razoavelmente. 

A importancia que t em para o B~ASIL. a 
alludida fabri c.1ção póde ser consta t.aq:t a luz (LOS 

a lgar ismos de nossas importações " . . 
S egue-se um m ap pa que m_ost.ra a tm porta · 

ção de a utomoveis, de passaget ros e d e carga. 
anno por a nno. de 1922 a 1929. num _total de 
245.482 a utom oveis e cam inhões. E ~sstgna la o 
autor que isto é uma ninha ria para nos: A A R· 
GE NTINA o~ possue em numer? d~ 800.000, com 
a t erça parte da nossa á rea ternton al e a qua r ta 
part e da nossa população. 

" Breve havemos de chegar a um milhão 
desses carros " e só na acquisição d elles t eremos 
deixado escoar para 0 est ra ngeiro o. nosso ouro. 
num to ta l de qua tro milhões e meto de contos 
de réis. 

Q ua ndo se fala e m MATERIAL para o 
exercito. t em-se em mente a idéa mais r estricta 
de machinas de guerra, · isto é, arma_me1?to de 
toda especie e m unição; com uma pn metra r e­
flex ão. a mplia-se a idéa, co mo acabamos de fa­
zel-o nas pr ecede ntes consideraçõe.s. para a bran­
ger os veh iculos especiaes, mo ton zados. _de ter­
r a e do a r ; mas a noção total de m atenal para 
o exerc ito compreh:!nde a inda o que se . cha ma 
EQUIPAMENTO, do hom em. do cavallo e das 
viaturas ; ARREAMENTO. de sella. de carga e 
de ti ro; MATERIAL DE ACAh\PAM~NTO e. 
FARDAMENTO: t udo out ras tan tas sea ras em 
oue es tá tudo por fazer. ou muito p0uco m enos 
do que tudo . 

Em particular. <tuanto ao fardame~t~. ao 
pla no de d otaç'ão deve preceder uma revt.sao ~o 
pla no de organização da nossa indumenta n a: nao 
deve ser dest>-rezad a no estudo d esse pia i'}!> a con­
tribuição da recente revolução nacional, não só 
implícita n a enorme accentuação que ella ~eu aos 
defeitos do pla no vigente, como dos ensmamen­
tos a deduzir, n otada mente quanto á na tureza. e 
côr do t ecido . r egula mentação do seu uso fora 
do exercito, cober tura , calçado, dis tinct ivos ~ie­
rarch icos e de a rmas e serv iços, etc. duraçao; 
como compleme nto. revêr as r eg ras d'e d istribui­
ção e repar ação, es tockage m e seus meios de 
conservação . 

Antes de 1fecharmos a chave rio material, 
cabe uma lembrança do problema do AQUAR­
TELLAMENTO e. a ss im se póde dizer, equipa-
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m.:n to dos qua rteis . Quanto áquelle, impor ta a s­
sociar -lhe a idéa de conservação, que tem s ido 
esquecida, e, como desaperto, r elegada á conta 
-das ec onomias licitas , imaginad'a s cada vez mais 
ela s t ica s á proporçã o que cada vez mais se t em 
tirado ac.s corpos os meios de fa zerem economias. 
E , quanto ao equi1Jamento dos quart~is, isto é, 
seu mobilia rio, louças, camas para os soldados, 
etc. ' em muita pm"te reina: vergonhosa miseria. 
Compete ao 'Estado prover á <primeira dotação e 
á manutenção. :Mesmo os mais lindos quarteis 
novos já eram a esse respeito horrivelmente pobre~ 
e. ao que se 'Vaé sabendo, por onde passou a onda 
revoluc ionaria , mesmo quando não encontrou res is­
tencia, a. devastação foi simplesmente vandalica. en­
vergonha ria os mais ram:orosos inci vi"izados inva­
sores estrangeiros . E' questão <le decõ'ro nacicnal 
uma reparação urgente. 

I 

Vamos agora a uma parada e rapido desfi_: 
le das questões referentes ao RECRUTAMEN­
TO DO PESSSOAL para o Exercito: pessoal di­
rigente c massa. isto é, PESSOA L PERM A­
NENT E - o ffi ciaes da activa - P ESSOAL SE­
MI-PE R:\f ANENTE graduados. empregados 
e especial istas da activa - . PESSOAL MiOVE L 
OU TRAl\SITO R]O - o grosso da p.Jpu'ação 
valida , e~calonada sob o portico da pr: paração 
milita r para s impl es combatente ou servente. 
mais a res erva de officiaes, de graduados e de 

-especia listas des incorpora dos da activa , licen­
·ciados. 

E ' sobretudo a os offic iaes , e em tanto maior 
g rá o quanto mais al ta a sua hierarchia , Que se 
aoplica o a phorisma: TAES QUADROS, TAES 
TROPAS. O recrutamento dos o fficiaes não 
póde continua r a ser falseado em sua f-inalidade 
precípua de prover as correspondent~s f uncções 
pelas presumíveis melhores competenc1as: E' pr e­
ciso acabar com o "horror ás vagas", 1sto e, a 
a.ns ia de fazer occupa r as vagas sem indagar se 
o novo occupante é capaz de exercer as corres-
pondentes funcções . . _ 

Occupar , qualquer occupa ; daha a. c_onfusao, 
todos se julgam em condições. se prec1pitam so­
bre as ,·aga s e, como é na tural. os que menos. as 
merecem mais porfiam em alcançai-as, por me1os 
escusos 

Crge uma LEI DE QUADROS E DE 
ACCESSOS; muito e muito material de estudo 
desse a ssumpto está accumulado, sobretud~ nes­
sa revis t a , e parece mesmo que já t em ult1mado 
o seu t rabalho uma com missão que estava. pelo 
"M . G encarregada de apresentar um pro) e~to. 
N ão se confund'a a morosidade que t em hav ido. 
com empr ego ut il do tempo, em meditações ; não 
se vá da h i tomar pela desejavel pre~ teza . a. pre­
cipitação em adopta r solução a inda lnsufftcaente­
mente meditada. 

Seriem- se as questões : em linhas geraes. 
u ma breve cessação das promoções, at é que, tal­
vez num m ez. ou menos, se assente uma . regula~ 
mentação de emergencia, provisoria ; depo1s a le1 
defin itiva . Registemos aqui o espanto que tem cau­
sado as noticias da galvanização, tal qual era. da 
nossa velha. " scelerada .. . com missão de promr).. 
ções. 

Mais impor tante propriamente do que !1 
complicad iss ima questão do j ~Jgam~nto dos offa­
·c iaes pa ra a promoção. e m aas faca! de resolver . 

a lém d isso asscgurador de uma attenuaçã o con­
s ideravel para os erros d e julgamento, humana­
m ente inevitaveis, a com eçar pela propria regula­
mentação, será es t e outro conjunto de necessida­
des, perfe ita mente attendiveis em separado: 

a ) Es t abelecer que a antiguidade de posto 
não é t itulo bas tante para o accesso ; 

b) E s tabelecer que o r equisito da posse de 
.·ursos quaesquer não é titulo bastante: e nece.s­
saria a comprovação pratica do aproveit amento, 
atravez do serviço prestado. (Ver a esse respei­
to A DEF E SA N ACIONAL, n. 90. de exacta­
mente dez ann:)s atraz, editorial) . 

c) Es tabelecer um razoavel interstíc io ma• 
x imo nos dois primeiros postos, o qual dê d irei­
to a accesso independente de vaga, satis feitos os 
mais requisitos ; appl\ca r ainda o mesmo rx urs<' 
ao posto d e capitãO<, desde que esse ofí~ial pos­
sua o curso de estado-maior e haja compro,·ado 
a correspondente aptidão ; 

d ) Estabelecer 4imites maximos de tem-
po de serviço para coroneis e g eneraes, com a 
passagem obrig a to ria para a reserva, daquelles 
que os e"-cederem ; 

e) E st abelecer. até certo posto uma equi­
pa ra ção da carreira nas di ffer entes armas, por 
maneira q ue a escolha d esta pelo "cadete .. não 
seja um jogo de azar ; 

i) Corrig ir a iniquidade que tem feito do 
exercito o paraizo das classes anne.xas. 

(Sobre a s alínea s a, c, d, e, f ,·êr a DEFESA 
N <\.CIONAL. 11. 1Y4, de F evereiro ult imo,, t;>g . 
300, etc.) 

g) E!it abelecer -a obrigator iedade do serv i-
ço em -diversas guamições, sobretudo fóra do 
RIO DE J AN EIRO (sancção do RODISIO, ap­
plicada [L carreira) ; por exemplo, nenhum capit ã o 
será promovido <rue nã:> tenha anteriorm: nte, desde 
aspi1·a nre. servido tres annos na " província'' , ne­
nhum coronel que não tenha um minimo de sei~ an­
IIOS de sen ·iço fóra <lo RIO. d~sde o primeiro posto. 

E sta propria del imitação das fronteiras do 
ródizio encerra a idéa capital de não desv irt uai-o 
de simples MEIO, que mais não de,·c se r, em 
FIM proprio, que não póde ser. ~{esmo porque 
as decorrentes despesas de transporte e ajuda de 
cu sto impc rta riam num leviano esbanjamento d e 
dinhei ro puhhc"'· E' pr~iso tambem atknde:- que 
sempre é melhor sacrificar o r odízio do que acri­
fi.car os int er esses do serviço, Inc lusive a apren­
d izagem das fun cções, por uma exaggerada ins ta­
bi l ida_d~ . Neste ponto parece claram, nte erroneo. 
perni CIOSo, o que se faz na ::\farin na Cl\Jll a fre­
quente muda nça de comma nd ...,, a pret exto de 
proporciona r a todos a necessaria t>rat icagém, de 
fac to a 1~enas . pa_ra permi lltir.,lhes a sat is facã n de 
uma exagencaa lt t :!ra l para o acesso de pos to; so­
hr tudo para quem possue apenas urna unica es­
quadra. fraca e reduzid a ~ dir íamos fossil. para que 
fazer que todos os alm1rantes prat iquem no seu 
commando? M~lhor é que pratiquem em menor 
numero por ma1or t empo Mutatis mutandis para 
o Exerc1 to . 

Fará sys t ema com essa s l e i~ uma rev i~ ão na 
LEI ~E VENCIMENTOS E PENSõES. :\aquel­
la ser a . necessario cogitar de : uma variac;io cres­
cente hgada ao tempo de serviço em cada posto· 
melhora dos v~~cimentos das l)t'aças engajadas; re~ 
~a lva da s famaltas c :n ca so de rloença ou de pri-
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são dos chefes ; limitação das melhoras, em tem­
p ó e imp_.Jrtancia, nos casos de interinidades; 
etc. E na lci das pensões, de reserva, re forma e 
m ontepio: uniformizar a tabella pa ra to~os, s em 
indagar si sua situação remonta á v igenc1a de ta­
tíe11as. an tig as; e ·estabelecer •um a justamento com 
o I NSTITUT O DA PREV ID-ENCIA DOS FUNC­
CIO)I"ARlOS. natura lmen te· à lisorpção do m onte­
pio por esse Insti tuto . · 

Q uem diz r ~crutamento de quadros tem dito 
implici tamén té ENSI NO: .& r'ecente a nossa re­
ior ma da lei do ensino; ·t anto mais fac il é r e to­
ca]-a onde se verifica a necessidade disso. 

· ·o escalonam ento das ca~a·s 'à' e ensino a per­
lils t rar pelo candida to" a official e, 'depois, pelo of• 
ficial está bem abordado; r esta, a léin de outros 
retoques, promover uma m elbór discriminação no 
esca lão escc la de armas!. o\-1 ·e~col '!- de

1 
:;tpe~~eiçoa­

mento, primeiramente pa ra t~nen tes anttg'6s e. ca­
pitães, d epois para teoén tes _ coro~ei!.' e coroneis, 
e· ahí estabelece r que o official não deve passar 
mais de doze annos s em contacto com escola. 

E sta ques tão, por sua vez, traz' á baila a da 
m issão i n ~tructora estrangeir'á, a MISS ÃO MI­
LITA R FRANCEZA. 

A propria idéa do contracto da missão
1 

t ra­
zia implíci t a a idéa de, quanto aQt es, no!> eman­
ciparm os della . Outro não é o ~bi ecto, por exem ­
plo, da desig nação de pr ofesspres es tag1a r ios . 

• Si um paiz não póde ao cabo de certo tem­
po eman cipa r-se desse soccorro de outro paiz, r e­
conhecidam en te ma is adeantado, isso fica mal 
para ambos: para o }o, por que é incapaz. n ão 
pó de ser autonomo, es tá in utilment e eternizando 
uma capi tulação d e sua dig nidade ; par~ o .2J> • . 
pÇlrque é incap~ de a rmar .cava lle iro o seu ins­
truendo, e isso a rranha o · proprio conceito do 
m est r e, deix a cr er que elle porfia na fa ina uni-

ca mente po rque é re ndosa. 
P or c ulpa nossa, a :M. M F. q ue incontes­

tavelmente muito nos tem d;tdo. todavia n ão nos 
d eu qua nto era ca paz e quaoto necessitavam os e 
necessitam os . 

· Da hi a dispensai-a de chô fre vae um salto 
no a by smo, um erro crasso. 

D e que se t rata ? de trans formai-a. E lla 
mesmo colla bo ra rá comnosco no sentido de assen­
t a r u m plan o para nossa emancipação a mais ra­
p ida possível, sem embarg o de haurirmos àella 0 
p roveito que ainda carecemos . 

Medida com plemen ta r imprescindível para 
maior exito dos esforços centralizados na M. M . 
F. é a v elha pratica de mandar officiaes se aper­
feiçoarem NO E STRANGEIRO. 

O s dois processos foram esquematicamente 
julgados excluden tes um do outro;_ entretanto •ta l 
não se dá . O qu.c nós temos· segtudo1 sóm ente a 
M M. F ., é tota lmente incapaz de n os dar· aqu.it­
lo ·que só o out ro proces so póde dar : ass im como 
de futu ro, quando afin al t ivermos dispen sado a 
?\-f. ).f. F , só o c~>ntacto de o~fi ciaes n~ss;o~ com 
o s melhores exer c1tos est range1r C•S p erm1ttJra que 
nbs conser vemos no d evido " s tandard". 

T eria s ido o reconhecimento dessas verda­
des a disposiç"ão do aviso m in is terial d,e 8 dt; fe­
vc~eiro de 1929? M as as oo'Ciições ahi offer ecidas 
<~ O v oluntariaé o de officiaes qu e queiram aperfei­
~oar-"é no es t rangeiro são pr ohibitivas. F oi uma 

meia-medida, eivada do V ICIO d e berço da desCOJl · 
fiança; houve o tem or de· que ta.es volunta r ios se 
tórnassem m é ros gozadores, tounst es pe lo es t ran­
gei ro, á C'usta do E stado, ou en tã o am e,a lhador:s 
da differ ença d os .vencim entos-ouro . . E ma tena 
a cor rigir, scbretudo para systemat1zar a cor­
rente , sem esqueéer· a tidéa de qu e a íina lidadé 
não é o o fficial ir ad'quirir títulos pa ra vanta­

gens pessoaes, é pôr á disposição do Exerci to os 
conh ecim en tos qu~ e lle colha·. 

. X o .que diz do P E SSOAL SEMI-PERMA­
NE NTE , o quadr o de graduados, e~pre~dos e_ 
especialis t aa. al ém . do que a r espe1t? d1sponha 
gene ri,ca,!"Tlente a le1 do rec~utament_o, 1mpor ta. es­
t~dar. os meios de ha rmon1 z!!r a l e ~ da nec~sld~­
de co llectiva, o interesse dp E xerc1 to em possUir 
esses servidores experimenta <;lps, e o leg itimo, in­
stinctua l in teresse delles de n ão se ver em des­
armados para ,enfrentar a v ida _civi l, ju stamen te 
depois. de têrem <;lado ao· E s tado os melhores an~ 

nos d!! l' ua mocidade. . . 
Em nossa coÍiecção, desde os p n me1ros an­

n~s en contram-se ·fartas' e preciosas suggestões a 
res; eito. Exemplos : n. 26, de quime annos atroz~ 
Dezembr"o d e1 1915, no ta da r edacção " os sub-o ffi ­
ciaes <lo Exe rcito " .; n s. 74/ 75, de Outubro .de 1919,. 
es tudo .do então cap. P. PESSOA; n. 84, de J u-

lho de 1920, segunda m etade' do editorial ; rt. ss, 
nota . da r edacção, paginas 3, 4 e 5 . 

E sta jultima contribuição assim fina liza: 
'' EM RESUMO, deixan do de lado detalhes 

complem enta res, mais ou m enos importantes: es­
colas par a os sargentos ; preferencia dos sgt. d e 
cuFso pa ra as promoções ; diaria para os sgt. <ie 
curso · nenhuma especie de emprego miUtar d e 
nom ea'çãq ou çle concurso antes de cinco annos de 
fileira; . direito , exclusivo pa ra tocfos os empregos 
de nomeação do M inisterio da Guerra; preferen­
c;a para n omeação em todos os carg os pubUcos, 
mediante concurso (lei fed'era l de aproveitamento 
dos militares em empregos publicos); augmento· 
g radua l dos v encimentos por pe~;iodos de tres an­
nos, por exemplo, a contar de cinco annos de ser­
viço ; peculio para pr imQiro est~belecimen to na 
vida civil áquelles que não 1 obtiverem emprego 
per manente". 

S omo.s agora · ch egados ao PESSOAL Mo-· 
VeL, o g randç reservatorio na CÍOJ;!al de combaten­
t es êffícientes e de auxil iares impres"éindiveis, quer· 
estejam sob as band'eiras ou nas es tações subsi­
dia rias da caserna, a se habili tarem pa ra mobi liza­
veis, quer hajam pag o esse t r ibuto e, sempr e a ler­
tas, r es.tituidos ao seio da massa civil, periodica­
mente retomando contact o com a band'eira, ou 
e m promptidão em toda a par te e a toda hora 

E' a L E I DO SERVIÇO MILITAR, com sua 
correspondente regulamentação, lei de mobiliza­
ção lei de quadros da r eserva, e tc. 

' Quando no ç omeço do seculo passado NA­
P OLEÃO impoz uma paz á PRUSSIA ('m que fi­
g urava a clausula da limitação do seu ex erci to em 
4{) . 000 h omens - res t r ic.ções dessa. índole encer~ 

ra in sempr e o ; dlctam e de lad~al-as - a "PRU S­
SJA en sinou ao m undo a solução patriotica, de­
mocratica, sa lvadora , da nação a rmada, do ser­
viço militar , obrigatorio para todos os pa t riotas va­
lido.s: do desfi!'e" annua l dos contingentes a t ravéz­
daquelle ming uad'o effect ivo permanent e. O exér­
ci t o pêrmanente é uma pequena vanguarda: o 



A .DEFESA NACIONAL 11 -

gropso está á, pail'ana, em suas casas, em seus af-
fazetes civis . , -

Seculo e pouco mais tarde FOCH impõe á 
ALLEMAN H A, a lém de outras medidas coerciti­
vas á r esurreição do " perigo allemão", não mais 
apenas um. exercitp de effectivo ; reduzido, mas 
tambem ,Q; serviço de · longo prazo, como meio pe 
~Qrtar o,. desíile da massq. nacional pelas casernas, 
impedir a formação de. r eserva de pessoal devéras 
mobilizavel: nova liçãó • da ALLEMANHA ao 
mundo , solução .ultra applicavet, com adaptação 
sob medida, j á se ,vê, , aos paizes pacifistas e po­
bres - o exercito permanente é capita lmeote uma 
usin~, e -aggremiaçãe de ·quadros; ã. musculatura da 
~açaQ· armada, a ·massa ld'os simples combatentes 
lé ~repara<ila !óra • da: caserna, ém instituições civis 
vanas e medtante providencias geraes· obrigatorias 
sobre preparação dos homens como cambatentes, 
nã:o.. s_ó k specialmente · aptos para a guerra, mas 
generuraotente aptos paf:r os a~mbates quotidia­
OQS da: propria raça em todas as actividades civis. 
: · Neste sentido devem os tambem · nós - paci-

ftstas· e ~obr~s ~ estudar a . moderna SOLU~ÃO 
A!-~EMA do problema nacional da preparação 
mtlitar do homem: .em quantidade núnima na ca­
serna - · o- minimo estrictamente indispensavel -
t~do. o g rosso em estações subsidiarias, não só os 
~tros de Guerra e Associações de Instrucção Mi­
ltar, mas em outras fontes a crear, •sempre t en· 

dendo para uma estreita ligação desses instrueri­
dos com ·a tropa e· approxiinânào a distribuição 
dessas font.e~ ao ideal do' serviço à domicilio. isto 
é, co~modt?a~e para o ihstruendo e possibilidade 
de nao preJudtcar 1demasiad{) à sua vida civil -
donde maior procura - e econ0mia nos transpor­
t ~s, donde maior 'barateamento aa preparaÇão mi-
lttar. . 

1 

·. . ~onto · capital da nova lei deYe ser a maior 
stgntft~ação ·p ratica, expedita, âa cadern eta de 
reservtst~, sobretudo para 0 exercício do direito 
e cumpnmento do dever dà integrida{)e cidadã: 
a_ caderneta é titulo de efeitor. D ahi se deduz, sob 
0 ponto de vista · cápltal da ·efficiencia e do ba­
rateamento: consorcio dv alistamento militar c elei­
toral . C?m d a listamento civil" em geral, vulgo regis­n:v Cl~tl · Exemplo c;ste a meditar .para outra appro­
Xlmaçao e~p~m~n~a: Serviço Nacional de Estatísti­
ca e estatisttcas militares. 

Quanto iÍ MARINHA, a lém dos pontos que 
acabamos de abordar e que tambem a ella inte­
ressam, encontram-se bastantes subsídios na nos­
sa . coltecç'ão . Ainda bem recentemente, no nume­
ro -dç Setembro, expuzemos em -editorial uma re­
senha -sobre os ma ij; relevantes aspectos e ques­
tões do problema naval brasileiro. Por hoje con­
tentamo~nos em nos reportar a essa memoria e 
•r-epetir 1 que ~ssc problema reveste-se de impor­
t ancia vís cera!, em seus tres aspectos essenciacs : 
PESSOAL, MATERIAL, UTILIZAÇÃO. Reu­
u em-se ctles num circulo indeformavel. indcstru­
ctivcl: O J?ESSOAL SO' VALE PORQUE DIS­
PO ;E DE ·M ATERIAL P·ARA UTILIZAR. 

Ins tituiç}i.&f'quç diz com a propria base do 
a.mbie nte moral' nas for ~a s armadas é a da JUS­
TIÇA MILITAR. Den1anda o maior carinho a 
t:~spec tiva rcmodelaçã d. necessaria. Eis as sug­
l?e~tões que, dl mom./1110 , m1is interessam, a• JJ OS­

Sj) vê r. 

I t 

, ~ "JUSTIÇA .MILITAR precisa ser " mili­
ta"rizada ", a começar pelo Supremo Tribunal, que 
não deve continuar com maioria de ministros ci-..­
vis, pois, .!;e não ~ouvesse razão para elle ser e s­
pecializado, militarizado, improcedia sua propria 
creação, os m ilitares poderiam ser julgados, então, 
pelos juizes· civis da respectiva circumscripção t er­
ritorial, embora se lhes applicasse outro codigo . 

, Mas as imperiosas razões da disciplina im­
põem um fôro especializado, onde a maioria tem' 
que ser, como o era ànteriormente a 1926, de 
militares; os civis que completarem o S. T. ~L 

devem ser conhecedores do metier; d ahi àever 
o codigo estabelecer, imperativamente, que etles 
sejam recrutados por escolha, sim, mas da .:a " '.:!"1• · 

!lratura "militar. ' 
Muito bem aridou a Junta Go,·ernati,·a 

em seu a c to neste sentido, ao mesmo tempo I i n-aud,, 
o S. T. M. do escarneo que haviam sido a s duas 
ultimas nomeações, que ella annullou. Aliás nc" · 
tas petulantes nomeações -annulladas actuára um 
mal do ordem geral, um MAL DE MENTALIDA­
DE. As disposições de leis e regulamentos em 
muitos casos, como nomeações e promoções. sa­
biamente deixam certa latitude ao chefe que haja 
de decidir a respeito. Ma5 o que se não tem que­
rido comprehender é gue essa margem á discri­
ção do chefe s6 pôde ser usada com a idéa de 
melhor servir, jamais como brecha á munificencia 
pessoal, barretada illicita com o chapéo da pro­
pria collectividade, que precisa sei" servida e niio 
servilizada. 

Fe~hemos o parenthesis que se impunha. 

O cargo de SUB-PROCURADOR é uma 
anomalia, pois 0 Ministerio da Marinha não o 
possúe e, além do da Guerra, só o 1\finister io da 
Agricultura tem cotlsultor jurídico propr io. neste 
ultimo acertadamente já julgado desnccc:.sario 
pelo actual governo. 

Os ca sos de direito adminis t ra t in >. de cara ­
cter civil. devem ser informados por um orgão ·mi­
co, que é, e não pode deixa r de ser, ? C_on~u ltor 
Geral da R epublica, ou elle não tem fmahdadc: e 
os de caracter mili tar . pda5 diY isõe~ do Dt·parca­
mento da Guerra. O funccionari que <'x.:r..:e 
aqucllas funcções pódc c dcn .. ·r ap~vveitado 
not1tra -funcção do ).[inist ·ri o Publco ~lthtar. 

Este :t.flNISTERIO PCBLJCO n ão pude 
continuar independente do Exc<'ut ' _ _, ,.m l~e 
pres tar siquer simples info:-ma ções. ::\a propna 
justiça civil , os promotoru depcn~em J o Pro­
curador e este está dircc tam ente hgado a.., Ma· 
nistcrio da Justiça, como org::i0 qu.' t da socJe­
da<lo <;i vi l ; ora, a sociedade mih t:.1i. m;.i' d • ljllc 

aquetla, .precisa zelar por sua <lisciplina, c do M •· 
nisterio da Guerra, atravez dos seus orgãos do 
al to commando, devem emana r medidas que, por 
exemplo, inclusive facilitando a m archa do:. pro­
cessos, evitem que praças de gua rnições C' a rmas 
diffcrcntcs per manec am mezes seguidos , addidos 
't outros Corpos. á espera de julgamento. sem que 
:1,~ autoridades militar es pos,.am , a o mcno~. i•l ­
t~ rferir para abre,·ia r as ahusi1·as J, h ngas . 

M edida all:u nea tc pra tica seria que os con­
selhos percorressem os !"Orpoc; de ~ na jurisdicçáo, 
··om o que . ainda, muato se CC•'n mizaria nos •·· ­
lcgramm:F c pa :i ~aget' s do g ra nde numero d e 
presos. eo;coha :; e testemunhas t:. t: \"Ílar-se-ia o 
r isco da fuga tlatptel lc" ; tal n u•· , t•ut 'm tle-
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manda es tudo correlato da decorrente despesa, 
~1 ue nem d eve onerar os membros e auxiliar es do 
·Cons ~lho, nem deve pe)(l abono esquematico de 
uiar ia s importar em negocio app etecivel. 

Além da reforma do codigo do processo. 
impõe- se a do proprio Codigo P enal que, por em ­
-pre~ tir.1 o t oman1cs á ArmaC:a, o q t.a l, a lém de 
·mal a ju stado, est á anachron ico. 

I mp õe-se a nomeação de uma commissão 
-Que os re veja, um a pós outro, mas que des ta 
commissão façam par te civis e milita r es espccia-
1izados na mater ia, que os t emos e da melhor 
estirpe e. sobretudo. que seja m crystalinamente lim­
-pes d ;~ suspeita de buscarem seus interesses q:>essoaes . 

c) ESBOÇO D UM PLANO D E ACÇAO 
DE PRI:\IEI RA URGENCI A. 

Syn onymo, quas i, desta epigraphe, pod eria­
mos ter pre ferido: RENORMALIZAÇ ÃO DA 
VIDA DO EXERCITO. 

P ouco a pouco, m as incessa nt emente, sern 
perda de tempo e sem atropetlos, em providencias 
.avulsas, appar entemente desconnexas, m as em 
\'erdade con s t it uintes dum syste ma sim ples, claro 

c seguro, im porta iazer volta r aos seus eixos 
-Quasi t odas a s coisas e todos os ho mens que 
;a r evolução em sua phase fundam ental, armada, 
d esqu iciou . res t abelecer a s condições essenciaes 
p ara que o exerci to r etom e a sua actividade pe­
-culia r , razão mesma d e sua ex is tencia e sus tenta-
-ç_ão pela X ação. 

Apenas a titulo de r emembrança histo r ica , 
pois que fo i já ex ecutado ou está em v ias de o 
.ser, r efira mos: 1°) o lic enciamento da pujan te 
massa civil que encheu. a transbordar, os cvrpos 

od e t ropa do exercito activo e das forças publicas 
es tadua es, ou em unidad es de complemento se 
1hes aggr eg ou ; 

2'>) a evacuação da R HENANIA ANTAR­
TICA, is to é, a reconducçã o á s suas g ua rnições 
de paz de todas a s a rdorosas unidades foras t ei­
Tas, qu e e ncher am a capita l do BRASIL, com a 
s ua indumentar ia e seus m odos variegados e aber ­
ra ntes, a lgumas demasias indel ic;~ das. que o carioca 

i nte ll igent em ente julgou innoce ntes; aqui fazemo~ 

menção especial da acertada providencia de, em 
represalia á invasão, conquis tar a g uarn ição fede­
ra l local alg umas ce ntenas d'e cavallos, de que 
t anto car ec ia. despachando " desa peados " os res­
-pec tivos •· g ine tes", nossos visitantes ; 

J o) a eliminação dos dis tinctivos de pos­
t os super ior es adaptad os pelos ofí iciaes do exer­
c ito. 

Immediatamente trazida á scena por es t a 
·ul tima a llusão. vem a questão da r cnorma lização 
<los QUADROS. • 

E m prime iro lug ar convem catalogar os of­
ficiaes e m t res categ orias : 

1"'.) os qu e são cha mados ao desempenho 
de funcções impor tantes, para as quaes se exig e 
11ão só capacidade, mas fundam entalm ente cm.­
í iança ab soluta, per feita identificação com o es­

Jlirito da r evolução. 
2•) os que. dotados embora de apreciavel 

capaciclade p rofiss ional, que os habili tar ia para 
quaesque r comm issões, a inda as mais impor tan­
tes , precisa m pelas circumstancias do mom ento 

11ão t er a proveita m ento em cargos d e escolha; 
3") os q ue por no toria inaptidão profi ss io-

na! , physica ou moral , ou por serem. de actos, e 
idéas. r e fractario s ao espirito da revolução de vem 
se r eliminadQs do E ""Crcito . 

Q uanto a e s ta ul tima providencia, cumpre 
que ella n ão páre nos comba tentes, ne m no 
apice da e scala h ierarchica, mas se applique a tra­
vez de tod'os os posto e não se detenha deante 
de elim inandos apparen t ef11.en te rev.oluoiona r ios. 
E . mais que t udo. a providencia n ão deve ser des­
vir tuada com a con fusão duma caça ás vagas: 

impor ta o max imo escrupulo no prehenchimento 
das vaga s. 

Que elevação revolucionaria seria es ta Ide 
eliminar por incom patíve l -um gen era l e dar em 
seu lugar os bordados por m otivos pura m ent e 
poiiticos, facciosos (soi-d isant polít icos) a um co­
ronel que nem coronel poder ia ser? 

E sta advertencia não é chover no molhado, 
não é impaciencia, o u vão temor de desm orali­
zação do principio revolucionario, porquanto j i 
estamos vendo, afóra conservações indesejaveis, 
investiduras plenamente err oneas, inclusive e m 
funcções de alta r epercussão. 

.Mas, devemos perg-untar: que deve ser eu­
rendido por espír ito revolucioario, ESPIRITO 
DA REVOLUÇÃO? 

Será sua manifes tação, ou ao contrario sua 
inteira negação, o desencadeamento dos appetit es 
pess.oaes. a cobiça dos Jogares e vantagens, o 
" sans gêne" , do " ()te toi, que je m' y mette!"? 

Será sua caracterização a licenciosa altera­
ção dos uni formes, por substituiçã-.:J de peças, ado­
pção de adornos de varias côr es, com pr edomi­
nancia Qbrigatoria do vermelho, e a mascrurada d.: 
envergar qualquer p essoa o unifo rm e, c a das 
arvorações em postos quaesquer? 

S er á a par ticipação mais ou menos actua l, 
ma is ou menos effectiva, em maior ou menor 
numero dos movime ntos subvers ivos que se vêm 

encadeando desde 1922, ou a adhesão act ual mais 
ou menos pressurosa, fi hora' H mais n? 

O u s erá raciona l considera r Q conceito posi­
tivo da revo lução pe lo pr isma unico da object iva­
ção do bem publico, deixar, portan to, lugar con­
d igno den tro da " cast a " dos revoluciona rios de 
facto a todo aque lle qu e. sem flexões de caracte r. 
m esmo oppondo-se sinceramente á insurr eição, de 
a rmas na mão. sempre tenha procedido resoluta men­
ce no hones to cumprimento de seu devé r de so l­
dado-.c idarlão? 

R econduzidos os corpos aos seu s " habi tat·· 
·• a nt e bellum " fac i! será resolver a questão, a p­
pa ren temente muito difficif, dos commissloruulos 
da " g u-e rra". Os offlciaes de reserva, acabada a 
gu -..rra, se desmobil izam, voltam á r eserva. Qual­
quer res istencia a isso m arearia indelevelmente 
os a ltos propositos de sua " mobilização " . 

O s offlciaes da activa que tiveram commis­
são em posto ma is a lto, pela m esma razão re­
toma m seus pos tos verdadeiros, com direito 
a penas de escolherem novo corpo ou funcção, si 
1~ão lhes convier fica rem onde es tavam. 

Os sargentos commissioruidos em offidaes 
têm simplesmente a sua comm issão cassada, com 
direito a tra ns fe re ncia de corpo ou baixa, salvo 
aqueUes que, por serviços relevantes, devidamen­
te especificados. e por possuírem idoneidade para 
o o fficialato, possam obter incontinen t i ingresso 
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na Escola Militar. Esta ultí ma providencia deve 
es t ender-se aos commissionados de 19Z4 e 19ZS 
is to é , t odos devem quanto antes ser submettido~ 
á HOM OGEN IZAÇÃO com o quadro de offi­
ciaes d'e curso. 

E quantos n ão compor tem essa elaboração 
ou fracassem no caminho, dever'ão t er apro\·ei­
t am ento alhures, até m esmo ser eliminados, tal· 
v <:z com a lguma compensação, como é de b oa 
le1 e m todos os paizes de assistencia social avan­
çada: o pa trão que despede o serv idor, sem causa 
especia_l culposa dada por este, deve-lhe um prazo 
de sah1da e uma compensação. 

Os ex-a lumnos comm issionados devem pas­
sar_ pela _referida homogen ização ; os de curso con­
cluldo n ao dev em ser disseminados, mas grupados 
em corpos, escolhidos, onde inte!ligentemmnte se 
. processe a sua remilitarização. fundamental após 
tantos a nnoo de actividade· c ivil ; os que ainda têm 
qu~ c~mpleta:- o curso, têm esta .tarefa por principal 
-ob! ~ct1vo. P rovidencias esp-=ciaes quanto á Escola 
?vi1 lttar . 

A questão dos commissionados que vierem 
a . ser ab sorvidos por homogenização apresenta 
a mda o aspecto de seu LUGAR NA ESCALA 
do r espectivo posto. 

. 9uanto aos sgt ., é curial que venham a contar 
a~ t 1gu1dade de 2o tenen te da da ta de sua commis­
sao; os cade tes que conclua m 0 curso na mesma 
tun~a nada t ê m que allegar em contrario, pr i­
metto, por que assim ha ·0 precedente dos primeiros 
an nos da pr im eira R epublica, segundo, porque es­
ses sgt. tem a seu favor, dando fús a essa van­
tagem, os serviços prestados como sgt . e \JS sen·i­
ços de guer ra prestados como tenentes. 

Qu~nto aos ex-alumnos, 0 problema de su_a 
col~ocaçao na escala de ·officiaes é resolvido unt­
ta n amen te com o dos officiaes que pela amrustill 
reverte:an~ : uns e outros voltam a seus lagares, 
como S I nao h ouvessem sido afastados. 

. A' primeira v is t a surgiria a idéa de consti­
tuir com elles um QUAD RO SEPARADO 
para llelo a_o normal, de modo que emparelhass em 
suas carre1ras, sem prejuízo mutuo _ á cust~ do 
thesouro nacional. 0 ímpeto insfin ctivo do m~e­

ressse pes~oal e os precedentes de outras amms­
t ias poden a m levar a essa solução. 

M as, n em uma coisa nem outra cabem no 
caso vertente. 0 intere sse pessoal fo_i a ttendido 
pel a~ vantagens que tiveram os que ftcaram. por 
e ffetto da eliminação dos que sahiram, todo o 
tempo que durou esse a fa stamento. Cessado el~e, 
cessa o e_ffeito ; não ha prejuízo, apenas cessa çao 
do provetto. 

'O pr ecedente tambem não se applica: a s 
amnistiàs ant~riores foram actos de clcmencia ou 
de apazigu a ment,o, pOidia m t er res trU:çqcs, era 
jus to que as tivessem, para que não se perpetras­
se a desigualdade de tratar de modo igual proce­
dimentos desiguaes. Agora não : não houve vis­
lumbre de clemencia, a amnistià foi alcançada de 
armas na m ão, 0 res tabelecimento perfeito da si­
t uação deve ser sem r es t r icções. 

A AMN JSTJA, que trouxe ao seio do Exer­
cito essas centenas de jovens t enentes. ta mbem 
att ing iu a sargentos. Basta considerar que os ha 
que estavam a fas t ados a t é quinze annos, para vêr 
que. portanto. muitos delles fazem .jús á refo:ma . 

A , REFORMA DE P RAÇA foi sempre, 

como o ASYLAME NTO , um processo revoltan­
temente t ardo . Os ma la ndros aproveitam-se disso, 
a inda ·ajudando com rpedidos de retardamento fei­
tos a s~us cama radas ao longo do longuíssimo­

canal dos trarnit es regulamentares. Os outros s·ão 
prejudicaâos, já potQue deixam de poder occupa: 
o seu empr ego c ivil penosamente alcançado. e por 
isso ás vezes o perdem, já porque á espera da r e­
forma cont inua m com todas a s obrigações do ser­
,·iço activo e ha quem lhes negu e as eyentuae!. 
\·an t ageus. 

l.lrge pois accelerar , descentralizar o proces­
so e a concessão das reformas de sargento; quan­
to á pensão de reforma sanar-se-ia a d,·longa 
do processo de habilitação. fazendo o pagamento 
pelo mesmo corpo, até regularizar a situação. 

T anto para os officiaes, como para os sgt . 
elas di fferen tes armas e ser viços, cumpre r e\·er o 
E FFECTI VO DOS Q UADROS, de accordo com 
as necessida<les reae~, mediante no\·a cata logação 
das diversas funcções, e discriminação dos postos 
com {lue 'IJI'Ovelras e, sobretudo. em cada p0sw 
um excedente para impedimentos imprevistos, 
lO ojo. como d~ uso nos nr<;<~me~tos _ de •JU1lqu_t:r 

con strucç'ão. Esta medida é de pnmetra urgencta, 
sobr etudo porque o Go\·erno decididamente co­
m~çou as eliminações necessaria~ pelo alto. e, 
por isso, deve fixar-se a esse respeito ant es de 
faze ~ os prchenchimentos dos claros rc , ulta·t·, · · 

Qua nto ás P RAÇAS, relev~ par~ a act~tac;fio 
imm ediata um correctivo á deftctencta da m_co~­
poração na 1• zona milita r , aggravada pela u:_ct­
d encia da revoluçbo na época _das apresen taçoes 
<lo contingeMe para 1931. A "unples al~~rtU' a ch' 
\·olun ta riado, logo determinada, certo nao basta­
rá . Será ut il auxi liai-a com uma propaganda sys­
tematica nos centros provaYei• ck supe•·abun­
dancia de alis t andos, o que virá no elcment" na· 
<:ional f:l\'orecrr o sr tu~ionamcnto do P• <-'1 ~·1 •) 
dos sem-trabalho. E, mais que tudo, \·erdadet_ro 
ov0 de COLO~lBO. será necessario pl an-~=tr e 
e:-..ccuta r uma g uerra de exten.tinin :'t msub-
missão. 

A respeito do MATERIAL eleve :m!"r~ssio­
na r em prim iro logu a n:cllt'' n ;:-t' <k •:~d qu;:u~­
to com a revolução foi di<:::c nti•nJa. til' :H t"n.pJ. mm­
t :1s 1'<'7. l'S. pa ra annotacê\es. 

O Sr. M inis tro da Guerra nã0 prrdt'l! t••mpo 
e cr iter iosa mente. impres~ ionarl, ro ·~ <!S_' c a5pccto 
da desmobil izaçbo. entre n~ su:\.; prunen·a;; _deter­
minações incluiu ordens S·lhrr a rc-cuperac:~. do 
mater ial d istr ibuído c ARROLAMENTO ~as 
cargas . Basta rá rc1·êr c<!'<ls m d~ns .• no pr· 'lM1to 
de tornai-as efíicien tes para o f1m vtsado. rorque 
sem isso é grande o r isco de não ser C: trabalho 
abordado com a rl evida orientação e ate, a·"' con­
t ra rio, dar lug-ar a abusos. a ''descargas " adrt>dc 
autorizadas para encampar não ~ó perdas con­
summadas m as ainda no,·os desvtos. 

No t itulo prccedt-nte clcix1m M cxrres~" com 
a transcr ipçiio elo cMrE'~P•'nd~nte f rccho d ... rela­
tor io da Connni~!:'iío ele ~fannha <' Guerra. que 
somos do numero <los que admittem como a~•áz 
evidente a nrce s~idadc ele não prrelo'rmos :na·s 
tem po "para coHcrrti7ar m um :,npt·l~o _inicia! 
a urgentíssima renO\"'<;fio do_nls"' mate_r._l1 ele 
g-ur n-a em ~rn·iço c. se po.;~l\·d. a acqu1S1ça de 
especimcn:- que ainda não possuímos". 
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Só um a visão unilateral do pr oblema - ~a­

zem os nossa, para fim diametralmente opposto, 
·a expressão do proprio referid·o infeliz r elator, 
a rrer•endido, r e ta ngido ao aprisco das ov elhas 

.-catteteanas p elo chicote, sem conversa , do fa-
ça nhudo " leader" - permi t t irá objectar impossi­

-billdade mom en tanea: a lém d'um especial esforço, 
.cenas economias, antes córtes, nas verbas usu aes 
p ermittirão des t inar uns SEIS MIL CONTOS 
() UR.O para as acquisições d o prox:imo anno, a 
con centrar em g randes unidades que successiva· 
m ente se elevem á dotação completa. 

O S r. Minist ro ltambem já feriu o tumor 
m aligno da n ossa MENTALIDADE NACIONAL 
B URO CRATJCA. A b urocracia verdadei ra , le­
gitima, é util , é necessaria, imprescindível. Mas, 
de simples m eio que é , ella tem sido falseada, eri­
g ida em verdadeiro fim. D e orgão de u tilidad·e pa ra 
o sen·iço e para os serv idores, sua unica razão de 
ser, a b urocracia t em s ido t ra n sformada em re­
t a r âo. e m en t rave. 

Conta-se que ainda a vin te annos a t ráz pos­
S1lÍam os no no sso exercito garbosos offic iaes da 
caYalla r ia que, se por descuido iam "ba ter com 
os costados" , num reg imento da arma , quando 
era marcado um "exercício g era l " assim se la­
m entaYam: "A cavalla ria é uma b elleza ; o diabo 
é ter que montar a cava llo I" A ssim é, em geral, 
0 nosso fun ccionario pub lico : "· · . o diabo é o 
publ:i'co!" · · · 

A burocracia precisa ser dig nificada , racio­
nalizada, t ra n sformada em ins trumento uti l do 
serviço e g ara ntia , auxi lio dos servidores força­
dos a recorre rem a ella. 

E ntre ella e o seu publico só devem caber 
es tas m ut uas ph rases enquaárantes, de compe­
n etração, hon es tidade e efficiens:ia : "SEJ A BRE­
VE ! S EJA EXACTO! SEJ A U TIL ! " 

A respeito de m entalidade, impõe-se em 
p rimeira linha n esta hora de ebull ição e caldea-

::mento d e novos valores e directr izes a velha 
ques tão da a ttitude do EXERCITO EM FACE 
DA · POLITICA. 

E ' m ui to s imples, desde q ue se queira es ta­
belecer clar eza, segura nça e norma lidade . 

As praças, que são cid'adãos em transito pela 
caserna, não devem t er direitos políticos. E' in­
negav;elmente uma privação, um dirninutio ca­
pitis, mas é sem grave da mno por isso que d'e 
duração limitada. Não assim quanto aos offi­
ciaes, que são ciçladãos perma nentemente votados 
ao serviço naciona l das armas; seria uma con­
dem nação irrem iss ivel, uma degradação, priva i-os 
da integ r idade d'o direito de cidadãos. Como cor­
poração, poré m , como collectividade, a s força s 
armaõas t em que ser alheias á politica, sob pena 
de verem m edra r no seu seio o partid'arismo, a 
desunião, a indisciplina. - tudo males que são a 
propr ia negação da exist encia util, legitima d'as 
mesmas forças . " 

S eria mesmo um attentado permanente á 
ordem, á tranquillid'ade publica, ao pres tig io im­
pessoal do chefe do governo e de seus r espe­
ct ivos deleg ados, que as forças a rmadas fizessem 
voto de obediencia ou esponta n ea subordinação a 
indivíduos, poderes ,ou associaçõ es que não o pro­
prio governo !'!acionai. 

N'ão só es ta ult ima qu es tão, "O EXERCI­
TO E A POLITICA" , como algumas outras das 
que acaba mos de abordar, são tratadas isolada­
mente n es t e mesmo n umer o, com ma ior desen­
volvimento, seja em artig os a ss ignados; seja em 
notas da red·acçã o. 

Outros taes es tudos, notas, sugges tões, com­
mentarios ou desenvolvimentos, a publicarmos 
com ass íg natura ou encampados pela redarção, 
da lavra de quaesquer le itor es, aqui ser ão rece­
bidos com agrado, examinados e publicados com 
bõa vontade. 

Fica a bert a a discussão. 

o. 6. das lor~as pacificadoras de mar e terra, 3 de Novembro de 1930 
ORDEM DO DIA N. 3 

Tendo sido substituída a Jun,ta Governa­
tiva P aci ficadora, estabelecida em virtude do 
p ronunciamento militar do dia 24 do mez tran ­
sac,to, por um governo mais est avel e de ac­
ção reccmstructora , p resid ido pelo chefe elo 
movimento revolucionaria triumphante. julgo 
opportuno considerar terminada a missão das 
forças _pacificadoras, cujo commando exerci 
nesse dia. 

n s objeotivos do movi·mento pacificadot· 
do dia 24 foram .plenamente a~tingidos : ceswu 
a Jura. não corre mais sangue brasileiro e os 
b raço:- erg uidos para o ataq ue fratricida cer­
r am-:>-; em fraternal abraço. 

V oltemos, camaradas, aos labores quoti­
dianos da caserna; esqueçamos as lu,tas que 
scindiram o Exercito . Pr<~Jtiquemos e dtsen­
volvamos frater.nalmente o sentimento de ca­
maradagem., amemos a nossa patria pela . bel­
leza de sua hist0ria e a formosura ele sua ter­
ra , pela intelligencia, bravura e bondade cie 
sua gente; e, fina lmente, cultiven1os os lidimos 
sentimentos de patriotismo, que nos faça de ­
dicar ao serviço da part:.ria "o melhor da nossa 
ir,telligencia, o mais proveitoso dCl nosso tra­
balho e os p rimores dos nossos sentimentos". 

E ia, camaradas, estejamos sempre un idos 
em torno da formC\Sa bandeira do nosso BRA­
SIL querido. Viva a Republica ! 
. . ... . .. .. .. ..... ..... . . ..... . 
(a ) General JoÃo DE D Eus M ENN A B ARRETO 
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.1 o ·EA ES E CO BIÇA 
R eflexões esC?-iptas na p'risão ent Julho e Agosto de 1924, a bo1·do do "Almirante 

,Tacegttay", na Bahia. do Rio de Jam,eü·o, jm~to á Ilha Fiscal. 

Pelo Cel. BERTHOLDO KLINGER 

V I I 

Os militares e 

~anto &e tem escripto sobre este t huma, 
qu_e e uma ousadia versar ~inda o assumpto. 
Nao obstante, cada vez que o espirito nacional 
entt:a em agi~ação politica, lá vêm pressurosos, 
.affhctos, escnptores civis e militares ta.mbem 
a lembrar aos cidadãos f~rdados - a officia li~ 
d ade das. f~rças armadas - que devem alheiar­s: da poht1ca, manter-se neutros deixar a arena 
somente aos civis . ' 

E reeditam en tão todos os velhos argu­
: ent?s, bons e máos, com que schematica e ca­
d gorlcamente s.e verbera, se profliga e se con­
d emna, como m1patriotismo con1.0 traição ao 

ever profissional a .. intro~u .. são" dos milita-
J·es na politica. ' • 

... ... ... 

t Disse Olavo Bilac, numa ~e s uas magis-
rae~ ~onferencias da memoravel campanha de 

patr1ot!smo, que foi a sua propaganda pela 
execu~a~ da lei do st'lrviço militar, falando á 
guar mçao de Porto Alegre a 12 de Outubr<> de 
1916: ' 

·· Ra politica e politica. Ra uma que pód~ 
e ~leve ser aberta á actividade de todos.; e 
a.quella que paira acima dos interesses priva­
dos e partidarios acima da cobiça de mandf) e 
da vaidade, exe'rcitando-se nobremente . num 
pla':lo superior, onde imperam a neceo>sJdu~~ 
nae10nal e o interesse collectivo; ne3ta Ja 
f.~tes admiraveis politicos, quando foste~ . .P0 -
h~Jcos nas lutas da independencia, na un:tJca­
~ao. da ~atria, na guarda do territ?ri? e da 
nac10nahdade, na abolição do ca.ptlvetl'O, na 
prodamação e na defesa da Republica . 

··Mas h a uma outra, que não é propna­
mente politica t'l d eve ser vedada ao vosso 
m~n<lato . Coi:no póde um militar , um vel·du­
den-o conhecedor c um barn amigo da. sua 
missão, trocar a sua independencia pela de­
pen<lenci.a das transacções da politi~agem.? 
trocar a linha recta e indivisa, que a J.nvest~­
dura militar traça ao soldado, pela tn~te li­
nha tortuosa que as a mbições impõem as ca­
marilhas sem programma e aos cer~ilhos sem 
bandeira? e trocar a sua mora l, mtegra c 
firme, fu ndada no dever, na disciplina, na 
justiça, por essas duas morR~es par allelas da 
vida demagogica - U'll\Il mox:a l no l~r e na 
vida intima e outra moral na v1da pubh~a, un~a 
condemnando todas as t rahições na e.x1stencu1 

( • ) Publicado na .. Reacção .. , no_ Rio de 
J aneil.o, em lü, 17 e 1):) de Janeiro de 1H27 · 

a polilica ( * ) 

d om1lstica e outra tolerando, aconselhando e 
p1·aticando todas as mystificações e todas as 
d eslealdades na existencia publica? ! . . . ·· 

Ra política e política - ahi está o nó da 
questão. E' mais um caso da pobreza do voca­
bulario, desapertando-se em usar um mesmo ter­
mo para designar uma certa entidade e .uma ou­
tra que della não é mais que uma partlcula, ou 
um derivado, ou, como no caso presente, uma 
caricatura, uma deturpação. 

Confunde-se, e por calculo, politica e politica­
gem; esta, como indica a propria formação da 
palavra, por derivação pejorativa, é uma contra-
fi~o~~~. . 

Assim def inidas as coisas, assentada a dls­
tincção, é evidente que o milita1· deve abste>·-se da 
1Jol1tícagcm . E semelhante r egra de boa condu c ta, 
de hygiene moral e social nãv ó exclusiva para o 
nlilitar: serve in teira para todos os bons cida­
dãos . 

São, entretanto, os civis que fazem a politi­
cagem, pois que, anonymos, individuae,, se sentou 
livr es de obedecer ás solicitações de sua cobiça, 
não têm, como os militares, entidades symbolicas, 
collec Livas, por dever de officio, os inexpugna­
veis obices a semelhantes impulsos mabão · do 
egoísmo inc1vilizado. E então, n" lJulitÍl!Ueir~s c i· 
vis, para sah•ar alguma coisa da ma~.:>~l nacional 
- e tambem pelo interesse proprio <h afa::-t.u 
possiveis conrorren tes sérios temivci · g-riwm 
a os nlilitares que se arrede{n. que nao se ajun­
tem ás agitações politiqueiras Apontando, g t·y­
ph~ndo os vicios resultantes, espE.'ram chocar 
ma1s efficazmcntc a r eflcx:=to P. o éSC' l'll.'Hll•l do.,; 
militares, porquan to - agora o n :<'O•l nerPm os 
politiqueiros, e bem de industrin o deeuntam -­
sua profissão exige por excellencia a honestidade, 
a honradez, R mtegridade, a re<>tidão, em uma pa­
lavra, o pat riotismo. 

Inf~lizmcnte, as corporações armadas, como :l 
propna nação de que por serem nacionaes, têm 
que ser um reflexo, faci lmente se deslembram dus 
boas r azões e da memoria dos factos. Surge uma 
agitação politiqueira, impatriotica, inescrupulo.sa, 
em que num crescendo a,·as:=:alador de desorienw­
ção contagiosa se envolve e !'e ,_.inde a naçüo, eis 
que as for{:as armada!> lambem se scindem e se 
envolvem. Prim~iro os politiquo:i ros filauciosos 
das facções E.'m luta, depoi:~ parceiros fardado,; de 
uma e de out ra, prest.ando-"e-lhe;; de instrumento, 
estabelecem ú po1 fia a coufu~ão e ,tna~tam 35 

classes armadas "" turbilhão .fe in--ania que 
assola a nação . .:\1 ai~ facc·i,; dt' explorar pt>la sua 



!6 .A DEFESA XACIO~AL 

inexperiencia, boa fé e ardor patrioti_co, os moços 
em geral esperançosos ~h;me~tos, pnmorosa ma­
teria prima para a edificaçao de um pro.s pero 
futuro patrio, predominam na effervescencia da 
masSa. A,:judam a obra sinistra orgãos da im­
prensa, inhabeis ou hypocritas , _portentos~s 

instrumentos das interesseiras parcenas da poli­
ticagem. Nem perc~bem os mil_ita_res, mór!flente 
os jovens, que constituem a ma10na, a eVIdente 
falsidade dos requestos e protestos de amor que 
lhes desfiam os cortejadores da força. Nem no­
tam como estes usam por egual a lisonja para 
uns e a descompostura para os que manifes tam 
preferencia contraria; nem sentem que esta obra 
de descredito e desprestigio contra uma parte 
attinge por egual, inevitavelmente, ao todo; seja 
qual fôr, afinal, o partido que abocanhe o mando, 
as forças armadas que se envolveram na luta 
pa.rtidaria sahem malferidas, enfraquecidas pela 
discordia interna, infeccionadas pela desmoraliza­
ção, pelo descontentam.ento da sua fracção vencida 
que continúa a pertencer ao organismo. Tarde re­
conhecem os mili tares a falsidade dos moveis e 
da lábia dos politiqueiros civis, ajudados pelas 
suas sereias fa1·dadas , ridículos ins trumentos 
daquelles que, em these, de facto nunca morreram, 
nem hão de morrer nunca de verdadeiro amor 
pe las forças armadas, ás quaes só requestam para 
melhor trahil-as e pa ra deshonestal-as pela a dhe­
são aos seus disfarçados propositos, egoísticos e 
im,rpuros . 

Quanto á política, porém, na s ua lidima 
accepção, .. filha da moral e da raz.ão .. , vis tas no 
destino da Patria, esta é do dever de to.do bom 
cidadão a eompanhal-a com incessante inte­
r esse. 

E os officiaes das forças armadas têm que 
ser bons ddadãos, para que possam, como de­
vem, ser perfeitos sacerdotes da religião do 
amor á Patria, a mor que para elles se t raduz 
praticamente no vigi lante empenho p ela effici­
ente preparação da defesa naciOnal. 

Sem acompanha rem, neste elevado sen­
tido, com toda a a t tenção e vivo i~teresse a po­
litica nacional, ·· nll!m pl_a.no supe:10r, onde Im­
peram a necessidade nacwnal e o mteresse cone­
ctivo··, sem is to, o _official poder~ ser optimo no 
seu papel de entremador _ mecamco de homens, 
era. pore' m uma negaçao CQ"Ino ed ucador, um 

s ' ' · t . N -perigo, coono indiffer:nteda st·~r edaa açao,. co~o 
verdadeiro mercenar10 en ro e sua propr1a 
Patria. 

Demais, a nos~. Constituição Politic~ 
d ta este claro conceito, reconhece pleno ~~­

a -~ oJitico aos officia.es de terra e n;ar . Nao 
fr~I pssi·m a profissão das armas serw degra-ora a , . da t - d dante; a farda ser1a o ferrete cas raçao a 
cidadania. 

"' "' * 
A manifes tação da opinião. política dos ci­

dadãos tradu~Z-se pelo proenchrmento. dos car­
os dil·ectores fundamentaes dos publ!co-;; nego­

~ios, cargos que dependem do suffrag10 pelo 

voto. d ' t -A rofundando um pouco a me I açao, com 
· pt ça-0 que vimos seguindo sobre esta ma-a orien a . 'dad 'd d-'f taça- 0 capital da mtegr1 e ci a a , a 

ni es . 1 - · f t 
ao Política chega-s e a cone usao Irre u a-oplm ' _ .1. • · t 

vel de que a profissao mi 1tar e prec1samen e 

---------
a quella que, intrinsec~mente, rrca ior. a~tidão 
cria no cidadão para o Julgam ento dos m te1 ess~s 
colle::tivos nacionaes e o exercício d os car g_?s dJ­
rectores da política ~acion~l. ~ vez d~ tao ~·e: 
ciamado afastamento dos m1htares, m clus1ve 
com o ingenuo argumento, ao pare~er '?a.ternal, 
de s ua inexperiencia. <los •<processos'· p oh t1cos 
aqui dever-se-ia res peitar o voca?ulo, empregar 
outro - deve-se justannente considera r o Exer­
cito e a Marinha como as fontes ideaes para o 
recrutamento de bons políticos. 

Com effeito, em todas as profissões civis o 
cidadão é forçosamente, naturalirnente, levad? a 
ser egoísta, no inaximo dilatando a s~a solida­
riedade para com o proximo - a mda por 
egoísmo - a.té as ultimas raias dos inte r esses da 
sua classe is to é, praticando a cam ar adagem 
exclusivis~ da profissão . E' a p1·opria lei ela 
luta pela vida, que a ssim deternúna. K ão se 
póde negar que ha excepções : em todas as pro­
f issões c ivis despontam homens que, pela, s uas 
faculdades superiores, innatas ou desen\'oh·idas 
ao abrigo de vantajosas condições pessoaes de 
fortuna que os põem a salvo dos embates Ja 
luta pela vi<la, são altruístas , são genuína . illi­
mitadrunente patriotas, estendem seus a nhelo-s, 
s uas cogitações para fóra do amoito r estr icto de 
seu meio pro:t'iss ional, a Lodos os aspectos da v ida 
nacional, especialmente ao seu conjunto, á orga­
nização política e social. 

M;as na profissão militar isso que na.- civis 
é excepção é para ella o non11al, implícito, é a 
regra g eral. Tem ella por objecto assegura r a 
def esa nacional, o que não é um inter es:;e de 
classe, não é uma questão adstricta á existcncia 
das instituições a rmadas, méros orgãos nacio­
naes pa ra a luta corpo a corpo ; nem tambem 
a s actividades civis ficam, hoje em dia mór­
mente, num caso de luta, á margem dos acont<!­
cimentos, simples eS>pectador es das provações a 
que, tambem por a mor a ellas, hajam d e ~ubmet­
t er-se os seus irmãos fardados . A defe::-a na­
cional impli ca a solidariedade moral e effectiva 
d1! todos os ramos da activida de naciona l, a sys­
tematisação, a convergencia de s uas capacidades 
e esforços . 

Os homens da defesa nacional pelas armas 
são pois , por dever de offieio, os que a cima de 
seus interesses pesso.aes , dilata<los até á classe, 
v isam sempre em suas acções e cogitações os in­
teresses conjunctos de todas as classes que f or­
miam a Nação. Nisso têm qu-e ser incans aveis, vi­
gilantes, sob pena de não con·esponderem ao seu 
papel. Assim habituados, são pois eminente­
mente aptos para os altos cargos políticos, sub­
entendido que já tenham attingido á necessaria 
ma turidade de espírito, a imprescindível experien­
cia da vida. 

Com o habito de encararem todos os p roble­
mas profissionaes pelo .prisma da utilida<le nacio­
nal e todos os problemas nacionaes como conf luen­
tes na grande caudal dos interesses da defesa na­
cional, que arras ta hoje em dia a tudo e a todos 
e que importa á propria dignidade e exist encia 
da nacionalidade; treinados, pelo cumprim~nto 
dos seus altos <leveres, no mando, na ens inança, 
na educação das massas de homens, na a<funinis­
tração das corporações e estabelecimentos, is to é, 
no governo das pequenas collectividades; têm os 
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chefes militares uma base incemparavel para o 
exercício dos cargos di rectores do paiz .. E a inves­
tidm·a no s upremo posto de direcção é verdadei­
r amente um magno problema de defesa nacional; 
a quem mais do que aos militares pode então, e 
deve, inter essar esse problema? Não é bem certo 
até que a hi se trata de uma alta questão de E s­
tado Maior, ou, si houver, dum Supremo Conse­
lho da· D ef esa N acional, cons elho este do 
qual, a lém de outras p er sonalidades publicas 
devidam ente tituladas , devem f azer pa r te, 
obrigator iam>ente, como especialis tas e como 
elementos de con t inuidade da orientação os che­
fes de E stado Maior do Exer cito e da Armada? 
. Os factos corruprovam, com a argumentação 
mcompa ravel das estatísticas essas conclu'sõe;; da 
reflexão : que os mili tar es de~en1 ter horror á po­
litica gem, e qu e são particularmente bem dotados 
para pa rticiparem da verdadeira actividade polí­
tica . 

T emos visto como os militares politiqueiros só 
c~usam danmo á s ua propria corpora ção profis­
siOnal, em detrime nto da segurança nacional, e 
que pessoalmente, m esmo porque não são os que 

~----~~--------------------------

se distinguem pela cultura e ~pela elevação de vis­
tas, depois de verent, a lgumas vezes, satisfeitos 
transitoriaanente os fins que cobiçavam, acabam 
annullados e desapparecem desmoraJisados e 
desilludidos . Força é reconhecer a destreza com 
que os cavalheiros de industria da politica, os po­
litiqueiros eivis, sabem descobrir os parceiros 
farda dos que lhes têm affinidade, e a inflexível 
perícia com que opportunamente de lles se des­
quitam. 

E temos visto como no exerc ício dos mais va­
riados cargos da a lta administração publica, salvo 
as excepções que até pela extrema pequenez de seu 
numero mais brilhantemente confirmam a regra, 
os militares s e têm havido com honra e gloria, em 
proveito do respectivo serviço. Na magis tra tura 
suprema do paiz temol-os visto, como nos outl·os 
cargos, que não fazem peioo- figura que os civis os 
mais j actanciosos e os m:ais g abados, e princi­
palmente revelaram um desapego ao inter esse 
pessoal, ou oligarchico, ou da classe, e uma ho­
nestidade e zelo pelo erario nacional, que desafiam 
parelhas . 

IX 
Elliciencia e coherencla ("') 

. A inefficiencia de qualqu er instituição col­
lectiva. revela, como hypothese mais tolerante, 
uma 1ncoherencia dos r espectivos mantenedo­
res . 

Como tal, esmiuçando o . exall'Ile do caso, en­
contr~m'-se n elle todos os aggt·avos inher entes 
effectivaJn~ente, d emons trações inexpurgaveis 
da a~enc1a de me dida, da perpetração de meias­
mentJra_s ; e a m entira, por muito boa vontade 
que h aJa para t em.peral-a , fracciona l-a, é sem­
pre uma m en tira . 

A ma nter tal ou qual ins t it uição, ou a 
creal-a, se não j á exist e, presupposto fica que se 
r econheceu que é de utilidade de vantagem, que 
ella acudirá a uma necessidad~ real, •· preencherá 
?JDa lacuna", ou a carretará um beneficio dese­
Javel. 

f esdde então importa, logicamente, coheren~­
~nen e, . ot~t· a instituição de tudo quan~o seJ~ 
rmpr escmd1vel para f azel-a effi ciente, Isto e, 
produzir r ealmen te o effeito a que se destina· 

A não esr isso então a mesma força da lo­
gica impõe, a mes~1a lei da. coherencia manda 
que ~e f aça a extincção, que se não faça ~ 
creaçao · P r oceder de outra ma neira , se não e 
irreflexão, d'onde falta de coher encia, s ó póde 
s:r f~lsa fé ; simula-se que se r econhece a conve­
m encla ou necessidade de tal instit uição, assen­
ta-se a sua creação ou manutenção, m::ts f ica-se a 
meio cari1inho na pratica - negan do os r ecursos 
para seu efficiente f unccion rumento, cOJtse1·vação e 
progredimen to . 

Seria assim o p roceder do taverneho man­
driã o : insta do p ela pr ocura, a dquire meia duzia 
de gar rafas da bebida que a freguezia tanto lhe 

( *) Publicado na " Reacção ·· de 22 de J a­
neiro de 1927. 

r eclama ; logo as põe bem á vista na prateleira, 
para que na sua nudez digam da intelligencia do 
dono da cas a; esgota--se a partida e elle não a 
renova: lá f icam os bellos frascos, lindos 1·ótulos , 
mas . . . garrafas vasias ! E o freguez sedento 
apesar de '"recem " acaba do o que procurava, não 
sae do ba lcão sem tomar outra qualque r coisa, 
necessariamente inferior. Quando não succede 
peor: o tavt:rneiro r eenche de qualquer modo as 
garrafas, conservando cuidadosamente o lindo 
r otulo .... 

Out r o exemp lo m uito commum de seme­
lhante incoherencia ou falsa fé, em esphera mais 
a!ta, se no~ depar a na questão dos seguro::; contra 
riscos de mcendio, naufragio, grani~v, t:tc. 

P roprietar ios h ::t que, por ser moda, uso no 
seu circulo de r elações, !ldnúttem a utilidacle do 
segur o . Nã o estão della convencido", !ll.:lS n;1o 
têm cor agem nem capacidade para n~>g;.tl-a. Fa­
zem então, como toda a gente, um seguro par a a 
sua propriedade . Ml8s. . . se esta vale duzentos 
C()ntos, para poupar no premio, sc~-uram-tHl . 'll" 
oitenta ! 

E sse caso vu lgar é talhado sobre m<'dida 1 .• 1ra 
um outro que, sómente questão de escala, se pro­
duz na conducta dos governos para com o app·l­
relhamento das f orças a rmadas, ás quaes sone­
gam r ecursos e provtdencias . 

O pa iz necessita de exercito e de mar inha de 
guerr a . Nenhum go,·erno o contesta. :.\hs dão­
lhes todos, logic.'lmente, coherentt."n,cnte, os re­
cursos imprescindiveis para a ~ 1a t.:fh ;onda, 
para que verdadeiramente pos:-;anJ <' '"··· in»titui­
ções desempenhar a funcçiio n t]He se destinam? 
Ou contentam-se c<>m . l'l' renci.1:1. com a si­
mulação, a contrnfacrâo ".' 

An tes, ent ão, acabasst·m dttm:l , ~<: -cc m ellas, 
porque a Nação se l.'onduzirin adf'qU!H~'\'lh::nte, 

sem a illusão de ter fMça•: ~nmadn~, th:fc:;a mi­
lita r or ganizada , apta, prompt'l u c.1trar em 
acção á primE>ira. nece~ idade. E o goYerno eli-
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minaria do orçamento uma consideravel despesa 
inefficiente, faria reverte1· ás outras activ idades 
n acionaes grande numero de braços e de intelli­
gencias ali deslocadas, e iria desde logn pou-

pando dinheiros, accumulando-os ou empregand.o 
em outras utilidades. . . co:m que .pagar ao pn ­
me iro inimigo quEl venha bater ás •portas sem 
trancas . 

X 111 
Ornn!sabença 

Mais complexo Q trabalho, mais se impõe a 
necessidade da sua divisã o, para que possa ser 
produzido com ord em e efficiencia . 

A organização bier a rchisada de todas as acti­
vidades não elementares obedece a essa necessi­
dade . Cada orgão da hiera r chia tem uma fun.:!­
ção p1·opria, em qu•e se especializa, sempre asse­
gurando o ajustam ento e a convergencia de todos 
os subordina.dos, e haTm<misando-se com os da 
sua categoci.a, vistas á mesma convergencia, 
base indis.pensavel, p~r s ua vez, para o p erfeito 
rendimento do orgão immedia~mente superior, 
afinal de contas, do conjw1cto. 

E11n se tratando de machinarias é facil 
l'eali~ar esse p rincipio abstr acto da e~trosagem 
de suas p~ças: po·r const1·ucção cada peça, orgão 
ou moach1na desempenha unica e invariavel­
mente a funcção qllle lhe foi dest inada, cwm.p1·e 0 
seu dever, e se engrena,_ se ajusta ou f az sys­
tema com as p eças, 01rgaos ou m.achinas mais 
elementares, s ubor·dinadas, bem como c~m as 
mais e levadas. Ra uan r espeito exacto ás attri­
buições alheias . 

Em se tratando, por ém, das fabricas huma­
~as, das instituições directo'l·as da governação, 
mtervem um elemento perturbador da harmonia 
das. ~ngrenag~ns_: _a vontade. Não r a r o então 
per1chta o prmc1p10 fundaim.ental da efficiencia 
da producção, o cumprimento do dever rompe-se 
o preceito da divisão do trabalho e 'da exacta 
entr~agem dos orgãos, o respeito mutu.o das 
funcçoes . 

Adoece en~ão _a regra . s?berana, inviolavel, 
de W:da. or~aruzaçao, da d1v1são do trabalho e 
espec1ahzaçao dos esforços . 

. A primeira das ma nifestações p atbologicas 
CiilK!as, .a falta d e cuanprimento do devn- · • 
. I d tt' . =' so e 1ncurave qua n o a mge ao proprio centr d'-
l':Ctor d_o systema, ~ao o·rgão mais elevad~ d~ 
h1erarch1a. Porque se este cumpre 0 seu de­
ver, faz que os ~eus subordinados tambem assim 
pr?cedam; e e~tao, desde q~e em qualq11er ponto 
?~nxe um orga~ de cuanpnr s ua funcção, Jogo 
1s~o . se _denuncia, . s~ _descobre, e não ta.rda a 
ehmmaçao e substitmçao. 

A outra, porém, das manifeslações morbi­
d.as referidas, a intromissão nas funcções dos 
subordinados, co~ visos d e absorpção, é profun­
damente ~ert1;1rb.a~ora, destruido:~ da propria 
alma_, da 1nstl tU1çao, da sua eff1c1encia, do seu 
r endimento . 

01·a se origi,rra da posse de uma apreciavel 
capacidade de trabalho, desservida porém pela 
incompetencia pa ra a s ua funcção ; ora bróta 
ruidosa, espuunante, da pretençiio ua omnisrupi­
cncia. 

O doente tem neste caso a ideia f ixa de que 
só elle sabe tudo, só e lle fa:~; tud0, s0 elle 0. per­
feito em t udo. Não precisa de auxi lia1·es, de 
conselheiros, de cooperadores. 

Qu.aesquer informações - e lle as tem mais 
completas, m ais f ieis ; quaesquer ah•itres - já 
lhe occorreram outros mais aj uiza dos; quaesquer 
provim en tos de car gos - elle já tem os necessa­
rics candida tos ; quaesquer providencias de minu­
cias profissionaes, mesmo nos ramos com os quaes 
só agar.a m eteoricamente está em con tacto - elle 
as corrige; quaesquer emprehendimentos, não 
im'Porta a transcendencia technica nem a especia­
lidade qu-e lhe seja totalmente al heia - elle im­
põe sua opinião, assim nos planos ger aes CO>mo 
nas particul.ari'Ciades mínimas . 

Resultado: insuccesso sobr e insucces!io, que a 
omnisabença, p or ém, vae doutrinalmente expli­
cando ou r etard a ndo-lhe a eclosão na ·publicidade. 

E, pela falta de -exer cício das funcções, os 
ori'ãos desr espei!l;ados decahem e se annullaan; 
mesmo porque a qualquer imp1·udencia de qner er, 
não ~bstante, coano c~lloborador leal e impessoal, 
propor trm acto, mamfestar uma. opin ião diver sa 
d a de tal chefe, não falha r á o castigo severo, 
talvez disfar çrudo, a esse crim e de Iesa-magestade 
e mais drasticamente se accelcra o atrophia:ment~ 
dos orgãos. 

Si o mal inevitavel r esultante da doentia 
pretensão de O>mnisabença aff ectasse só o enfer­
mo, ainda bem . 

Não sendo d-e todo destituído de faculdades 
de discernimento, acabaria reconhecendo o vicio 
e cOl.Tigindo-se; e si de todo não enxergasse 
nada m ais justo do que soffrer o hoanem os effei: 
t& d? mal por elle proprio ca~sado . Mas é que, 
em Vlrtu·de de seu a lto posto lueral'Chico, é quasi 
ex.cl!lsivamente o conjuncto, a instituição, a colle­
ctlvldade, que paga a falta de juizo de omn isa.pi­
ente. 

Só uma desmedida vaidade, uma p.achidermi­
ca 1mpenetrabili.dade á cultura geral d evid amente 
profunda, uma dolorosa f raqueza de es'Pill."ito 
brecha ~ estonteadora vertigem das alturas, pó~ 
dem de1xar crêr na prropri.a sapiencia ubiquita­
ri.a . 

E' preciso não confundir a obrigação de­
manter a fisc.alisação, ins pecção de conju111cto, a 
OTientação e mesmo a ensinança, com a elimjna­
ção da organização, com a substituição ao su-

. boll."dinado, a sua annullação funcciona l por­
absorpção. 

Ainda que se não tratasse da competencia 
qua li taJtiva num ou outr o ramo, a questão to­
paria no aspecto quantitativo . 

P'Or m a ior que se imagine a vastidão e poly­
fomnidade da cu,1tura de um h O<mem, e a immen­
sidade de sua capacidade physica, essa dupla 
coonpetencia quantitativa e qualitativa ficará 
sempr e immensamente abaixo do limite que 
seria p r eciso attingir pat·a poder um só .h omem 
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produzir a 111JaSSa e variedade dos trabalhos or­
ganicamente ruff€ctos a toda uma collectividade 
de comperencias . 

. A _onmisabença é bem uma intoxicação gene­
rahsada do bom senso pela vaidade. A divisão 

do trabalho e a ~pecialisação das taref as são o 
segredo inilludivel do exito na vida physiologica, 
como na sociologica: cu?np?'Í?' o deve1·, organizar 
a collabo'ração e respeita.r as atfJ1-ibwições dos 
collabo1·adores I 

XXXVII 
Pequeniinos e "grandes corações" 

_ Com~ s ão pequeninos os taes grandes cor.l­
çoes ,. a ss1m qualifica dos .pelos beneficiarias ou 
candidatos a o bendicio das suas illicitas C{)nces­
sões l 

. Um subor dinado deseja uma dispensa de ser ­
VJÇ~ ou um auxilio a que não tem direito : o co­
: açao do chefe se p enalisa , a concessão é obtida, 
a cust a _d? ser viço. Ou t1·o coonmett€ uma fa lta, 
com preJ mzo p_ara a disciplina ou para o r endi­
men~o do serv1ço, a repressão é necessaria, um 
castigo se impõe : fala o coração do chefe o 
cu!Jpado fica impune. H a um posto vago,• a ~re­
enc.~er por accesso de selecção, e existem f unccio­
na r lo~ excellentes, capazes de o assuanirem com 
pro_veito para o serviço; exist€ tamhem um outro 
muito edoso, achaca do que J'á pouco produz nem 
mesmo t ' ·f • ' sa Is az as exigencias -do cargo que está 
occupando, é porém " bom hoonem" e tem nume-
rosa fa•nilia ~ t ' -chefe f' • "' s us entar: estr emece o coraçao rlo 

• ICam marcando passo os competentes 
avança · ' . 0 lnclltpaz. Es te terá as vantagens e pi'e-
rogatJva s ,. a9uelles terão o trabalho; de qualquer 
modo a d1sr1plina ~ . ff _ . - 1 '" o serVIço so r er ao s1m mas 
n~o r ec amarão. ' ' 

Chefes bondosos ' G d - ' 1\[ barretadas · ran es coraçoes. r os ... 
tas sempre com do c~apéo a1Ihei·o e no fim de con­

em etr1mento da insti tuição I 

E assim todos os bondosos, lacrim;aces, ·• gr:lll­
da; corações". T em de fa<:to a sua sensibilid~de 
tolh ida, isto é, não existindo por igual, inteira 
em rodos os pontos, par~ todos os lados. 

Essa apregoada sensibilidade é attrah!d::t, 
tocada só nunna parte, só pe:lo interesse parti­
cular, limitado, dos indivíduos; volta-se então 
toda para esse lado e não sente que ao mesmo 
t empo deixa desattendi-dos os interesses muito 
mais extensos de outros, que não se lhe approxi­
maraan, f iados na 'sua integridade funccional, 
a ssim como prejudicam o conjuncto do organis­
mo, a totalidlltde do serviço, e lhe envenenam o 
espirito. 

São verdadeiramente pequeninos taes cora­
ções, incapazes de se dilatarem suf f icien temente 
para sen tir o interesse collectivo., para compor­
tar as necessidades integraes, mais vultosas, do 
serviço. 

Tratando-se desse mal da insufficiencia cal'­
diaca em funccionarios prepostos a serviços na­
cionaes, tem-se melhor imagem desses doentes 
perniciosos: seu coração só comporta. a figura dos 
ind.ividuos que lhes conquistam a sympathia, 
mas não cabe nelle a figui'IIl da Patria! P ara isso 
seria necessaria a verdadeira grandeza de cora­
ção dos patriot:.ls - corações grandes e postos 
no devido Jogar I 

XLVIII 
Una ITI o-nos 

Ter ideaes t b neidade c lt ' r a .alhar por e lles, com espont:.l-
zar de tud u 1 U•ar a JUstiça, cumprir o d ever ape-

o .... 

hão ~~h te uana. andorinha não faz verão! assim 
que dese ·a mper~r. em desespero de causa '>S 
d .J m JUStificar a sua quietude e mais 

0 qu.~ 1~so, talvez prolongai-a. Entremn'to ne. 
cessano e qu"' U""'~ d . h . . . 
d f . "' ... ..., an orm a seJa a praneu·a a 

es el'lr o vo'o · .. · -
1. t ' ou vras e outras a segu1rao e 

a 1 el.'ein.os o v e r ã o . 
. h A mesma fo.rmula copiada ás •aanaveis ave-

sm as que d- . . . ' nos ao o class1co exemlplo da con-
tm m.cJa'Cle e l 'd · 1 t 

1 . so 1 ar1edade do esfo1·ço na u a 
pe a f VIda e d~ facuJ.dade de agirem, sem vacillar, 
em thlltCe das m exoraveis mu-da nças de condições 
~o eatro da luta, a mesma formula, repitamos, 
em a s~a oynonyma nesta outn:a, que tambem 

as prOl?,l'las a ndorinhas a~plicam pat·a r esolver 
a questao: A união faz a fo7·ça I Unamo-nos I 

* * * 
Rem em oremJOs a inda uma vez Olavo Bilac . 

No Club Milibar, a 6 de Novemhro de 1915, agrn­
decen.do pelo banquete que ahi lhe offerecia o 
exer.cito nacional, em reconhecimento á sua bene­
nterita propaganda de regeneração do paiz pela 

applicação effectiva do serviço miiltar nariol1lll, 
disse elle: 

" ... Unamto-rws, nós os dos classes cultas, 
nós os qt~e te-mos instrueção, pensamento e 
conscie~~ci.a! Unamo-nos, tt·abalhemoa e vcnccre-
tnos .. . 

" ... O prog?'a??l!IJUJ., está assentado r é si1,zpl>'3 
e velho: a edtu;ação civica, firmando-se na 
instnu;ção primaria, p1·otissional e milita1·. .Mtt!l 
não esqueçamws que do ensino dct·cm sc1· dig?tos 
os p?'ofessores". 

Como f ructificou a CR'll'J:panha pró-serviço 
mili tar, assim trunbcm não cahiram Em ouvid<JS 
estereis estas palavras de exhot·tação á união dos 
brasileiros cultos e patriotas, par a a regeneração 
cívica nacional : a 7 -de Setembro M Hl16 era fun­
dada a " Liga da Defesa Nacional'' e> no discursv 
inaugural dizia Bilac: 

"O patriotismo G a inf1uenC' ia, a fé e a 
res ponsabilidade, a abnegação c o crédito do~ Srs. 
P edr? Lessa e Miguel Calmon <·onseguira.m 
reumr-vos . .. '' 

"O patriotisn10 individual. a (·rcnça pesso..'tl, 
a consciencia pr opria nunca Psti\·ernm ausentes 
do maior numero dn~ almas brasileiras. M :1s e.'<S!:!S 

sent~entos ( :.l'illam c '\'lll':11·1m num.a v-ag:l. nis­
persao; e, ne%n me-;; ma di~~1-siio deplorav~l, 
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perdem-se ~ dissipam....se os esforços isolados. A 
extensão do territoTio, a pobr~a das communi­
cações, o accôrdo pouco definido de uma federa­
ção mal comprehendida, a mingua da ventura 
~ mui~s sertões desampa1·ados, a inopia da 
m strucçao popular sustentam e aggravam esta 
desorganização. A descrença e o desanimo pros­
tram os fortes; o descontentamen to e a indisci­
plina irritam os fracos; a communhão enfraque­
ce-se . E' tempo de protesta.r e de r eagir contra 
esse fermento de a~rchia e essa tendencia para 
o desmembrame!llto". 

. " O . protesto e a reacção estão nesta Liga, 
CUJO titulo é claro e synthetico. A DE­
F~SA NACION~L E' TUD<? P ARA A NAÇÃO. 
E o lar e a patna; a orgamzação e a ordem da 
fam.ilia e da sociedade; todo o trabalho a. lavou­
ra, a industria, o commercio; a mo1·al 'domestica 
e a moral política; tooo o mecanismo das leis e 
~a a~niSitração; a economia, a justiça, a 
m strucçao ; a escola, a officina, o quartel; a paz 
e ~ guer~; a his~ori~ e a volitica; a poesia e a 
philosorphia; a scienci.a e a arte; o passado, 0 
presente e o futwro da nacionalidade." 

* * :;, 
.Não vem aqui ao caso exa.n:cinar como nesses 

quatorze a nnos . de ~.ua existencia tem a " Liga 
da Derf_esa Naciooal correspondido a seus f ins. 
Com risco, embora, de . i~cor~:er em desagrado, 
ou quem sabe de fazer InJUStiça, ao impulso in­
con~id() de um . desejo 'de desassombrada collabo­
r açao, pronunciemos esta r estricção mental: pa­
r ece que a Ljga poderia ter produzido mais e 0 
que é peor, existe a impressão de que ella ~ 
afrouxado em sua obra ( *) . 

No thema opresente, com o qual encerramos 
e~ta peq1:1ena collecção de pensamentos e r efle­
xoes, cogitando_ d~ união como expediente supple­
mentar ~ multiphcad()r da obra necessaria e sal­
~ado~ .<:!ue ha de resultar da dedicação dos fieis 
a rel~gtao do trabalho, forçooo ara remontar á 
luminosas co~iderações bilaqueanas da grandios! 
campanha CIVlco-regeneradora. 
. Foi ,deJlas _que_ brotou! a Liga, ;procurando 
JUStamente realizaçao pratica 'Para a idéa duma 
congregação systematica de esforços pela con­
quista do ideal da Patria M'elhor . 

. Numerosas têm que ser as forças a consor­
Ciar. Estendem-se por t ada a immensidade d 
Brasil . e abrangem todos os ramos da activida~ 
de nacwnal. Donde a necessidade im'Preterivel de 
organizar-se esse vasto compl!:!xo. Importa dar­
l~es uma ~dequada articulação, s~~do as espe­
cies e vanedades, e segundo a distribuição geo­
gr,aphica, e coordenai-as hiera1·chisadamente . 

A Liga da Defesa N acional, com as suas fi­
liaes ou delegações regionaes, deve constituir 
a.penas como a cupola <ia OTganização, como 0 
orgão central, unificador, coordinante, systeni.a­
tisador, duma verdadeira confederação da.s varias 
federações, ou congregações, ou uniões d e forças 
congeneres. 

O programma dessas uniões düferenciadas, 
0 seu plano de trabalho, tem que ser, evidente­
mente, derivado e confluen te do programma ge-

( *) Escripto ha seis a nnos . 

ral da Liga da Def esa Nacional: a educação cí­
vica, profissional e militar; d 'O'llde espontanea­
mente se offerece como designativo cOD1'111um a 
todas ellas o de tmiãa civica., susceptível de r ece­
ber em oada esp ecie a r espectiva designação par­
ticular. 

D everiam assim ser cons tituídas, por exem­
plo, a União cívica dos professores, a U!Dião cí­
vica da h ygiene m edica, a União cívica dos en­
genheiros, a União cívica dos militares, etc.; cada 
uma dellas, por su l:). vez, ramüicada em subdivi­
sões e fracciona da em filiaes pelos diversos cen­
tros importantes do pa iz . 

Rarticularisemos algumas r-ef lexões que 
aprofundem a definição do pensamento da união 
cívica, applicando-as á União Civica do E xel·cito. 

A synthese do seu estatu to, program.ma ou 
pla n o de acção, como já dissemos, está contida no 
proprio 'Progra.mma ge1·a l da Liga <la Defesa Na­
cional: a educação cívica nacional, p ela instruc­
ção prinnaria, militar e p!l'Ofissional. 

Não vamos aqui decidir qual deva ser em 
todos os seus pormenores o estatuto, com;pleto da 
U:nião Cívica do E xer cilto: será tarefa pa1·a os 
seus fundadores. Relativamente faeil é, porém, 
antevêr, deduzir, qUJal deva ser o encaJTninha­
mento na applicação restricta que competa a os 
militar es de t erra den tr-o <laquella formula geral. 

O ideal d a união cívica d os militares só póde 
ser a maxima efficiencia da respectiva insti­
tuição: este será o corollario ultimo <la maxima 
perfeição na educação civi,ca naciolJ1a~, no que ella 
é directa•mente affecta .ao serviço militao.-. 

Para isso sal ta á memoria a adver sativa 
bilaqueana : " M-as não esqueçamos que do ensino 
devem ser <lignos os professores". 

Oada official do Exercito terá que ser um 
professor nesse sentido, em exercício ou , si 
occupado em ll!ll1 dos multiplos serviços fóra da 
tropa, RJpto a entra:r efficazmentc em actividade. 

Fundamentalmen te então a União Cívica do 
Exercito t erá que cuidar da animação e vigilan­
cia para que em cada official a dignidade mili­
tar e cívica, a dedicação profissional, seja um 
facto. O catecismo doo associados terá um su­
premo relevo, como dogma fundamental, a r eli­
gião do trabalho: trabalho de cada um na medida 
das s uas forças, com toda a espontaneidade e co­
ragem. 

Outros princípios cardeaes: praticar a bôa 
cantaradagem, em sua mais e levada, genuína 
accepção ; não buscar pelo seu trabalho nem a 
popularidade, nem vantagens exclusivam~te pes­
soaes, mórmente em detrimento a lheio; r espeitar 
a seus camaradas sem excepção - superiores, 
igua~ e subordinados - sem preoccupa­
ção de agradar, nem medo de desagradar, sem 
pr.etenção de embahir ou inrtinni dar; etc ., etc .; 
cu.m!Prir o dever acima de tudo. 

Coano ],nstrumento 'Primacial ·do instituto 
deverá haver uma especie de "tribunal de hon­
ra", opara decidir das accusaçõeG e e liminações 
de- associados, bem como das r-ecusas de admis­
são . T odos os associados e certas a ltas a utori­
dades deverão receber a relação dos " irmãos", 
com os a nnexos periodicos, bem como, a notifi­
cação motivada das exclusões, recusas de admis­
são, e absolvições . 
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u'li, h! J 

A Organização Geral da Nação para a Guerra 
Pelo Cap . T . A . ARARIPE 

E ' sabido que na guer ra moderna, a quanti­
dade de C()rnbat entes, a complexidade dos meios 
e processos de lucta e a possibilidade de serem 
a.ttingidos d i'l"ectamente pelos meios de destruição 
do inimigo todos os element os componentes e todos 
os r ecantos de uma Nação, impõem necessida des 
novas para cuja satisfação devem ser empregados 
todas as activida des e recu'l"sos nacionaes. 

A extensão da gueNa 1914-1918 forçou as na­
ções belligerantes a lançarem m ão de todos esses 
recursos e a ctividades, á medida das contingen­
cias da lucta e por processos improvisados, po,r 
isso que as p revisões se limitavam a uana mobili­
zação mi litar dos combaitentes e a penas a o a pro­
veitamen to de determina dos recu1rs~s e a ctivida .. 
des civis . 

T er minada a campanha, as potencias mili­
ta res t êm procura do aproveitar a s lições da ex­
periencia, p r epar a ndo d esde a paz os meios de 
empregar na g uer ra, segundo pr ocessos 1racionaes 
economicos e seguros, t odas as f orças vivas do 
pa iz, no sentid o de g a r antir a victoria. São co­
nhecidos os €Studos e r ealizações effectuados na 
I talia, nos E stados Unidos e na Fra nça nesse 
sentido, e é de p revêr que tambe:m a Allemanha 
muito tenha avan çado nesse caminho. 

No· i ntuit o de esclar ecer o assumpto procura­
r emos apresen tar ~ !"€Sumir as principaes idéas 
sur gidas na Fra n ça por occasião da discussão do 
Proj eclx> de Organização Geral d a Nação par a a 
Guerra, no parlamento desse paiz. 

Cer tamen te , essas idéas não ter ão no nosso 
caso par ticula r app licação integral, porém, po­
derão servhl.· d e ba se, de ponto de partida, aos es­
tudos que deveremos f azer de modo a attender as 
circu.ms ta.ncia s bem diversas de nossa s ituação 
geographica e economica . 

* * "' 
A Lei fra n ceza r epousa sobJ.·e tres idéas fun­

damentaes : 
a- A noção da guer ra total; 
b - A a dapt ação d a org anização do tempo 

de guerra á organização administrativa e eco­
nom.ica do tempo de paz . 

c - A necessidade de uma legislação flexível 
e bast ante geral par a permittir a adap tação ás 
circu.mstancias e as modificações impostas á 
O'l"ganização da guerra . 

A Uniã o Cívica do E xercito, além da sua 
abs oluta connexão coon a Liga da Dc.fesn Na­
cional, precisar á estabelecer laços e estr eita i-os 
com os orgãos p ermanentes fund amentae:; do 
E xerci to, t omar eon tacto cOíin a ií111pl·ensu n:l­
cionaJ e especia limente com as r evistas mili tar es, 
t en dendo em particular pa ra. com a quella. a 
pr ovêl-a d e auxiliar es adequados que se incum­
bam da respectiva orientação em ma teria de 
def esa naciona l . 

"' * • 
N ã o s~rá realmente uma associação em se-

A NOÇÃO DA GUERRA TOTAL 

1° - As t'l"ansf orm,ações da guerra. 
P óde-se dizer que a té o s eculo XIX as con­

tendas entre os E stados er am d ecidi-das por luctas 
entre exe'l"citos p1·o! issionaes especializados, em 
muitos casQs, mercena rios. 

Antes disso e desde que adquiriram consci­
encia da pTOpria naci{)na lidad.e· e o direito de 
governar~se a si m esmos, j á acceitavam os povos 
a necessida de do "levan tamen to em m assa" para 
defesa de s ua integrida de ou mesmo para a 
a.ggr essão de outro povo . Com tudo, só no seculo 
XIX é que as g uerras assU!IDem o caracter de 
""lucta.s nacionaes", e:m que tomlaim parte todos os 
hom ens va lidos d as nações. 

Ainda as sim tra tavam--se antes de guerras 
entre e..'Cereitos e m arinhas do que de guerras 
entre nações. De f acto, após ter for necido os 
contingen tes de homens mobilizados ou melhor, 
constituído os seus exer citas e marinhas de 
guerra , a n a ção s uppqrtava os riscos da guerra 
mas ficava, de a lg um modo, alheia a e lla. Havia 
diff erenç.a profW1da ent r e os e lementos da guerra 
- os belligen vntes - e a pa r te civil - os não 
belligeran tes. 

F oi com essa noção d e "guen·a, n~ilita.'l"" q':e 
se iniciou a lucta em 1914, para a qua l se preVJa 
uma d ur a ção cu rta e uma a cção fulminante . 

Os factos d estruíram rapidamente esta con­
cepção. Os povos, a rrastados á lucta, comp rehen­
de r.ann-lhe a excepciona l gravidade e só tiveram, 
dahi pO'l" dean te, uma idéa - Vencer! P ara isso, 
lançavam na f or nalha todos os seus recursos, t o­
das as s uas for ças, não sómente r.úlihr es, mas 
economicas, industr iaes, f inanceil"a s, politicas, in­
tellectuaes e moraes . O desenvolvimento e a i n t <>n­
::Jdade da g uerra er a m tão consideraYeis que O.t> 

povos comprehenderam per f eita e immtJ lia ta­
mente a im portancia da partida empenh::.da 
estava mu jogo a propria. existencia como naciona­
lidade . 

J á não se tra tava a penas ,!,• iuct'' militai"; 
era uma gue1'1·a do povos. 

E ' o que explica a ()bstinação dos ~lligeran­

tes. E' a noção do perigo, a lucta pela existcncia 
que j ustificam o estoicismo com que tropas e p o-

melhantes moldes, no E xercito como na Mat"i­
nha e nos dema is departamentos da actividnde 
naciona l, um r ecurso effira"' ? um meio utllis­
sirno de se cong regarem e llhlltiplicarem seus 
esfo1·ços e sua obr.a os ho1 n,; culto!:> c de boa 
vontade, fardad.:~s ou civis, possuidores de pa­
triotismo p ratico, de f é productora· c <le devota­
mento conscienteL a ssim promovendo a tão n('C(JS· 
sit:ada concordia, pa ra maiH fdi("iJade de c:lda 
um e ma ior gloria de. todos, a Patria commu m, 
"forte 1parn ser bôa, e.rm.ada para se1· justa, e 
rica para ~;e r generosa" . 
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pulações ctvts supporbam encargos pesadíssimos 
com aroo-r e a.ntor ao trabalho capazes de vencer 
as difficulda:<Les devidas ao augrmento das neces­
sidades, á penuria da mão de obra e á diminuiçã~ 
do bem esta.r e da prosperidade. 

Os gov-ernos, convenddos de que a .anemia do 
paiz causa:ri.a o rapido enfraquecimento das tro­
pas, procuraram por todos os meios augmentar 
a producção nacional com a volta dos soldados es­
pecializados ás officinas, com o emprego da mão 
de obra estrangeira, com o trabalho d'SS mu·lheres 
principalmente nos campos. . . 

Não se ar.recearam de contranar, mmtas ve­
zes, as proprias leis economica:s, comtanto que o 
perigo fosse CO'I1jwrado. _ . . 

Mas a transfor.mação nao pa;rou ah1. O JOgo 
dos interesses, a acção das propagandas, a re­
provação causada pela violação !(}e pactos so­
lemnes e pelo empTego de certos processos de 
guerra fizeraan entrar em scena. novos povos e no­
vos recursos. O incendio se propagou. 

Da gue?"?"a dos povos se passou á co?t/lagra,.. 
çiio mundial, guerra. de effectivos, guerra de ??ta­

terial, gue?-ra scientifica, gue1-ra total, absor­
vendo todos os recursos hwmanos e 'I'IULteriaes de 
nações intei?·as, r evolucio1U1/I'Ul,o o unive1·so, abo­
lindo p?·ogressivamente a amtiga distincção entre 
os civis e os militares, lançando todos na luta sob 
fórmas diversas, não escolhendo suas victim.as, 
suspendendo durante annos a capacidade pro-du­
ctora dos povos e orientando esta pa.ra obras de 
morte. 

Eis a imagem da. guerra moderna! Que não 
será ella no futuro?! 

... ... * 
2• - Du1·açiio da guerra. 
Não se póde a.ffirmar se a guern:a do futuro 

será de longa ou curta duração. 
Querem uns que, graças a meios diabolicos que 

a sciencia possa inventar, ella tenha caracter ful­
minante. Outros pensann, ao contrario, que ella 
seja gue?-ra de uzura. 

Para qualquer dessas hypotheses, torna-se 
necessario organizar a nação para o tempo de 
guerra: 

1 • - porque a gue rra de longa duração é 
mais prov.avel; 

2" - porque, mesmo que a guerra seja de 
curta duração, as probabilidades de exito s erão 
maiores se houver organização prévia, principal­
mente no dooninio indus trial. Só essa organização, 
posta em movimento no período da mobilização 
militar, será capaz de crear com rapidez os 
m eios impossíveis .de ·armazenar durante a paz 
e capazes , n este caw de ;produzir os effeitos 
fulminantes que forem possíve is. 

Isso nos leva a proclamar que, tanto na guerra 
de longa como na de curta ·duração,_ a ~oção da 
MOBILIZAÇÃO assuane aspecto mtell'amente 
novo . 

* • • 
3• - A ??Wbilização geral. 
Até 1914 a mob~lização tinha a s ignificação 

puram,ente m üitar. 
Hoje o vulgo já allia a esta a noção da ??W­

bi1izaçiio indtu; trial, is to é, tu.do o que não seja 
especificame nte militar. 

Isso constitue uma concepção muito aca­
nhada. A mobilização indusúria.l é wnm daa mais 

importantes · partes da nwbüizaçiio nacional, mas 
não é a unica. O termo ??Wbi lizaçiio, devendo ser 
comprehendido coono a operação que tem po1· f imt 
passar da organização do tenupo de paz á do 
tempo de gue?-ra, somos obrigados a a dmittir, em 
face da noção de guer.ra total, que toda a o?·ga?~i­

zaçiio nacional deve se1·, no ??W11W1tto de Í?"?-z.~pção 

do conflicto, adaptada ás condições t?·agicas 5la 
guerra. Então, a preparação da MOBILIZAÇAO 
NACIONAL deve estender-se a todas as fórmas 
de actividades do paiz. 

* * • 
4" - Cwracter in ter-rniniste1-ial da di?·ecçiio 

6 preparação da gue1·a. 
As noções de gue?"?"a total e de ??Wbilização 

nacimw.l indicam nitidannente que a acção gover­
namjental correspondente não póde ser insulada 
no quad.To restricto dos minis berios 1Jl!Ílitares e 
que, ao contrario, deve ser essencialmente inter­
minis terial. 

Deixar os ministerios militares procedere:rt 
independentemente dos civis seria erro mats 
grave ·do que o de realizarr operações com tropas 
sem levar préviamente ern conta as possibilida­
des de seus serviços. 

Es ta intima ligação que existe entre as ope· 
rações propr·iamente tacticas e o funcci<mant.ento 
dos serviços nas grandes UaúcLades de um Exer­
cito deve ser transplantada para o domínio da Or­
ganização nacional de Gu.ei>ra. 

Aqui, -o governo é o gq-ande res ponsavel . P()r 
isso, todos os seus orgãos, todos os departamentos 
da adminis tração publica são interessados na 
propri.a mobilização, todas as engrenagens da 
actividade naciQJlal que dependaan de cada 
um. 

Em boa logica, is so exige que haja coordena~ 
ção perfeita entre as a.cções de cada l.llrn, divisão 
definida das espheras de acção e attribuições 
respectivas. 

Entre nós, essa grande ta;refa caberá ao 
Conselho Supremo de Defesa Nacional, cuja acção 
esta revista tem estudado em varios artigos. 

M.as é preciso que fique bem claro que não 
!le trata de milita1·izar os minis terios civis. Ao 
contrario, cuida-se apenas de, deixando aos mi­
nis terios milita.res as proprias funcções e o seu 
papel preponderante na preparação da defesa 
nacio nal, fazer com que esses minis~rios civis 
assumam, desde o t empo de paz, a parte de auto­
rLdade e de :responsabilidade que lhes cabe nessa 
preparação . 

B- ADAPTAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DO 
TIDMPO DE GUERRA A' DO TEMPO 

DE PAZ 

A' primeira vista, póde parecer acerta do s u­
jeita'!.· desde a paz a orga nização naciona l áquella 
desejavel no tempo de guerra. I sso equiva.le ria 
mili tm-izar toda a nação d esde o tempo de paz e 
certalmente entravaria o surto indust rial e eco­
nomico do paiz . T a l s er ia o processo con~niente 

a uan povo de intuitos francamente aggressivos. 
Para um povo pacifis ta e que cuida apenas de 

sua defesa, como nós, o problema se resume em 
toon.a r a organização política, administrativa e 
eaonomica do tempo de paz e fazer criteriosa ada­
ptação de t odas a s suas engrenagens ao papel 
que lhes caberá na guerra, a daptação que se rá 
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A industria mineral e a defesa da nacao 
' 

P elo engenheiro LUIZ FLOR-ES DE M.QRAES REGO 

A despei to de todos os es forços, os confli­
ctos a rmados entre os povos ainda são uma even­
tua lidade a encarar. E modernamente, todos sa­
bemos, taes conflictos envolvem de maneira com­
pleta a vida das nações. Comquanto aos exercitas 
e esquadras caiba sem pre o papel principal com 
.a e ffectivação da lu ta , as nações em peso encon­
tra m-se attingidas directa m ente pelas medidas de 
hostilidade e na obrigação imperiosa de agir para 
prover a sua manutenção e a dos seus exercitas. 

Na g uerra moderna para vencer é indispen­
vel que todas as forças de um povo sejam em­
pregadas par a tal objectivo de maneira fi rme e 
l'·esoluta. E' imprescindivel um esforço enea-gic0, 
qu er moral, numa firme r esolução de vencer, 
que_r. material, com a mobilização de todas as 
acttvtdades productoras do paiz. A' industria cabe, 
portanto, uma funcção r elevante na defesa na­
cional. 

A potencialidade bellica de uma nação de­
pe.nde estreitam ente de sua organização indus­
tnal e dos seus recurso,s em materias primas. E 

-como a c~pacida.de de i.mprovizaçã o tem limjtes, 
faz-s~ mtstér não d escurar esse aspecto da in­
du_stna, estudando o abastecimento em materias 
pnmas com os recursos do paiz, seus eventuaes 
succedaneos e a adaptação aos fins militares. 
• O. Brasil, g raças a D eus podemos di zel-o, é 
um pa tz para o qual um conflicto internacional 
é uma poss ibil idade muito longínqua. T odavia, 

r~alizada ~r.ogressivamente a p a rtir do primeiro 
dia da m .ab1hzação, em todos os escalões e segundo 
plano pre-es~belecido. Ahi, só para detel'Jllinados 
c.asos excepc1onaes, serão cr eados orgãos especiaes 
de tempo de guerra. 

Nessas condições, póde-se esp erar que sem 
.ap~lpadelas, sem periodos de experiencias seJJIJPl'~ 
delicado~ e que podem ser mortaes, no caso de 
aggressao toda a nação se erga para. a propria de­
fesa . 

• • • 
C - FLEXIBILIDADE DA LEGISLAÇÃO 

A . pri!lleira condição dessa legislação é de sm· 
con~~Jtuc10nal e de attender tanto á orga nização 
p ohtJco--ad:ministraJtiva da União como ás dos Es­
tados· E' essencia l que e! la defina e delimite as 
tanefas l'espectivas dos govoo-nos F edera l e 
E s taduaes na preparação da defesa n acional, mas 
COJ1Vém qu.e peTmitta reajus tattnentos impostaiS 
pela m wrcha <los aconteciment~. 

Além disso, essa leg islaçã·o, por demais 
complexa, deve -ser bastante .flexivel para aiten­
de r quer aos ensinamentos do passado quer á s 
previsões do futuro. 

D essa f lexibilidade lhe resultará um caracte1· 
de vida, graças á n ecess idade de tel-a sempre da 
accôrdo com a exp eriencia e estudos dos e3t a dc 1 

ll'Lal<OTes e das adn1in is t r ações civis e.spe::i a liz:~ ·!:: 1 

com certeza, nã o é es ta uma razão para que dei­
x emos de cogitar sériamente da defesa nacional 
em todos os seus aspectos. 

T odos conhecemos a dedicação e o patrio­
tismo das nossas classes armadas. Sabemos que 
o Exercito e a Armada do Bras il, guiados pela 
cultura de seus officiaes, velam para que a nossa 
Patria nunca se encontre desprevenida na triste 
conj ectura de ser obrigada a defender pelas ar­
mas os seus direitos, os seus brios e a sua in­
tegridade. Tal vigilancia, constante e dedicada, é 
mesmo um factor que afasta ainda mais essa 
•triste hypoth ese e que permitte a todos nós, 
brasileiros, t rabalhar confiantes tendo em \·ista 
os altos destinos do Brasil. 

Entretanto é necessario tambem cogitar do 
apparelhamento da industria para occasionalmen­
te prover ás necessid'ades militares. Para esse 
fim devem contribuir todas as industrias, extra· 
ctivas e manufactureiras. As que obtêm e trans­
formam as materias primas do reino mineral cabe 
t~m papel particular e de realce. A ellas cabe 
fornecer o material bcllico na sua maior parte e 
a munição de guerra. Importa isso em uma es­
pecialização de processos qu e torna mais com-
plexa a sua aàaptação. -

A industria mineral é uma das fontes de r i­
queza e independencia economica de uma nação. 
Aproveitar os recursos min eraes do seu paiz é 

P or outro la do, como a organização se baseia, 
em sua maior parte, sobre previsões, torna-se n~ 
cessario que seja adaptada ás circumstancias sus­
ceptíveis de apparecer durante as h ostilidades . 

Pa.ra se conseguir essa flexibilidade basta que 
não tenha fórma rigida e com pormPnor es inu­
teis como leis e que só t er iam Jogar nos planos 
de execução o·rga nizados pelat3 r epartições te­
chnicas. 

A lei que regulará a o rganização dn. nação 
para o teanpo de guerra deverá, pon a:1to, de~ 
senhar apen as o quadro geral , isto é, ~m plano 
em suas grandes linhas , no qual os different~ 
orgãos da defesa naciona l t .. r to seu papel be.m 
definido de modo a orientar O-' estudos e tra­
balhos prep aratru-ios da paz e a p e!IDittir o seu 
funccion amento, em caso de n ec~stdade, segun­
do ordens e regras de c.aracter per ma n ente e 
ccun:mum. 

Ella não conterá a mór pa rte <Ias m edida s 
propriaanentc de execução, pm·que destas, um 
certo nun1ero terá o caracter secreto e só ser ão 
divulgados aos orgãos e x ecutores no mom~nto do 
pe r igo, outras podem ser n!> umpt o ~ le1s UtU:­
riores e de r egulamentos partk ulares as r epart l­
çõe admülis trati vas intt.'r(\;;sadas . 

E' opportuno lem br a r. tJarn cqncluir que ~s 
estudos dessa ol'gaoizat ão importam ~u!ll-_a rc~!· 

são e ampliação da act ual lE'i de r cqutslçoe,; mi-
litares . 
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um dos deveres precípuos de um povo. Todo s sa­
bemos que. ao par da agricultura , a industria 
min eral cons titue a base da economia d"a Huma­
nidade. E ' urgente que intensifiquemos o apro­
veitamento dos nossos r ecursos miner aes produ­
zindo ut ilidades de con sumo interno e de ex por­
t ação de m odo a fazer oscillar a nosso favor a 
balança economica. 

Como mostramos, além dessa fina lidade 
economica, tem a ind·ustria mineral pa pel im por­
tr.ntc na defesa do P a iz. 

Neste despre tencioso <trabalho pr ocurar emos 
lemb ra r , " per summa capita" áe como podem 
ser obt idos no Bra sil os .productos m tneraes m a­
t er ias p rimas das ma nufaoturas b ellicas, princi­
palmente m etaes e productos cbimicos. 

A n tes, p'or é,m , .trataremoS~ d<JJs fontes d e 
en erg ia de ordem mineral, u t ilizaveis n ão só por 
e~sas industrias, como tamb em, d ir ectamente, n a 
guerra. 

A força h ydraulica é, s em duvida, a fon te 
de energia mais abundante n o Brasil ; deve ser 
ut ilizada sempr e que fôr possível. Muito embora , 
va-rias indust rias n ão prescindam d os combusti­
veis , menos como productores de e nerg ia que 
pe lo seu carbono, reductor indu strial por excel­
lencia. D e ou tro lado, na guerra, em t erra e no 
mar, o s combustíveis são indispensaveis para a 
pr opulsão. 

Uma das deficiencias do quadro dos r ecur­
sos mineraes do Brasil é a escassez de combusti· 
ve is . Em r ela ção aos coonbustiveis solidos dis­
pomos : 

a - Leitos de bulha , na formação do sul 
da R epub lica denom inados systema de Santa Ca­
tha rina . 

b - B acias limi t adas de lin hi to t ercia rio nos 
es tados de Minas e S . P a ulo. 

c - Gra nde reserva de linhito terciario na 
bacia do Solimões , es t ado de A mazonas. 

d - D eposito de t urfa nos es tados do Rio 
de J anei ro, S . P aulo e Minas. 

O linhito do Solim ões, posto que em grande 
ouantidade e em camadas bas tante espessas, é 
um combustível mau. Não d eixa, en tretanto, de 
poder ser aprov eitado localmente, quando au­
gmenta rem as n ecessidades da regiões onde se 
acha situado. Os linhitos do sul e a tur fa encon­
tram -se em pequena quan t idade. 

O nosso r ecur so m a is tangível sob o ponto 
de vista de combustiv eis soli dos é, sem duvida 
a bulha do sul. A reserva n ão é muito grande' 
a composição m édia, m edíocre e as camadas, d~ 
esncssura r eduzida. Comtud'o, mercê dessa bulha, 
o B rasil é dos pa~:res ,da America do Sul o m ais 
bem p r ovido de combustíve l solido. O seu empre­
g o é possível den t ro de um certo raio, contánto 
que seja lavrado com o devido cuidado. 

Para certos f ins é indicado o beneficia men­
to. Os briquettes r csullan tes são de pri meira qua­
lidade, comparaveis aos seus melhores congene­
r es inglezes, e perfeita m ente adequados aos usos 
ma r ítim os. 

Algumas dessas b ulh as são cokeificaveis 
produzindo, d epois de ben eficiadas, coke utili­
zavcl nos forn os aHos e , como sub-productos. 
não só o agglom era n te pa ra a briqu ettagem, como 
com pos tos chimicos de valo r. 

Comquanto n ão seja m ainda conh ecidos de­
_posútos valio~s de .p·etro lco, eXlis tem e m va-

rias r cgwes do Bras il indicações cabaes da pos­
sibilidade de sua exis t encia. Confiamos que, com 
os traba lhos que es t ão s endo executados, den t ro 
em breve possam os contar com o combustível li­
quido n o pa iz. A lém disso d ispomos de rochas 
abundantes que, pela d isotilla çã o destructiva, pro­
duzem oleo; são os folhelhos betuminosos, co­
nhecidos no norte c sul do paiz, e o ma-terial de­
nominado "mara huni ta" , da costa d'a Bahia e d e 
S ergipe. D e outro lado, os processos m odernos 
de hydrogenização dos combus t íveis são especi­
almente indicados pa ra o linhito do Solimões. 

O ferro sempre fo i e a inda é, o m e tal m ais 
t mpregado n a g uerra. D esde os primeiros passos 
d"a hum a nidade, t em sido usado para fabr icar as 
a rmas. Com o correr dos t empos, os seus usos 
bell icos só •têm augm en tado. 

M er cê de D eus, o B ra~m é detentor de uma 
r eserva de min erio de ferro que, sem optim ismo, 
pode mos dizer das primeiras do mundo~ quer quan 
to á tonelagem , quer qua n to á qua lidade do mi­
ner io. A exis t encia do m in erio, é, sem duvida, 
uma das condições para o desenvolvimen to da 
indus t r ia s ider urg ica em um pa iz. T odavia por 
s i só não é sufficien te. S ão t a mb em necessarios 
os m ercados consumi dores e o suppr ime nto d e 
energ ia e ca rbono red'uc to r. Julga m os que <taes 
condições encont ram-se sa tis fe itas no Bras il : o 
e s tab elecimento d e indus t ria side rurgica entre 
nós. em uma escala proporcionada ao consum o 
in terno. dep ende a pe nas de o rganização e de ca­
pital . No m oonen to actual, 1l1IriJa gra-nde en1!pr esa 
trata do assumpto, t endo em vis t a os m inerios de 
M inas. No Sul do Bras il, outros emprchendimen­
tos vodem a inda ter lugar, aproveitand'o os mi­
nerios locaes e, t a lvez, o coke nacional, tendo 
em vista o supprimento dos centros d e con sumo 
proximos. Seria a desejar que estas ult imas u si­
nas fossem apparelhadas de sorte a produz irem 
immediatamente material de guerra . 

P ara o m ateria l bellico modern o são ne­
cessar ios aços que offe reçam propriedaã cs m c­
canicas superiores ás com muns. A indu st r ia mo­
derna os obtem principalmente introêluzindo pe­
quenas percentagens d e certos m etaes. ':fêm-se 
ass im os cha mados aços especiaes, a lguns crea­
dos m esmos, t endo em vis ta as indus trias m ilita­
la res. Ent re elles o mais commum é o aço man­
gan ez. -

O B ras il é um dos poucos pa izcs possuidores 
de r eservas de m inerios de m anganez de al•to 
teor. Estes nossos miner ios têm sido lavrados 
até hoje para exportação. E ' urgente a manu fa­
ctu ra do ferro m angancz. Este producto, sabe­
mos, intervem na side rurgia no fabrico do aço 
mangancz e do aço commum, neste a titulo d'e 
dcsoxydantl' 

M inerios dos d iversos outros m ctaes u t ili­
zados nos aços espcciaes occorre rn JlO B rasi l: o 
nickel em Minas ; o chromo na Ba hia; o t ungs­
tenio no Rio Grande do S ul ; e o molybdenio em 
Santa Ca t har ina. T odos podem ser elab orados 
e lec tricamcntc da m esm a ma neira que o man­
gan ez. 

A proposito, lembra remos que uma das 
ma iores difficuld'ades com que se houve a A lle­
ma nha durante a gra nde g ue rra fo i jus tamen te a­
escassez dos m etacs con st ituin t es dos aços e spe­
ciae s. 
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Ao lado dos metaes da industr ia siderurgica. 
outros são necessarios e indispensaveis para o 
fabrico do m a t eria l de guerra : o chumbo, u sado 
no nucleo dos project is d'as armas portateis e 
n os ench imentos de obu zes; o cobre que, a lém 
dos usos electr icos, jun ta m ent e com o estanho e 
zinco, cons•titue diver sas ligas en tre as quaes a s 
dos_cartuchos; o a luminio, cuj o empr ego cada vez 
m ats se dila ta, par t icularmente no material à e 
aviação; o antimonio e o arsenico, componentes, 
em pequena proporção de ligas importantes. 

São conhecidas no Brasil jazidas de cobre e 
ch~mbo, susceptíveis de serem lavradas com pro­
vetto .. A_ blenda ~companha muitas galenas e, em 
uma Jaz1da <le M1nas minerios de bismutho e anti­
~onio. Em diversos pon tos do paiz tem sido as· 
stgnalada a cassiterita; no Rio Grande do Sul a s 
ocorrencias são promissoras. 

A bauxita é conhecida em Minas e no Ma­
~an.hão; provavelmente no norte existem grandes 
; aztdas. A abundancia de força hydraulica facilita 
extraordinar iamente o advento da indus tria do 
alumínio. 

f!>,o par das galenas e da blenda encontram­
se mmer10s de antimooio, e nos veleiros auri­
feros, de arsenico. 

São innume ras as industrias chimicas mi­
neraes, cujos productos desempenham papel im­
portante n a arte milita r. Seria difficil enume­
rai-os aqu~. Basta que lembremos que a maioria 
da.s matenas primas dos explosivos é de origem 
mm eral. 

Os elementos essenciaes para o fabrico das 
polvoras modernas são o acido sulfurico, os azo­
ta t'!s e os Phenoes. O primeiro se encontra nas 
pyn t~s de Minas Gcracs, aliás já utilizadas na 
F a bnca de Piquete, e nas que r-esultarão da lnva­
ge!ll da hulha de Santa Catharina, a sua matcria 
pnma. Os azotatos naturacs do Brasil, sendo es­
cass~s e Pobres, devemos récorrer aos processos 
de fixaç ão de azoto do ar para o que dispomos 
da energia hydraulica e de excellentes calcareos. 
Quanto aos ph enocs, a sua fonte é a dist illação 
das hulhas do sul. 

. O enxofre para as polvoras negras pode ~er 
fab~tcado por processos modernos partindo dos 
pyntos. O azotato de potassio com os azolatos 
syntheticos c os sacs de potassio que temos espe­
ranças de Yir a ser descobertos no norte do paiz. 

~nnumeros outros producto~ cr_':micos ne­
ccssanos ás industrias da guerra podem ser obti­
do~ na economia nacional. Não seria possiyel re­
fcnl-os aqui. Accrescentaremos apenas o chloro, 
na m anufactura do qual é utilizado o bioxydo <le 
ma nganez, abundante no Brasil. 

Em rapida resenha temos recortado a con­
tribuição que a industria mineral brasileira pode, 
aproveitando convenientemente os recursos na­
turacs do nosso Paiz, fornecer no caso, fc li:r.mcn­
te fóra de qualquer probabil idade. de um con fli­
cto in ternacional. 

P r ocuramos mostrar em que sent ido o de­
senvolv imento éessa indnstria é mais interessante 
sob o ponto de vista militar. 

Entretanto. convem frjsar os ramos citados 

da industria m ineral que encontram possibilidades 
de exito, excluído o fim que encaramo~ . pois at ­
t endem ás necess idades n ormaes do paiz. O seu 
desenvolvimento depende apenas de capital e in i­
cia tiva. T emos f ir me esperança que elle não tar­
dar á, m ercê mesmo das m edidas de fomento que 
vêm sendo dispensadas pelos Poder~s P ublicos. 

Se nos fosse perm iMido, porém, lembraria­
mos algumas providencias que, sem deixarem de 
se incluir no desenvolvimento geral da inrlus•: ia. 
offerecem caracter mais urgente dadas as suas 
ligações com a defesa nacional, motivo que, 
a liás, obriga excluir a preoccupação de remunerar 
o capital inver tido. São : 

1" - Estabelecimento de uma usina de be­
neficiamento e dis tillação de hulha, que produziria 
cronbustivel adequado á marinha, coke metallur­
gico. phenoes e pyr itos. 

z• - Creação de uma usina de dist illação de 
folhelhos betuminosos e de oleo bruto, usina que, 
nas condições actuaes, extrahiria os combustíveis 
líquidos dos folhelhos, limitando-se ao refino na 
hypoth ese provavel do descobrimento do petr o­
leo. 

3A Fundação de uma usina siderurgica no 
sul da Republica, aproveitando os minerios lo­
caes e, eventualm ente o r.oke nacional que ao 
par dos g randes proj ectos fei·tos para crear a 
g rande industria sid erurgica, tem o seu logar 
para servi r immediatamente os mercados e as 
necessidades milita res. 

4• - E stabelecimento de uma usina de ni­
tratos syntheticos, emprehend'imento cuja realiza­
ção se impõe, além <lo mais, pela necessi-dade ur­
gente de fornecer adubos á lavoura. 

5• - Promulgação de leis claras que obri­
guem a installações mineiras e mctallurgicas se­
rem collocadas á disposição dos Poderes Publicl s 
logo que assi m o exijam os altos interesses de 
defesa nacional. o que aliás já se inclue, posto 
que nem semp:c de maneira C.'Cplicita, (T"l dinrsos 
dispositivos legaes. 

Concluindo essas considerações, palliuas de­
autc da relevancia do assumpto, na5 quacs pro· 
curamos suP,Plcmentar a falta de comp~t ncia 
pelo patriot ismo, não podemos rl<'•xar de sali ntar 
que o Exercito não se ttm desinteressado das 
questões relativas á fabrica&ão de seu ma. .-i I. 
Hajam vista o bem m ont:H' '1 ar,~:nal d J n::. 
as fabricas de poh·c-ra c de c.1r udtn, c ol•rctntlo 
a velha usina do Ipancma. cujo caracter f,,j tm­
litar c onde sabresahiu a figura c o militar brioso 
e metallurgista competente que foi 0 C.')ronel 
).I ursa. 

'>. Paulo, 1 c e Agosto de 1930. 

··Conhecer os prineipios e niio "abo.r appli­
cal-os nada produz Na guerra o íacto tt 11 prece­
dencia sobr e a idéa, n acção sobre a pulavrn, n 
execução sobre a t heol'i.l ··. -

FOCII 
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O. SEBAST I AO LEME 
Príncipe da Ig reja-- Soldado da Pat ria 

Não podia es tar longe de nós, no momento his­
t or ico em que ma is eloquente e imperativa se mani ­
festou a consciencia nacional, o meigo sacerdote, o 
g rande pregador sacro, o patriota fogoso a quem a 
Santa Ig reja Catholica, computando mi l virtudes 
excelsas, que só a vontade de D eus reune em um 
unico mortal pa ra fazer delle um seu eleito, acabá ra 
d e conf ia r o symbolo que o assig nala ent re os que, 
em defesa da F é, estão d ispostos a perder a v ida . 

E eil -o, nos dias mais tormentosos da nossa h is­
t e ria, quando a morte ameaçava t ragar miJha res de 
i rmãos que o mesmo sentimento unia e a vontade de 
Deus, como suprema provação, collocára momenta­
neamente em ca mpos oppostos, eil-o, cheio de F é, 
r egorg itante de patriotismo, saltando em terras da 
P atria, ostentando o symbolo do martyr io pela r e­
l ig ião e que, mal sabia o santo prelado, em poucos 
dias seria o symbolo da Patria redimida. Suas ves­
tes · vermelhas prenunciavam não o desfraldar do 
symbolo vermelho ela Revolução : a purpura cardina ­
lica a ssignalava aos i·rmãos em lucta, que chegara <> 
a nj o tutelar da confra ternização . 

A' baJtaU1a fina l não podia falta r o illustre ge­
n eral da paz. 

E o seu magnifico esforço foi incessante . 
Junto ao governo, não ma is depositaria da 

.conf iança nacional, que ordenava ao Exercito voltasse 
contra a Nação e suas legitimas aspirações as armas 
que esta confiára, eil -o levando saluta r aviso que, 
s i fôra ouvido e acolhido com o acata mento que 
merecia o santo e abnegado conselheiro, teria levado 
esse governo a uma espontanea renuncia, gesto este 
patriotico, capaz de enobr ecer o proprio renunciante 
e de recommenda l-o á veneração dos seus posteros . 

J unto ao povo, em meio do rebanho que sempre 
lhe ouve as palavras com sincero acata mento, o 
m ustrc sacerdote derramava a sã doutrina, recom­
mendando o fer vor da oração pela paz, a contin~a 

prece pela união fraternal da f a mil ia brasileira. 

Arraizava-se cada vez mais a convicção de que 
a justiça pairava ao lado dos que lutavam pela 

r eivindicação dos direitos, sonegados por um gover­
no prepotente, crescia a sympathia pcla causa, que 
já não reunia prosely tos isolados mas levantava le­
g iões; todos sentiam, nas palavras e nos gestos, do 
digno pastor, que eram estimulo e con for to pat·a os 
que lhe ouviam os salutares conselhos. 

E quando, entre a teimosa cegueira do poder 
derr ibado, as ultimas manifestações de habi tual t ru­
culencia que então só contra elle se voltaria, e o 
gesto benevolente dos vencedores, tornou-se necessa­
r io, para evita r v iolencias inuteis e que só viriam 

deslustrar a magnanimidade com que povo c t ropas 
receberiam a rendição do culpado ; naquellas horas 
em que generaes brasilei ros t raçaram o mais fulgu­
ra nte período desta brilhante pagina historica ; no 
instante em que se debatia em ultimos arrancos u 
prepotencia tra ns fo rmada em habito contra a pru­
dencia e a tolerancia dictadas pela razão serena e 
pela nobreza dos princípios t raçados com mão firme 
- naquelle insta nte supremo, inspi ração d ivina apon­
tou com gesto decis ivo o caminho a seguir . E nin­
g uem duvidou que D . Sebastião LEME seria o 
unico capaz de chama r a razão ao cerebro desvairado 
de Washing ton Luis e mostrar-lhe que acima de sua 
immensa vaidade pairava, sobranceira e pujante, se­
rena e magnanima, a vontade inteira de um povo co­
ra joso e bom. 

E D. Leme chegou, e trouxe a calma aos que 
se deixavam dominar por justi f icada exaltação, e 
chamou á razão os que se transviavam, restituiu a 
confiança aos que se deixavam a rrastar pela duvida, e 
fez renascer a decisão entre os animos que se deixa­
vam ent ibiar. E de seus labios cahiram estas phra­
ses como sentença illuminada pelo mais opportuno 
e indiscutível axioma: u Uma só cabeça deve pensar 
e resolver . Escolhido 11m chefe, deveis obedecei-o" . 

E uma só cabeça pensou e ninguem ousou con­
trariar a decisiva e acertada sentença . 

E o P residente deposto desceu as escadas do 
Palacio Guanabara sob gua rda que talvez nenhum 
chefe decahido tenha tido tão bri lhante, tão d igna, tão 
honrosa. 

Mas não parou ah i a missão do illustre sacer­
dote. 

E não se deterá na pereg r inação apenas começa­
da . E il -o acompanha ndo a Junta Governativa com 
sua visita discreta, que era ao mesmo tempo um 
conselho c um poderoso estimulo . Eil-o junto ao 
Governo P rovisorio com sua assistencia cheia de po­
derosa autoridade e com a publica mani festação de 
applauso aos seus ac:tos de clemencia para com os do­
minadores de hontem, a proclamar que taes ados 
foram por excellencia meritorios . E cil-o a inda, 
pastor incansavel a cujo cajado obedecem ma is de 
trinta milhões de ovelhas, a conduzir o enorme reba­
nho ao ap risco salvador da borrasca, a fazer echoar 
de píncaro em píncaro, de quebrada em quebrada, de 
extremo a extremo · do Brasil immcnso, as palavras 
salvadoras - Paz, Fratc~nidade, A mor . 

Não podia ficar a rredado de nós o illustre Prín­
cipe da Igreja, o valoroso Soldado da Patria . 

V. B . S. 
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As manobras de Guaratiba 
Carta de Baptista Pereira ao general Crnt. do 1· R. M. 

N . da Red. - T ra11sCf"tr<1emos de "A Ga::eta de Noticias" de 28 de Setembro ult imo 
a carta dirigida ao Sr. Commmrdcmte da 1n Região Militar peLo D r. Baptista Pe.~eira . 

Este documeuto tem para as classes armadas 111110 siguificação e valôr tão cvidcutcs 
qu ~ 11ão qui::rmos dei.ral-o sem commeutarios. 

De 11 111 lado, os coucc!itos justos, pmrderados e siuceros do v ibra 11 te patr iota tlr 
"Civil i::ação co11tra B a.rbarie" sobre a 110ssa situação mili tar e i11ter1wcimral, nos patcn· 
leiam que 11 0 meio civ il se eacoutram espiritos esclarecidos e lrcnu.eus de boa vontade q11c 
sentem como 116s e que a11ceiam por 11111 Brasil f orte, com Exercito e Mari11lra apparellrados 
prwa " 110s pôr ao abrigo de quaesquer sobrcsaltos e surpresas". E lles traçam-11os m11 
caminho a seg1tir 110 alliciameuto dos m eios para a obtenção do 11osso magno desidcratrmu 
- ll defesa 11aciouaf. 

E ' appel/audo para a Íl1flue1rcia i11discutivel desses espíritos esclarecidos c combativos 
sobre as elas sés dirige-ntes do povo, que canse guiremos incutir na propria ~'fi! ação 11m a me n­
talidade capa:; de compre/umder as nossas necessidades militares e de prestigiar os empre· 
!rendimentos que v isem crear 11m apparcllzamellto sufficie11te para reali::ar a uossa defesa· 

Por ou!ro lado, o testemunho do Dr. Baptista P ereira sobre a atmosphera de disciplina 
e de trabalho e:!:"iste11te 110 seio da tropa em manobra servirá para dar ao meio civil a vcr­
dad,cira idéa sobre a actuação desse E:rercito c dessa J.Iari11lra, que infcli::me1rte 11ão são co· 
11lll!cidos sob a S1ta verdadeira feição. 

Seria desejavcl que essa appro.rimação, como a que reali::ou o Dr. Baptista Pereira 
f ossr imitada por toda a classe culta do pai:; para que este i11teiro co11lrcça e estime, com­
prclr ellda e am pare a sua Afarinlra c o seu Exercito . 

Tendo assistido ás manobras de Guaratiba, 
venho co~gratular-me com V. Excia. pelo seu br i­
lhante exrto e pela sua alta significação nacional. 

. Profunda m ente integ rado com o papel histo-
rrc<? das nossas classes a rmadas, que foram, com 
a lt !"g ua. e a r elig ião, os t r es g randes f~ctores da 
naciOna ltdade, julgo do mais es tr icto dever nt iini­
f~star-lh e publicam ente, S r. general A zeredo Cou­
tmho, o orgulho de brasileiro com que vi se desen­
volver~m t aes m a nobras. 

Trve a h onra de ser acolhido no ca mpo das 
m an obras com o um amigo do Exercito. . 

O. ,clefen sor d e suas tradições calumn1a~as, 
o publtc1s ta cujo nome elle se dignára archrvar 
nas paginas do "Boletim do Estado l\fa ior" • sen­
t iu-se entre os n ossos officiaes de terra e mar 
com o entre irmãos, que lhe falaram ao coração 
aber to. 

Com penetradas dos g randes in ter esses pe~­
m a n entes da patria, adstrictas como ao mars 
arduo dos sacerdocios ao dever militar, o espi rito 
n ovo Que a nima as nossas classes a rmadas é :t 

~elhor .s~~urança, a ma is solida das garantias d:. 
r~perec Jbrltd ad e do B ras il e da sua eterna cohe-­
sao n o to~o sagrado em que nol-o herdara~ . os 
nossos ~arores. F iquei orgulhoso como bra~1lerro. 
O que vr d e ordem, de disciplina, de enthus1asmo. 
nas ~anobras de Guaratiba , prova que; o nosso 
Exercrto c a nossa ?~,farinha são a inda os mes­
mo~ á sombra de cuja espada se in tegrou o tcrrr­
ton~, se formou o espirito nacional c nasceu o 
Brasrl. 

Caxias e Tamand:~ ré se r~suscitassem recv­
nhecel-os-iam. 

Embora seja mis t ér confessar quo, no appa·· 
relhamento material. muito temos que desejar , 
alg uma coisa nos resta e essa a lguma coisa é 
tudo e pode ser t udo: o homem. T emos um nu­
cleo em tor no do qual se podem condensar todas 
as energias nacionaes. E esse foi o g rande espe­
ctaculo moral que tive nas manobras. 

v 

Sou dos que pensam que, por maiores que se­
ja m as nossas apertur as orça mentar ias, não po­
demos adiar os g randes in teresses da nossa de­
fesa. Apostolar o desarmam ento, na actual phase 
da h is toria americana é pregar o suicidio e ver­
gar a eerviz á humilhação, á desintegração ou 
ao desapparecimento. B e m sei q u e Berhmann 
H ollweg se enter rou com a celehre phrase de que 
os tra tados s"ão trapos de papel. Bem sei qu e o 
fôro mora l repudia a dureza cynica de t a l asser­
ção. Mas o simples fac to da guer ra, com a~ ~uas 

razões, pera nt«; as quaes <iesapparecc a R azão. 
prova-lhe a irrecusavel e\·idencia. :!\o estado actu· 
ai da Civilizaçãv o direito só se faz ouvir quando 
escudado pela fo rça. 

Não r epudiamos as bellas aspirações de pa­
cifismo e arbitramento, cujo dia terá tlc \"ir fatal­
m ente. 11-fas o pensador c o estad1:.ta não. p0dem 
:~bdicar daquillo que é um beneficio, daquJIJ.-, que 
tem de ser . Tem de encarar :~ realiuadc lllliiiC­

diata ou proxima, sob pena de tr~hir o :.cu paiz. 
Por ma is sagrados que sejam para nós os 

·tra tados, em que se desyanece comprazido o bo­
varysmo in ternacional. que n0s nss(.cu··'l que 
sagrados serão t a mbem para os que ! mhcrun 
qu e nos fa llecem meios de os fazer rc~pl'it1r? 

P ara que dormirmos um somno de illusão 
e descuido de que amanhã podemos ser dc,;pcr­
tados a tiros de canhão? 

A nossa situação no continente americano 
impõe-nos, quando menos por <.;mquanto. uma at 
t itude de efíicacia uefemiva que não in Lranqui­
lize a quem quer que seja, mas que nos ponha ao 
abrigo de quaesquer sobresaltos c surpresas. 

Ben: sei que as nossas tinanc;: ,s não podem 
arcar com todas as despesas que 1equcreria a 
organização completa do nos~o appardhamcnto 
mi litar . 

Mas r:onfro em que se ía<;c\ e continue a 
fazer ao menos o inrl 'r u~avd. 
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HISTÜRICO DO 1° REGIMENTO 
DE ARTILHARIA A CAVALLO 

Pelo Cap. JOSE' FAUSTINO FILHO 

No desejo de contribuir, embora modesta­
mente, para o m onumento his torico ào de­
cano dos nossos regimentos de artilharia, o qual 
com o sangue dos seus heró es escreveu paginas 
rutilantes para a nossa histeria militar, r esolve­
mos publicar a conferencia que fizemos a 11 de 
Julho de 1929, no quartel do 5° R. A. M .• em 
Santa Maria, e pedimos aos estudiosos desses 
a ssumptos queiram contribuir para t"ão elevaria 
emprehendimento. 

Attendeu já, gentilmente, a nossa solicitação, 
o Sr. General João B orges Fortes, escrevendo 
uma valiosissima contribuição, revivescencia ard o­
rosa de quem se fez no glorioso Regimento, que 
chegou a coonanandar. 

E x m0
• Sr. Gen. Cmt. da Guarnição. 

Illm0
• Sr. Dr. In tendente Municipal. 

Srs. Cmts e Officiaes d o 5° R. A . M. 7° 
R. I . e 1° R. C. da Bda. M ilitar d'o E stado. 

Meus ca r os camaradas. 
Nomeados que fomos pelo Sr. Cel. Cm t . para., 

com o presiden te da commissão consti tu ída pelos 
Srs. : Cap. Léo Cavalca nti d''A lbuquerque e 2<> 
T e n. Orlando Medeiros, (1 ) organizar mos o his­
t orico do nosso querido Regimento, muito t ive­
mos a fazer, pois que, a•t é a presente data, nada 
se escr ipturou a in da em seu livro his torico. A 
nós pessoalm en te tamb em nos coube, alé m da 
ma ior tarefa no traba lho, concatenai-o, r esumin­
do-o, .afim de dar CUlDQJrimento à :prescr ipção do 
artigo 42, do R. I. S . G .• fazendo delle uma con­
f erencia para a s praças, explica tiva da da ta que 
se fes t eja . 

(1 ) E sta conferencia só alca nça a .parte 
que coube ao Cap. José Faustino. 

Escripta pois , na i ing uagem sobria com que 
est amos h abituados a falar á intelligencia .rude 
e alma singela do nosso soldado, longe es tá , 
nossa modesta narração d'e episodios da caserna, 
de prelecção !ite raria . 

O CULTO _DA TRADIÇÃO 

B emdizemos o exha ustivo tra balho qu e ti­
vemos, as vig ílias que gastá m os na pesquisação 
de velhos alfarrabios, rebusca ndo o n osso pre­
cioso archivo, concat"enanído documentos, es tu­
dan,o~:l'o, emfim, porfiosamente, a nos sa historia 
militar para vir]Tlos r ela1ar aos nossos ca ros ca­
lffiaradas a his:t oria dt> noss o R egimento, is to 
porque nos é dada. assim a opportunidade de 
reviver, perante seus espíritos moços, os nossos 
velhos e nobres antepassados, fa lan do-lhe:; de 
seus feitos valorosos, para prest ar um fervoroso 
culto á t radição do n osso glorioso E xercito e, 
particularmente, do nosso amado Regimento. 
As ins tituições militares precisam ser alimenta­
das pela seiva de suas •tradições, atravéz de raizes 
que pene trem profundamen te no emmaranhado 
da hist or ia d"os seus povos. . 

E' cer to, que a rbus tos exis t em , os quaes 
medram em ter renos uberrimos e muito se de­
senvolvem sem s e arraigarem no solo. Elles, po­
r ém, apenas conseguem faze r d esabrocha r t enras 
flores, que fenecem com o v en to, c jamais pro­
duzirão f rutos que germinem aquellas semen­
tes viviíicadoras que fazem a perp.etuação da <'S­
pecie. 

As organizações milit ares n ão devem ser 
qual heras rachiticas que se agarrem parasitaria­
m ente a os ca rcomidos m uros d e suas nacionali­
dades, nem arbus tos de orna mentação, que sim­
p lesmen te a p r esentem, em dias de gala , a p oly­
c hromia <le vis tosos uni formes que se descorem 
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F oi com v iva emoção que assis t i á s manobras 
das n ossas esquadrilhas aer eas. Pela sua effic i­
encia, pelo seu p equeno custo, a aviação militar 
est á fadada , a meu ver , a ser a arma ma is ao 
n osso alca nce. Poucos sal>em no B rasil o que 
n este assumpto se rea lisou no presente quadr i­
ennio. P oucos sabe m a que pon to maravilhoso 
de seg urança, de precisão, de preparo t echnico 
e pratico a t t ing ira m os nossos pilotos. 

A s nossas classes armadas pr ecisam da jus­
t iça, do car inho e do a poio dos civis. A alta ad­
minist ração do pa iz já começou a fazer-lhes jus­
tiça. No presen te quadriennio n ão h ouve uma 
promoção que n ão obedecesse automaticamente á 
l is ta de a ntiguid'ade ou merecimento. Uma éra 
nova inaugurou-se. 

Quanto ao carinho e á sympa thia dos civis , 

o volverem-se elles para as classes armadas é 
volverem-se para a imagem impessoal da P atria. 
Considero um dever de honra ele todo brasilei­
r o trabalhar pelo e!ferci to, pug nar pelo exercito, 
dedicar á g ra ndeza do nosso exerci to de t erra e 
mar o f!! elhor dos seus esforços, pela palavra 
ou pela penna . E lle, que nos g ara.nte o t umulo 
dos n ossos pacs e o b erço dos nossos f ilhos, 
é a maior ex pressão da nossa dig nidade e da 
nossa independencia. 

Considero uma a lta felicidade e uma alta 
hon ra, o ser -me pe~mittido ·m..ani f estar estes se:n­
tim en tos sobr e a s nossas classes a rmadas, a uma 
fig ura do r econhecido va lor m.o ra l e da luminosa 
capacidade, que quantos acompanham a vida na­
cional lhe reconhecem, do S r. general A zeredo. 
Coutinho. 

• 
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á chuva e esm aeçam ao sol. Elias têm, antes, 
q ue ser arvo redos seculares, que se alimentand.> 
atrav ez de profundas t radições, produzam frutos 
sazonados, que m edrem o principio da cont inui­
dade de um povo, perpetuando seus feitos glo­
riosos atravez da histeria e resistindo assim, im­
pavida m en te, á acÇão d eleter ia do tempo. 

A Polonia es t eve sem t erritorio, mas o t em-
1)0 n ão conseguiu fazer d esapparecer sua h istoria 
c poude ella, assim, r esurgir em Nação, a limen­
tada pela t radição de seu s antepassados. A H is­
ter ia é a arca s agrada qu e atravessa os diluvios 
<los .P?vos e vae r epor , peran te a Eternidade, os 
escrm1os que avaram ente conserva, logo que vol­
te a bonança annunciada pela branca pomba da 
paz. 

Henry H a ussaye disse que, s i é possível 
e:;crever m uitas paginas sobre a servidão militar 
do mundo, mais a inda. se pode escrever sobre a 
~trande~a e a g loria milita res. Nós poderemos, en­
t~o, a hi accrescentar que <lo Exe r cito Brasileiro 
so se podem escr ever g randezas e glorias. No em­
t anto , assevera contristad'o o grande escr ip.tor 
ceao:ense, ~ustavo Ba·rroso: - "Até parece ser­
m?~ o u nico povo que procura esquecer sua vida 
m ili tar, como se não gostasse de tel-a v ivido. 
Entr etanto, nunca fomos vencidos e nenhuma 
his te r ia ~ ilita r é mais bella do que a nossa, por­
qu e se nao conhecem os g lorias excepcidnaes, não 
conhecem os r evezes d olor osos. S em o amor ao 
passado e_ a lição dos feitos antigos, não póde 
haver naciona lidade. Não se ama sua Patria sem 
am~r sua his tor ia. A a lma nacional só se póde 
aíftr~a; C? m a continuidade historica " . 

En s~n emos a nosso povo a bem querer as 
n ossas co1sas. Incutamos-lhe a r eligião do pas­
sado,. a que n enhuma nação jamais fa ltou, porque 
e I la e sua P.ropria a lma. R es tauremos, CO!'fl. esse 
a eT~~ta<lo f un, n o n osso exercito, o prest1g10 da 
trac tça'V ;" e pa r ticularmente a este Regimento 
a veneração por seu. passado glorioso, accrescen­
tam os n ós. 

D ECANO D A ARTILH ARIA 'DE CAM­
P ANHA 

1 
A origem do nosso amado Regimento fo­

~0 ~ e_ncontrar n os priscos tempos das Regen­
Cias Tnnas, num dos ma is t empestuosos períodos 
da nossa his toria, quando, após t antos esforç?s• . 
pa ssamos a ser, verdadeiramente, um povo m­
dependen t e e a t er um ex ercito caracteris tica­
m~nte brasileir o, sendo 0 nosso R cg imcn.to o 
umco co~po de arti lha ria de campanha que então 
se organ tzou. 

A ssim como a F orta leza de Santa Cruz, 
C?~ a organização do 1• Btl. de art ilharia de po­
s ~çao, em 1600, é o decano dos corpos do Exer ­
CitO e o 1° R egim en to de Cava llaria o de sua 
arma, sem que, nunca tenham mudado de parada, 
conservando es te, a inda, sua numeração. é. o 
n osso R egimento o decano da Art ilhar ia de Cam­
pan~a, _embora só ·t enha surgido n a R egencia 
P.!:OVISOn a, por 4 vezes t enha mudado de designa­
çao e seja es ta cidade, de Santa Maria, a sua 
segunda parada. 

O EXERCITO COLONI AL 

Antes de entra rm.:>s na vida intima de nosso 
Regimento, vejamos, em rapido r esumo, o que 

tinha sido o nosso exer cito quando das Regencias 
Trinas. 

Até 1824 os elementos das tres armas acha­
vam-se organicament e reunidos e tinham designa~ 
ções locaes, t aes como : - Batalhão de I nfan­
taria e Artilharia do Rio Grande de São P edro, 
L egião de t r opas ligeiras ... da P rovíncia de São 
Paulo, Batalhões libertos de Montevidéo, Ba­
talhões de Caçadores da Corte, e tc. 

Na me tropole, desde 1806, que os corpos 
t inham num eração_ seguida , dentro de cada ar­
ma ; os progressos de Portugal, porém, mui to tar­
diamente a ttingiam ao colon ial Brasil, o qua l, so 
a 1° de D ezembro de 1824, vae adaptar tal pro­
gresso, sendo então, organizadas cinco unidades 
de art ilharia, com a denominação geral de " Cor­
pos de Ar tilha ria M ontada" , além de 12 corpos 
de a rtilharia de ·posição. Os cinco r eferidos cor­
pos provinham : o r•, - das antigas Brigadas de 
Artilharia Mon tada da Corte ; o 2", - da Arti­
lharia que destacou da Legião de São Paulo; o 
Jn, - do Ba talhão de Infantaria e Artilharia do 
Rio Grande de São P edro; o 4", - do Corpo d e 
A r t ilha ria a Cavallo das Alagôas e o So, - da 
Companhia de Artilharia a Cavallo da P arahyba. 
O Jo Cor po, porém, não chega a se organizar, 
pois o aviso n. 57. de 5 de Março de 1825, mao~a 
que o Ba talhão de Artilharia e Infantar ia do R1o 
Grande, que o devia constituir , forme o 90 Ba­
talh"ão de Caçador es. O s demais vão des~ppare­
cer com a r eorganização feita pela Regenera pro­
visaria. 

Além dis to, quando da proclamação de ~os­
sa indepcndencia, dividia-se, ainda, o Ex erci to, 
em duas partes dis t inctas uma só de por t;uguezes, 
outra de por tuguezes e brasileiros. sendo es;es 
em m inoria, pois, sob o pretexto das que~toes 
com o Rio da Prata, mandára D. J oão VI v1r de 
P ortugal, em 1816, uma divisão denon:inada de 
"voluntarios reaes " , divisão es ta que for augmen­
tada no anno seg uinte, devido a rcvoluç~o. per­
nambucana. E . si até entã o, era bem d1ffic!l .o 
accesso aos brasileiros, dahi por d eante não mars 
poderam a tting ir aos altos postos, por ter o c_om: 
mandante portuguez, Vicente . . \ ntL :-~i o d: • . OhvCJ· 
ra, r epresentado a D. J oão \ T í•c 1 r ·· ·· 1• rmal­
mente, que aos brasileiros não se ·oncedesse m:us 
sito posto que o de capitão··. D. P edro I, n a? 
obstante t er levado a effeito a p ;tteJra orgam­
zação brasile ira, em 182~. pl·c:ia. t. m Outubro de 
1825, a t odos os governadores das arm ... s, os m ap­
pas da força e do armamen to, como tambcm 
uma r elação das despesas fLi tas. 

O governo ainda não tom::i• o1 .P'- . .;u'lt r daç:to 
ás dissiminadas forças das pron ncras. que em 
vez de const ituírem um todn homogcneo eram 
par tes desagg regadas, sem nenhum laço de uni_ão. 
K em par eciam pertencer a um mesm~ Exer~rto, 
com organização, uniformes . c effectrvos . dtffe­
rcntes ; const ituiam, antes, d1versos exerc1tos. 

A oíficialidadc era composta nos a ltos pos­
tos, de portuguczes e, n os demais , de u~ grande 
numero de estrangeiros contr~ctadr•s, vmd.os do 
exercito colonial que pcrmancctam r o Bras1l sem 
se prender em a compromisso a lgum. _Após a Ind~­
~endencia foi t a l f aclo julgado pcngoso e, dnh1, 
det erminar o D cc. de 12 de Janeiro de 1824, a en­
trega d'ls patentes assivn~.das por D. João. VI, 
afim de serem ~ul.sti tuidas sob pehna de demtssão 
e expul são do pJiz. 
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D e uma proclamação Imperial dirigida ao 
E xercito consta que d o Brasi l sahiram 14.000 sol­
dados portuguezes por não acceitarem a Indepen­
den cia. 

Em 1825, aquelfes officiaes estrangeiros, an­
ter iormente demittidos, eram reintegrados e o 
Marquez de Barbacena foi encarregado de con­
tractar outros que teriam, em nosso Exercito, 
um p osto acilm.a áquelle do seu, direito á r efor­
ma e "tudo a ('Sperar da magnanimidade impe­
rial", como textualm ente declarava o aviso n. 
55, de 3-3-1825. Em 1829 chegam noticias de que 
estava prestes a pa r ti r , da I nglater ra, uma d ivi­
são de tropas portuguezas que se destinavam ao 
Brasil. H ouve alarme geral e tão encrg ica foi a 
reacção, por parte principalmente da Assembléa, 
que o Imperador m andou contra o rdem. Estava 
elle, por aquclla occasião, em meio de graves 
embaraços, tanto em relação ao Brasil c omo em 
r elação a P o r tugal, cujas cor ôas t inha em mãos, 
sem que se sentisse com forças para suster qual­
quer dellas. 

A 24 de Novembro de 1830, uma lei es tabe­
lece só poderem ser offi ciaes, infer iores e gradua ­
dos os cidadãos brasileiros, abrindo exoepção, 
unicamente para aquelles que tivessem collabora­
do na lucta da Independencia ou obtido ferimento 
defendendo o paiz. 

Ia o exercito a ss im se libertando do jugo 
estrangeiro. Restava-lhe, pore m, para si e para o 
paiz, o chefe supremo. P edro I tinha emancipado 
o Brasil, mas nem por isso deixava de ser estran­
geiro e de favorecer seus compatriotas. 

Certo dia demitte elle um gabin ete brasileiro 
sympathico á população e nomeia outro de gente 
sua. O povo pede-lhe a reinteg ração do ministerio 

e elle r esiste; Lima e Silva, e ntão com.manda nte 
das armas, intercede, e e lle não cede. O povo, 
que se reunira no campo d"e Sant'Anna, j á tinha 
a seu lado t oda a guarnição militar, inclus ive o 
Batalhão do Imperador que gua rnecia o P a ço. 
O Imperador é avisado dessa gravíss ima situação 
e tenta agora mudar o gab inete, par a o que faz 
chamar o Senador Vergueiro, que não é encon­
trado. A bdica. então, do throno, em favor de seu 
filho P edro IL a inda tenra criança, m as que era 
brasil eiro de nascimento. 

A assembléa elege uma Regencia pr ovisoria 
que vae gerir os des tino? do ~iz em nome do 
m enor governo que, na tdade, Ja teve o Bras il. 
o qual chegou, poré m , a ser o maior dos brasi­
leiros - pelo amor e serviços prt!stados á ~ua 
terra. 

E s tava o Bras il, para sempre, liberto de 
qualquer interferencia estrangeira. 

Vae entãç>, a Regencia consolidar o espírito 
nacional, im primindo-lhe um caracter essencia:­
m ente brasilei ro e logo voltou suas vis t as par <1 
o Exercito, reorganizando-o. E is, em largos t ra­
ços e fracas cores a paizagem historica em cujo 
m arco evolutivo fomos encontrar os pr odromos 
do apparecimento do nosso quer ido Reg imen to. 

1831 

NOSSA PRIMITIVA ORGANIZAÇÃO 

A Regcncia provisoria r eduziu e reorganizou 
o Exercito, baseada no artigo 2<> da lei de 2-f 
de Novembro de 1830, da ndo-lhe, por Dec. de 

4 de Maio de 1831. a seguinte compos tçao : 16 
Batalhões de Caçadores, 4 corpos de Cavallaria, 
5 corpos d e a r t ilha ria de posição e um corpo a 
cavallo. 

Eis o corpo que, atravéz organi zações suc­
cessivas veio a se t ra nsformar no actual 5° R. 
A. M. 

A lé m dos 5 corpos de posição, era o unico 
de artilha ria de campanha que se criava; da!1i 
sua denominação de "Corpo de Artilhar ia a Ca­
vallo", sem num eração. 

Podemos, po is, nos vangloriar de sermos n 
decano dos corpos de arti lharia de cam panha bra­
si leira, c uja fundação data de 4 de Maio de 1831. 

S i ta l data é, incontestavelmen te, a ongem 
do nosso R egimento, a sua verdadeira creação, 
não ha porque desprezai-a , adC/ptando-se qual­
quer das outras, que apenas expressam s imples 
mudança de numeração, como sejam : o ! 9 de 
Abril de 1851, o 18 de Agosto de 1888, o 9 de 
Março de 1909, ou o 11 de Junho de 1919, datas 
em que elle passou a ser: 1° Regimento de Art i­
lha ria a Cavallo, 1"' R egimento de Artilharia de 
Campanha, 4° e 5° Regimen to de A r tilharia Mon­
tada, successivamente, como vamos mostra r . 

O primitivo "Corpo de Artilharia a Cavallo" 
compunha-se de 4 companhias de ar tilheiros c 2 
de conductores. Cada companhia de art ilhei ros 
possuía um capi_tão,, um primeiro e um segundo 
tenente, um pnmetro sargento, um segundo e 
am fu rriel, 4 cabos, 46 soldados, um clarim c um 
ferrador. As de conductor es tinham : um primei­
ro e um segundo t e_nente, 3 sargentos. 4 cabos, 
44 solda dos, um clanm c um ferrado:-. O seu es­
tado ma ior constava de um Coronel ou T en.-CeL 
um Major, um Ajudante, um quarte!-mcstn~. um 
secre tario, um capellão, 2 cirurgiões, 2 sargentos 
e um cla rim-m ór . 

A PRIMITIVA CASERNA 

Teve aquelle co rpo por parada a cidade de 
São Gabriel fica ndo o seu quartel na parte N. 
da cidade, dentro dos limites urba nos e não muito 
longe do Passo da Artilharia, no Rio Vaccacahy, 
no mesmo local em que se a cha hoje a bia orga­
nizada do 6o G. A. Cav. cujos edifícios foram re­
modelados em 1874. 

N A REVOLUÇÃO D OS FARRAPOS 

As ideias que, p rovindas das Republicas Pla­
tinas, echoavam nas cochilhas do Sul, contur­
baram nosso Regim ento, o qual vae receber seu 
baptismo de fogo na r evolução far roupilha. 

Os gauchos brasi le iros se enthusiasmaram 
com o pr ojecto da separação e delle fize ra m 
causa patriotica, desde que a Banda Oriental se 
con sti tuiu e m Republica e, os caudilhos da fron­
t eira vieram em auxi lio dos revolucionarias bra­
s ile iro~. Os farrapos fora m, sem duvida, o mais 
te rrível dos perigos por que passou o l mperio e 
foi q uando os gauch os r evela ram a sua fibra 'de 
g uerreiros. 

D ahi a Regencía mandar, por Dec. de 21 
de Março de 1836, dissolver os corpos, que ti­
nha m tomado a rmas a favo r dos primitivos re­
publican os gauchos, os quaes eram: - o nosso 
Regimento de Artilharia a Cavallo, o 8o de Ca­
cadore~, zo, .Jo, e 4° corpos de Cavallaria. Em 10 
de Julho do mesmo anno, porém, o Minist ro da 
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Guerra. em nome do Regente Feijó, deixava ao 
prudente arb ítrio do Presidente da Província a 
dissolução de taes corp,P ~. por já ter o 8° de Ca­
çadores voltado a causa da legalidade. 

Não chegou a ser por isso dissolvido o corpo 
de Art ilharia a Cavallo. 

OUTRAS ORGANIZAÇOES 

O D ec. de 22 de Fevereiro de 1839 dá uma 
org anizaçã o m a is regular ao Exercito, limitando­
se o n•. de o.fficiaes generaes, do estado maio-r e 
do corpo de e ngenhe iros. 

O Exercito que éra de 10.000 homens passou 
a te r 14.390 nas forças de linha, a lém dos 2.084 
das forças fóra de linha. O nosso Regimento. de 
354 home ns, passou a t er 562. 

18Sl 

1" REGH!ENTO DE ARTILHARIA A 
CAVALLO 

A esta o rgan ização segue-se a de 19 de 
Abri l de 1851. onde a tropa é dividida em corpos 
m oveis e corpos de guarn ição. Aquell~s compre­
hendem 14 Batalhões ele Infantaria , sendo 8 de 
fuzileiros e 6 de Cilçadores, 4 R egimentos de (a­
valiaria ligeira, 4 Batalhões de Ar tilhar ia a pé e 
um Regim ento de Ar t il l"- a r ia a c:wallo, com 6 b a­
terias. sendo as 1• e 6• de Ar tilha ria pesada e. 
as dem a is, ligei ra s. 

Da h i o antigo "Corpo de Artilha r ia a Ca­
vall o", apparecer como " }o Regimento de Arti­
lhar ia a Cavallo". sendo seu effect ivo augmen­
t ado para 31 officiaes e 786 praças, numeros aos 
q uaes, realm en·t e, não attingiu, como tambem n ão 
foi completado em ~eu a rmamento, pois, as ba­
t erias pesadas devenam ter, cada uma, 4 peças 
de seis pollegadas e 2 obuzes de 5 ~ pollegadas 

e, ·as ligeiras, 6 canhões obuzes de 4 lh pollega­
das; no emtan to, tinha . apenas, 19 obuzes de 
b r onze, alma lisa de 4 ~ pollegadas. 

Com t al material é chamado a intervir 

NAS GUERRAS DO PRATA 

D iga mos algo do valor moral que, para c­
Brasil, essas guer ras encerram, indo desintercs­
sada.m-en te s-e bater contra a caudilhagem que 
upprimtiu a t res .povos: o Urug uayo, o Para­
guayo e -v A rgentino . 

A epopéa sangrenta da caudilhagem já du­
rava 9 annos de mar t yrios para aquelles povos. 
T res mil vidas já custara o cerco de Montevióéo. 
A I ng laterra e a Fra nça tentaram ou fi ngiram 
tentar uma soluç'ão, por accordo, com a clausula 
da suspens ão de a rmas por pal'te dos s itiados. 
E lia s accederam e indecisa foi a acção dos me­
diador es; em quanto isso, Rosas triumphava em 

s uas tyrannias. P ede elle , arrog:mtemente, o 
concurso do Brasil con t ra a intervenção das es­
quadras dos medianeiros. O Bras il. porém, decla­
ra-se n eutro, limi tando-se a reconhecer official­
mente a R epublica do Parag uay e a fornecer-lhe 
rlementos de defesa, mandando ins tructore~ mili­
t a res pa ra o E xercito e Marinha, taes como: Por­
to-Carrero, Cabrita, Soares Pinto e Cam inada, e 
engenheiros que construíram diversas fortificações, 
inclusive as de Humay tá, donde, depois, eltes nos 

.. 

combateram. E , a favor do E stado Oriental, toma 
o encargo dos subsídios, cuj o auxilio a França 
suspendera. 

A fina l aquellas duas potencias entraram 
em entendimento com o dictador. Os Uruguayos 
ficaram extacticos, transidos de horror I 

Ahi, um grupo de gauchos decididos. cança­
dos das extorsões que soffriam tios tyrannos, che­
fes de bandos, resolve lutar contra elles a t raves­
sando a fronteira ao seu encontro. 

Rosas num assomo de colera incontida com­
mette a sandice de retirar seu agente d iploma­
t ico junto ao nosso P aiz. Sente-se, então, o go­
verno brasileiro, na obr igação de agir e vae {a­
zel-o de modo nobre e altivo, pesando suas acções 
para não deixar qualquer suspeita de interesse. 
A 29 de Maio fica estabelecida a sua acção mili­
t ar num tratado firmado com o governo Oriental. 
de Entre-Rios e Corrientes, províncias argentinas 
que se afastaram de Rosas. Ao mover-se o nosso 
exer cito é solicitada do governo oriental, pem1is­
são formal e por escripto para que pisassemos o 
solo U ruguayo. 

Ficava assim na tenteado, com luxuosos es­
crupulns, nossa orientação contrar ia ás guerras 
de conouistas e reaffirmavamos nosso unico in· 
tento. de a rrancarmos, das garr as dos caudilhos. 
aquetlas nações irmãs. dando-lhes en~inamentos 
de civilização e garantindo-lhes uma vida livre de 
nações independentes. 

Empenhámos, em pró! dest.! ideé!l. o que 
uma patria nova tem de mais caro : a sua mo­
cidade pujante de vida e enthusiasmo. E. como 
recompensa, só acceitamos aqui llo que nunca nos 
poder'ão nega r, as paginas de ouro que os bra­
vos a li escr everan1. 

Entreme n tes, D. Juan 1\fanoel Rosas, num 
assomQ de indignação, para rebater nossa al­
truíst ica attitude. declara que seu intento não 
consis tia . apenas, na annexação de t oda as pro­
Yincias da antiga Vice-realeza de Buenos-Aires, 
como tarnbem, ligar a ella a província do llio 
Grande e promover a proclamação da Republica 
no Brasil in t eiro. 

NA LIBERTAÇÃO DA ARGE. 'TI~A CON­
TRA A TYR\;\:'\f\ 0[ T~I)S.\S 

A 10 de Agosto de 1851. parte de Sã(~ Ga­
briel para Sant' A nna do LiYramen•o, onde chega 
a 21, o t o Regimento de 1\rttlhana a Cavallo, Sl h 
o commando do Major Em ilio I.utz :\lallet, com 
um effectivo de 600 homens, 19 borras de fogo e 
apenas 500 t iros. 

Acampa ás margens do arroio Sarandy. 
onde com seis boecas de fogo da arti!har ia prus­
siana, e uma bater ia de fogue tes á Congrevc. vae 
constitui r toda a artilharia que fica sob as ordens 
do Coronel Francisco Antonio da Silva Bittcn­
cour t. Além desta, apenas vae incorporar-se ;i 
D ivisão Brasileira. nas ,·esperas da batalha d~ 
Monte Cascros, o corpo de artilharia <.!c D. Jose 
Uaria Pirán, official das forças de {.;rquiza, nos­
~o alliado. que trouxe 21 boccas de fogo de diver­
sos calibres, que jã t inham pertrncido, ao exer­
cito de Oribe. O 1o de Artilham. a Cavallo pas­
sou a fazer parte da 4• Divisão, cognominada li­
gei ra por ser composta de trepas de (avaliaria, 
sob o commando do C •rC"lel Da,·id Canabarro. 
que exercia a mis~ao de cavallaria indepcll(knte . 
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Marchou por Quarahy e pen etrou em ter r itorio 
Urug uay o, onde, v encendo os obs.taculos natura~s 

t eve sua primeir a etapa de g lonas. A . t ra_vessta 
dos rios N egro, Yi e seus affluent~s fo1 f~tta na 
peior estaçã.:> do anno, com 5 graos a b<uxo ~e 
zer o, a lém do vento e da chuva que, durante dots 
dias, obstaram qualquer acção. N ão havia pon tes 
e . para toda a Divisão, só existiam quatro ca­
n ôas, dois botes, quat ro balsas e a lg umas p elotas. 
T inha o r io Yi. 48 braças de larg ura e, o N egro, 
66, e não h avia, em suas m argens, vegetação, 
por ser o t erreno de banhados e prados, então 
t omados pela g eada. Atravez delles se arrasta· 
ram penosam en te, as carretas da subsistencia e 
as Í9 boccas de fogo de nosso Regimento, as 
quaes só o boi ahi puxava. 

" BOI DE BOTAS " 

Os n ossos conductores usavam , por essa 
época, compr idas e pesadas pernei ras, de couro 
com guarnições metallicas, presas ás pernas por 
a tadores de sóla, que lhes fazia o passo <ta rdo 
e lemb rava o boi das peças. Dahi generalizar-se, 
aos a r t ilheiros do to a Cavallo, a denominação 
d e boi de botas dada aos seus conduc tores, a qual 
vae se extender, depois, á toda a a rma de arti­
lha r ia . 

DESDOBRAME.NTO D O REGIMENTO 
Ao fazer-se a concentração em Colonia , 

ahi fica Caxias com as trop as de observação, em­
qua nto destaca a 1" D ivisão Brasileira pa ra s e­
g uir com as tropas de Urquiza. D esta Divisão 
faz pa r te o nosso 1" de A rt ilha ria a Cava llo, sob 
commando do Major J oaquim J osé Gonçalves 
F ontes, com 16 peças, con st ituindo duas ba te­
r ias de canhões e uma de foguetes. 

O Major Emílio Luiz Mallet vae comman­
dar o 2° Regimento de A r tilharia a Cavallo, que, 
então, ahi se forma com as tres r estan tes p eças 
do nosso 1°, as do contingente prussianv, sob o 
comma ndo do barão de Lemmer t, e do pessoal 
do 1° batalhão de a r t ilha r ia a pé, que viera ar­
m ado de f uzis, organizando-se t res baterias. 

F icou assim o R egimento desdobrado em 
dois. 

1852 

N OS CAMPOS D E MORON - ATAQUE A 
:MON TE CACEROS 

Na batalha travada a 3 de F evereiro d'e 
1852, na p rovincia de Bue nos-Aires, povoa,do de 
Moron, o nosso Regimento, de inicio, r ecebeu 
ordens para responder o fogo da artilha ria ini­
miga, no classico duello da ar tilhar ia, de cuja 
missão foi logo a fastado por j ulgar o Gen era l 
Marqu es de Souza, cmt. da D ivisão brasileira, 
que, dada~ as di fferen ças d e_ calib:e, ~criam seus 
tiros ineff1cazes, em.qua nto f 1cava mutilmen te ex­
posto aos tiros inimigos ; dahi de terminar que 0 
Regimen to avançasse par a l ugar u e on de pudesse 
bater o inim ig o e dis trahir seus fogos. de sobre 
a D ivisão Orien ta l, que par1:ira para combater e 
seria desbaratada se o 1° a ca va llo não o soe­
cor resse. 

O 1" a cava llo tom a posição adequada, ba te 
o inimig o e permitte o avanço incolume da Di­
visão Oriental. 

U m bravo pois, o seu destem ido comm:~.n­

dan te, Major J oaquim J osé Gonçalves F on­
tes I 

A Divisão ,Ga lan, que devia romper o mo­
v imento, não se mov era . A 1" Brigada de infan· 
taria brasileira desis te de esper a r por ella e vae 
acompanha r o movimento dos orien ta es, ~ebaixo 
da protecção dos fogos do _ nosso 1° _Regtm ento 
e, com o os orien taes desvtassem mlllto para a 
esquerda, seg!lem . ~s _brasileiros e~ frente_, pa ra 
inves tir contra o mtmtgo pelo cammho ma ts cur­
to, a r ros ta ndo t odo o fogo da pos ição advers~. 

N a t n linha estavam' o 11• e 13° Ba talhão e a 
r etaguarda, o 8°. E ntr em entes, t em o t• d e A~· 

tilha r ia a Cavallo de a poiar o avanço da z• B n ­
gada, que segue dir ig ida pelo proprio .G: n\eral 
M arques d e Souza, o qua l ataca a postçao de 
fren te, desde a casa de Ca ceros até a o P a lomar, 
emquanto a Jn, em angulo recto, ataca, parte da 
f rente e retagua~rda de M<lnte Caceros . 

A Divisão Orienta l está a tacan do a linha 
d e carretas e ch ega á casa de M<>n te Oaceros , 
passando por sobre cadav eres de soldados bra­
sileiros, que antes alli tombaram; j unta~-se ?S 
orientaes aos brasileiros e a ultima r es ts tencta 
é v encida. Foi debaixo <la protecção <los f ogos elo 
r a Cavallo que as 1" e 2• B rigadas de I nfantar ia 
brasileira, e depois o s orien taes, levaram a effeito 
o ataque á forte posição da direita , a m a is impor­
tante da linha inimig a, apoiada em Mon te Ca· 
ceros, e p u deram., depois proseguir no ava nço, 
não ob stante ficarem com o flanco direi to no a r, 
pois ma is uma vez, o Cel. Galan , que deveria 
a pO'ia>l-os, n ão se m oveu. 

M arqu es de Souza e seus -bravos commau­
dados, n ã o obs tante, a vançam a passo <le car~a 
e vão occupar a posiçã o fortificada á esquerda, 
onde se ab rigavam duas bater ias, uma de t 4 e 
outra d e 8 peças, d ellas se apossam, tornando 
pris ioneiras as suas g uarniçõei e sem de tenças 
se dir igem ao centro da a la esquerda inimiga, 
onde se acham outras duas bater ias. Assaltam 
taes b a terias , já ba tidas pelo nosso bravo to .de 
A rtilha ria a Cavallo, e est as posições não resis­
tem, n em tambem os ba ta lhões que as apoiavam 
commandados por Maza, Costa e H ernandez. O 
bravo Osorio foi quem a pris ionou uma destas 
bater ias. A poderosa bat er ia de Chilavert e a Di­
visão D iaz, lá da extrema esquerda das forças 
de R osas, tentam intervir , para ao m enos, sa lvar 
a honra das a rmas. E tom am suas providencias. 
Chilaver t dispõe sua ba teria em semi-circulo e 
vae sacrif icando toda a força que se apresente, 
a o então, p oder oso a lcan ce de seus canhões. Diaz, 
muda de frente á direita, para poder atacar de 
f lanco a Divisão Galan que se dispuzera, af,lal, 
deante de t anta bravura, a fazer alg uma cousa. 

O 1" de Artilharia a Cavallo, porém, es tav:t 
attento ao campo d e batalha e, com o a sua in­
fantaria de Monte Caceros não ma is precisava 
de seu a ux ilio, podia agora, otambem, para o de­
sengano fina l do inimig o, dirig ir seus fogo; para 
a posição de Chilavert. E ste fica im potente, pro­
curando por fim o melhor caminho pa ra Buenos­
A ires. A Divisão D iaz não tarda seguir-lhe a tri­
lha acossada p ela Divisão L amadrid. A o g rande 
Osorio vae ca ber o acto fina l. Elle, á frente do 
seu g lor ioso c indomito 2" R egimen to de Caval­
lar.ia, dá abi a sua ultima e es tr epi tosa carga. 
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Ficou restabelecido o governo constitucional na 
Republ,ica Argentina. 

A victoria dos Alliados foi, assim, completa. 
R osas conseguiu fugir para Buenos-Aires, e 

disfarçado em marinhe iro se refugia a bordo do 
Conflict, navio ing lez, que o transportou para a 
Ingla t erra, onde morreu exilado. 

1864 

PELA REMISSÃO DA LIBERDADE ORIEN­
TAL - NA GUERRA CONTRA AGUIRRE 

Os brasileiros domiciliados aquem e além, 
das coxilhas divisorias continuam a soffrer repe­
tidas incursões de forasteiros , blancos e colora­
~s, que r como legalistas, quer como revoluciona­
nos. Por escrupulos do Jmperio, de que suspei­
tassem visasse o governo do Brasil a conquista 
t : rritoria l, _como tambem para que na guerra 
nao se arnscasse a corôa, deixava até que se 
accumulassem os aggravos que vinham soffrendo 
~ossos pa.trjcios, em sua honra c fortuna. O pre­
Sidente .~ao, embO>ra desaffecto do Brasil, pediu­
lhe auxilto quando p ericlitava sua autoridade ; o 
seu subs tituto no poder, tambem do partido blan­
co, . renova o pedido, a que a ttendeu o governo 
cnv1ando 4.000 homens, sob o commando do Ge­
neral Pereira Pinto. 

. Em 1858, outro movimento irrompe na R e­
publtca 9riental e outro pedido de auxilio é fei to 
ao ~~astl , que intervem e suffoca a revolta, sendo 
sa:nftcados na chacina de Quinteros, noss'VS 
alhadf.4s <le Monte Caceros . 

Não obstante tudo isso, ha animosidade por 
"P~~te dos blancos para com os brasileiros. es tan­
ctet;o.s da fronteira que, desesperados diante dos 
-preJutzos soífridos, tomam 0 partido de Flores, 
<> que faz aos blancos redobrarem suas crueldades. 

• Os riograndenses mandam um emissario á 
Corte, o q_ual faz sentir ao governo estarem dis­
-postos a 1r soccorrer \:lS irmãos desamparados . 
Se!fl poder mais contemporizar vae o g overno 
agir com pruden cia, para que os blancos nã<? !e­
~ham .m<?.bvos de queixa, e manda a 1\fontevHic?• 

m ?11ssao especial, o conselheiro J osé Antonto 
S~r~tva. E ste consegue, com os bons o fficios dos 
nllnt~tros argen t ino e britannico, a adhesão do 
Prestdente Aguirre a uma proposta de accordo 
com o Genera l Flores que, de sua pa rte, t ambem 
adh ere. 

f D e repente, porém, com surpresa de t odos, 
racassam a s combinações. 

Era L opez que actuava nos negocias do Es· 
t~do Oriental. onde , qualquer intervenção que 
nao a s ua, seria " attentatoria do equilibrio dos 
E stad os do Pra ta ·• como vae dizer, depois, ~m 
protesto á leg<lção imperial. 

E sg-otados os recursos pacíficos, apresentou 
o Con selheiro Sa ra iva, em 4 de Agosto de 1R64, 
um ultimatum , marcando o praso de sei~ dias 
pa ra que o governo oriental se declarasse prom­
t o .a dar satis fação aos justos reclamos do Uras il 
e mtegral cumprimento das convenções anterio­
r es, previnindo-lhc tambem que por qualquer 
acto de força ou oppressão commettida contra 
os brasileiros, seria tornada effectiva a prot ec: ~;ão 

a que elles tinham direito, invadindo, as tropas 

brasileiras_, o territorio do Uruguay, pelo norte, 
e o Almirante Tamandaré exerceria repres~lia no 
rio Uruguay. 

. O g<?vernador Aguirre, suppondo que o Bra-
Sil recuana ante o protesto de Lopez tentou ga-
nhar tempo devolvendo o ultimatum. -

A esquadra brasileira, que sulcava aguas do 
Prata. começa a praticar represalias que não tar­
daram em degenerar em hostilidades. Solar.o Lo­
pez, que até então agia na sombra, apparece em 
scena, pedindo ao governo de Buenos-Aires ex­
plicações sobre os auxilios que dahi teriam par­
tido para Flores. 

M'itre n ão deu a resposta á impertinencia. A 
seguir, di.rige-se Lopez ao Brasil e communic<~ 
que "não consentiria na occupação de qualquer 
porção de territorio oriental ". Os blancos exul­
tam com taes gestos de Lopez. Flores, após um 
mez de armísticio, reenceta sua campanha e o 
governo imperial põe de parte os escrupulos de 
sua polit ica e vae cooperar com o chefe colorado, 

A MOJ3ILISAÇÃ0 BRASILEIRA E:M 1864 

Em nota confidencial, datada de 7 de Se­
tembro, dizia o Conselheiro Saraiva ao V isconde 
de Boa Vista, governador da Província do Rio 
Grande do Sul, que lhe parecia n ecessario e ur­
gente a entrada do exercito brasileiro no terri­
torio da republica para expellir, do Cerro Largo, 
Paysandú e Salto, as forças do gqvemo oriental 
e que a divisão de operações deveria levar o pes· 
soai e material necessarios p ara sitiar, e tomar 
á. viva força, se preciso fosse, a cidade de Pay­
sandú, onde estavam entrincheirados mais de 
1.000 homens, com 20 peças de artilharia bem col­
Jocadas. A 21 de Setembro, eram expedidas, do 
Rio de Janeiro, ordens terminantes para que 
nossas forças occupassem aquellas cidades. 

As forças que deviam alli operar, porém , 
ainda não estavam organizadas e só a Z2 de Se­
tembro foi feit a a nomeação do :\Iarcchal João 
Propicio M enna Bat reto pa ra com mandai-as. 
conforme fez publico a ordem do lia n. 416, de 
tal data. 

No emtanto, desde Maio, o antecessor do 
Visconde de Boa Vista, bacharel J oão ).[arccllino. 
vinha expondo a conveniencia da o ,.;;· •1izaç:ío de 
uma divisão que acampasse em l'l'nto cs trate­
tegico da fronteira e da,·a conta da situação, 
dizendo: "Poucas são as for ças de linha h "''~~ 
nição na província e es tas e •t.~ o 1al ardadas. 
mal armadas e disseminadas por \ arioô pon tos 
longínquos. 

O Arsenal e depositas bell cos e~tão despro­
vidos de material, os regimentos não têm cava­
lhada c o inverno se approxima. lia na província 
5 regimentos de linha, 1 de a rtilha ria a cavallo, 
A de cavalla ria ligeira eom um t otal de 1. 31!) 
homens e 3 batalhões de infanta ria com 1 . 184 
praças''. P ara .Ma tto Grosso já marchavam for­
ças do R io, São Paulo, Minas e Goyaz, cm soe· 
rorro daquclla província invadida pelo~ paraguay­
os. P ara o Sul apenas foi possi,·el mandar-se o 
4" e o 12° batalhões de infanta ria oa sejam mais 
1.200 homens. · 

O Marechal ~fcnna Barrtto. ao receber ll 

investidura do cvmman,lo em chefe, acha\'a-s.e 
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em São Gabriel; dirigiu-se então para Bagé, junto 
a cuja . cidade, nas pontas do Rio Pirahy, vae e f­
fectuar, apressadam en te, a concentração do di­
visão com que Saraiva pensava contar na fron­
teira, desde muito antes, prompta para invadir o 
Uruguay e com a qual ameaçara seu governo. 

Para completar um effectivo de 4.000 ho­
mens, teve de r ecorrer á guarda nacional, orga­
nizando 6 corpos provisorios, dos quaes um foi 
r eforça r a fronteira das M issões e os cinco res­
t a ntes foram completar as divisões que vão co­
brir-se de glorias em Paysandú. 

A 0 5\) rio cabe o <:ommando da Jn D:visão 
e ao Brigadeiro Menna Barreto o da 2•. A s Bri­
gadas de Cavallaria eram cornmandadas : a de 
linha pelo Coronel Candido J osé Sanche, da 
Silva Branáão e a s da guarda nacional pel-os 
brigadeiros honorarios José J oaquim A ndrade 
Neves e José Gomes Portinha e Coronel 
J osé Alves Valença e as de infantari'l: a 
1n, conS'I:ituida pelos 4°, 6o e 12o bata lhões 
pelo Coronel Antonio Sampaio e a 2", dos 3o 
e 13° batalhõ es, pelo Coronel Carlos Resin. 

Os dois outr os corpos de infantaria que fo­
ram mandados em D ezembro, o ~ e o 1()o, che­
garam com tal atrazo que não mais alcançaram 
a Divi são Menna Barreto, acamparam em Ale­
grete e foram aproveitados, depois, na defesa de 
J aguarão, em 27 de J aneiro de 1865. 

I 
A CON TRIBUIÇÃO DO 1° REGHviENTO DE 

ARTILHARIA 

A artilharia era constituída por tres bate­
rias do valoroso 1° Regimento de ArtilhAria a 
Cavallo, as 2n, 3", e 6A, as quaes, a 18 de O utubro 
de 1864, deixavam o seu qu.artel sob os commarr 
dos r es_pec•tivarnente dos capitães Manoel de Al­
m eida Gama Lobo d 'Eça, Hermes Ernesto da 
Fonseca e Antonio Carlos de Magalhães, tendo 
corno subaltern os os l os. Tenentes Ernesto Au­
gusto da Cunha Mattos, J oão Nepomuceno de 
Medeiros Mallet e os 2os. Tenentes Justino Sil­
veira, J osé Maria de Moraes, J osé Manoel T ei­
xeira Rios, José Antonio Lessa, Ignacio Antonio 
de Gouvêa Junior, Antonio Carlos de Oliveira e 
Mello e o A lferes addido Onofre J osé Anton1o 
dos Santos. 

O conjuncto das baterias ia sqb o commando 
do Ten. Cel. Emílio Luiz Mallet constando de 6 
canhões obuzes e 168 praças, .pois o regimento 
estava muito desfalcado em seus effectivos, quer 
em praças, como em animaes. 

Não erttm t ambem sa•tisfactorias a s suas 
condições com r elação ao material.. 

Em 1864 a artilhar ia raiada já fizera seu 
adven to na Europa e o Brasil possuía della al­
g umas ba terias no A r senal do R io de J a ne!rL'. 
O nosso valoroso 1 o de Artilharia, porém, só pos­
suía 14 velh os obuzes de bronze, com alma li sa. 
Feitas a lg umas marchas, acampa o R egimento, a 
31 de Outubro, no Pirahy. A 17 de Novembro 
ç h ega ahi o Cap itão Luiz F ernandes de .Sampa io 
trazen do, co m p rocedencia do Rio de J a neiro. 6 
canhões La Hitte, raiados, calibre seis, co\n per­
t en ces e munições. 

Vinha como suba lterno o Zo T enente, do t• 
a Cavallo, J os-é Thon;az The~.dozi~ Gon~a!ves e 
33 praças do 1 o bata lhao de a r t::1lhana a pe ; estas, 

como as praças do to Regimento a Cavallo, des­
conheciam a artilharia r aiada. 

O Marechal Menna Barreto det ermina que 
se faça um exercício d·e fogo com os novos ca­
nhões, o que se rea liza em sua pres er,ça no dia 10 
de Dezembro, dando cada peça 4 tiros, com oa 
quaes deram os artilheiros por capazes d-:! fazer 
a cam_panha, r egressand·o ao Rio de J aneiro o 
Capitão Sa mpaio. 

Além dos t 2 canhões, que agora alli possuía 
o t 0 Reg imento. vieram juntar-se 6 peças de ca~­
panha Witwor-th e 12 obuzes de br onze da M an­
nha. F lo res só dispunha de 7 canhões. Eis toda 
a artilharia com que se ia sitiar uma cid"ade for­
tificada. 

A cavalla.ria es.tava p essimamente armada, 
quem t inha lança nã o levava outra a rma, o m es­
mo acontecendo a quem tinha espada ou cara­
bina. E, si assim estava armada, peor estava 
montada. os a nimaes eram na maior parte chu­
cros; de inicio só os bons cavalleiros po•Jiarr. 
m on tal-os. 

Mais uma vez íamos con tar són:enlc com a 
bravura dos nossos soldados. 

N O ASSALTO A PAYSSANDU' 

A 1° de Dezembro começa a marcha; mas 
devido á urgencia ficam no acampamento de Pi­
rahy Grande as carretas de munição, levando 
cada peça a penas 70 tiros nos armões. 

A ta Divisão marcha para o Passo da Viola 
onde a 2• Divisão se lhe vae reunir e, ambas, 
tomando o nome de "Exercito do Sul", vãu 
transpor a linha divisaria a 2 de Dezembro. A 
nossa esquadra sob o commando do Vice Almi­
rante T amandaré bloqu eiar.a o porto de Salto, 
emquanto F lor es operava em terra auxiliado 
pelas força s de d esembarque da esquadra brasi­
leira. O Coronel Leandro Gomez, que o guarne­
cia, retirara-se para Paysandú e o Coronel Pa­
lomeque , que o substituíra, r éndeu-se sem resis­
tencia, por fa lta de recursos. 

Flores marcha sobr e Paysa ndú onde, au­
xi liado pela esquadra brasileira, combateu tres 
dias. A resistencia era heroica e a cidade não se 
entregaria sem grandes perdas por parte dos 
atacan·t~. Resolveu Flores suspender o combate 
aguar danào as Divisões bras ileiras, que tardavam 
a chegar, a s quaes , scientes dis to, pas saram a 
fazer marchas forçadas. Ás sete horas do dia 25} 
ch egava o "Exercito do Sul" a São Francisco. 
distante legua e meia d'e Paysandú. 

Ahi conferenciaram Menna Barreto, F lor es 
e Tamandaré. 

Elaborado o pla no, passou-se o dia 30 nos 
prepa.rativos d e combate e localização d.as t r opas, 
cujos effectivos eram 1.695 infantes. a lém d"os 
600 homen s de F lores com 4 ~occas de fogo e 
320 desemba rcados da esquadra sob o w mmando 
do M ajor Corrêa da Ca mara e t 95 a rtilheiros de 
Malle t ou sej a m 2 .810 homens. Os cavallaria nos 
de O snrio fi caram a 9 kilometros dist ant es de 
P aysandú, em observação pois que não havia 
como e mpregar a cavallaria . 

D entro d e P ayssancl ú es tão os chefes Le­
a ndro Gom ez, Luccas Pires e Azambuja com 
1.254 praças e 15 boccas de fogo de t6 e t8, co!-
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locadas em boas pos1çoes, dispostos a uma re­
sistencia vigorosa, abroquelados nos edifícios, 
cujas sotéas facilitam a defesa, com as ruas co­
bertas por barricadas e trincheiras. 

As posições da artilharia, bram procuradas 
pelo commandante em chefe acompanhado do da 
artilharia, sendo escolhido para ellas a cochilha 
da Boa Vista, ao norte, a cavalleiro da cidade. 
Para ahi marcham, á noite, todos os canhões. 
pois, pelas proximidades da linha de defesa da 
cidades não era possivel occupal-as de dia. 

Mallet é quem dispõe a tropa. Ao alto da 
collina ficam os 12 canhões do seu querido 1" Re­
gimento; na sua frente, a 120 m etros desenvol­
vem-se em atiradores, protegendo a posição, 
duas companhias do 4" batalhão de infantaria; á 
retaguarda, as outras companhias e, mais para 
traz, em r eser va, a restante infantaria brasileira 
aguarda o momento de marchar para a frente. 

A' direita do lo Regimento ficam 2 peças 
Withwol'th, de 30, sob o commando do Tenente 
Henrique M artins e 2 Coronadas, de 32, sob o 
commando do Tenente Mariz e Barros e a es­
quexda dois Withworth, ca libre 6, constituindo a 
artilha r ia move! sob 0 commando do Ten. 
Joaquim Francisco de Abreu, todos da Marinha. 

UMA SORTIDA 

A's 2 horas ~~ madruga.da, do dia 31 de De­
zembro, tenta o 1111migo uma sortida contra nossa 
artilharia, soppundo surprendel-a em seu na­
tural descanço. 

Ignora_va elle o valor do chefe que organi­
zara a pos1çáo. A linha de atiradores, providen­
cialmente estendida na frente, faz, porém, mal­
logar-se a empre sa, com o seu nutrido fogo. 

O COMBATE DE 52 HORAS 

Ás 4 horas e 20 minutos estoura sabre nos­
sa.s linhas o primeiro projectil da artilharia ini­
mtga. E, durante 52 horas, consecutivas, mantem· 
se um bombardeio energico, de parte a parte. 

De inicio tomba mortalmente ferido por es­
t!lhaço de g~anada, na cabeça, 0 Tenent~ da Ma­
rmha, He~nque .Martins , que commandava as 
peças Whttworth , de calibre 30. Pouco depois 
outra perda dolorosa íamos soffrer. As Cias. d'o 
4" Bit., por não terem tido ordem de retirar-se, 
permaneciam na frente da bateria e devido á má 
qualidade das espoletas , uma granada explodiu a 
poucos m etros daquella tropa ferindo mortalmen­
te o P T en. José Antonio de Lima Junior e ma­
matando a dois de seus soldados. O mallogrado 
Lima Jun ior veio a fallcccr quando era conduzido 
para Buenos Aires a b ordo do vapor Recife e foi 
enterrado na ilha Martin Garcia. O Gen. João 
Propicio ao saber do Jamentavcl acontecim ento, 
ordenou áqu ellas Cias. se reu nissem ao seu Btl. 
Xotando o bravo M allet que seus tiros não allin­
giam a praça , por estar em della muito dis tante 
os canhões, fel-os avançar e desde então os es­
tragos dos canhonaços eram perfeitamente vis í­
veis . O infatigavel l o de Artilhar ia já atirava se­
guidamente por cerca de 5 horas res tando-lhe 
apenas poucos tiros. O Cmt. em chefes avisa en-

tão ao Almirante que estáva exgotada a munição 
da artilharia, que cessasse o fogo dos navios por­
que ia assaltar a praça. E assim foi feito. 

As 10 horas, de 31. o clarim do General dá 
o toque de avançar e aos vivas ao Impera_dor e 
á nação brasileira, avança a nossa infantana em 
columna cerradas, ao passo de carga, ao som dos 
clarins e rufos dos tambores, máo grado o vivis­
simo fogo dos oceupan1es que havia transformado 
cada casa num fortim, de eujas jane!las e sotéa~ 
cahia sobre os assaltan>tes um chuve1ro de balas. 
Estavam os atacantes a 400 metros da praça quan­
do toca "marche-marche" tend'o o 13" btl., ao 
entrar nas primeiras ruas, 27 mortos, além de 
varios feridos, dando os cmts. ordem para ar­
rombar as casas, desalojando o inimigo. 

NAS BARRICADAS 

As casas são •tomadas, uma a uma, e os 
occupantes que n ão são mortos ou feridos , nessa 
lucta retiram-se para as trincheiras da Praça da 
Matriz, tl:ransformada em re,ducto central. . Era 
preciso ir até lá, mas a artilharia inimiga al!J :s­
sestada varria as ruas que lhe davam acçesso, 
tornando-as in-transitaveis. O Cmt. em chefe re­
corre ainda, ao inesgotavel to Regimento d_e A;­
tilharia a Cavallo. Para o decisivo e arnsc~ o 
cambate de barricadas, ahi vêm 2 peças. La Hltte 
com os seus derradeiros ca r tuchos e mforma o 
General Bormann: "Immed'iatame;nte estes ca­
nhões foram devidamente collocados e o seu cm.t., 
to T en. Ernesto Augusto da Cunh_a Mattos dts­
tincto e bravo official de artilhan~, começou. a 
hostilizar os do inimigo. As certe1ras p~ntanas 
desta s 2 boccas de fogo espalharam entao, na~ 
baterias inimigas a desord~m, e o se~ ~ogo fo1 
diminuindo de intensidade, elle, que res1sttra sem­
pre vivo ao dos navios. 

Um bravo a est'outro genuíno heroe do glo­
rioso to Regimento de Artilharia a CavalJo, Te­
nente Cunha Mlattos! 

0 combate prosegue pela noite _a . ?entro, 
com a mesma intensidade com que se mtcta~a de 
dia e embora a lua allumiasse em sua plcmtutlc, 
com a fumaça da polvora e dos incenuios nada 
se distinguia, senão a curta distancia. 

Imponente por demais, era o quadro quo 
apresentava Paysandú. 

1865 

RENDIÇAO DE PAYSANDU' 

O anno de 1865 desponta no auge da peleja. 
J á ·1.000 projec tis de artilharia tinham explodirlo 
dentro da praça, Ao anoitecer de lo mais algu· 
mas posições tinham sido conquistadas pelo d~­
nodo dos assaltantes, emquanto diminuía sensi­
velmente o vigor da fuzilaria e canhoneio ini­
migo e , ao .amanhecer do dia 2, já se não ouvia 
os fr equentes vi\'aS e morras dos occupantes da 
praça, de C"Ujo in terior surgiu um p~rlamenta:rio 

com um offi cio de Leandro Gomes, ped; ... Jo um 
armíst icio de 8 hora~ para rntern:r os mortos e 
medicar os fe r idos. Interrcg,Hlu inf •rm:1 o parla­

mentario que tinham morrido os chPfcs T.ucas Pi­
res e Tris tão Azambuja. Este en brasileiro. um 
renegado que servia ao estrangeiro contra sua 
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patr!a e dissera desejar saber em que veia lhe 
corna o sangue brasileiro para rompel-a com os 
d entes. O soldado do 3° Btl., :Mlanoel Lopes Ri­
beiro fez-lhe a vontade com certeira pontaria, delle 
restando a par de sua grande bravura uma re­
cordação opprobriosa. Preparavam os chefes bra­
sileiros, a resposta, quando outro emissario .se 
apresenta, era o Cel. Atanagildo Saldanã, colora­
do que cahira prisione iro dos blancos. Volta elle 
com a r esposta do nosso cmt. que antes de 8 
horas es taría mo s se nhores da praça e que se ren­
dessem á discrição que seriam bem tratados. 

Na maioria das casas já tremulava a bandeira 
brasile ira. L eandro Gomez r edigia uma resposta 
á nota bras ileira quando é surprehendido pelo 
Ten. Cel. André Alves L eite de Oliveira Bello, 
e o g enera l oriental entregou-se, sem pode r con­
clui r sua nota ; como declarasse pre fe rir ser pri­
s ioneiro de seu s compatrio tas fo i e ntregue ao 
Ce l. Gayo Suarez que o fuzilou como t a mbe m a 
3 o ffic iaes po r t er sido sua família v ictima da 
crueldade daquelle chefe. 

O n osso General pro testa, fazendo-lhe ver o 
quanto sentia ver a ssim mancha da uma tão es­
plendida vic toria. P a ra attenuar tal impressão 
consen tem libertar, sem condições, aos 93 offi­
ciaes pris ioneiros, dos quaes 20 r etirara m-se pa ra 
Mont evidéo, onde vão continuar a servir a causa 
de Aguirre, como tambem fazer par-te daquelles que 
excitaram o povo a enxovalhar a bandeira b rasi­
leira. 

Os nossos bravos alcançaram a praça da 
:Mlatriz, a Sebastopol sul- americana, coono lhe 
chamavam os bla ncos, o celebre reducto central , 
e vão assaltai-o, qua ndo surge, tremula nte, uma 
bandeira bra n ca, pedindo paz. Paysandú e sua 
pers is t ente g ua rniçã o tinha m ced ido á bravura 
e ao arrojo dos assalta,ntes. E a auror a de 2 de 
J a neiro de 1865 cantou o hy mno de g lorias com 
que se ass igna lava mais uma pagina brilha n t e na 
hs tor ia pat ria. 

Não pequeno t inha sido o tributo do solda­
do bra sileiro. Tombados na peleja, entre mor tos 
e f eridos, tivem os 18 officiaes e 237 praças. a lém 
d e 2 o fficiaes de m ariaha e 30 marinhe il-os. 

Do n os so regimento tivemos dois soldados 
mortos e dois fe ridos. 

O ELOGIO A' ARTILHA RIA 

O comma nda nte em chefe, em sua ordem 
do d ia n. 17, d e 7 de J aneir o, re lata o ataque 
á praça e faz r efe rencias e speciaes aos corpos e 
indiv íduos que se salien tara m, dizendo r elativa­
m e nte á Arti lharia : - •· O Sr. Ten. Cel. graduado 
Emílio Luiz Mallet, com ma ndante das bat erias 
de artilharia e incum bido de sua collocação de· 
scm p enhou este se rviço com actividade e zelv 
Durante o c om bate mostrou sempre coragem e 
zelo " . 

São a seguir citados n omina lmente t odos os 
oíficiaes do ! 0 de A rt ilharia a Cavallo, com ex­
cepção do T en en te L essa que, doente, t inha r e· 
a-rcssado ao R io Grand e, por se t erem portado 

com distincção; sendo não obs tante, prosegue a 
referida ordem do dia, mais dig no de menção o 
Sr. }o Tenente Cunha Mattos, que além dos ser· 
viços prestados nas baterias, foi des tacado ~om 
duas peças para collocal-a s nas rua s da ctda­
de e dirigir seus fogos, cujo serviço d esempenhou 
com perícia e muita bravura " . 

P ela ordem do dia n. 54 foi indultada a pena 
de 15 <lias de prisão, a que f o1·a condemnano o 
Cap. Hermes Ernesto da Fonseca, visto como. 
a chando-se preso, se offerecera para marchar con· 
tra Paysandú, onde s e portou com dis tincção. 

MARCHA SOBRE MONTEVIDÉO 

A 12 de Janeiro marchou o E xercito para 
Fray-Bcntos. onde se r eunem novos re forços 
vindo do Bras il. eram 1.700 home ns, inclus ive o 
1° batalhão de a r t ilha ria a p é, do qual uma das 
ba terias era commandada pelo Capitã o M anoel 
D eodor o da F onseca. 

A 14, embarcou a infa ntaria nos navios da 
esquadra, seguindo a s a rmas m ontadas por terra, 
até Santa Lucia, onde desemba rcou a infa ntaria, 
reunindo-se na Villa União, proximo a 1\fon­
t evid éo, cuja praça iam assediar. 

E s tava ella fortificada e guarnecida por 
4.000 hom ens e 40 boccas de fogo. 

Com a vinl'ia dos alumnos da E scola :Militar 
da Cõrte e a Guarda Naciona l do Rio Grande do 
Sul, contavam já os a ssaltantes com 7.101 com­
batentes, embora só -tivessem 14 boccas de fogo. 
Aguirre tinha alli accumulado todos o s recursos 
de qu e poude dispor e a cidade contava com 
50.000 habita ntes. 

E sperava-se por isso, fosse muito energica 
a res is tencia. 

A capital da republica o riental cahe, no em· 
t a nto, em verdade ira convulsão. Aguirre, afflicto. 
a ppella para L opez e es t e lhe responde que j:í 
f izera o bas tante invadindo Mat to Grosso, e que 
só poderia enviar um exerc~to s i Entre Rios c 
Corrientes se declarassem separados de Buenos­
A ires e a lliados de Mont evidéo. 

D esatinado, d ecide A g uirre a ppellar para o 
corpo diploma t ico, es t e lhe nega a ux ilio ; occorre­
lhc, então, fazer invadir o Rio Gra nde. 

E para essa missão d estaca Bas ilio Muiir-z ~ 

A paricio CIJm 1.500 cavalla rian os, os quaes, a 'lJ 
de J a neiro de 1865, surgem déante de ] aguarão, 
intimamdo a praça a r ender-se. 

AS DIVIS õES DE CONSERVAÇÃO 

O P r esiden t e Souza Gonzaga, desde que rc. 
cebeu a s primeira s noticias das declara ção de 
guerra do Par agua y, comprehendeu que a fro:t· 
tcira d o Urug uay estava a meaçada e reso lveu .1r · 
gan1zar duas d ivisões da g uarda naciona l, pois 
que a tropa rcgu)ar d e que dispunha a Província 
constit uía o exercito com que o Marecha l M~nna 

Barreto m archava sob re P aysandú ; d eu o com-

(Continúa) 
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Episodios da vida do 1° Regimento de Artilharia 
Contribuição do general reformado João Borges Fortes 

MANOBRAS 

OE 
• I 

xerc1to, que tem sido em todo o decurso de 
nossa his toria elemento decisivo e factor .preponde­
rante nos grandes movimentos em pro'll da naciona­
lidade !brasileira, tem tamlr-m sido o instrumento ma­
~jado pela politica, quando os 'l>rimeiros .symptomas 
de taes moviment~ começam a se reve1ar. 

Em 1885 prégava-se livremente a. substituição da 
fó_rm'a de g~verno, e a propaganda republicana assu­
nura uma fe1ção systematka obstinada e decisiva nos 
seus proposit·os . ' 

_ Era necessa:io, para contrabalança•r essa agita­
çao, pa ra galvamzar as instituições da Monarchia de­
cadente, alaq~ar a esphera de suas sympathias, apro­
fu~d:r as ·ra1zes que prendiam a fa milia imperial na 
opmmo do ~ai~. E, nesse .p·roposito, indispensavel 
era que o prmope-consorte 0 Conde d 'Eu se aureo­
lasse . <ie prestig_io e admira~o, se não de 'sympathias 
e estima, no s eto da dasse em que tinha sido en.;'Ce~­

ta do, . ~10 Exercito, onde tinha a mais alta patente e 
que Ja houvera commandado como Chefe supremo 
na phas~ de .perseguição ax>s destroços do que fôra 
o exercito <I e LQI>es, no P anguay. 

As _mai.ores guarnições <lo fPaiz eram a do Rio 
de J aneiro e a <lo Ri-o Grande do Sul. No Rio 0 

Conde tomawa sempre parte nas g ra.11des ma·nobras 
de Santa C':u~ e Campo Grande, sem progresso para 
o seu prestigiO pessoa~. valha a verdade ... 

~ mesmo <:onfessado pretCÃ-1o, grandes manobras. 
reumu nos campos da Fazenda Nacional de Saycan 
todas as tropas da guarnição do Rio Grande do Sul 
no mez l(je Jan eiro de 1885 . 

Commandante em chefe e di rector das mano­
bras: o Conde d'Eu. 

~p?s essa manobra, cujo f im real era ,prestigia: 
o pnnclpe n o s:io do Exer-cito, foi publicado um de­
ta~11;a.d~ R~latono impresso, que póde ser consultado 
pelo h1stona<lor ido Regimento. 

O Primeiro Regimento l(je Artilharia a Cavallo 
tomou parte n a concentração de Saycan e 11as ma­
nobras. 

Fazia parte do Estado Maior de S. A. o então 
primeiro t enente Her:mes Rodrigues da F ol1Seca. Em 
meados de J aneil'o, o Conde viajando de Cachoeira 
para S · Gabriel, (a estrada' de f erro só alcançava 
nesse tempo a estação de F erreira) sesteava nos Tres 
Passos, município de S. Sepé em uma esta lagem á 
beira do ca.minho. ' 

Uma outra comitiva tamb::m sesteava no mesmo 
ponto, na ma rgem do c urso d'agua adjacente, via­
jand? em clirecção owosta, de S. Gabriel para Ca­
choeira. E ra D. Zeferina Abbott <X>m fiU1os e neto. 
que •levava para os collegios <le Porto A1cgre . Essa 
senhora era t ia do Tenente H ennes (o Juca, <XJrnO 

era <:hamado na intimidade e na sua infancia.) e este 
foi ·logo ver e abraçar sua parente a quem desde 
muitos annos não romara. a encontn:r . 

Foi essa a primeira vez que vi o Marechal Her­
mes, a quem rumos mais tarde vim render a mais 
sincera amizade e admiração . 

Cahiu a Monarchia em 1889. O Conde não rea­
lizou o seu objectivo ; o terceiro reinado eclipsou-se 
oomo um meteoro, os aulicos viram suas manobras 
esbarrondadas. 

Após tres annos de instituições repubJ]canas, a 
guarnição do novel Estado era chamada a outra con­
centração, <para eifectuar manobras. 

Como as de 1885, não eram os exerdcios indispen­
saveis ao preparo dos g randes commandos, ao esta­
belecimento do contalcto das varias armas, á pratica 
dos serviços de campanha. ao desenvotv;mento do es­
pírito de camaradagem. á transformação do ambien· 
te de qua rtel para o de campo de operações . .. 

Nada; mais uma vez eram manobras de poli· 
tica ... 

Deodoro abandonara o governo da Republica e 
fô ra substituido por Floriano. Julio de Castill10s, o 
imperterrito propagandista da Republica. o incompa­
ravel organizador <lo Rio Grande do Sul em Estado 
a utonomo, o mais forte esteio das novas instituições, 
o Presidente que viria a ser o ah 'o de todas as re­
a.cções contra o regimen republicano. Juli.:> de Ca:­
t iíihos, fôra deposto e conservava n.:> seio da guarni­
ção militar do Sul um indiscuti\·el prestig-io. que a 
quaJquer momento se poderia revelar por um movi­
mento alrmado. que o restauraria no gn\'Crn.J do Es­
tado. q11 izesse ou não o poder fedem!. 

Para aparar o golne. para evitar o surto de 
;:contecimentos nue se vinham nreparando rapidamen­
te com o sacrifício da disciplina mi'itar e <Jmeaça 
ao ~overno feder<> l. para tira.- o~ ,.,fficiaes do ~­
tacto com os chefes oartidarins locacs. para reumr 
t.ood? • a<; trnn'ls e subordinal-as ao mandn de seu 
chefe hierarchico, os re~imentc>s e hatalhii , • 'ram 
arredados de seus auarteis e vieram ar;::mpar n<lS 

mesmos campos de Saycan. · 
Dil'ector das manobras: '(1 General Bernardo 

Vasques, que desempenhava as funcçõe~ ..! e (\ mm'ln· 
dante do 6° Dish;cto Milita r . 

Bernardo Vasques nrw se ooudt' manter á testa 
das tropas . O ambiente da política bra ileira estava 
de ta l modo perturbado em consequencin do golpe de 
estado de 1891, que o general não podia. se afastar 
de Porto Alegre, onde um governo incapaz e impo­
pular se via ~ameaçado rle cahir a cada instante. en· 
xotado do poder pela enorme e e~magarlora maioria 
repuHlicana dos partidario~ de Ja11o de CastilhM . 

Floriano vacillava entre os triump'-ladúr<'s de um 
momento de anarchia e os legítimos r<'p·tblicanos. 

E as .manobras de ISQ2 r<'sult~r<!ln num fracas­
so forrrridavel . 

O Primeiro R.:gimer•to de Arti'haria de Cam­
panha marchou de S. Gabriel com seu effectiw 
completo em homens. cani1<Y- .. : ~acs, sob o com­
mando do Cvrond _r "~rg, Dini7 Santiago 
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Em Março de 1892 incorporei-me ao Regimento, 
com0 A!feres-a:lumno. 

O mez de Ma rço foi o da cllegada de todas as 
t ropas, vindas dos mais longínquos pontvs do Estado . 

Em Abril deviam começar as manobras e o pro­
gramma inicial estava distribuído, quand.v sob:cveiu 
uma temporada de chuvas torrenciaes . O acampamen­
to fõra mal escolhido : com a chuva incessante os 
loca.es de algumas unidades foram inundados e teve 
de ser mudado o seu acampamento durante a noite 
e até mesmo com risco de vida . Outras f icaram 
cortadas de abastecimen~o pelas fortes correntes que 
se formaram c impediram a circulação. Foi uma des­
organização gera l . 

Começou então um período de terríveis pmva­
ções . O carr!po de Saycan ficou impratica\>el com a 
sequencia das chuvas . O r io Santa Maria, n~ proxi­
~idade de cujas margens fiClllva o aampamento, man­
tmha-:e a volumado e de perigosa travessia, \) que 
occorna tambem com o Saycan e com o Cacequy, 
transfo rmado o •local .das manobras em u ma verda­
deira ilha . 

Os viveres, a carne, começara m a se fazer es­
ca_ssos . Os animaes da a :tiHJ.aria. e da cavallaria, que 
nao eram forrageados, ~hmentando-se só com as pas­
tagens dos camp.:>s, defmhados pelo f rio pela chuva 
e pelas rondas permanentes iam morrendo' ás dezenas . 

E os ibatalhões e r::gimentos ainda não pOdiam 
regressar. A s manobras militares esta vam em delli­
q~escenoia : as políticas em plena e ffervescencia. Fa­
Zia-~ pelo . B rasi l a substituição dos governos que 
hav1am apo1ado Deodoro, por out>ros afeiçoados ao 
Marecha,[ Flo riano . 

Foi ÍJ1lPOSSivellJ contin uar em SaJycan . U m cut ro 
local. de concentração foi escolh ido. obedecendo á 
condição u_nica de f icar nas proximidades do centro 
de abastecimento, - a estação de Cacequy. 

As unida.des a rrasta ra m-se como puderam para o 
novo acampamento, á margem do I bicuby abaixo 
do P asso de Santar Vúctoria.. ' 

.Se as c.:>ndições do acampan1cnto e ram p recarias 
· e~ Saycan.' pess.im_as fora1111 em Santa V ictmia . O 
~no era n goros.I SS imo, as c huvas continuava m, como 
e commum, no mverno do Sul . 

O local a~to e ondulado. sem a brigo algum de 
marttos ou capoes ; as 1)astagens d e barba de bode . 
dentro de curt<J 1)razo, o campo em torno do a~~ 
.p~ento era o. estend~k dos cadaveres dos ultimas 
an1maes sobrevlVentes a mortandade de Saycan 

. Ne:sa hecato.ml~ desap~areceram ..:>s muar~s da 
artdha n a . O Pnme1ro Reg1mento ficou a pé . 

. A politi:_agem que se procurara afastar do seio 
oas corporaçoes aiT~adas fervi~hava. Nv aa mpamen­
to entrava.~ e sah1a n; .o~ em1ssar ios das duas cor· 
rentes poht1cas que d1v1d 1am a opinião rio-grande _ 
se, federalistas e republ icarrv9, aquelles esforçando-: e 
~r guarda r o gove~o, estes . organizando a revo·u­
çao que resta.belecen a, o part1do republicanv no po­
der e re implantaria a Jega~lidade, com a constituição 
de 14 de J ulho . 

Dentro do. acampamento havia uma. promptidão 
secre ta . As umd~es. se prepar~va~ para tornar parti­
do 'lla luta ;parttdana, ao pnme1ro movimelllto que 
qualquer de11as iniciasse. Havia naquelle g rande 
acampamento bata lhões e regimentos promptos para 
apoiéllr os federa listas, como o utros o fa riam pelos 
ideaes repub'licanos . A maioria e ra, porém indiscuti­
velmente d e f iliados ao varü do republicano . No meio 

dessas duas correntes volumosas fluctuavam os amor­
phos, os que adherem sempre ao vencedor. 

O Primeiro Regimento de Artilharia estava com 
os republicanos e os nossos armões estivera m carre­
gados de g ranadas e lanternetas, promptos a qual­
:}uer momento para empenhar-se em combate, se um 
ti ro partisse al i em Santa V ictoria, em oprol da cau· 
sa. federa lista . 

A 17 lde J unho de 1892 resolvia-se a angustiosa 
crise . J uf,io de Castil1hos, após uma e~plosão reco­
luciona ria iniciad<li em Porto Alegre, com propaga­
ção ,por <l'odo o Estado, voltava a. restabelecer o re­
gimcn legal, reassumindo o governo e 1ogo remmcian­
do pa ra que o povo rio-grandense pudesse livremente 
pronuncia r-se em !llova eleição. 

Attingindo ao paroxismo, a crise serenara . Vol­
taria dentm em breve, com ef.feitos muito mais du­
radouros, a. .reacção contra as inst ituições republica­
nas . A quelle momento, porém, foi de relativa calma. 

R esolvida a 'Canwanha pOII itica, ccssa.va o moti· 
vo para suj eitar os pobres co11pos de tropa naquella 
penosa. situação a que tinha m sido atirados . Veiu a 
ordem de regresso a 1quarteis . 

Ü ' Primeiro Regimento teve de .recor rer aos seus 
fieis amigos ode S . Ga briel. Não t inha meios de lo· 
commover-se . . . 

E '(]e ·lá, com verdadeiro sacrifício, porém com 
rnagnaruma generosidade veiu o que era possível ser 
mandado . 

A~gu~s .dias de ,prepa ro , •out ros de marcha e por 
uma lmd1SS1111a ta rde de Agosto o velho Regimen1o 
de Canopanha, da a r ti lharia que fôra outr'ora a ca­
vaC-do, entrava alegu-emente em S . Gabr ie1 com a sua 
l~mdeira enrolada no fw1do de uma. ca'rreta sem 0 
seu commandante á frente, com os seus 24 'canhõeo; 
Krupp 7,5 aligeirados P!Lxados a bois que os soldados 
iam conduzindo aos bra<los : - Éta, boi velho · êta 
Pitanga ; tóca, Rama lhete. . . ' ' 

Teria havido relat.)rio destas manobras? 

· li 

REVOLUÇÃO FEDERALISTA 
1893 - 1895 

A rcacção contra o regimen •repubticano cu!rnp­
nou no anno de ' 1893, com a revolução federalista. 

·São de hontem os acontecimentos e estão vivos 
na memoria de todos .nós, d el les participantes . 

O P r imeiro R egimento manteve-se em sua guar­
nição durante quasi tlodo o anno de 1893. S . Gabriel 
foi um nucleo de res is tencia em prol da Republica . 
Com a. iSua artií.n1a ria e um batalhão de infantaria 
a cidade esteve sempre em -poder da ~egal idade . 

Francisco R odrigues PIOrtugaif., um veterano do 
Paraguay, •organizou com os civis do !Partido repu­
blicano do município e de municípios vizinhos, uma 
divisão de patriotas, para aux il iar a resistencia contra 
a revolução. 

N-os ultimas dias de Agosto desse anno essa Di­
visão encontrava-se, .no Serrito •do Ouro, a poucas 
leS'Uas de S . Gabr iel, com o ex ercito ·revoluciona rio 
reunido e, deante da esmagadora superioridade deste, 
sofif ria uma f ragorosa derrota. 

lOs remanescentes da Divisão de rrotada v ieram 
abrigar-se na cidade, e a guamição do Exercito teve 
de a.bri1· fogo, repe;Hindo com energia os vencedJres 
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que vieram a té ás por tas da cidade em sua perse­
guição . 

Em D ezembro d0 mesmo anno os defensores do 
regimen de 15 de Nov;:-mbro soffriam uma g rande 
cart:ast rophe. O MareCha l I sido ro F ernandes., com­
mandando um for te d-::stacament-o de t·ropas do E xer­
cito, da P ol icia do Estado e patriotas, deixava~e 
ineptamente cercéllr e denro ta r no Rio N eg ro, por fv r­
ças revolucionarias . Sacri ficou cen tenas de victimas 
e fez desa.pparecer o mais num.ems.:> contingente de 
f~rças republ1canas do E stado, pois que as out ras 
g randes unidades se h aviam. dcsl'ocado para Santa 
Catluw-ina e P araná, a r rastadas pelo curso das ope­
rações . 

A revolução tomou consideravel alento e teve 
tempo e recursos -pa•ra ir ameaçar a cidade de Bagé, 
que fech ou em rigoroso sitio. Foram d ias de angus-
tia para a ~cpubl ica... -

.. A..' frente da guarn iç~'io de Bagé estava o Co:onel 
Cari'Os T él!les, sdldado .intemerato, figu ra que se tor­
nou legendaria nesse memoravel transe c que intran­
sig entemente resistiu com os bravos commandados a 
t odos os horro res da luta c do c êrco . 

Foi nesses dias longos de combates e de p rova­
ções <rue o 4° .Regimento de Artilharia, o <rebento 
d irecto do antigo P rimeiro a Cavallo, cobriu-se de 
g loria.s, pelo seu d~nodo e heroismo. 

O com mando em chefe da resistencia republica­
na era desempenhado em Porto Alegre pelo General 
F.rancisco A. de Moura, ministro da Guerra , que 
desde a lgum temp.o viera .pa.ra o Sul, para accelerar 
o desenvolvi mento das operações c-.:>ntra os revolu­
cionarias . 

N essa terrível contingencia, oonsequcnte ao f ra­
casso d·0 Rio Negro, com Bagé s itiado, sem forças 
para operar , era um g rande ·risco oonsen ·a r S. Ga­
b r'jel\ que não estava a cavaHci ro de um golpe do 
inimigo . Todas a,s forças teriam de ser lançadas para 
salivar a -perigosa a meaça sobr e Bagé, e S . Gabriel 
foi apandona.do . 

Q Primeiro veiu para P orto A legre. N o quar­
tel teve <le de ixar o seu a rch ivo, grande parte de seu 
material, nã.:> comprehendido o de guer ra que levou 
todo, seus abastecimentos de fa rdamento, mobi liarias, 
m uita. coisa emfim .. . 

A retirada se fez por U mbú, onde alca~ava a 
estrada de ferro e, até essa es tação, pela pesstma es­
trada de m dagem . 

De Porto Alegre o Regimento comcçott a :or­
necer de9tacamentos . Com a D ivisão dv Centro, com­
mandada p~lo Genera.l Arthur Oscar e que operava 
no E stado de Santa Cattharina, .tinha o P rimeirv uma 
d ivisão (2 canhões ) que havia feito todas as ma~­

chas, inclusive a descida pela terri\·cl picada do ~­
oo P into, de S . F.rancisou de Paula ;para Conceu;ao 
do A rroio, e tomara !Parte nv comb.:lte de Arara~­
g uá , destacamento oommandado pelo tenente Antonto 
M oreira e de que fazia pa rte o Alfcres-alumno Abri-
lino ode Abreu . 

P a ra a D ivisão do N orte, do intcmerato General 
Lima, foi uma outra divisão (2 canhões) , que com 
outros dois lá existentes, do 4° Regimento de Bagé, 
forma.ram uma lbate!1ia , que ficou sob o oommando 
do capitão Thimeteo de Faria. Corrêa : sub3lte~nos 

Narciso P eix.:>to Lopes (que j á era commandantc da 
artilharia d o 4°.) Rarníro da Silva Souto e Luiz 
lvi a ri a. Xavier de Brito. 

Esta bat:: t•ia tornou parte na batalha de Umbú 
a 27 de Junho de 1894 e.m que se decidiu a victoria 
da Republica. 

P<~~ra uma Divisão commandada pelo Co ronel A. 
A . Fontoura Menna Barreto foram outros d.:>is ca­
nhões, com pessoal do Regimentv, e sob o comman­
do do Tenente Jvnatbas Rego Monteiro. 

E sta divisãv to mou parte em todas as ma:chas 
e operações da D ivisão ~Ienna Barreto . 

Só após a pacificação de 2J de .-\gosto de 1~9.5 
p oude o Primeirõ R egimentv volta r ao seu antigo 
quartel. Encont rou-o compl ~tamente damnificado . 
Os seus a ssoalhvs tinham senrido para lenha, como 
as por tas e jardins . 'Cm dos parques desabára; o 
quartel era um montão de ruínas, um rniseran'!l al­
bergue, não afojamen.to de soldados da unidade do 
Exercito que vinha de cumprir seus deveres na. luta, 
do Regim ento de tão h onrosas t radições · . 

Tudo ·o que lá ficára csta \·a pcrd1do . ).!;!:; a 
maior perda, iJ1cstimavel, irrcrnediavel fo i. a do. pre­
cioso archivo da velha corporaçã:> . Um J11cend10 na 
Secretaria tudo d::s.truira . . . 

A penosa s ituação q ue v Regimento veiu encon­
trar ao seu regresso á an tiga guarnição perduro~ · 

E m vão todas as reclamações, tod0s os pedtdos. 
todos os protestos .. . 

O mal chronic0 deste B rasil, - finanças .arre­
bentada.s, - nada permittia fazer pelo Exel\:t!<.> e 
menos ainda por um regimento esquecido ~ abando­
nado no r emoto centro de um Estado longmquo . 

E o Prime iro de Artilha ria soffr~u resignado. 
definhou, viu i r lentamente apagando-se a aureola 
luminosa de seu renome, sumir-se no occaso a es­
tro:Joa brilhante de sua gloria c de suas t radições · 

MEKXA BARRETO 

A elevaçã o do 11arechal H ermes da Fonst:ca .a'~ 

Ministerio ria Guerra despertou no seio do E xercll 1 

uma aura de bencficas esperanças e creou em sua 
\ ·ida. coLlectiva uma salutar fa ina clc: acti\·ida de c 
renontção . . . . 

P rojecta\·a-se a re Jrganizaçao geral da Jnstlttw 
ção mil ita r, sob princípios e idéas adcanta(la . Jecor­
rentes dos ensinament-vs da guerra ru--·1-.i:Jp,.,nrza . O 
passo fundamental seria o ah, ndc>iiO d .1 ~) stcma de 
a listamento, o po vvluntariado, sub.;tituido pelo. d? 
sorteio obrigatorio. 0 que tra ·1s fom1andn a c~mo;t!tlll­
ção das fi k iras pelo bauimeut, d•J Ptcrcc•un:-mo do 
eugaj amento, daria ao E xcrcih> un.' <"\1.111 J ,h: e_cvla 
de patriotismo activo c um c:u~clti ci\ i.:an,entc na­
ciona l. 

A vida intima do .quartel i·t rcccbor 111•><\if ic~­
ções incalculaveis c aoeredi t:n·a-s< que com ellas Y l ­

r ia a definit iva organjzação da iorça a rmad_a, com­
pleta, instruída c d isp.:>ndo dos recursos maten aes que 
o seu destino exige . 

Emquanto se estudava. com o maior afinco o 
projeotv decis ivo de recrganizaç:t·l . íui prcLiso dar 
uma estructura ao que existia no J:.: .. t•rcito, e por· 
t anto crearam-se grandes comn>andos c fez-se un1J I 
distribuição de tropas. dentro das circumstanc ias elo 
moment o . 

A rcorganizaçâv t:C fini+i"a so veiu a srr tl('CrC­
tada em 4 de J unho de 1908. 

Durante o pcrio \." d :, un~i~ão a cidade de Sã.) 
Gabriel fo i ctigtda em sklt• do commando da 3a Bri-
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f<lda de~ Infantaria, componente da 211 Divisão, com 
;éde em Santa Maria. 

Da 311 • Brigaüa farziam ~arte: 
Batalhão de Inianta'l'ia (S. Gabriel). 
Batalhão de Infanta.ria (Livramento). 
Regimento ode Cava~la'ria (Livramento). 
Conpo de Transporte (S. Gabrie1). 
1° .Regimento de Artilharia a cavaJlo (S. 

Gabriel). 
Para o PrimeFt-o Regimento de Artilhar ia foram 

do mais sa!1utar ef feito os resultados dessa reo.rgani­
zaç.ã.o. Desde longa data que um ver.dadeiro entorpe­
cimento era o característico da g loriosa unidade. 

O Genef'al~ Antonio Adolpho <ia Fontoura Men­
na Barreto fo i o commandante fe lizmente nomeado 
para o commando da 3n Brigada. Continuador legi­
timo de uma estirpe de n.egenda rios soldadvs, o bra­
vo batalhador <la revolução de 93, tão decidido 11:0 

combate quão generos.:> na v ictoria, espírito inteir~­

mente de-dicado ao serviço de seu paiz e che fe que 
sabia attrahir a de-dicação de seus commandados, }X'h.J 
seu exemp}o, pelo incitamento que transmittia aos 
que o secundavam e compre,hendiam, Menna Bar­
rellv p raticou um commando que f<>i um modelo de 
predicados mi litares . 

N o Primeiro R egimento encontrou o General um 
qua rtel em franca e progressiva ruína, uma t ropa· 
enervada e que se limitava a.os serviços de guarda, 
sem exerc ício, sem enthusiasmos, am.:>dorrada ... Para 
compensar, um pugilqo de bons officiaes em franco 
dissídio com aqui/lo, imt>ossibilitados, porém, pe~ dis­
ciplina e .pe.la boa camaradagem, de removerem, as 
causas que obst ruíam as suas louvaveis tendencias . 

Com o proprio prestig io a rrancou elle a s ve:-bas 
magras de o rçamentos q ue lhe permitüram ir pondo 
paradeiro á ruína ma teria l do Quartel. verbas que 
até então nunca tinham alcançado o 11osso velh o re­
g imento . 

O ·prim:.-iro esforço do General foi bater a f er­
'Yttgem dos portões dos quarteis, abr indo-os pa ra que 
os soldados e o f ficiaes, recobtiando a a tegria, o a r­
dor, sah issem e m formaturas cheios de garbo, com 
suas espadas e bayonetas reluzentes, scintillando ao 
sot, ao .publico . 

O nosso regimento passára tempo sem sacu.dir os 
nervos. nessas exmibições wp.parentemente inuteis. po. 
rém incli s.pensaveis .para deSI{>ertar qualidades neces­
S<Ilrias aos soldados, óomo o espiritq <le classe e o 
amor rde stta unidade . 

N ão se faziam pa·radas. . . Exercícios de evolu­
ções, como nC'fS be'llos tempos d e outr'o rat, menos. 
Tiro ao alvo no Campo da Invernada, rariss imamente. 

H a via para cohonestar uma tão triste situação 
uma poderosa razão; 1\lrn >pretex to, seria melhor di­
zer: o regimento não tinha arreamento de tracção e 

não se podia locomover . Pobre paralytico ..• 
E' facto que por toda a cidade e pelo municipio 

a dentro não e ra de surprehender encontrarem-se a r­
reamentos rezmos nos lombos de parelhas p uxando 
carroças ·particulares ou paizan as . .. 

O system d e da>r em a>nsumo e descarregar 0 
que se est raga e ra uma porteira, aberta a quanto 

abtLSo se imagine e uma. incitação ao desp~dicio. 

Quanta vez ouvi de meu commandante de então 
a suprema a postrophe : - "Alz i vem VV. com as 
snas theorias . .. " quando queríamos tira l-o daqueLla 
frratica, do nada fa zer , nada mover, nem a si proprio 
para ir ao quartel I 

Menna · Barreto, velho e experimentado soldado, 
conhecedor do officio e dos homens, sabia como as 
coisas se iam ~assando e como modificaJ!·as . 

Começou por exigir parada dos domingos 
que assistia do .Quarte l Gener<~JI , e a que compare­
ciam todas a s tr·opas ela guarnição . Passou Jogo a 
determinar revistas geraes, revistas em ordem de 
marcha, sacudiu em manobras !.requentes, de dupla 
acção, a s mentalidades elos officiaes, que ia revesan­
do no commando dos parrtidos, com grande beneficio 
opa ra a lguns que bem precisavam dessa a.ctividade phy­
sica e intelnectual e finalmente organiz·ou uma grande 
operação de ataque e defesa de D. Pedri~o, manobra 
de maior envergadura, com a cooperação de trO'{>"as 
de toda a B rigada, corôamento que ser ia daque1le 
curto porém afanoso período de trabaliho, de fe­
cunda inst rucção da Jn Brigada . 

10 General e ra infatigavel. Ceci.:>, 1pela manhã, 
estava eLle a cavallo, percorr:!ndo os quarteis. assis­
tindo ao cunlip'rimento .de suas ordens, ao in icio dos 
exercícios que prescrevera ou aos •que eram de in i­
cia tiva dos cvmma ndos subordinados. A sua presen­
ça animava aos que trabalhavam; as suas attutudes, 
sem de leve obscurecer o prestig io do commanrJo e 
do 1qhefe, illuminavam o c.:>mpanheiro de aorrnas que 
sempre se revelára e que era uma das suas grandes 
virtudes . 

Rea,hlzou mi lagres ! 'Ü P rimeiro Regimento, 0 

paralytico de que ;falamos, impossibi litadi.:> de se mo­
ver, fo rmava dentro ele .prazo muito curto. com as 
suas qua ti'O bater ia s. em uma a,pparatosa revista em 
plena P.raça ela. Caridade, ,lado a lado com o corpo· 
de T ransporte, com todo o seu materia l especial e a 
par do 3° . Batalhão de Infantaria, lfebrilhante e gar­
boso, no seu e ffectivo completo. 

E um montão de velhos a rreamentos, que a: 
inepcia atit•a.ra para as casas d o m an esJado nos map­
pas <le carga, fôra .removidd ,pa ~a a nova officina 
de corriekos, c reada no momento, e de lá sahira para 
as baterias e para as formaturas. 

A .população de São Gabriel, que se desa.costu­
m-aJra de ver tr·opas nas ruas oLhava com manifesto 
jubilo aquella actividade, a ~·esurreição dos tempos 
em q ue ella acompanhava com a sua sympathia, e 
carinho os antigos regimen~.:>s de Maillet, ele FilitLto 
e de Lima e Silva. 

Como que reatando uma tradição, o regim!nto 
inaugurava c.>m um salão ele conferencias e de: in­
strucção, o retrato do ma ior d e seus commandantes. 
da paz, o insigne Coronel F il into Gomes ele A raujo, 
na eSI{>erança, .por certo, de que aquella e ff igie se­
ria um ta.l isman ttttela r, serviria ele ex empJo sempre 
presel'llte aos olhos d<llquelles que tivessem a h onra de 
servir sob a bandeira do heroico regimento de Tuyuty. 

O General Menna Ba·rreto presidiu e applaudiu. 
a fediz iniciativa ele seus commandados . 

Ainda um g ra nde serviço .prestado ~elo General 
á guarnição de S . Gabriel e á instrucção do Exercito 
foi mandar estuda•r e c.>ns tru ir uma linha de tiro 
no campo da Invernada da Antilharia, p ropria para 
o exercício da-quella arma, como para armas porta­
teis . 

Fui o incumbido de lfea.lizar essa construcção, e 
em 15 de Novembro de 1907 era inaug urada a Li­
nha de tiro "General Menna B élirreto ". 

No momento em q'lle a entreguei prompta para 
ser ut i.'izada no seu JNbre obj ectivo, a preparação de 
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Em qualquer exercito os quadros repre­
sentam o proprio exercit(lo, por isso que cons­
ütuem os orgãos de direcção, do mais alto ao 
mais baixo da escala hierarchica. Em todos os 
tempos, a preoccupação fundamental de quan­
tos organizaram exercitas como i11strnmentos 
de gtterm. recal1iu sobre a constituição de qua­
d ros effidientes por suas possibilidades physi­
cas, moraes e pro fi ssionaes . 

A complexidade das modernas organiza­
ções militares acarreta para a questão dos gua­
dros, t:omo para tantas outras, certa transcen­
dencia por impor-lhe innumeras modalidad.: s 
para attender ao desdobramento e á especiali­
ZCI.ção das f u.ncções . A heterogeneidade f nnc­
ci onal se torr.ou a principal característica dos 
quadros de um exercito moderno ; mais que 
nunca, ou se estuda a f1mdo o problema com a 
decisão f irm e de resolver, por processos ade­
quados a cada especi.e, as questões delle dcLOr­
rentes, ou quanto se fizer valerá tanto como 
uma construcção, cujos fundament os sejam 
lançados na areia . 

* * * 
E ste é bem o .nosso caso . As successivas 

reorganizações levadas ao nosso exercito já­
mais encararam, sériame-nte, o .problema dos 
quadros como fundamental . Tratado sempre 
por meias medi das, têm permanecido pratica­
mente no mesmo pé. 

Por isso, de exerci. to só temos a fachada . 
É que fal ta a toda a sua montagem a energia 
m otora de quadros verdadeiramente capa::rs . 
O s factos demons,tram, á saciedade, que a 

bons atira.do.res, na presença do i.ltlustre General e 
na de todas as forças da guarnição, como perante a 
populm;ã,o civil, convidada exJpressamente, justifiquei, 
em sobria a1Jocu ção, a homenagem que entendi de­
ver ser- lhe tributada, .dando o seu nome áqueMa Li­
nha. 

M uito sincera foi essa h omenagem e bem mere­
cida ·POr quem ltanto fizera com proficiencia com 
elevação, pelo r eerguimento .da. guarnição de S. Ga­
briel, <le sua~ dasse e de seu paiz . 

A instrucção de ti ro de a rtiU1aria não se faz hoje 
em linhas iprQpria.s faz-se nos campos de ti l".J de 
instrucção. ' 

P•rovavelmente t erá des31pparecido a construcção. 
resta-rão s6 vestígios, -que p-or sua v~z irão se apa­
gando com o !tempo e o abandono. 

A Linha de Tiro ruirá. O nome de Menna Ba r­
reto, porém, ficará sempre de 1Pé; será lembrado 
como o de um gl'al11de chefe militar, de 11m irmão 
de a rmas das épocas da cavallaria idealista; c s.e 
não tivesse . esses ti tu los que conquistára com a sua 

mentalidade de -nossos quadros e suas apti­
dões funccionaes sã~ insuffientes em face das 
tarefas criadas pelas successivas reorganiza­
ções de :nossa machina militar. 

Esses males res.idem precipuamente na 
profunda heterogeneidade que marca os nos­
sos quadros, h eterogeneidade congenita que 
se tem de accrescentar á heterogeneidade fu nc­
cioual inberente á complexidade de nossa or­
ganização á moderna. 

E ssa heterogeneidade congenita faz de 
nossos quadros bizarro mosaico em que se mis­
tura m elementos qa mai s variada formação e 
<.:e idade, as mais desencuntradas, <>.té mesmo 
em wn uni co post0 ou em funcções identicas . 
Nessa m:stura, os elementos de eleição ficam 
como que submergidos, eterna e inutilmente a 
espera de .~ona de acç5o proporcionada á> suas 
possibilidades. 

N ão se póde negar que possuímos em nos­
sos quadros, e em numero j á satisfatorio, ver­
dadei ros elementos de escól, mas temos de cí'n­
vi.r que o exercito não ti ra desses eleme11 tL~S 

- embora elles se empreguem ~1esinterec; ;a da­
mente, abnegadamente - o rendimento que 
sua .'ictuação poderia fornecer. 

Se continuarmos sem quadros, especial­
mente sem chefes, á altura de suas funcções, 
e desarticulados por innumeras causas diss0-
ciacias, de nada valerá reorganizar-se o com­
mando. as tropas e os serviços, adquirir- se 
material, remodelar-se o regimen dos estdbele­
cimen.tos mili tares, etc., etc.: - A toda essa 
montagem conti11uará laltaHdo a energia mo­
tora de quadros verdadC'irameHfc capa::cs. 

ga~lha rdi a~ de Baya•!'d, ter ia um com que corôou a 
sua honrada carreira mili tar e a sua vida publica. 

Foi Antonio Adolpho Menna I'arre;>o o ultimo 
abeucer ra.gem de uma geração de r~publicos qu.: sou­
be arroja·r a pasta de Ministro da Guerra, quando a 
alta !POsição não se enquadrava com as linhas rigidas 
de seu caracter, que a politica não conseguira que­
brantar . 

... .. . .. .. ..... 
E pensar q ue depois delle a pasta de Mini,tro de 

Estado se t ransformou em Secretaria dos Negocios 
da. Guer ra .. . 

Reooroanclo com estas paginas cpisc k's da vida 
do P rimeiro Regimento de i \ rtilharia a CavaL;o, te­
ria eu, necessariamente de •pôr em accentuado des­
taque a f igura do inolviclave} General, testemwlha 
que fui e coopera.d<>r em J);J · 1 .. a:tna, no muito que 
el-le fez pela renovação matcna' e moral do velho 
regimento. gloria da arma \I e arti;haria . 

Rio, Junho 1930. 
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<ffercíto e mar í n h a 
Consorciados pelo objectivo elevado e 

uuico que é a defesa nacional em suas multi­
pias modalidades, E xercito e Marinha, con­
trariando as exigencias desse nobre consorcio, 
recipr~amente se desconhecem. É uma t riste 
verdade que a mais ral{)ida observação eviden­
ciará, talvez com surpresa para os que a fi­
zerem. 

Encerrados em distimctos c i rculos de a::ti­
vidade, officiaes do Exercito e officiaes d..1 
Armada raramente se encor.tram e pouca5 ve­
zes têm o .... p<.rt unidade de t rabalhar em : on­
j ttncto. 

É certo que nestes u~timos annos o mal 
vem sendo corrigido . Manobras em que t q­
maram parte forças de terra e forças de mar , 
officiaes de ligação em escolas mili tares e na­
vaes, out ros fazendo cursos, como alumnos. c 
conferencias, como p rofessores, em umas c 
ouJ!:ras, são as p rimeiras ligações já realizada~; 
e que cumpre não interromper. 

Entretanto, bem poucos são os que se po­
dem c~ngratular por este conhecimento reci­
proco. A quasi totalidade dos officiaes de ter­
ra conhece apenas uma dezena de officiaes de 
marinha e ra ros são os que com elles mantêm 
relações de amizade . E o mesmo, estamos cer­
tos, dirão os nossos collegas da Armada . 

E desse desconhecimento reciproco gra­
víssimas consequencias decorrem quando so­
mos chamados para resolver juntos os graves 
problemas que as resp0nsabilidades profissio­
naes confiam ao nosso estudo, entrelaçados em 
um mesmo systema de equações . 

Onde encontrar os operadores maturai­
mente indicados para t rabalha r em con j uncto ? 
Qual a capacidade de cada um ? Quaes as vi r­
tudes? Q uaes os defeitos ? D e que material 
póde cada um delles dispôr? Q ue cabedaes po­
dem trazer á 0p~ração em que vão collabora r ? 

Estas e outras interrogações serão a prin­
cip io respondidás por um silencio acabru­
nhador . 

E só da propria cooperação, do contacto 
est reito mo espaço e pwlongado no tempo e 
quiçá de mil dissabores, decepções e erros de 

graví ssimas consequencias pa ra uns e ou,~ros é 
q ue surgi.rá , ta lvez. já muito tarde, a necessaria 
e imperéiJDÍva resposta . 

E até lá quantos perigos poderão cor rer 
as duas ,pa rtes interessadas ! E quantos males 
decorrerão, inevitaveis deste desconhecimento 
rPciproco ! .. . 

É , poois, urgente ·restring ir e até mesmo 
annullar a distancia que circum~tancias in­
eXlplicaveis ou de menor valor, involuntaria e 
incalculada desídia, f azem seyarar marinheiros 
de soldados . 

Interesses cqmmuns exigem nosso fre­
quente contacto ; obrigações correlacionadas 
impõem que estejamos sempre j u'T11tos ; res­
ponsablidades identicas conduzem-nos ao mes­
mo campo. N ão esperemos, por tanto, que 
aquell es interesses e estas obrigações e res­
pcmsabilidades mostrem a conveniencia de es­
tarmos sempre aptos para o t rabalho em fra­
t ernal collaboração . D erribemos expontanea­
mente os frageis muros que nos separam e que 
nunca deveriam exi&t'ir . 

N este desideratum a "Defesa Nacional" 
mantém suas paginas aberrt:as á collahoração 
dos noss0s collegas da Armada, certa de que, 
com a p reciosa coopeação que nos t rouxerem. 
virão mil opportunidades pa ra que se estabe­
leça entre nós a ligação que muito almejamos 
e que tanto nos honrará . 

Modestos opera rias ela grande obra de de· 
fesa 11acional que é a nossa razão de ser e, 
agora mais do que em qualquer tempo, empe­
nhados na c0nsoljdação deste portentoso mo­
numento, muito n0s orgulhará trabalhar ao Jadu 
dos que ainda nestes dias de pesadas attr ibu­
lações mostraram-no,s compartilha r nos mes­
mos soff t; mentos e nas mesmas alegrias e so­
braçaram comnosc0 as mesmas responsabil i­
dades do momento historico que vamos a,tra­
vessando . 

Não esqueçamos - marinheiro& e sol­
dados - que as ligações cor<liaes são os laços 
mais so1idos e mais pr·oficuos em todas as 
eventualidades. 
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A instrucção dos quadro~ 
Pelo Cel . PEDRO CAVALCANTI 

E' um problema re levante na vida do Exer­
~ito O· da sua instl·ucção. Instrucção dos quadros, 
m strucção da tropa . 

D~ ins trucção dos quadl,os, a parte r elativa 
ao regrmen escola r segue programmas u nifor­
memente delineados, é orientada e ministrada 
po~· m estres nas differe ntes disciplinas , de ma­
nema que os resultacdos colhidos têm sido bons 
e, não raro, excellentes . 

_ A insh·ucção dos quadros nos corpos, porém, 
nao apr esenta o mesmo rendimento nem os mes­
mos resultados apreciaveis. 

b . Apesar das disposições regulamentares que 
0 n gatn o co~ndante de co1-;po a ser o in2tru­
cto~ dos seus offici!lles, e que, pa r a llelamente lhe 
def inem o p apel de instructor inteiramente 
responsavel pela efficiencia do papel que lhe 
~be, _apes a r disso essa instrucção geralmente ou 
n_ao e dada, com evidente prejuízo par a os offi­
C!Sies, ou se r eSJtringe a uma parcella minima de 
carac ter sportivO'. 

Realmente não é empresa facil traçar um 
pro~amma de instrucção, com a dosagem ncces­
sarJa das m t . N- a: er1as e a progressão consequente. 

ao basta conhecer os regulamentos . Prati­
car 0 que e lles prescrevam presuppõe o conheci­
:~to .prévio, quanto á instrucção para o com-
~ e, dos principias que 1·egulam o emprego ta­

ctJco das 
t 

ariinras e .dos processos do emprego da 
ropa. 

leça 'Coon'l?r~en~e-se que o regula,mento estabe­
b as lumtaçoes necessarias e até ce1·to ponto 

es oce UJna. progressividade do ensino. 
t M.as a idéa directriz, o pensamento constru­

~ or, 0 engenho que a limenta o exito na a r dua 
. arefa de minis trar conhecim~entos a outrem, tud.> 
:o :xcede o amlbito ·dos r egulamentos e só se 

d 
quire pelo estudo ~urado dos princípios e da 

out · rma de que os reguàamentos são apenas um 
1·eflexo. 

Ra um decenn io que da i'Tisbrucção dos nossos 
j?-adros participa uma missão militar pa.r.'l. esse 

1lln contractada. 

Si não fôra o erro de obrigar aos seus cur­
sos sómente os officiaes de postos menos e leva­
dos, erro que s ó ulti;mame:rute se procurou em 
parte corrigir, certamente lograríamos hoj e esta1· 
numa situação mais propicia no ponto de vista 
da hoon.ogeneidade da instrucção nos düferentes 
PO'S tos, sobretudo nos superior es. 

A grooação do saber não segue obrigatoria­
mente a g r adação hierarch ica. 

O num<ero de galões, por s i, nem traduz 
maior bagagem de conhecimentos pro!fissionaes, 
nem importa, para. quem o traz, nUima preroga­
tiva de m aio,r efficie.ncia como instr uctor e edu­
-cador, isto é, como chefe. 

Veja-se a gravidS~de que assume esse aspect 
do problema, quando é certo que o chefe nã 
póde nem deve delega~: qualq11er pa1·cella de re: 
ponsabilidade num commando que exerça. 

Precisamos encarar, po11'tanto, com o maie 
empenho o interesse da instrucção dos quadre 
nas unidades. 

Os officiaes que passem pelos cursos de ape; 
f eiçoa mento e vão aos corpos te1·ão u m esforç 
dispersivo si a emulação não provier do con 
mando, traçando as directrizes a seguir, cooTd, 
nando as iniciativas, dando a cada um a tarfea 
realisar, no só sen tido de tornar a t ropa efficient 
e appar elha'<ia para a luota. 

N:o moment o urge buscar uma situação c 
equilíbrio nos quadros de tropa, que será alca1 
çada, intensificando-se o aperfeiçoamento de 
officiaes de postos mais elevados . 

Sempre appellamos para o tempo e nos aco: 
tuma.mos j á a crêr na vagarosidade da evoh 
ção. 

mntretanto, em bôa r egra, o que se compr• 
henderia , para assim dizer intuitivamente, 
que o mesmo criterio fosse a.doptado d esde 
começo para todos os postos, uma vez que, ant 
os ensinamentos da ultima guerra, foi ent1 
nós, como geralmente, reconhecida a necess 
dade de 1·evêr e aperfeiçoar os conhecimentos de 
quadros. 

Processos de guerra inteiramente non 
exigem uma nova mentalidade profissional par 
a sua con veniente applicação . Começamos , P< 
r ém, a transfonruação, de caracter tão p1·oftmd• 
refundindo 0'5 va lores nos primeiros postos, 
assim por a nnos a fio, sem seriamen te pens a 
que não ha f ructificação possível na instrucçã 
da tropa sem a disciplina. intellectual e sem . 
a utoridade que advem do exer cício pleno c 
co.IIlllUlndo dentro de cada gr áo hicrur chicc 
Hoje, com o numero de excellentts instruct or < 
existentes nos primeiros postos. já p ossuim( 
sem duvida pru·a os curs os de a n uas d as escol( 
de aperfeiçoamento elt'mentos em c<>ndicõ~s ~ 

a.hi tomarem a sua dirccç:.o 
O mesmo quanto ú E;;;cola de Estaé 

Maior, contando com o n ucleo de officia~ 

superiores já plenamente preparado . Carecemo 
porém, de completar a <>bra par a os post e 
mads altos . 

Si não fôr a o atrazo mantido na solução iJ 
tegra l do problem,."l, já, após u m decennio é 
ens inamen~os da miss ão, poderi.amos, a content · 
ter perfeitamente r egularisada a q uestão <l 
instrucção dos quadros nas difier entes unidade~ 

e, taanbem, entregar aos off iciaes brasileil·os 
direcção e o exer cício d e toda a t a refa d o ensir 
nas escolas de ar<-Tf~o•içoamento e de Estad 
Maio1·. 
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remodelacao do Exe r c ito· 
' 

Algumas idéas sobre a organização militar prqprJamente dita 
P e lo C a p . M A R IO TRA V ASSOS 

Nenhuan outro moon~mto qule o actual se 
1ostraria tão a proposito para refundi·r-6e nosso 
ipparelho militar. O estado revol uciO'Ilario é 
10r si mesmo a quebra da rotina e , com isso, o 
'O'Illpimento d e todos os preconceitos ca.pazes de 
·ntravar o surto de realizações amjplas e pro­
'undas. 

O maior mal a affectar nosso organismo 
o.:ilitar sempre foi o das m eias me didas e o mo­
o.ento é o das medidas integraes . Sómente isso 
tOS a nima a tratar do a ssum1>to dessas linhas . 
!im outras circ ll'Dls tancias seria de todo inutil 
ançar idéas como as que se vã o seguir, idéas 
.ue esboçann um plano de o1·ganização militc,r 
[Uanto possivel ajustado á feição das cois as na­
·ionaes . 

1. - AS BASEJS DO PLANO 

E ssas bases r espondem, de um lado a certas 
endencias que se vêm revela ndo desde ha muito, 
!e outro a certas necessidades que se impõem 
:atisfazer. 

Examinemos cada uma dessas COTilipO'!len­
ieS : 

a ) tendencia a: (1) . 

~ a bolir a ordem r egimental e a ligeirao: as 
?;randes unidad es ; 

-:- nã~ ad:mittir calibre superior ao 105 para 
l ~~~~har1a de campanha, nas grandes unida des 
(diVlSoes ) apenas o calibre 75 (remuniciams."lto 
nobilidade ) ; ' 

- augmentar o nwmero das grandes unida­
:Ies de cavallaria, alliviando-lhes o effecbi v o e 
:1ccrescendo a p otencia de fogo dos R . C. 

i>) n ecessidade de: 
- adoptar-s e criterio geographico mais rigo­

roso na repartição militar do terTitorio, isto é, 
!ljus tar me lhor a r epartiçã o dos cmds ., das tropas 
~ ·dos serviços á s razões ~ographicas (physicas , 
economicas , politicas e sociaes) que regem a ma­
teria; 

- aeab~r de vez com a ex pressão vag a do 
Norte como r eservatorio de hO'rl'tSns, cuj a in"­
~rucção e emqua dra.mento são absolutamente ir­
risorios ; 

- orga nizar o c:md., t endo em vis ta a mul­
tiplicação das gr~ndes unidades d evida .ao ali­
geira.mento das actues ; (2) 

( 1) Não commenta m O!> esses topicos. a pesar de 
discor<lamos pessoalmente de a lguns delles . Apenas 
registamos corren tes de ~pinião no m elo mili tar. 

(2 ) Nesse par t icu lar, s.ali entemos a importancia 
dos orgãos de cmd. e serviços em nosso palz. Ce r­
ta mente a OTga nização do cmd. irá. tor nar-se mais 
complexa ou m enos simplefó~ que a actua l, em q ue se 
pede s imultaneamente a um cm t . de R egião o cmd . 
de uma grande u nidade e a d irecção bu r oCI'fl.t lca da 
região mi líta r corresponden te, Embor a a té dlspropor­
cion ada â.s tt·opa s, a complex idade do cmd, n enhum 

~ 'Prevêr os serviços de caracter social e­
político que o Exercito póde, directw mente, pres­
tar ao paiz, como elemento colonizador (tro­
pas regionaes ) ; 

- fazer com que desaippareçam -de vez as 
forças policiaes, incoo·porando-as de f acto ao 
Exercito como tropas auxiliares . 

DentrC\ dessas bases que, de L·~to, corres­
pendem a 1·ealidades insophismctveis, podem-se 
~laborar varios ·planos de organização. O que­
esboçamos não tem outra pretenção que ser uma 
das muitas soluções a admittir-se. 

2. - ORGANIZAÇÃO DAS FORÇAS 

O Exercito Nacio·nal comportará t r es ca­
tegorias de forças , a.ss:im descrimi'lladas : 

a) - Forças de ba.talha - const ituindo o 
exerc ito de 1• linha, a ordem de batalha pro­
priamente d~ta (gra.ndes unidades, unida·dJes 
dos escalões superiores) ; 

lb) - Forças auxilia.res - cons tituindo o 
exercito de 2. • linha, como f orças da zona de 
etaJpas e . do i.IJ.Iterior (corpos de infantaria e 
ca vallaria; 

c) - Fo?·ça.s regionaes - constituindo uni­
dades de ca1·acter exclusivamente t enitoria l 
(dest aca.mentos ) 

a) - FO?·ças de batalha. 

Grandes unidades - 18 B'das . Mixtas com· 
a seguinte colll'lJposição : (a grupadas em 7 Di­
vis ões de Ex.) . 

Cand. - Gen. Bda., 2 sec. de E. M., cmts. 
d~ I. ( Cel.) e da A. ( Cel. ) , chef es dos ser­
V'Iços, lf.a esq. C. e dest. de tr:ns . 

T?·opas I._- 5 B . C. (cmd. de Ten. Cel.) 
a 3 c1a.s, 1 c1a. M.t rs. P e 1 cia . ext ranume­
raria · 

1' da. d e Mo rteiros Brandt ( 5 se c . de 2 
,pe~s). 

A. - 3 gruipos de dorso (1.0 Grupo omd. de 
~n. C e!.) correspondendo ao apoio directo; 

1 grwpo de 75 montado, (cmd. de T en 
Cel.) missões de conju.ncto (protecçã o) . · 

•Os ~upos commanda-dos por Ten. Cel., 
comportarao os or.gãos de agrupamento. 

E . - (cm.d. de Major) 1 C:ia de sap . min. 
e 1 equipagem de pontes (leve). 

C. - 1 R. C. a 2 esquadrões . 

Inconvenie nte a presentar d. . A ins trucçã o da tropa, 
desde q ue ha ja r ecursos materia es, j á é tarefa fac ll, 
inclus iv e por que já ha tradições que a sseguram seu 
funccfonaane nto. Ao contra rio, o recru tamento, a mo­
hil isação. os transportes. afó~ ma nobra s, a lnstrucc;ão 
dos q uadros, a subsistencia, o r emmuniciame nto, & 
o r ea p risionamento em gera l eis o que soJ:.!releva . 
Da das a incirpiencia e m ais caracter ís ticas das coi­
sas naclona es , se quizermos possuir um ex ercito r e­
a lmen te ef.f iciente, haver emos '!le ter como que a ca­
beça m aior do que o corpo 
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S twviços - Os orgãos actua~s, feitas as re­
ducções e a .da ptaç005 n~ssarias . 

Unidades de Divisão do Ez. (dotação por 
DiV'isão) . 

1 R. G. a 4 ~squadrões. 
Grupos de 75 e 105 proporcionados, em nu­

merO>, ás Bdas . MJix tas da D. Ex. 
Orgãos directores e formações especiaes dos 

.Serviços, estas segundo a região de que se t rate. 

G?·andes Unidades de Cavallaria . 

5 D . C. -do t ypo d as a ctuaes, mas a 3 R. 
C . I. e 1 Grupo a Cavallo de 3 bias (75), a u­
gmenta da a p otencia de fogo dos R . C. , inclusive 
p ela adopção de 1 sec . Bran.dt. 

Unida,des ae?·eas (como lembrança) . 

b) F oTças auxilia1·es . 

-A se co.nstituoirem em B. C. e R. C . com 
.as actuaes t r O>pas policiaes d os E s tados ; 

- as unidades superi<>r oos d essas forças não 
uLtra passar ão o G . B . C. e o G. R. C . (grupo 
de r egimen tos de Cavalla ria ) ; 

- Ser ão considerada::: tropas de D. de Ex. 
·e gua rda rão seus processos actuaes de venci­
mento (dos quadr oo e das fileiras ) pelo menos em 
"S'Ua essenc•ia ; 

- O cm d . d as unidades superiores e , em 
·C~rtoo ca sos, e dos B. C. ou R. C., ser ão priva­
t ivos de offieiaes d o exercito de 1" linha . 

.c) Fo?·ças r egionaes . 

- A s e const ituírem em destacamentos de 
base de Cia. ou esquadrã o (s egundo a r egiã o) 
• r eforçados poo· secs. de M.trs . P., ou de B. C. 
e R . C. ( idem) r eforçados por sec . de Mor teiro 
Bra n dt ou bia de dOl'SO, conform e o caso ; 

- esses destacamen tos, levando-se em con ta 
s ua base e a s circums tancias da s ua guar nição, 
comportar ão f o.r m ação dos serviços, notadamente 
sapadores, unidades d e tTabalhador es, dest . <.ie 
trns ., inten dencia, e tc. 

- s er ão consider ad as tropas ter r itoria es e , 
~Oilllo ~a·l , r ecruta das, enquadradas, equipadas e 
m stru1das ; 

:- sua activida de e composição devem ser 
preVIst as em regulamentação especia l que a !'.se­
gur e seu pa·pel COilllo elemen tos cO'lo.nizadores, por 
excellencia , e man tenedor es do t r acto de territorio 
ond e permaneçam; 

-.segundo as necessidades de or ga nização do 
~do. , pode1·ão ser previstos g r upos de dests . 
a f:um de se coordenarem as act uações dos dests . 
t endo em vista a fina lidade das forças r~gionaes . 

3 · - DIVI SÃ O M ILI TAR D O TERRIT ORI O 

O territorio nacional ser á d ividido como se 
seg ue : ( 3 ). 

( 3 ) A ropa r licão a.d m ittida segue d e pert<> a. 
car acter isacilo das ··t·cgiõcs natm·acs" q ue se podem 
~ istinguir em nosso terr it oTio e que, d e modo geral, 
se p odem agrupar em Bra~!l l)la t ino, B rasil longitu­
d ina l e B rasil a mazonico. 

a) 4 R egiões Mili talres (R . M.) onde esta 
cionarã<> as forças de bataiha; a cada R. M. cor 
respomierão tantos Districws Militalres (D. M.: 
qlJ.Bntos :U. Ex. que contenha; a cada D. M. 
as Zonas Militares (Z . M.) correspondentes á1 
Bdas. M'ixtas ou D . C . 

b) 1. R egiã<> Mi li ta/r Colonial (R. M. C. : 
onde estaciona rã<> a s forças regionaes ; a R. M 
C . comporta>rá 2 Dist:ricw s Mi litares Coloniae 
(D . M . C.) cada Ull1l correspondendo a Zona. 
Militar es Coloniaes (Z. M . C.) relativas ao 
dest. ou Gl'upo de d est. que contenha. 

N otas - As forças auxiliar es fazem part 
do D. M. ou D . M. C. em cujo territorio esta 

cionem; 
- em 9ualquer D. M . (D. E?' . ) em q~ 

se r evele a necessidade d e t·ropas ?·egtonacs, sera 
criadas z. M. C. attribuidas ao cmd. da D · M 
(exem1plo - F óz do lguassú). 

a) R egiões Mil·itwres. 

As R egiões Militares se const it uirão do se 

guinte modo : 
B1·asil plati?W : (2 R . M..) 

1.• R. M. S éde P o1·to A legTe . 

Rio Grande do Sul- 1" D. Ex . 
Mx. e 3 D . C. 

PaTaná e S anta Ca.tharina - 2' 
2 Bdas. Mx . e 1 D. C . 

2 R . M. - S éde S. PalLlo . 
Sã<> P aulo e Su.l de Matto G1·osso 

platina ) - 3• D. E x. a 3 Bdas . Mx · 
Paulo ); 1 D . C . (S . de M . Gr osso)· 

B1·asil lo?lgit<.tdinal (2 R . l\1 . ) 

a 3 Bdas 

D. Ex. 

(Vertent 
(2 em S 

3• R . M . _ S é de Districfo Federal . 

Dist1·icto F ede1·al, Estadc do Rio e Espb·it 
Santo- 4" D. Ex. a 3 Ddas . :Mx . 

Mina.v o Bahw - 5• D · Ex · a 3 Bdas · 1\Lx 
(u ma na Bahia ). 

4" R . M . (Nordeste) - Sédc R ecife· 
~. D E x 

S ergipe, Alagoas, Pcrmwdwcn - ti . 

a 2 Bdas . 1\'lx . , 
Pavahyba., Rio G1·andc do No1·te e Ceara -

7• D. Ex. a 2 Belas. Mx . 
I b) R egião Militar Colonial (Brasil amazc 
nico) - Séde Belém . 

1" D. 111. C . -os territo·úos do illaranhiic 
P iauhy e Goyaz . . _ 

2• D 111 c _ os territorios de todn a regia . . . . I . ~rort 
amazonica, no r igor do t<>rmo, me ?s1ve o • 
de 111atto G>·osso (vertente amazomc<l) · 

Nota ~ a g uarniçiio d., d-la districto a f 
xar-se, con<" ante f' t1ec&~:-idadc~ . em . dP.SUll't 
mentes c g 1 t P• , de dc.:;tacamentos do t.~ po dn 
m1idadc'l do~ t. ropn~ t-e~,;iO'•aes. 
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AOS NOSSOS LEITORES 
Organização do Grupo Mantenedor 

Ao irromperem os acontecimentos ce Ott­

tbro ultimo, resolvera a Direc<;ão dl'! "A De­
~sa Nacional" suspender provisoriamente a 
bl icaçã~ da revista até que fosse solucionada 
scisão havida no paiz. Desnecess:uio se t()r­
justificar a co.nveniencia dessa medida, por 

so que as varias razões que a aconselhavam 

b
orrem esponl{ianeamente a todos os espi­
s . 

T endo cessado esses m~tivos, cuidou a 
ma Direcção de reencetar a actividade da 
sta, cuj o passado de dezesete annos de 

·abalho, de constancia e de f é pelo futu ro de 
m Brasil prospero e por um Exercito verda­
~irr~mente digno da tarefa de guarda d~ hon­
l e integr idade patria.s, lhe imrõe, hoje mais 
::> q ue out róra, responsabilidades e encargos 
tuito serias . 

P or bem pesar esses encargos e respcm­
tbilidades e por desejar, como sem pre, que a 
1a actuação corresponda fielmente á<> neces­
dades das classe~ armadas e aos ·sentimentos 
e sua officialidade, decidiu o Grup1~ Man.te­
edor buscar q aux ilio effectivo elos antigos 

- OJWANIZAÇÃO E FUNCCION AM'E NTO 
DO CMD. t4 ) 

O Omd. das Bdas. Mx. será attr ibuido a 
en . de Bda. e o dos D . Ex. a Gen . de Divisão: 

a ) as actua es fu ncções de cmt . de Região 
r ão r epartidas en tre esses dois escalões de cmd. , 
, maneira que se assegure a cada u.m a s prero­
ttivas inhe'rentes á natureza- do cm d. respe-
ivo; 

b) preva lecer ão p ara o Cmd. de D. as f unc­
·es que visem a prepa1·ação das t?·opas 1Jara a 
te1·ra , be?n como Stta- ent1·ada em cannpaotha, 
so no ·terri torio attribuido a s D. E x . (D. M. ) 

O cmd. das R . M. e da R. M. C. caber á a 
en . da Di visão com a nota- de apto ao crnd. da 
xe,·cito ; 

a) ao cmdo. das R. M . ser á a pplicarlo o 

< 4) Vide not>a 2 . 

e&teios da révis ta e de a lguns collaboradores, 
~njo interesse pela obra aqui realiza::!~ e cuja 
experiencia a respeito dos· problemas militares 
:;ão de molde a prestigiar a acção ela revista . 

N esse sentido ingressaram par~ o Grupo 
Mantenedor 0s Coroneis Arnaldo de Souc;a, 

P aes de Andrade, Bertholdo K linger e Pedro 

Cavalcante, Tenente-Coroneis Ii:milio .Lucio 
E steves e P edro Aurelio Góes :Montein', Ma­
jor Valentin Benicio da S i.lva e Capitão Gus­
tavo Cordeir~ de F aria. 

P ara pcrmil!tir maior effi ciencia. e.:n &ua 
actuação foi reorganizada a Administraç~o da 

Revista que passou a ser constituída de uma 

Directoria ( 4 Directores) , em vez de um Di­
r eator unico ; conserva-se uma Secretaria e 
uma Gerenci.a . 

F0ram eleitos para os Jogares de Directo­
res os Coroneis Paes. de A nd rade, Kiingcr, 

Tenente--Coronel Góes Monteiro e Capitão 

Araripe ; para Secretario o Tenente Humhert~ 
Castello B ranco e para Gerente o Capitão· 
Alexandre Chaves. 

que está prEvisto para os a ctuaes Inspecto?·es de­
Gntpos de R egiões ; 

b) O Q. G. do cmd . da R . M . compor­
ta r á inspect orias de armas e serviços (1 chefe 
e 1 adjunto ) . 

b ) O cmd. da R. M. C. se a ssemelhar á, 
ean s uas at t ribuições, ao cm do . das R. M . ; a 
adaptaçã o d eve ser feita s em qtte se pe1·ttw be a 
f inalida<.le de seus o1·gãos co1n0 elernen tos te?"i"Íto­
?·iaes e de ca'racte?· colonizador . 

c) de modo g eral, o omd. d a R. M. C. 
deve prever a def esa do proprio territorio e or­
ganizar sua contribuição no plano de reabasteci­
mento na ciona l em caso de g uerra. 

Nota-Na R. M. C . e nos D . M . C . (even­
tualmente nas Z . M. C. ) só não ser ão r eg ionaes 
os omd. até Grupo de · ·dest . (eventualmen te 
dest .) ; d a hi pa ra baixo o r ecru tamento dos qua­
dros e das fileiras. d eve ser p revisto la nçando-se 
mão das povulações locaes, inclusive selvicolas . 



A DEFESA NACIONAL 47 

o R . I. S. G. 1 9 a o 
P elo Cel . BERTHOLDO KLINGER 

v 
(Continuação da Parte C. 

DO TITULO IV - 89 - No ca pitulo I, 
• Das r ecom pensas", o art . 266 em seu § 1" refe­
r e-se a um " livro de r ecompensas e castigos " . Só 
o enunciado dessa designação conquista logo una ­
n.im e a pp la uso á ideia desse aperfeiçoamento. 
Era tra diciona l o " livro de castigos", onde, sob 
o ponto de vist a do com portamento das praças, 
er a m la nça dos os seus "deve" , a fim de f acilitar 
a consulta n os casos de alter ações pessoaes a 
resolver, pa r a as quaes é r egulamentar a prévia 
verifica ção dos a n tecedentes: faltava um instru­
tnen to a na logo, que na m esma oper ação de con­
tas f acilmente levasse ao ba lanço os " haver " . 
Est e livro unico de r ecom pensas e castigos, de 
'' d eve e h aver " , ou con ta corrente do compor ta­
men to, r esolve o cas o. 

Con vir ia completar com a determinação de 
que em m ateria de cast igos não são sómente os 
d isciplina r es os que a hi devem ser debitados, 
lan~ados, . m~s tambem qua esquer saques sobre o 
cod1go cr1mmal . 

E ste m esm o & 1• exclúe da averbação nas 
relações de a lter aÇões o louvor v.el'bal o louvor 
'.lscr ip:o particula r e a s dispensas de ~evista ou 
perno!te ; _cabem ahi as seguintes ponderações: 

_ 1 ) n ao se pe.:cebe a subtileza por que as : e­
J açoe~ de a lter a çoes não devam guardar inte1ra 
identida de com os l a nçamentos do livro de re­
~ompensas e castigos ; 

2•) n ã.o h a n enhum inter esse em a t r avan­
ca r esse h yro,. r oubar ao serviço e ao estadc 
tempo e dmhe~ro, pa r a r egist a r dispensas de 
reVJs ta e per n mte ; 

a•) . a questão do r egisto de louvores se 
res olveria , ~SP?~tanea e segur amente, em ado­
~tando o p rmc1p10 de que seja reg istado, quer no 
)Jv; o, qu er ~a rel~ção, unicamente e sem exce­
p.x_ao o que f or r eg1stado no boletim. 

Com especialida de essa exclusão do registo 
d o. louvor, verba l, t a nto o particula r como o pu­
bheo, est a em con t r a dicção com a solennidade c 
a pt:eparação pr escriptas par a o louvor verbal 
p ublico, no § s• n. I ("feito em formatura espe­
cialmen te convocada para o fim ") . 

D em ais , p a r ece incomt>leta ~ definição dessa 
cl.asse de rec_?mpensa~ : é in tu itivo que sem pré­
v~a convocaçao espec1al, no desempenho de ser ­
VIÇO corrente, dean te de um " cir culo" ou d'uma 
escola de in strucção (ou "unidade de instru­
cçã o " ) , ou d'uma tropa em trabalho, póde o che­
fe t er opportunidade de pronunciar u m Iouvo1· 
verbal publico. 

R esta um outl·o a specto a enca ra r em ma te­
r ia de louvores : é que deve r eina1· perfeita inde­
pendencia en tre a applicação do louvor e a sua 
cla ssificação. E xp lico com dois exemplos de sen­
t ido opposto : o chefe não deve ser tolhido de fa­
zer um louvor oppor tuno e solenne, porque pre­
cise espe1·ar a prévia publicação em bolet im; nem .. 

Observações por menor.) 

deve o boletim ser inhibido de r egistar um lou­
vor, só porque este j á f oi f eito verbalmente. 

P or ultimo, p a r ece, ainda , que os louvores 
qu e o RISG . baptisa de " particula r es" deveriam 
chamar -se "reservados", por a na logia com o que­
se usa pa r a as punições. 

90 - N o art. 267, que tra ta das competen­
cias pa r a concessão de r ecom pensas, desde o 
President e da Republica até o Cmt. de Cia . , en­
cont r a-se nos ns . 5, 6 e 7 uma reper cussão da 
velha men talidade ta rimbeira no t ocante ás dis­
pensas de r evista e de pernoite . Dispõe o RISG . 
que o cmt. do corpo, o de btl. e o de cia . podem 
dal-as r espectivamente até 20, 10 e · 5 dias conse­
cutivos. J á nos man if está mos sobre o a ssumpt(} 
( Obs. n . 76) , opinando que isso deve ser dei­
xado purament e ao chefe immediato, o cmt . de 
cia.; estabeleçam-se as normas a observar e fis­
calizem os superior es a obser vancia. 

D epois, o RIO DE J ANEIRO não é o Bra­
SIL; em S . GABRIEL, em CAMP O GRANDE, 
em JUN DIAH Y, no curato de SANTA CR UZ, 
p leno D . F ., pede-se por favor ao soldado que 
vá dormir em casa, por que o qua r tel ou não tem 
camas ou colchões bastan tes, ou f a lta-lhe r oupa 
de caana, ou m esmo espaço para installa r a s 
camas. 

O a r t. 270 prevê dispensas de servi~o, de 
revista e de pernoite " por i ndicação med.Jca . o?· 
por motivo de fo rça maior, plenamente JUStJ~l­
cado em boletim ", mas log o limita essa ~onc~s.sao 

ao maximo de 4 dias. Exig ida a plena JUStif ica­
ção, par a que essa limitação? e ainda: essa 
"munificencia" fu ncciona u ma vez em ca da 4 
dias, ou por semana ou por mez ou uma unica 
vez na vida? 

91 - No a r t. 271 ba uma chamada e nota de­
pé de pagina, com o n . 2: adeante app::trel'e a in­
da uma cha mada e nota com o 11. j! , mas pnra 
atraz ha 4 ou 5 dessas chamadas e notas, todas 
com o n . 1. Cochi los de r evisão . 

92 - No § uni co desse mesmo nrt 271 i ic.'l 
estabelecido que " é indispensavel p:na faz"r j>'ts 
n f ér ias " : (a ) não incorrer dur ante o unno d~ 
inst r ucção em pu nições disciplina r es, que ah1 
mesmo vêm determinadas em numer o e g r nnde­
:w, c (b) "não t er sido distrahi clo do serv iço 
do 1\f. G., dur ante o mesmo período". 

Na p r imeira letra caberia cogita r do caso de 
penalidades criminaes e na segunda um a resol­
va : a pr ivação das f erias só é ra zoavel quand~ o 
a fnstamcnto do serviço do 1\! . G . f ôr de maJor 
duração que a <las f erias e isso mesmo se não ior 
a se rviço . 

No art. 272, os us. 1 e 2, referentes no local 
onde o inter essado hajn de gozar as íl'riafl, já 
dér am lugar a um acto m\;üstcrial pill'a revi­
gorar uma r e;;olnç:'ío de 1'~., , se~:-undo a .'!ual 
todo afastamento cl n trnit rio da Região i\fJht'lr 
ou da Circ. depl!1cle do prériu cnnscn timcnto do 
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ministro (materia para annotar, consoante o 
art. 335) ; o n. 7 manda descontar das férias as 
dispensas de serviço não consideradas recom­
pensas - o que se não impõe como de justiça, 
desde que se lembre que taes dispensas resultam 
de prescripção medica ou de força maior (art. 
270) ; e o n. 8 permitte a ccumular até dois 
períodos de férias, quando, por motivo de ser­
viço, um delles não possa, no todo, ou em parte, 
ser gozado no correspondente anno; t eria sido 
um complemento natural e util dessa bôa dis­
posição a faculda de de gozar as f érias em duas 
-ou tres parcellas . 

T e-ria sido muito proveitoso que o novo 
RISG. tivesse expressamente consagrado a bene­
fica pratica em certos corpos usada - e a que 
nada se oppõe - das ferias de N a t a l e Anno 
Bom, 23 a 31 de Dezembro ou mesmo a 6 de Ja­
neiro, e a s de t erminação do primeiro per íodo de 
instrucção . 

Ainda n ã o está g ener alizada ent.re nós a bôa 
noção de que a s f érias são necessidade, são até 
lidimo inter esse do serviço - onde ha ja serviço . 
Quem trabalha com afiinco - e não se póde 
admittir que um militar não trabalhe assim -
não póde sust entar indefinidamente, com effici­
-encia, o esforço que o serviço demanda : necessa­
rio é o des~!anço periodico, mais que o descanço 
pbysico, o allivio moral da plena libertação de to­
da responsabilidade pelo serviço. Semelhante 
folga reverte , com gener oso juro, em bem do ser­
viço. Que coisa estupenda, por exemplo, uma se­
ma na d e f érias ao s oxteado, pelo N atal ou depois 
do primeiro período de inst r ucção! Sobretudo se 
elle reside em localida de que não a da séde de 
seu corpo. Que beneficio para elle c para os 
seus r ever em-se, depois de vencidas as t r ibula­
ções das primeiras semanas ou dos pr imeir os 
'tnezes do serviço militar, e verifica r em, e demons­
trarem, de visú, a conser vação da saúde, a m e­
lhora mesmo, e o progresso e proveito em varias 
fórmas, e se convencer em de que o sacrifício não 
{i invencível! Depois do descanço, r evista a 
rnachina, tratada, r eajustada para o prosegui­
m ento, posta de novo a funccionar, o r endimento 
é optimo. 

DO TITULO V - 93 - No capitulo I, 
"Das partes de doente, e tc. " , transparece o pro­
posito dum maior rigor na applicação do precon­
.ceito da desconfiança e do lemma "desgr a ça 
pouca é pouco". V erda de é que precisamente 
quem a doece n ecessita de maior consideração do 
proximo, que não lhe faltem r ecursos, principal­
mente á família , e que ningu em conceba que o 
adoecimento seja um pretexto par a f a ltar a o 
serviço . S i, porém, na s ituação de doen te houve-r 
f acilida des, póde haver tentações de simular, 
abusal", . . . Portanto, a licença por doente é 
contada desde a data do af astamen to do serviço 
(art . 279) e "tanto n o p razo de t r es dias ", qu~ 
m edeiam entre a par te de doente e a inspecção, 
,,. como no caso de n ão ser r econhecida mólest ia , 
haverá perda de gr atif icação durante o afa sta­
mento do serviço, sem prejuízo de out r os p roce­
dimentos legaes" . ( ~ uni co) . 

A m esma or ientação dictou a conservação de 
um dispositivo medieval: "O cmt. do corpo fará 
b aixar immediatamente ao hospital o of ficial que 
dér pa-rte de doente estando escala do pa r a ser vi-

ço" (art. 283). In dubio c07!tra r eo/ V iolencia 
por conta; suspeitar sempre ! E logo uma inno­
cua pretensão de generosidade para desculpar a 
grosseria: ·:se a inspecção, a que deverá ser sub­
mettido, o considerar doente, poderá elle tratar­
se em sua casa e aproveitalr-se (o g1-ipho é meu) 
em tudo das disposições deste Regulamento". 
Ora, nem neste r egulamento, nem na lei de ven­
cimentos que elle se esmerou em secundar, nada 
se encontra que ap1·oveite ao doente; é só arro­
cho. 

E a verificação da doença imprescindia a 
prévia satisfação do gosto de vexar? e a doença 
comportará esse ziguezague entre o hospital e a 
casa ? Não cessa ahi: o hos pital, á ilharga dos 
descontos legaes, que ap1·oveitC111n ao doente, ain­
da lhe cobra dia rias e medicamentos ! 

94 - O art. 284, unico de&t e capitulo que se 
refere a praças, não está bem afina do com o que 
sobre o mesmo assumpto ficou es tatuído entre as 
attribuições do cmt. do corpo (art. 65, n . 30, 
letra e). Ahi, diz o RISG. que o cmt. exclue do 
corpo " a s praças julgadas physicamente incapa­
zes, conservando addidas aquellas que houverem 
l'lequerido a.sylamento, a té solução do pedido . 
Limito-me a g1·iphar o " conservando". Ver tam­
bem a minha obs . 23 . Agora , no ponto onde 
s omos cheg ados na leitura do RISG., elle nos diz 
que a praça "julgada incapaz de prover os meios 
d e s ubsistencia e desejar o amparo do E stado" 
(é a que póde pretender asylamento) "não terá 

U.lta do hospital e seu cmt. solicitwrá o asyla­
mento. O grypho é meu. E é o basta nte. 

Foi supprimido o que dispunha o RISG . 
1920 em seu art. 415, segundo o que os cmt. de 
corpo podia.m pe1m1i ttir que suas praças conva­
lescessem em casa de suas famílias . Entretanto, 
a conservaçã o dessa m edida , g enuinamente repu­
blicana, egualitaria e fraternal se impunha : ou 
então taanbem os irmãos d'a<rmas , os officiaes, 
não deviam t er o direito de ficarem doentes em 
casa. E a conser vação da optima medida ora 
riscada das f aculdades do commando e r egalias 
da praça evitaria o conflicto entre o art . 284 e 
o 65, n. 30, letra e: para que r eter obriga toria­
mente no hospital o a sylavel? Dar-se-lhe-ia a lta, 
se lhe conviesse, e uma vez apr esentado no corpo, 
este o conserva ria ba ixado á enfermaria ou lhe 
p ermittir ia aguardar a solução como convales­
cente em casa, conform e preferisse. 

95 - No capitulo li, "Do transito", no a rt. 
1!86 t eria sido correcto evidenciar que se t rata 
de interruP.ção inevitavel da viagleJll, interru­
pção normal; como está escripto deixa lugar á 
interrupção syst ematica em todas as guarnições 
de passagem, pois que nem sempre ha t empo de 
se fazer a apresentação ao commando local, sem 
perder a conducção. E mesmo nos casos de i nter­
rupção inevitavel, normal, a apr esen tação só 
deveria ser exig ida qua ndo a demor a excedesse 
de 24 hor as, ou qua ndo o officia l tivesse que 
eom par.ecer per a nte a autoridade por out r o mo­
tivo de ser v iço. 

96 - O a r t . 287 t rata de dois casos do offi­
cia l que, a llegando doença, se recusa a " t r ansi­
t ar ": ou pa r a deixar de proseguir na viagem, 
ou par a n ão se r ecolher a o corpo de onde se 
a f ast ára com autoriza ção. Applica -se o in dubio 
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contra r eo: antes de mais nada, hospital com 
elle. 

Como encarará a medicina essa doutrina 
que erige o hospital em papão? Positivamente, 
n ós não podemos rir~nos de nossos avoengos, que 
para assustar os seus meninos terríveis lhes can­
tavam o tutú-marambaia: "Olha, que te ponho 
a farda ás costas!! .. " · 

97 - O capitulo UI " Dos círculos" é uma 
das novidades do RISG. '1930. Começa por um 
art. que muito parece superfluo: 11 Art . 290. 
Este. regulamento não impede que os militares, 
nho circultro ~e seus pares, fóra do serviço, mante­
n a m es eita camaradagem." Ora se "este re­
gulam;,nto" é 11 i1_1terno e dos serviç~s geraes dos 
cor~os , claro fica que nada elle póde dispôr 
sobre as~umptos que fiquem "fóra do serviço" . 
E haver a algum que 0 possa? 

. O ~rt. 293 determina que "jamais" consti­
tmr-se-ao de "officiaes sargentos e cabos na 
mesma escola" turmas 'd.e adextramento de re­
montas · Fala-se em r emontas novas e de segun­
do ~nno · Como isto fala á imaginação, á recor­
daçao, de um exercito de verdade onde annu­
almente, a ssim como vêm homens-r~crutas vêm 
na est ação apropriada cavallos-recrutas '- a~ 
re~ontas ! Se ao meno~ o RISG. 1930 por esse 
topJco modesto do seu art . 293 pudér contribuir 
para que tenhamos contingentes annuaes de ca­
va.llos (e muares ) r ecrutas, fixado o seu effe­
ctJvo por uma fracção cuJ· o denominador ha de 
ser a ' d ' d d .m~ Ja a rbitrada para o numero de annos 

e ~1 ~çao da aptidão do animal!. .. 
. . te poder-se-ia obter uma r epercussão saiu­

tal · ~ cavallo envergonharia o homem - cavai­
los nao seriam insubmissos !. . . 

Deixemos o sonho ou anhelo . Volvamos ao 
horror. republicano democratico das approxima­
çõ_:s , ~I,nda que simplesmente equestres, entre ir­
~~ao~ armas: na PRUSSIA de antes da guerra, 
a o amosa e tão diffamada pelo rigorismo das 

separações de castas e círculos não se temia 
pela di~~iplina em adextrar a re~onta em 11 tur­
masd rmxtas ", de cavalleiros de escól, tenentes c 
gra u.ados ; e er a a admissão nessas tw."mas, nes­
sas misturas, um grande estimulo reciproco. 

, 98. - Pelo capitulo V, " Da escola t•egimen­
tal. • fica estabelecido em seu art. 295 ~ 1", que 
a mstrucção primaria será rninistrad~ 'por pro­
fessores civis a pedir aos governos estaduaes, 
~ n~ ~ 2• que, na impossibilidade dessa solução, .o 

.: · contracte professores civis, "si as condi-
çoes economicas do corpo permittirem" A primei­
ra dessas ideias, que já homenageamos ·é espontã­
n:a, optima: s~ os es~ados têm a obri~ação de mi­
ms~rar o ensmo prtmario a seus filhos, nada 
~ais natural do que aproveitarem a concentra­
çao de analphabetos nos quarteis pa ra a hi da-
rem cu · ' d . ~pr1mento a essa obrigação. A segunda 
. as Ide1as tambem é acceitavel, j á porque não é 
JU~to sobrecarregar officiaes, sargentos e mesmo 
ca. os e soldados com semelhante serviço já por­
q~e sendo uma faina extra-profissionaÍ não se 
pode exig i r competencia e gosto por ella. 

f 
Mas, con1o proceder si nem o estado dá pro-

essores nem o C A ' d h I cto' F.' _ .: · P0 e ave -os por contra-
Po · loarao ~ntao os analphabetos na treva? 

r que se atirou pela janella com a agua do 

banho a creança· da ba-nheira? Pois não é um dos 
padrões de benemerencia nacional do Exercito 
essa alphabetização a - que até aqui, em toda 
parte onde os estados não forneciam professores, 
se procedia, graças á dedicação de tantos of­
ficiaes, sargentos, cabos e soldados e até mesmo 
sorteados aptos? 

E , se falharem os dois meios regulamenta· 
res, como é que vão se arranjar os capitães "para 
não commândarem analphabetos por occasião dos 
exames relativos ao segundo período da insruc­
ção annual ", como lhes impõe o art. 296, no 
seu n. 5? 

Os exames parciaes de analphabetos, que o 
cmt. do corpo "poderá" ordenar por occasião do 
1" período dos exames e do 2° (n. 7 do mesmo 
art.) deveriam ser obrigatorios: a. instrucção 
dos analphabetos deve ser em todos os sentidos 
equiparada aos demais ramos da instrucçãó do 
11oldado. 

99 - No capitulo VII, "Recrutamento de 
gra duados em ge-ral, etc.", o art. 303, referente ás 
escolas de candidatos a sgt. que funccionam no!! 
corpos, deveria ser um ~ do art. 302, que esta­
túe o principio do r ecrutamento dos sgt. por 
meio das escolas especiaes de sgt., consoante a 
recente reforma do ensino militar. 

O art. 304 estabelece em seus dois &~ qu~ a 
approvação no curso de sgt. na tropa é vah~a 
"até o exame da turma seguinte" e que aos nao 
promovidos por f a lta de vaga "é permittido con­
tinuarem no curso no anno seguinte", "fi~an.do 
subentendido que durante o curso o seu d1re1to 
á promoção permanece de pé". . 

Pa rece que essa repetição do curso devJa.ser 
obrigatoria e que as promoções de•iam ficar 
suspensas desde a abertura do curso, bem como 
que os r epetentes deviam ter preferencia á s pro­
moções no fim do curso, porém só se apresen­
tassem a.proveitamento. 

No art. 305 estabelecem-se restricções á 
promoção dos candidatos a graduados approva­
dos, quando hajam commettido faltas; parec.e 
que se deveria r espeitar a divt::rsidade dos rNIUl­
sitos hetcrogeneos, pois que é humana1nente i~e­
vitavel que se cometta arbitrariedade, erro ou m­
justiça, a querer taxar equivalcncias en t re con­
ducta e sabe1·. 

Se o homem se comporta mal, não de,·e ~er 
promovido; se a. sua incidencia n e<>SP impedimen­
to n ão é de gráo que autorize a consioera-lo in­
corrigível, arbrite""Se um prazo para que elle 
comprove a sua regenemçiio. Mórmente num 
RISG. que traz a louvavel novidade da rehabilita­
ção de praças tornadas passh·eis de exclusão por 
incapacidade moral. 

No art. 307 o § P veiu solucionar um caso 
que costumava dar logar a vacillações: mesmo 
para promoção a 2• sgt . é necessar io o curso de 
cmt. de sec. Lamentavelmente, porém, falta­
lhe um ~ que permitta solucionar com ju.;;tiça e 
sem atropello para o serviço os casos. que occor­
rerão na phase de transição . Seria, por exem­
plo, um "~ 3•. Terão prcfe rcuó a par a matri­
cula nos CU1'5os de cmt. de sec. os sgt. mais g ra­
duados e no nw·smo po~to os mais antigos . E oc­
correndo que por Íl'rça maior um sgt . mais anti­
go não t enha podido obte.,. o .:urso, se não obstan· 
te ! e julgar nm r ·11 lições de concorr er ao preen-
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chlmento d'uma vaga, será admittido a concur­
!O com os candidatos diplomados . O crnt. do 
corpo regulará as condições desse concurso " . 

100 - O capitulo IX, "Substituições tempe­
rarias", veiu mudar nessa m.ateria o nosso regi­
men do 8 para o 80. 

Se bem que já esse assumpto haja tido re­
ferencia succinta, no titulo B destas nossas obs . 
( n . 6 c), insistiremos, e largamente. 

De inicio, assignalaremos que todo o vulto 
que entre nós assume esta questão tem suas 
raizes mestras na frequencia e ubiquidade do 
mal da falta de officiaes nos loga res que por 
elles deveriam ser occupados. E' claro que não 
ba organização nenhuma, nenhuma administra-

, ção, capaz de impedir de todo que por circum­
stancias imprevistas venham a dar-se faltas de 
&fficia€S em alguns Jogares, entretanto, delles 
dotados; isto é, seja qual fôr a abundancia da 
dotação de officiaes, e sejam quaes forem a 
energia e a vigilancia da autoridade incumbida 
do provimento dos Jogar es, sempre occorrerão 
faltas, donde a necessida de de substiuições 
temperarias. De semelhante occorrencia exce­
pcional, imprevisível, transitaria, vae porém um 
abysrno para o nosso regimen chronico de inte­
rinidades, não só na vastíssima, longínqua bai­
xada provinciana, mas até no sopé do OLYMPO, 
á soga da morada dos deuses. 

Muito fundada é a hypothese de que haja 
escapado erro de conta: no sexto dia da Crea­
ção, Deus nos deu sob medida a manta para 
o frio. 

Pacientemente foram enumerados, contados 
todos os Jogares a pr over necessariamente de of­
ficiaes, em todos os ramos de funccionamento 
ao exercito, e em consequencia foram fixados e 
distribuídos os quadros. 

H ouve ahi um peccado original: nenhuma 
:folga foi prevista. 

Qualquer pequeno movimento, natural num 
corpo vivo, havia de descobrir o corpo, fazer 
faltar a manta, aqui ou ali; mas não é só: o 
c<>rpo vivo e sadio tem aspirações e desenvol­
vimento. Nãó ha mais arte ou artifício, nem 
força, que f açam a mesma insufficiente manta 
cobrir as porções descobertas do corpo • augmen­
tado. 

Voltemos agora á prestidigitação do 8 para 
o 80. 

Para as substituições temperarias , as fa­
migeradas interinidades, com a ominosa conse­
quencia do interinismo (vêr "UM ANNO DE 
INSTRUCÇÃO NO 4° R. A. M.", pagina 140), 
tinhamos a s9lução exclusivista da precedencia 
hierarchica. Oriunda dos t empos em que a ins­
trucção era desorganizada, não passava das 
escolas de recrutas e dos esporadicos exerc1c1os 
geraes, essa solução satisfazia, ist? é, não. tinha 
opportunidade de mostrar seus mconvementes. 
A precedencia hierar,cbica era. respeit~a, por 
esse regimen que ate agora v1gorou, mtegral­
mente. mas tambem qualquer substituição tem­
porari~ repercutia integralmente em toda a es­
eala, até o seu pé, a partir do escalão affectado. 

Por exemplo: RIO GRAN:BE DO SUL; 
Bda. de A.; falta o seu general: o cel. mais 
antigo deixa o seu R., e neste R. o ten. cel. deixa 
de ser fiscal para assumir o commando interino; 

o maj . mais antigo deixa o seu G. e vae ser fiscal 
interino; o cap. mais antigo do R. deixa sua 
bia. para ser cmt. interino de G.; o subalterno 
mais gradua.do e mais antigo do R. deixa a sua 
bia. e vae ser cmt. int. da bia. que a ssim vagou; 
e nem sempre esse cap. fica ao menos no G. a 
que pertence a sua bia., nem esse subalterno 
fica na sua bia. A instabilidade é um facto. 

Era muito cornmum passarem as Cias., 
Bias., Esq., por mudanças tantas no anno, que 
excediam á média de um cmt. por mez. 

Semelhante "8" precisava, de urgencia, ser 
arredondado; é absurdo, agora que elle desappa ­
r eceu, sonharmos em voltar a elle, mas não 
menos absurdo é o simplista "80 ", para o qual 
fomos guindados, de um zut, como num ascen­
sor directo de arranha-céo. 

Agora, se o cel. sáe do R. para comma ndar 
interinam ente a Hda., ou por ai, procede-se ás 
decorrentes substituições temperarias segundo o 
mesmo criterio da precedencia hierar chica den­
tro do R., até á orla do escalão G. ou Btl. : no 
ambito dessa sub-unidade é que começa a dif­
ferença do novo r egimen, t arnbem exclusivista. 
O cmt. de G. é substituído pelo m ais g ra­
duado ou m ais antigo cmt. de bia. desse G. e 
esse cmt. de bia. é a seu turno substituído pelo 
subalterno mais gradua do ou mais antigo de stta 
bia. E' assim puramente attendido o aspecto da 
continuidade nos commandos de bia. e G., mas 
não se respeita - se o acaso não se incumbir 
da coincidencia - a precedencia hie1·archica, 
apesar do introito formal do art . 331. 

Acontece - e mesmo aqui em plena 1• R . 
M. tem acontecido - que no mesmo R. um 2• 
T en. commanda Cia., ao passo que ficam em 
outras Cias. t-• Ten. e 2°• Ten. m ais antigo~ 

como subalternos promptos; poderia até succe­
der que esse 2° Ten. viesse a commandar Btl. 
havendo no R . até capitães em funcção inferior. 
O absurdo é evidente e insustentavel. Por que 
não apressar a correcção? 

Como exemplo duma solução harmonizadora 
de todos os respeitaveis interesses em causa -
e não simplesmente optativa ou preferencial, 
corno a que até hontem tivemos e a que hoje 
o R1SG. 1930 impoz - proponho: 

"Art. 331. - As substituições t emperarias 
serão realizadas por fórma a harmonizar os in­
teJ."esse em conflicto: de um lado, o da razoavel 
cotinuidade no exercício das funcções; de outro 
lado, o do respeito ás regalias ~nherente á supe­
ri_orida.de de posto ou antiguidade. 

§ unico. - Ellas se subordinarão ás se­
guintes prescripções p articulares, cuja applica­
ção é da r esponsabilidade do cmt. do corpo e. 
é presidida pelo principio geral que este art. 
definiu: 

1. - No impedimento /Otrtuito de qualquer 
militar, cuja presença possa ser supprida por 
outro sem as formalidades normaes de inves­
tidura no cargo, r esponde-r·á por elle o mais gra­
duado de seus commandados prese:ntes, o qual 
conservará a sua funcção. Havendo mais de um 
com a mesma graduação, a precedencia caberá 
ao mais antigo de posto. 

2. - Considera-se f ortuito todo impedimen· 
to: 
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a) que se dêr dentro do 1• período de ins­
-trucção, a partir do inicio de seu 2• mez, até 
o exame do p eríodo ; 

b) idem para o 2• período de instrucção; 
c) que se dêr a contar do inicio da ultima 

1!1emana antes das m anobras, até o termo destas ; 
d) que se dêr fó-ra Idos prazos rejjeridos 

-na.s t!es sit~ações precedentes, sempre que não 
seJa 1mpossivel cesse a falta dentro de trinta 
dias. 

3. - No itmpedirnento denwrado de qual­
que~ militar,_ a sua substituição temporaria será 
reahzada com todas as formalidades e em se­
guida á p lena investidura, equivalente á nor­
mal , . consoante este regulamento pr escr eve. O 
substituto a ssume a funcção como titular i?tte­
ri?to. 

4. - Considera-se demorado todo impedi­
men_to que não incida em nenhuma das classifi· 
caç~. do ~· 2; do mesmo modo se procede si 
n~ IncJdenCJa em uma dellas o corpo, ou frac­
ç!-lo do corpo em que ha ja falta de um militar, 
tivfar que desempenhar alguma incumbencia 
extraordinaria. 

5. - Em regra, occorrida a necessidade de 
um~ substituição t empor aria, procede-se auto­
maticam_ente como si se tratasse de impedimen­
to for:tUI~o. T al seja o caso, o boletim publicará 
na pr1me1ra opportunidade a ordem competente. 

~- - (o que está como n. 5 no RI SG). 
· - (o n. 15 do art 332). 

8· - (o n. 16 do ar t: 332). 

A ) SUBSTITUIÇõES I NTERINAS DE 
OFFICI AES 

. ~rt. 332 - As substituições interinas de 
of~lCJaes (art. 331, n . 3 e 4) operam-se do se­
gumte modo: 

1· e 2. - Como estão. 
d . 3. - O fiscal adro. é substituido por official 

esJgnado. pel? cmt. (vêr art. 90), obedecida a 
~rec;.dencia hterarchica e attendida a bierarchia 

0 rtJsc
8
al adm. effectivo conforme a estabelece 

0 a · 8 deste regulamento. 
t' 4· -d O cmt. de Btl. é substituído pelo mais 

an Jg~ ~s capitães do R., que não já esteja em 
funcç~o Igual ou organicamente equivalente, ou 
supertor . 

~· -:- O cmt. de Cia. e o Cap. ajt. são 
substJtu1dos pelo mais graduado ou mais antigo 
dos tenentes promptos; caso este não seja da 
mesma su_!:>-unidade em que se dê a f alta a pre­
e1 ncher, nao obstante a investidura interina que 
he compete, continuará elle na funcção em sua 
su~.-unidade e responderá por elle na sub­
umdade em que occorre a falta, o mais graduado 
ou mais antigo dos subalternos da mesma. 

6. - O cmt. do corpo proporá, e até 2• 
ordem determinará, as permutas de capitães, 
bet,n _como, procederá opportunamente á distri­
buiçao dos tenentes, attendendo á antiguidade, 
_por fôrma que as substituições interinas quanto 
possivel se localizem nas sub-unidades em que 
«correrem faltas. 

7., 8. e 9. - Como estão. 
10 - Como está e accrescente-se: Tambem 

.quando a sua situação de addido resultar de 
promoção, o official continuará em exercício de 
~cção até ser classificado, como se effectivo 

fosse, desde que haja para elle funcção no seu 
novo posto. 

11. a 14. - Como estão. 
15. e 16. - Transferidos como 7. e 8. para 

o art. precedente. 

B) SUBS'TITUI ÇõES ENTRE PRAÇAS 

Art. 333. - Como está e accrescente-se : 
6. - As substituições se realizam pelo pro­

cesso do "responder" e pelo da interinidade, se­
gundo o mesmo criterio que o a r t. 331 define 
quanto aos officiaes. Quando fôr inevitavel _a 
substituição interina, ella determinará alteraçao 
de gratüicação, tal qual se dá com os officiaes ; 
o cmt. reduzirá criteriosamente os casos de tal 
extremidade, r ecorr endo sempre que possível _a 
transferencias internas, eventualmente entao 
conservando, por necessidade do serviço devida­
mente justüicada em boletim, até segunda 
ordem, o substituto interino na funcção que 
e.."'i:ercia. 

101. - O capitulo X, "Unidades de in_struc­
ção ", dá esta denominação não só ás un_Idades 
orga nicas que recebam effectivo em "tuc~m­
stancias especiaes, como sejam, transferenclas, 
retardamento da incorporação e outras", ?tas 
tambem ás escolas de especialistas e de candJ~&o­
tos a cabo, a sgt. e a cmt. de sec. ; e em segui~ 
estabelece categoricamente a acção centra~ u~; 
t,aria que tem o cmt. do corpo na orgamzaça 
dessas "unidades", na de seu trabalho e corres· 
pondentes exames. 

Quanto ás unidades organicas e;n que se 
haja de processar a instrucção, por ctrcumsta_!l· 
cias especiaes, fóra das condições no_nnaes, ndao 
se vê qual o lucro r ealizado em crJsmal..as e 
"unidades de instrucção": era só o cmt. do corpo 
dotal-as do pessoal impre~':isto e ordenar 0 

alachoz tout" ao trabalho da unidade. • . _ ) 
Quanto ás ucolas (RISG. desde a 1 ed1ça.o 

de especialistas e candidatos a cabo, etc. é multo 
duvidosa a propriedade da crism:h 

Acceita-se sem qualquer resisten~ia do ne:~ 
tendimento que uma unidade or gantca t;, 
diversas escolas ou que diversas unida~e~ eu: 
pessoal para uma n;tesma esco!a esp_ecl~ t:i~ivo 
ctiva da unidade maior; mas nao ê ta2 1Z:d d ,. 
que cada escola especial seja uma um a,, e ~ 

102. - No capitulo XI, "Regulamentos ' 
art 335 estabelece que os exemJ)lar{'il d(IS regu• 
lar~entos pertencentes á carga "duvcráo . il~r 
mantidos em dia pelos responsaveis, que na~ 
fazendo nos mesmos as alterações adaptada~, 
medida que forem publicadas". E' uma optim& 
determinação, pouco cumprida desde que a ctos­
tabeleceu o aviso de 22-I-1921, o qual entretan 
é lembrado abaixo da palavra "CARGA" no 
carimbo, todo rubro, que trazem os exemplares­
carga. 

O art . 336, quando dispõe sobre os recibos 
a remetter á repartição fornecedora de do­
cumentos secretos ou reservados, toda vez que 
haja substituição do detentor de um cargo, ex1p 
que os assignem substituto e !>ul>st'tuido. Parece 
demasiada a exigencia. O que é necessario é que 
se dê a transmissão e que a repartição forne­
cedora saiba sempre quem é o detentor; ella 
r eclamará se houver discordancia do recibo com 
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os seus assentamentos. Seria muito conveniente 
que segunda via do recibo fosse da.da ao substi­
tuido, para que ficasse escuda.<Io contra recla­
mações, que ás vezes surprehendem o official 
ao cabo de muitos annos, até quando retirado 
já do serviço activo. 

Por que só se allude á 2•jE. 1\L E.? o 
mesmo faz o R. I. 1S. G . no art. 65, n. 73. 
Não ha documentos reservados ou secretos que 
outras secções do E. 111.. E. forneçam? 

Junho de 1930. 
(Continúa) 

NOTA INTERESSANTE 

Desde o no de Maio, em que sahiu aqui o ter­
Cf'iro artigo deste commentari(l, ficou suspensa a 
publica.ção, que ronda previa materia para mais 
dois artigos. 

Foi que a essa altura o Mdnisterio <ia Guerra, 
a 3de Junho, em officio n° 22, <n-denou' ao "Sr . 
Chefe do Estado Maior do Exercito: 

·Pelos meios convenientes fazei com que seja 
corrigido o Coronel Berth~ldo KLINGEiR, chefe 
do Estado M.a.ior do General Inspector do 1• 
GrUJpo de Regiões Militares, por se ter arroga.<Io 
competencia para apreciar pelas columnas da "A 
Defesa Nacional" em termos destoantes das boas 
normas disciplinares, o regulamento .'l.Ç>prov~do 

pelo Decreto no 19. 040, ,de 19 de Dezembro d~ 
1929, conducta que se afiasta do criterio orien­
tador da collaboração devida pelos officiaes ás 
autoridades responsaveis pela drirecção do Exer­
cito, cujas decisões não podem ficar á mercê da 
critica dos subordinados, como bem accentúa o 
numero 23 do art. 338 do Regulam ento Interno e 
dos Serviços Geraes dos Corpós de Tropa no 
Exercito . 

No caso em apreço ha: 
1) Allusões desrespeitosas ao funcciona­

mento dos poderes tPUiblicos constitucionaes ; 
2) Reprovação publica aos actos do gover­

no, quaes sejam as disposições do citado Regula.­
mento, cuja approvação, já referida, importa em 
transformai-o em determinações de autoridade 
superior ; e 

3) por fim, intuito de diminuir a capaci­
dade profissional da commi;;são que o organizou e 
redigiu, presidida por official de pos to superior 
ao coronel Bertholdo KLINGER, assim como a 

esse Estado 1\fuior de E xercito, qu.e o submetten 
á approvação de Governo. 

Saúde e f['aternidade 

(a) NESTOR PASSOS" 

Transmittido esse officio ao meu chefe ilrune­
diaJto o Sr. general de divisão Menna Barreto, 
este foi tomar e-ntendimento eom c •,;r. ministro. 

Fel-o S. Ex. convencido, como sempre, de 
que o superior não é méro transmissor inerte de 
exigencias e pressões sobre os subordinados, é de­
fensor nato destes, e de que procu-rando defen­
dei-os contra ataques de superior mais alto, ainda 
presta a este preciosa collaboraçào, da GUal já-

mais este swperior tem que s-e ancpender de 
levai-a em consideração, ainda que não a ttende. 
Do entendim-ento resultou: 

r) 0/!icialmente, a minha punição, em bo­
letim, nos seguintes termos: 

"Em cumprimento a ordem do Sr. ministro 
da Guerra, e>..-pressa em officio n .0 22, de 3 do 
corrente, transmittido a esta I nspectoria pelo 
Sr. chefe do E. M. E., raprehendo o coronel 
Bertho1do KLINGER, porque em publicação que 
fez na r evista militar "A Defesa Nacional ", es~ 
tudando o novo R. I. S. G., usou, em alguns 
passos, de r eferendas desr espeitosas . I ncurso 
no R. I . S. G. art. 338, n." 23: sem aggravante; 
attenuantes do art . 339 § r, ns. 1 e 2". 

Zo) Particularmente, a recommendação do 
Sr. ministro para que eu não proseguisse na 
publicação em cá usa . Em consequencia, cau­
sando o atrazo na impressão do numero de Ju­
nho, desta revist a, foi o artigo supra, que já 
estava pagina do, retirado do prélo e cessou o meu 
commento ao R. I. S. G. 

Accedi assim, embora coinstrangido, ao de­
sejo ministeria l. Claro, que ~sto não_ si~ficava 
outra coisa senão a p1·udenc1a de nao JOgar as 
peras com o amo e que ficava subentendido fosse 
a ro1ha para todos . 

Quando, alguns mezes depois, na mesma re­
vista, surgiu de outra penna outro commentario 
ao m esmo R. I . S . G ., incontinenti me dirigi 
á redacç.,'io da revista no propositv de continuar 
a publicação de m eu eommcnto. Do entendimento,. 
porém, r esultou que preferi collltinwvr no silen­
cio, que ~gora mais nada justificava. 

KLINGER 

Numero trip lo de A D efesa N acional 
A impossibilidade da Revista sair nos 

mezes de Outubro e Novembro é sufficiente­

mente conhecida pelos nossos assignantes e re­

presentantes. 

A Direcção resolveu, para regularizar a 

publicação de "A Defesa Nacional" e saldar 
os compromissos com os assignantes, publicar 
um numero triple1 correspondente aos mezes 
de Outubro, Novembro e Dezembro (202. 
203 e 204). 

Preço deste numero (venda avulsa) 4$000-
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s u GG ESTÕES 
As Escolas 

1 - _A,. L e·i de ensi-no é boa em these; pare­
ce reclamar alguns aperfeiçoamentos. 

2 - N ada deve ser feito , nesse assumpto, 
sem que seja ouvida a ~nião do 
E. M. E. 

As nossas idéas encaminham uma 
solução. 

.3 - Conviria ultimar a transformação da 
E. A. O, em Escolas das A.,-mas: 

Infantaria, 
Artilharia, 
Sapadores-Transmissão; 
completando o sysd:ema, as de: 
Cavallaria, 
Aviaçã0, 
já existentes e dando a todas ca­
racter essencialmente pratico. 

4 - O objectivo do ensino deve ser o 
aatual da E . A. O. e E. C . am­
p liado: 
a) melhorar a ca'Pacidade dos officiaes 

e sargentos . para o ~ommando na 
guerra; 

h) fazer delles i.nstructores aptos para 
as differ·entes phases da instrucção; 

c) dar aos mesmos completo conheci­
mento do a rmamento e material a 
ser usad0 no combate; 

d) interpreta r os r egulamentos, acom­
panhar a evolução das idéas tacti­
cas e technicas; e.J-.."i})erimentar os 
processos !l:acticos conhecidos; estu­
dar e propor as modificações a se­
rem introduzidas nos regulamentos; 

e) estudar e c0-mpara r o armamento e 
mateial existentes em outros exer­
citas; propor a adopção dos que fo­
rem mais va11Jtajosos, etc . 

3 - As Escolas devem ser wm real ca11tPO 
de experiencias - wn laboratorio ta­
clico e tecJmico. 

ti - C~mo qualquer laboratorio. devem pos­
stur apparelhamento completo: 

Tropa - U nidades coostituidas, 
fazendo ipal<te integrante elas Escolas 
(n:tda de - "á disposição") . 

A rmamento e ma:terial - Comple­
tos e variados . 

Campos de instrncção apparelhados 
(V·illa ::VL!ita r , Ge:-icir<). Pinheiros. 
e tc . Não EC deYe f azcr cco!IOIII ia ne:;~e 

.. 

das Armas 

assumpto - escolas . A tel-as ine ffica­
zes, é preferível não as possui r. 

7- Locaes: 
Infantaria: na actual E. S. I. com 

o zo R. I.; 
Artilharia: na ac;tual E. :-\ . O. 

com o 1 o R. A. M. ; 
Cavallaflia: na actual E. C. c0m 

o 15° R. C. I. (a 2 Esq.) ; 
Séllpaclores : no 1° B . E. ; 
Transmissões : n.o 1 B. E . : 
P ontoneiros: em Pinheiros . 

8 - Cursos (em cada escola) : 

a) de sargentos e aspirantes de reserva 
( deixando de existi. r a act ual 
E. S. f.); 

b) de aspirantes a offidal d1 :~cri '? 
(egressos do 3° ann~ da E scob :\lt­
litar) ; 

c) de commandantes de sub-unidades 
(capitães e tenentes) ; 

d) de officiaes superiores (majores, 
tenentes-coroneis, coroneis). 
A approvação nos cursos b) e c) 

será condição obrigatoria para a pn~­

moção a 2° tenente e major, re.:pe~u- . 
vamente. 

9 - Em principio, o official diplomado. n::> 
curso b) deve obrigatori::uncnte t re­
quentar o curso c) antes J e con pl tar 
10 annos de sua passagem por aq<H:ll·.:!; 
obedecendo-se a mesma regr:1 : 1r:t o 
curso cl) . 

10 -- Será necessario acertar a da.ta lt: ini­
cio desses cursos c a sua dutaç5o -l 1'> 

necessidades da tropa - .. .'.·.çt:r, 11 i o 
perder de 7.1Ísta para toJos os e~re'~l~s 
dessas E scolas, t ropa de onde só se 
afastarão : os sargentos após 5 al'nos de 
effeciYo sen•iço, os a<;pirantes, teneP.t~ s 
e capitães após 2 e officiaes super;ores 
após 1 a nno. 

11 - Os trabalhos das E scolas, inclu~:ye d:t 
da E. Av. M., d evem ser cocm:e•!a J .s 
pela Dircctoria de Ensino 1\lilit.tr, p 1r 
meio de Exercícios de Tactica ( ierJ.I. 
Exerc:cios de conjunc:o. Je , i) a 
realçar o pr·qr 'p; .,· b coopera( · ' 1. s 
t71"JIIt'S 
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12 - Grande vantagem : 

Ensino f rancamente objectivo, no 
verdadeiro ambiente em que o sargento 

e o offficial terão que agir ao deixar a Escola. 
A<;tualmente, o sargentC'!, sabido da 

E. S . I. , o aspirante sabido da E . M. 
e o official, sabido da E . A. O. , a() 
ingressarem nos corpos de tropa, enf­

contram um meio diff erente daquelle 
em que f izeram a sua aprendizagem . 

Da R edacção. 

M issão M ilitar F ranceza 

1 - Será conveniente d ispensar desde j á, a ).I. 
M . F . ? Conforme expendem'Vs francamente no " edi­
torial " , pensamos ser u m desastre dispensar de cho­
fre os serviços da M . M . F. porque, por im frrevi­
dencia 11óssa, não estamos em condições de conser­
var, por nós mesmos, os beneficios de sua acção. 

2- ·A acção da M. M. F. é: 
profmlsora - porque transmitte-nos as idéas e pro­

cessos praticados na guerra (1914, Le­
vante e Marrocos) e os que .foram e:x­
p erimentados e acceitos em e:xercitos 
de o rganização perfeita; 

renovadores - porque nos põe ao pa r da evolução da 
technica, tactica e estrategia do exer­
cito f rancez ; 

coordenadora - porque creou e mantem a 1midade de 
doutrina. indispensavel ao Exercito . 

3 - Essa acção se .processa dentro de espírito de 
adaptação á nossa s ituação, espírito que deve ser des­
envolvido. 

4 - P a ra substituir a M. M. F . em sua trípli­
ce acção será necessario previamente preparar e trei­
nar um orgão brasileiro, capaz de realizai-a sem Per­
da de contúmidade. 

5 - Essa preparação foi prevista pelo E . M. E . 
e pelo Gen . Gamelin, mas na pratica, ficou al)enas es­
boçada . 

Constava do plano a formação de um quadro de 
professores e instructores, que funccionariam inicia l­
mente como a uxiliares dos francezes e aos quaes, pou­
co a pouco, se da r ia liberdade no ensino das respe­
c tivas ma teria s . 

Na realidade, não se effectuou a libertação dos 
professores brasileiros que quasi sempre não passa­
ram de meros au..x il ia res, alguns em tarefas p or de­
mais secundarias. 

Hoje ha va r ias ofí iciaes, de real valor, ex-auxi­
liares d os professores francezes, mas sem treinamento 
para, por si mesmos, dirigir e coordma,. o ensino. 

6 - P ortanto, antes de dispensar a M . M . F ., 
ronvirá pôr em fórma os ~ubstitutos brasileir.:>s e o 
proprio orgão brasileiro, pr lo process.:> que vamos 
suggerir. 

7 - A substituição da M. M . F. pelos elemen­
tos nacionaes deve ser feita por etapas, entre 3 e 5 
annos . f 

8 - Assim, em 1932, com .a renovação do contra­
d o, o orgão M. M . F. será transformad o em DIR.E­
CTORJA DO E NSI NO MILITAR. 

Essa DIRECTORIA comprehenderá, por e.'Cempl.., : 

Director - General ou Coronel brevété de nomea­
da - francez . 

1 S rtb-director - General ou Cor-onel com o curso 
de E. M. de nomeada - brasileiro. 

3 Adjuntos - Majores ou Capitães - brevétés 
francezes . 

3 Adjun tos - Majores 'OU Capitães com o c urso de­
E. M. - brasileiros . 

Da mesma, depende rão, entre outras E scolas : 

a E scola M ilitar, que terá: 

Director-te<:h; ico do ensino - Major brevété _ 
f·rancez. 

Sub-director-technico do ensino Major com o 
curso de E . M. - brasileiro . 

e os demais professores e instructores bras ileiros ne­
cessarios. 

as Escolas das Ar mas : 

- Infantari:v 

- Art ilha ria 

- Cavallaria 

- Engenha ria ( Sapadores-T·ransmissões) 

tendo cada uma um Commandante brasileiro, um di­
redor technico f.rancez (Ten. CeL ou Major brevé- , 
té) e os outros instructores brasileiros. 

Aviação (a ser estudada opportunamente) . 
\~. 

a Escola de E stado Maior : 

Director-Commandante - General ou Coronel com 
o curso de E . M . - brasileiro. 

1 D irector technico - Coronel brevété - trancer: . 
1 Sub-director technico - Coronel com o curso de 

E. M . - brasileiro . 

Professor de Tactica Geral e E . M. -Major brw 
vété - francez. 

3 tA<lj untos de Tactica Geral e E. M. - Majores ou 

Capitães com o curso de E. M. - brasilekos. 
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5 Prqfessores de Tactica das A rmas - Ten . Cels . 
ou Maj ores com o curso de E. M . -brasileiros . 

4 A<lj unctos de Tactica das Armas - Maj ores ou 
Capitães com o curso de E . M. - brasileiros. 
A lém de outros professores brasileiros para ma­

terias como economia l}Olitica, historia e geograpb ia 
militar , etc. 

Classes anne.1;as e esPecialidades: 
1 Medico - Major - f·rancez . 
1 Veterinario - Capi tão - francez. 

Intendente - Major - francez. 
Equitador Ca.pitão - francez. 
P rofessor de educação physica - Capitã-:> -

francez. 

9 - Quadro compa rativo dos officiaes francezeti: 

D iscriminação Actuolmente Proposta Differtmça • ... 

Ch efi<\ ou Directoria 4 

I 

~ --:-

E . E . M: . .. . . . . 4 

E. A. 0. , E . c., 
ou E scola de Ar- ., 
mas . ........... 7 

E . Av. M. ... . .. -

I 
E . M. .· .......... 1 

I 

~ . 
\ 

Classes a nne..--.:as e 
especia li-dades ... 9 

Total ... . . ... . .... ,~ _J 

A differença a favor da proposta de 9 torna-se 
ma is patente quando se observa r que os francezes pro­
postos terão postos menos elevados do que os que 
existem actualmente . 

Ao todo, incluindo a A viação, os f rancez.es con­
t ractados serão menos de 20 e nos custarão mais ou 
menos a metade do que êustam actualmente. 

10 - Os contractos serão individuaes, para que 
possam ser reincididos, comprovada a insuff iciencia 
do professor. 

11 - O s commandantes de Escolas, brasileiros, 
terão, como os de C011POS de tropa, ingerencia no en­
sino e no julgamento das aptidões dos alumnoo . 

12 - Os adj untos k ancezes da Directoria deve­
rão ser especializados em s~rviço de E. M. de tem­
po de paz, de modo a o rienta.r, por conferencias e 
pareceres, os t raball1os dos E. M . E . e E . M . re­

gionaes. 
13 - Os dtrectores f rancezes <las Escol-as de Ar-

4 

2 

4 

-

1 

5 

16 

o 
--;c 

' 'i . ··~ . 
' 2 . 

• I -
, 

:. 
r "f 

. . r, .· 

. 3 . 
I 

·- E m traba lso espe-
, r · cial. 

.. o 
-,, 

4 

9 

mas, desempenharão tambem a 1 uncçã,, de con.suitor 
teclmico nos assumpoos relatiyo:; a Tacti~a. orgamza­
ção e technica correspondente 

14 - Em 1935, dev.:-rão estar :;uh~utuitlos os ad­
juntos !.raucezcs da Direct-oria e os Dirc.:tores tc­
chnicos das Escolas das Ar:l·'Ui JY>r 01:'1ciacs bra~.~ 

leiros que tenham frequentado a C.." ..,1.1 fupcnor de 
Guer ra em Paris e as Escolas de Aperfeiçoamento 
de Armas (Ver5ailles, 1\Ictz, Saumur. t te.) . 

Do mesmo modo, os da< dass ... s aru1exas e oe 
especialistas deverão estar substituídos por brasilci· 
ros que tenham feito curso na França. 

15 - A partir de 1937 ba>tará que se cnnserve 
o Director technico da E. E. M. contractado por 2 
annos . 

16 - Pa ra que se possa operar c•~a. suhstituiçã•'> 
com vantagem e acompanhar o dcscnvoh·imento do 
Exercito Francâ será inchl1\;11sanl enviar todos os 
aru10s, offiria s csr· '"'dos critcrio-. mente - o in-
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teresse é da Nação- escala~W.o-se os que p:>ssam 
prestar reaes serviços ao ensino, isto desde 1931. 

Assim teremos, no mínimo: 

4 officiaes, com o curso de E. M. e qrwli dades para 
professor - na Escola Superior de Guerra de 
Paris. 

4 officiaes .de cada arma sendo 2 com o curso de 
E. M. e qualidades o),1timas ~ra instrt!ctor 
- nas escolas de armas da França, fazendo em 
seguida um estagio nos corpos de t ropa. · 

2 officiaes para se especia lizarem em educação phy­
sica em J oinville-le Pont. 

2 ofiidaes de cada sen ·iço para se especializa rem nas 
respectivas escolas na França . 
17 - Depois de 1936, será conveniente envia r. al­

guns of.ficiaes de idéas amadurecidas e que já co­
nheçam o Exercito franeez á Allemanha, E stados 
Unidos, Italia, afim de estagiar nvs respectivos 
Exercites e aproveita r o que esses povos tenham de 
bom em sua organização . 

Da R edacção 

Translerencias de olficiaes 
(Regulamentação) 

1 - As numerosas transferencias de of­
ficiaes já determinadas procederam do propo­
sito de applicação d~ chamado rodisio, pcmto 
especialmen.te mencionado no programma do 
:hefe do governo, desde a sua .publicação feita 

quando apenas candidart:o . Executadas, porém, 
integralmente, de chClfre, para toda a massa 
á qual cabe tal applicação, resultariam mul­
tiplos inconvenientes, que destruiriam, talvez 
de 1odo, inverteriam, a utilidade visada. 

A formidavel despesa em passagens e aju­
das de custo, a contrariar o proposi.to governa­
m eT11tal de severas economias; a instabilidade 
causada em muútCls corpos, inclusive naquelles 
poucos que haviam escapado á geral pertur­
bação, a ampliar a anormalidade, ao reverso da 
premente e fundamental necessidade de nor­
malização da vida do Exercito; a possível in­
terpretação de que, ás escondidas, hajam 
actuando e actuem moveis de facciosismo, quan. 
do urge a restauraçãC\ da concordia, do sosse­
go dos espíritos; são as principaes razões para 
que se proceda a uma regulamentação para ef­
fectivação das transferencias e analogas deter­
minações ulrt:eriores. 

2 - Fica assim regulamentada a effecti­
vação das transferencias de officiaes ultima­
Eente determinadas e que ainda não estejam 
consummadas, pelo menos com a partida, dos 
removidos ou sua entrada em transito: . 

a) Todos os officiaes que fotam tramsfe­
ridos apresentam-se dentro de 48 noras a con­
tar da publicação desta, se ainda não o tiverem 
feito, a seu chefe immediato, declaram nesse 
c.cto qual o menor prazo dentrC\ do qual pode­
rão deixar as suas funcções e até segunda or-
em continuam nellas; a:nalogamente proc{'l-­

tlem os officiaes que de futuro forem trans­
feridos, contado o prazo de 48 h0ras a partir 
(la publicação da transferencia; 

b) O C\Í Ecial em serviço si transferido 
para corpo sem effectivo só será desligado de­
pois que se apresentar seu substituto e conti­
neará até segunda ordem acldido aC\ mesmo 
corpo ou estabelecimento, etc. ; 

c) O off idal superior transferido, exe· 
cutado o que dispõe a letra a, esgotado o pra­
zo para se desembaraçar, é desligado e tem en­
tão o praw de 15 dias para transito; 

d) O official em transito recebe a ajuda 
de custo dentro dos do:s primeiros dias e faz 
o restante ajuste na v espera do embarqlJe ;. ,es­
gotado o transito, se não embarcar passà a 
perder a gratificação e o temp0 de serviço; 

e) · Os capitães e tenentes sómente come­
çam a cumprir .~s transferencias a pé! rtir ele 
Janeiro proximQ_. excépto par:l. a =1uelies qu€: 
prefiram fazel-o antes. 

3 - Não só para as .transferencias de ca­
pitães e tenentes já ordenadas, como para as 
futuras, observar-se-á o st:guinte: 

a) Na transferencia simultanea do cmt. 
de cia., esq. ou .bi~. e .de subalternos aquelle 
seguirá em primeirCl Ioga r · ao novo des.tino ; 
seu immecliato só seguiri um mez depois de 
exrcicio do 111ovo cmt.; os outros subalternos 
seguirão com intervallos de quinze dias a con-.. . 
tar .da . Jia-rtJd~ do cmt.; 

b) f.. transferencia de cm.t. de cia., etc., 
que não tenha subalterno só terá execução de­
pClis que á sua partida restem pelo menos dois 
officiaes na subunrldade; 

c) Iniciado o transito-, o cap. ou ten., tem 
tambem 15 di~. de prazo para embarcar, nas 
condições da letra d do numero precedente; 

d) Se houver transferencia s imultanea de 
mais de um cmt. de cia., t;tc., no mesmo btl., 
etc., ~ execução só t erá lugar successivamente, 
com mtervallo de um mez, salvo se se tratar 
do prazo de transição de um anno de instntc­
ção para outro . 
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4 - A s transferenc:as de cap. e ten. já 
ordenadas serão submettidas a uma revisão · e 
daqui por deante quaesquer transferencias .com 
vistas á applicação do rodisio obedecerão ao 
mesmo preceito dessa revisão, a saber : 

a) Catalogar as guarnições em grupos 
que se considerem de condições approximada­
m ente equivalentes, dar o tlWHtero wn ao grupo 
da Capital Federal (a delimitar o grupo), e 
numeras successivamente crescentes aos ou­
tros g rupos, na ~rdem de menor bondade ou 

m enor desejabilidade; 

. . b) Considerar como n . 1 para certos of­
fJcJaes a guarnição ou grupo que para elles, 
sob o ponto de vista de interesses pessoaes e 
.de t:elações de família, apresente preferencia; 

c) E vitar que se applique o rodisio dentro 
do mesmo grupo e ao official que esteja me­
nos de dois annos no lagar ; 

d) Autorizar que reclame rodisio e mes­
:rno que embarque para lagar que lhe conve-

nha, com todas as vantagens, a aguardar nova 
dasS'ificação, a todo official que estiver mais 
~e tres annos consecutivos, a serviço, em lu­
gares catal0gados no grupo de numero mais 
alto; 

e) Considerar para sancção do rodisio não 
unicamente o tempo de serviço no grupo onde 
nL' momento se ache o official, mas a prropor­
çãt) desse tempo para o dos estagias em outros 
grupos, durante toda a carreira, e respeitar a 
precedencia decorrente desse coefficiente. 

5 - As transferencias a pedido e por 
ccmta propria dentro das Regiões e Cin:um­
scri}Jção, fjcam a cargo do respecivo cmt., res­
peitados os principias .precedentes, do interes­
se do serviço; nas mesmas condições dentro 
dos Grupos de Regiões ficam a cargo do res­
pectivo Inspector, bem como nu Districto de 
Artlhana de Costa e na Jurisdicção das Dire­
ctorias ficam a cargo da respectiva mais alta 
autoridade. 

Da Redacção 

Burocracia 
P ?·ojecto de do·is golpes na sua 1ne1~talidade ?·etu1·dad01·a, u1n delles em tara M'ga­

nica, o ontro e1n habito clandestino, defiurpado1· de funcções. 

I 

DECRETO No · • . , de ... de D ezembro de 1930 
A UTORIZ A DETERMINADAS ALTERAÇOES 
NOS REGULAMENTOS DO EXERCITO, A TI­
TULO PROVISORIO, INDEPENDENTEMENTE 

DE DECRETOS 

O Cheíe do Governo Pro.visorio, attendendo a 
~ue oQs pequenos aiperfeiçoamentos ou adaptações e 
mterpretações a · · d-' que mev1tavelmente sempre ao mar-
ge?1 os Regulamentos, soffrem em geraJ considera-
vms atrazos em su d - · · · d . a a opçao, 1sso em pre) u1zo o 
serviço, por ficar esta dependente da approvação por 
decreto; attendendo a que são de muito máo effeitoQ 
t anto 0 retardamento desses pequenos retoques como 
a reiterada Publicação de decretos para approvar al­
terações ás vezes de pequena monta; attendendo a que 
se podem evitar todos esses inconvenientes desde que 
se d ê ás autoridades uma certa liberdade na materia, 
e ainda ao mesmo passo estimular o seu maior inte­
resse; 

RESOLVE : 

1o) Ficam os commandantes de corpos de trv· 
pa e de escalões superiores os directores de estabele­
cimentos de ensino e o chefe dv Estado 1\Iaior do 
Exercito a utorizados a ordenar, a titulo provisoriJ, 
alterações nos Regulamentos de instrucção v u de en­
sino, sempre que importem em evidentes aperf<:'içoa-

mentos, ou necessarias adaptações, ou cabíveis ü:ter­
pretações ou ampliações, e que em na da affectem a 
doutrina nos mesmos contida ou consagrada em ou-
tros correlatos ; 

Zo) F icam as mesmas citadas autoridades, bem 
assim os che fes das diversas Directorias de Se:-.·iços, 
autorizadas a ordenar a titulo pr-ovisorio, nas mesmas 
condiçõ~s do item ro, alterações nos Regulamentos de 
serviços; 

3o) Ficam taes :lUtoridadcs obr:gadas a cnlllmu­
nicar. com a devida justificacão, ao seu superior, C"m 
destino ao aito commando, o u~o de semf'1ha'1t,. au­
torização, bem como opportunamente o re'ultadJ do 
ensaio. uma c • .,isa e outra a puhlicarr no Doielim do 
Exer<:ito; 

4") Com a referida public:H·:;n do ;esultadn 
abre-se um prazo de sessenta dias pa~a 11\A•lli"lha­
mento de objecções, s i houver, e ao C:liYJ de;;te pra­
zo tem lo~ar a decisão da autoridade competente, de­
cisãv a traduzir em decreto, si fôr n caso. 

II 

DECRETO :-.Jo .... de . .. de Dezembro de 1930. 
DETERlll TA A ELDflNAÇÃO DE INTERME· 
DIARLOS E~TRE O CHEPE QUE TDf DE RE­
SOL\'ER E SEUS OPGAOS DE EL \l.:>ORAÇ\0 

DOS AS~'C?I!TOS \ RESOL\ER 

O Chde do Cnverno Pro\ i>orio, at•cndcndo a ou­
a ehhor:>ção das tlc"i'ô;·~·dn~ chefrs não dew sorfre: 
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quaesquer retardos ou collaborações que não os ex­
pressamente cabíveis pela organização de suas repa.r­
tições, d e commando ou de serviço ; que não devem 
os gabinetes superpor-se ou substituir-se quer ao che­
f e quer aos orgãos regulamentares aos quaes a ela­
boração é imputada pelos regulamentos, mas cingir-se 
ao que a elles mesmos, gabinetes, sem duplicata nem 
usurpação, compete ; que esses mesmos orgãos, colla­
boradores legítimos que são, a bem da unidade de vis­
tas, de sua cont inuidade de acção e efficiencia, de­
vem ter pleno e dirccto conhecimento das eventuaes 
alterações de seus projectos ou propostas e mesmo 
executai-as elles proprios; 

RBSOLVE: 

Io) As questões submettidas á solução dos che­
fes são por estes estudadas com os <proprios sub-che-

!'--o- .. ·~ 

fes que as eleboraram, ou quem por estes incumbi­
do dessa elaboração; 

Zo) A esses estudos podem ser associados, por 
iniciativa do chefe ou do sub-x:hefe respectivo, outos 
sub-chefes ou officiaes ás ordens destes, desde que 
haja assumpto de sua a lçada ; 

Jo) As a lterações acaro necessarias são elabora­
das pelo mesmo sub-chefe ao qual coube a elaboração 
da solução em estudo; 

4o) As soluções assentadas são apresentadas pelo 
respectivo sub-chefe em fó rma adequada á publica­
ção ou encaminhamentq, para que se evi tem as de­
longas, duplicatas de trabalho e de consumo de mate­
rial, bem cvmo, sobretudo, riscos de alterações inde­
bitas e de esquecimento da scientificação dessas even­
tuaes alterações e de suas causas ao competente or­
gão subordinado. 

Da Redacção. 

Filrns Taclicos 
Pelo 1° Ten. NILO GUERREIRO 

Um .dos melhores methodos de instrucção 
nos exercícios de com bate - remate da instrueção 
tactica - é sem duvida o da instrucção pelos 
olhos . 

Elle const itue um processo simples de resul­
tados magmificos pois os . ensinamentos são adqui­
ridos de um modo facílim o, sem esforço e concreta­
mente. 

Aggjm é qoe emquanto um.a parte da tropa 
executa o exercício, outra parte, sob a direcção de 
um officia l, collocado num bom observatorio vae 
acompanhando em seus menor es detalhes o des­
enrolar do exercício . 

Este official vae chamando a attenção dos 
a ssistel'ltes par a os factos mais importantes que 
fôr notando, tirando proveito dos erros commet:r 
tidos para delles fazer sobresahir os ensinamen­
tos desejados. E' um excellenta methodo produ­
ctivo e seguro, pois o homem vendo tem uma im­
pressão exacta da s ituação e da ma.neira de acção 
empregada, sente realmente o acerto e a neces­

sidade das medidas tomadas; chegando assim sem 
0 menor esforço e comprehensão consciente do 
combate, desenvolvendo as suas qualidades mo­
r aes e os seus conhecimentos tacticos. 

O que os olhos vêem já.mais esquecem. A me­
moria visual é vasbissima e certa e a lém de tudo 
ella ainda é, no caso consolidada pelo raciocínio a 
que todos são obriga<!_os a fazer para justificar 
ou condemnar o que vee~. 

Um grande serviço prestar-se-hia ao Exer­
cito e especia.lmente á Infantaria s i consegwisse­
mos organizar, a exemplo do que já se fez n a Eu-
ropa, umA série de films tacticos. 

Quando cursava a E. A. O. em 1928, o 
Omte . DUMAY, se referiu a um film francez so­
bre o combate do G. C., tecendo-lhe ·os maiores 
t-logios. 

• São d esse of!icial francez, que duTante 9 
annos muito fez pela Infantaria Brasileira, aa se­
guintes palavras: 

" E' mUJito importante fazer que o infante 
comprehenda, desde sua i ncorporação, que a es­
sencia mesma do combate consiste em conseguir 
chegar com toda sua for ça viva até o estreito 
contacto do inimigo. 

Só póde obter esse r esultado em bôas condi­
ções por meio de sua h abvlida.de pessoal : no em­
prego de suas armas, na maxima utilização do 
terreno, na explor ação dos fogos das metralhado­
ras, dos petrechos de acampamento e da Artilha­
ria. 

Em contacto com o inimigo, só o emprego a 
curta distancia de suas proprias armas (:fuzil, F. 
M., V. B . granadas ) e se .n,ecessar io o entre­
vero á bayoneta e -a lucta coTpo a corpo pennit:r 
tem-lhe obter a decisão. 

Iksde o inicio da instrucção, é preciso de­
!'llmlstrar ao soldado, que em combate para 
obter o successo é necessario uma estreita coope­
ração de todas as amnas, que são os chefes que 
asseguram essa cooper ação, mas que e lle mesmo 
deve para progredir sob o fogo do inimigo apro­
veitar RESOLUT AMENTE o apoio de todos os 
f ogos, quaesquer que sejam. 

Se a . demonstração fôr bem feita, de um 
modo que choque vivamente a imagi.nação do jo­
ven soldado, ter-se-á conseguido fazer penetra r 
de um só golpe em seu espírito e de UJina fórma 
duravel esse sentimento da COHESÃO e da coor­
denação dos esforços indispensaYel para o bom 
emprego das armas collectivas. 

--vara essa demonstração ha dois processos : 

1"- Exercícios de DEMtONSTRAÇÃO, exe­
cutados por elementos escolhidos, minuciosamente 
preparados e ensaiados, de um realismo o mais 
apurado possível, que os jovens soldados assistem 
como espectadores, em cujo decurso as explicações 
necessarias e antecipadamente previstas lhes c:e­
rão da-das. 

2• - Demonstração pela imagem, com o cme­
matographo, processo que daria os melhores "BSul­
tnd.os no Brasil" . 
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o en cerramento dos cursos da E. E. M. 
P elo C el. B A UDOÜIN 

Da M . M . F . 

T 1·anscrevemws abaixo a pa~rte p?-incipal e nUI!is interessante do discurso cl<J Sr. Gel. 
Baudoii.in, proferido, em 24 de Nove?nbro ultimo, na solemnidade da entrega 
de diploma aos alwmnos que terntina1·wm O!!- cu1·sos da E. E. Nl .. 

Tenho repetido muitas vezes que temos en­
s inado princípios, indicado processos; t emos pro­
curado, sobretudo, dar-vos um methodo de racio­
cínio e de trabalho. 

Senh ores, os grandes príncipes militares não 
variam: é um facto universalmente reconhecido. 

Os allemães não acharam na batalha de 
C annes a base da sua concepção tactica e es- ' 
tratcg ica ? O emprego da mais moderna artilharia 
n ão é ainda regulado pelo principio da utilisação 
em massa, j á applicado por Gustavo Adolpho no 
decimo setimo .seculo? O principio da economia 
das forças não é intangível? 

O s princípios são os mesmos por toda a 
parte , são verdadeiros em todos os t errenos, em 
toda s a s circumstancias. 

O s processos, esses, variam com a organi­
zação dos exercitas e com o terreno, mas n'ão é 
verflade qu e com um methodo de raciocínio bem 
c?nduzido e p'artindo de princípios bem estabele­
Cidos, chega- se, naturalmente, á adaptação dos 
processos á s circumstancias? 

Appello para vôs, senhores, que haveis 
acom panhado as nossas discussões e as t endes 
a pplicado em seguida. 

O s vossos professores fra ncezes, senhores, 
Íizera m a grande g uerra; combateram em outros 
terrenos, além dos campos de batalha da França, 
na Polonia, no L evante, em Marrocos, nas colo­
ni~s ;. : iram sempre se applicarem os mesmos 
pnnclpJos e se adaptarem os processos aos thea-

De facto estamos no seculo do cinema que 
reali~ou nos ultimas a nnos progressos ad.mira­
raveJs, tor-nando-se synch ronisa,do e fallado. 

_ Hoje em dia todas as sciencias já lançaram 
~ao delle pa1·a o seu ensino e demonstração pra­
tica, e a té as conferencias são illus tradas e con­
cr etizadas p elo m esmo precesso . 

Quasi todos os nossos quarteis possuem sala 
d~ proj ecções com a s suas r espeetivas ins t a lla­
çoes, m achina, e tc. Por que não tentamos pôr 
em execuçã o esta bôa i dei a? 

F aço p ois a qui mais esta. suggestão: Org::mi­
sar-se a qui no Rio n os terrenos de Villa M.ilitar 
com uma tropa qualquer , bem instruída tactica­
m.ente, u ma série de exe rci<'ios de combate " cui­
d adosamente p reparados, convenientem ente diri-

tros de operações, onde se acharam no espírito 
dum mesmo methodo e duma mesma doutrina. 
P rocuramos fazer com essa doutrina e esse mc­
thodo, cQnsagrados pela eJ..1)eriencia, produzissem 
fr utos, com esta idéa directriz, comtudo, de que 
o estudo da guerra deve ser feito num f:im pra­
tico, tão determinado quanto possível . "Um sys­
tema de guerra, li ultimamente em uma revista 
franceza, não pó de ser concebido "in abs trac to" : 
elle é feito em vista da guerra contra adversarios 
bem determinados e é commandado, na sua essen­
cia, para luta contra o inimigo mais perigoso., . 

Senhores, sem querer penetrar em dominic 
que não é da nossa alçada, não temos o direito 
de dizer que o exercito Brasileiro póde um dia 
ser chamado a applicar , em certo terreno contra 
certos inimigos, a tactica e a estrategia europé~s, 
sen'ão in tegralmente, ao menos dum modo :nUit_c 
approximado ? Ce_rtos de vossos theatros, possi­
veis de operações não podem comparar-se as nos· 
sas planícies da Lorena e ás da Polonia? E' e.x-:1· 
cto que os problemas de communicações, de' dis­
tancias não são aqui os mesmos que na Euop."l 
mas eis ahi, justamente, uma dessas questões de 
adaptação, com as quaes est amos sempre preoc­
cupados no decurso dos nosso~ cstu~os .. · 

Senhores, não queria fazer hoJe um :w,·c 
cursQ . . . acharei~ . com razão, que exa11;g-•?ro 
Detenho-me, pois, não antes. porfm, de. ~ep.-ti t 
que é na unidade de meth0r'' -lc doutr n'l ''! 

os quadr os de um cxerc1to encontram a sua 
e a un idade de acção que, só ella. proJ 
sultados. 

...,..,. . ... ..... ... ~ ... ... 

gido!l e h abilmente explorndos " ; excrc:cioo 
que seriam filma dos em tc.cl ' o " t'llS detnll 1e~ 

desde o thcma inicial até a cr itica fiuul. 
Esses films seria m distribuídos no:: •' } rt l tl' 

de tropa da t • R. M. , para a inst rm·ção . 
Tenho para mim a convi~ção de que os l'\! 

sultados obtidos seriam tã l proveitosos que Jen 
tro de breve tempo todo o Execito adoptarm :.; 
melha n te pr ocesso . 

P enso ser a ideia perfeitamente ex u1v 
pois j á possuímos E11"pre:~-a~ Cinematogroph1e 1 

nacionaes em condições de apresentar films to: 
chnicamente bem .leito , podendo-se talvez a 
obtor a reprodurção de todos os .ruidos do cnmp 
de batalha para torn1t•' m.li>' real po 1 •l 
cxercicio sccnico. 
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Jlrtílh , 
ar ta Díoísíonaría 

Cmt. de Grupo E. Ricard 
T raduzid o d a " R evu e d 'A rtill e r ie"-Outub r o de 1 929 

Pelo CAP. ADH EMAR C. MATTOS 

(Contimtação) 

.I II POUCO ANTE S DA ABERTURA DO 
F OGO 

Encerramos o capitulo precedente com a pala­
vra ''coordenação". 

A coordenação é para o crunmandante do 
,grupo uma preoccupação perma.nente, e no mo­
mento presente adquire importamcia especial. 

. Tanto assim que ao prescrever ao official 
pnentador a procu.ra da homogeneidade, o o.!om­
man{jante do grupo tem em vista já a coor dena-

~
o. Antes <La abertura do fogo, o coonmandante 

o gr_?PO ordenará ao official orientador a orga­
saçao do plano da posição do grupo - que é 

m plano, em grandes proporções, comparavel, ao 
pecto, a~ p lano de installação de bateria, defi­
do no regulamento (Titulo I X A) . Nesse p lano 

~starão locadas sómente as peças directrizes . To­
das as constru.cçÕ€5 serão feitas no sentiào de 
perm.ittir a medida faci l das correcções de para­
taxe e planimetricas. 

Em determinadas circumstancias, é certo · esse 
plano, de inicio, contém unicamente indicaçõ~ so­
pre 3 pontos da carta. Entretanto, o official ori­
mtador não deverá esquecer que seus ee.forços 
deverão convergir para a obtenção de uma me­
hora progressiva desse plano de g rupo, que será 
tcompanhado de um quadro . de differença;; de 
tlti tudes (se fôr o caso ) . 

Vão ser feitos os primeiros disparos de ca­
lhão. Uma ultima preoccupação domina o com­
nandante do gru.po. Para que a coordenação dos 
iros s.eja possível, é necessario dar a conhecer ãs 
fat erias as condições atmosphericas, isto é, for­
tecer-lhes uma sondagem . 

A preoccupação da sondagem é quasi sempre 
!a competencia das autoridad es s u:periores : 0 

rias, utilisando-se do barometro ê thermometro do 
grupo e estima.ndo a direcção e velocida.de do 
vento (N.o 633 do Tit. I X a ) . 

Lembramos ser necessario levar em cont.a o 
caso de um.a bateria (principalmente de 75) se 
achar atirando em um corredor . 

I V - NO DEOUR SO D 'A ACÇÃO 

Chcgámos ao momento da abertura do fog". 
Se uma Pl'!!paração homog€nea foi feita, o com­
mandante do grupo in icia immediatamente a 
coordenação dos tir{)s . Ta l oper!lção não sru·ge 
unicamente na occa.sião da a-bertura do fogo . E s ­
tudamo-la aqui para melhor fazer resaltar sua 
imporbancia . 

COORDENAÇÃO 

Uma fórma de coordenação é a seguinte : 
1) d ivulgação no grupo de todos os r es ul­

ta.dos de regulação obti<l·os por uana bateria e 
capazes de serem a'Proveita.dos pelas outras u ti li­
sando-1>e outros valores de Vo, K, Correctores, 
etc . ; 

2) comparação dos resultados <le meSII11a 
natureza obtidos pelas baterias do g rupo; 

3) prescripção, talvez, da adopção de valo­
res médios r esultantes dessa comparação, por to­
das as baterias. 

Existe, porém, outra fól'lu.a. de coordenação, 
mais directa, m ais immediata, por assim dizer . 

. Examinemos, pois, como se apresenta o problema, 
o modo de resolve-lo e a precisão que póde .:;er 
obtida . 

O problema é o seguinte : "·A bateria B, de­
tenninou os elementos de um tiro sobre o ponto 
A; a preparação foi homogen€<1 . Que deve fazer 
o commandante do grupo para fornecer ás bate-

ll 

(Fig . 1) 

m1rna ndante do grupo só intervem pa,ra indicar 
) agrupamento as horas em que deseja ta l 
1ndagem e para transmiLtil-as ás baterias . 

Se nã o lhe fôr passada a s onda gem o c~m­
anda nte do grupo deve fornecer uma ás ba te-

ria s B, e B, os elementos de um tiro sobre 
aquelle ponto?" (1) . 

( 1) São evidentes as v a n tag ens dessa oper a­
çã o : possibilidade de veri f icar o tiro de todo o gru­
po, r ela tlvamenn te no ponto rA, f azendo, uni camente 
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E' o problem.a do transporte inve1·so de tiro. 
Sejam: a a projecção do ponto A sobre 

o plano horizontal que passa por B, (fig . 1) e B. 
B. a linha qne une as .duas baterias (que podem 
ter altitudes düferentes) . 

A figura nos mostra que B,A é egual e parai­
leia a B,.A'. 

Quer dizer que os elementos de B, sobre A' 
são os mesmos de B, sobre A (levando...se em 
conta a correcção do d•Vo relativo de B, em rela­
ção a B,, se houver (2) correct;ão que póde ser 
feita pela bateria B,) . Logo se a bateria B. co­
nhece os elementos de tiro ele B. sobre A, conhece 
tambem os do seu tiro sobre A ' . 

Para conhecer os elementos de tiro sobre 
A, fim do problema, a bateria B. não tem mais 
que effectuar um transporte de til-o de A' rsra 
A . 

Nort,emos desde logo que, na mJaioria das 
casos esse trans-porte poderá ser feito pelo me­
thodo .simplificado (3). 

Dtsso resultam duas operações para o com­
mandante do grupo: 

1• ) de poss-e dos elementos de tiro de B1, 
fornecer a B, e B. as indicações que permitta'lll 
a essas baterias obterem os elementos do tiro 
sobre A'. 

2•) _fo·rnecer a B, e B. os elementos de tran­
sporte Slmplüicado de A' para A. 

Notemos que o commandante do grupo púde 
obter taes. e]ementos por simples leitura no pla ­
nd?ffde PO&Içao do grupo e á vista do quadro de 

1 eÓenças de a ltitude . 
, probl~a está r esolvido . 

ti ~ prec1so, PO'l'ém, dM"-lhe um processo pra-
co e r esolpção . E' o que vamos vêr. 

. O methodo l'€COilll!Iltendado de transoorte 
lnvert~o de tiro exige certo numero de éalcu1Õs . A 
ques ao é de saber quem os deve executar. 
t Podemos dar a maior part.e aos conmlandan­
tes dde bateriia, sob Pl~te>..'i;o de que o commandan­
de e _grupo tem outros affazeres além da coor­
t enaçao e seus auxiliares quasi nunca se eneon-
~a;m sufficj.entemente proximos para poderem au­

XIha-lo · P óde-se prooeder de modo inverso, a le­
gando que no começo da guerra, aos commandan-

B, atirar sob centrac;:ã d re esse ponto~ homogeneidade na. con-
E' 0 o · g rupo ; rapidez na coordenacil.o . 

r i ' cbem :rerdad e que se as cond1ç6es a.tmosphe­
to~~ se m odificam d epois do tiro de B, os e lemen­
erro. e :ro das 3 baterias, apresentam sobre A, um 

L as esse erro é commum as tres bate~·fas. 
descrl;:bra remos , .Por fim, Que o processo a diante 
desde s e appJica em qt'Glq"er çircmnstan<na. 
uru 

0 
Que s e disponha do plano àa posição ào 

p ' IIJ 
n :« O ~esmo resultado não se obtem das coordena­
""'es !e1tas Por meio dos dVo ou K; que exigem 
Precisao topographica, e pa.ra os primeit'Os, ainda, 
~reclsão dos da.dos aerologlcos. O plano da posição 

0 grupo pode ser executado rapidamente . De fa­
~to, é sufficiente que as p ecas directrlzes sejam a.hl 
oca~as. exactam ente r elativamente umas âs outras; 

e a onentacão seja fe ita. com a.pproxlma<;;ão de 10 
~~~Penas· Os pontos podem ser obtidos com a.ppro­
xlmac;:ão d e 50 m. ; 0 principal é Que as posições 
re la tivas sejam exacta.s . 

( 2 ) d Vo de reglmagem se as baterias utllisam 
o mesmo lote de munição ; e dVo d e r eg!magem ; e 
taragem, no caso contrario. 

(3) O metllodo .ser :l. lnappllcavel quando o 
grupo estiver muito disperso, caso que alil!.s d eve 
aer evitado pelas difficuldades de commando que 
aca.rreta . 

bes de bateria falta a pratica necessaria. O es­
sencial é ter-se um methodo bem definido, no 
grupo . Indicaanos dons methodos e para não tor­
nar enfadonha nossa exposição damo-los em 
a.nnexo. 

E studemos agora qual a precisão que o com­
ma ndante do grupo pensa obter com a coordena­
ção. 

Quanto ao tiro de tempo diremos desde logo 
que a coordenação só attinge os elementos inicines 
da regulação. 

Estudemos, então, a precü;ão no caso do t1ro 
percutente. Ella depende: 

- do valor do transporte do tiro de A' para 
A (de facil avaliação) . . 

- dos valores dos elementos de B, (m.ats 
düficeis de serem conhecidos, porque dependen1 
tambem do valor do atiràdor e do observaàor). 

Quaesquer que s-ejam taes valores, o com­
mandante do grupo deverá computa-los para ter 
uma idéa da precisão da coordenação. . 

Se o tiro que B. e Ba devem executar, pode 
ser observa.do, a questão da precisão não tem Jo­
gar, porque se faz uma regulação ou con~ronto · 

M18s se B, e B. devem executar um tiro que 
não póde ser observa.do a questão da precisão 
a.dquire a maxima importancia. 

O coromandante do grupo resolve-la-á o~·d~­
nando as nwjorcz,ções de a.ccôrdo com a precisao 
desej ada. 

E' a primeira vez que empre~a;nos a !?.a­
lavra 'majoração. Seja-nos permttt1do, então, 
discorrer wbre o assumpto . 

A pa lavra majoração deve ser impressa em 
lettras maiusculas no a lto de cada pagina que, se 
segue : O commandaJTite de grupo não é uan m.agi­
co, da .artilharia; é um individuo en~hoso. 
Querer corrigir todos os pequenos erros e crear 
para si urna tarefa muitas vezes impossivel de ser 
realisada, ou pelo menos, um trabalho cujos pro­
ventos, em geral, não compensam o esforço em­
pregado. Na maior parte dos casos, é bastante 
apreciar a oroem de grandeza desses erros c o~­
denar, em con seque-ncia, as majorações converu­
enbes, procurando, unicamente, pxescrever as_ 11!!.1· 

jorações estrictamzcnte indispensavcis ·. s:ra_ m~ 
sensatez ath·ar sobre " um município mte1ro so 
pelo facto de saber que ahi se encontu o obje­
ctivo . 

O saber majorar requer uma techn_ica e .é 
uma arte difficil, a tal ponto que nos d~ e~~? 
de perguntar se o celebre "faro ,lo ;;.rl:lhmro , 
não é senão em ultima a nalyse uma apt;dão á 
escolha das majorações judiciosas. . 

Tratámos, a proposito dos primeiros d1sp~ros, 
da questão da cooroenação, continuemos, entao, o 
estudo do papel do commandante do grupo duran­
te a acção. 

Tel'Illina.das as verüicações, após uma ~e­
mora variavel, começam os tiros da preparaçao, 
ou desde o inicio, os do p.roprio ataque. 

No caso da preparação, o scenario é já co­
nhecido: os objectivos são escolhidos pelo com­
mandante do grupo, ou propostos por elle, ou im­
postos pelo comanando . A repartição delles, entre 
as baterias, fa21-se obedecendo a certos princípios 
que damos adeant&. (Ordens de tiro). 

Estudemo~, ent.ão, o papel <io com.:mandante 
do grupo no d •. :cu.."'St' do combate. 

Nesse momento, o emprego das baterias é 
su.a preoccup.ação mnximn. E'-lhE" preciso: 
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A. Conhecer os objectivos (Atirar em. que?) 
B. Dar as ordens de trl.ro (O que, qu.em deve 

e como atirar?) 
C . Preparar os deslocam-entos. 

A - CONHECEIR OS OBJECTIVOS 

Duas hypotheses a consider31r: 
a) Os objectivoo são indicados pelos obser­

~adores encal'lrega~os da vigilancia geral, (1) que 
e uma das suas m1Ssões . 

b) Os objectivos são impostos pelo com­
mando . 

~ca primeira hypo1lhese surgem 2 casos : 
• _1 ) O _cOl!IIllllandante do grupo tem toda ini-

Ciativa ~o tno _sobre uma zona, e então, compete­
JJ;e avahar a 1mpomancia dos objectivos de ac­
cordo com as disponibilidades de fogo, n~se mo­
acarreta . 1 j ~ 
men1lo. Quando decide atirar limita o objectivo c 
~tabelece as modalidades do tiro necessarias em 
particula r as majarações e eventua~lmente o n:eca­
nismo . 

Depois de dar as ordens de ·tiro envia ás 
vezes, unn I"elatorio ao commando. ' 

2°) O commandante do grupo não tem ini­
ciativa do tiro. Envia o relatorio (salvo se não 
h ouver tempo) ; manda preparar o tiro e toma 
medidas uteis pare poder intervir logo q~e 0 biro 
lhe for ordenado. 

Na segunda hy.pothese é P'reciso haver sem­
pre a mais intiJ?a. ligação entl'le o grupo e o agru­
p amento, permittmdo áquelle conhecer a s inten­
~ões deste, ~fim de diminuir o iiDJprevis to que 
s empre occaswna perda de temJPO. 

O grupo toma as medidas tendentes a dimi­
nuir t al p erda_ de ~po, media~nte a execuçã o de 
uma p r epar açao cu1datdosa de possiveis interven­
ções (planos de tra nsporte d e tiro; documen tos 
m antidos em dia). . 

Falaremos adeante sobre esse assumpto, 
q uando estudarmos a questão das ol'dens de tiro. 

No caso particular do grupo agir como· agru­
p amento de apoio da infantaria, as differ en tes 
ligações que devem ser estabelecidas, são trata­
das n os r egulamentos. Não nos deteremos nesse 
a ssum pto que por si só constitue um estudo 
longo . 

B - DAR AS 0 'RDENS DE TIRO 

Em p rimeiro Joga r sull'ge a questã o de s aber o 
que se deve a1lira:r e quem deve aJbj•rar; depois en­
tão, a questão das ordens de th-o. 

Quando um objectivo appa rec.e e s e recO<nhece 
o~jecto de_~ tiro, o commandante do grupo se 
nao lhe f oi Imposto o cons rumo, avalia-o, de a.ccôr­
do com os <principies regulamentares da Conducta 
do fogo - (Nature2a e nunnero de pl·oj ec"Lis). 
E stabelece o nuanero de bateria.s a empregM·, 
consoante o effe ito mora l que deseja obter e o 
praso dado para a te1ID1inaçã(} dl:> tiro. O pro­
blema se transfoTIIDa, então, nest'outro: "Como 
devem ser empregadas as baterias ?" 

Surge logo a neoossidade de conhecer a ;.'ada 

( 1 ) 'Vigllancia. da ·zona 1nimlga. op 'll10N:) 
trad. ) . 

( 4) Não noa Importa. a. ordem de gra.ndesa do 
termo "proximidades", porque ella é em cada caso 
t unCI:ão das possibilida des de •transporte d e tiro -
si se ·Possue; IX> r exemplo todos os dVo d esejados ; a 
o!'dern de g>rand es a do t e1·m o "proximidade" fica 

augmentada . 

instante as disponibilidades e a situação . N esse 
sentido o C(}mmandante do grupo mandará orga.. 
nisar e manter annotado um quadro indicativo 
dos trabalhos que devem ser execubados. (Quadro 
de trabalhos das bateTdas) . 

De outro lado, recorl'le a outro documento- do 
archivo de objectivoo, que indica as possibilid~es 
de intervenção das baterias. (Vide. annexos ) . 
Tal docunnento elucida a questão dos 1rl.ros dados 
e tambam a dos preparllldos que deveriam ter sido 
ordena.dos com antecedencia, de accôl'ldo com um 
plano prefixa.do, plano que por sua natureUt. fa-
cilita os transportes de tiro. -

Voltemos ao emprego .das baterias ao qual se 
liga a qu~tão da repartição dos objectivos. 

P.arece-nos iinpôr-se, toda vez que possível, a 
applicação dos princípios seguintes: 

ca) procurar sempre regrar as disponibili­
dades . 

A repartição das zonas ·de tiro entre as ba­
terias, as sumpto já estudardo, obedece a esse prin­
cipio, que apresenta o corollario seguinte: Dis­
t ribui?· o esforço de accôrdo com a im.portancia. da 
rruissão, quer dizer, não empregar 2 baterias 
quando 1 é sufficiente para produzir os effeitos 
moraes e materiaes desejados. 

Para cada caso, o regulamento indica os ele­
mentos da solução: nunnero de projectis necessa­
rios e cadencias admissíveis . 

b) Na designação de um objectivo, pro­
~:urar as condições optianas de intervenção ( espc­
cie e prepa;ro da intervenção.). 

- um objectivo será att ingido com maior se­
gurança, si a bateria já atirou sobre elle ou nas 
proximidades, ou quando elle é tomado de en­
fiada, etc. 

- tal objectivo será mais depressa attingido, 
se a bateria j á calculou os elementos de U!Dl tiro 
sobre elle ou s obre pontos proximos (4). 

E' evidente que se fôrmos obrigllldos a " sur­
prehender" uma bateria, o11denando-lhe um tiro 
para o qual SSitá mal preparlllda, devemos f orne­
cer-lhe todos os elementos teehnicos suscepti'78!il 
de se originarem dos caprichos da coordenação. 

Si se emprega uma bateria, dentre outras, 
que não tenha executado l'legulações sobre o obje­
ctivo, deve-se-lhe <lar, ·se nec.essario, todas as fa­
cilidades de observação, fornecendo-lhe, nesse sen­
tido, as transmissões convenientes. 

Lembremos que á s vezes os dois prindpios 
collidem . A.ntes da decis ão deve o col'IIlillAilldante 
do grupo ava1lia r a importancia de cada um em 
face da siJtuação do momento. 

2.• PR®SCREVER O TIR'Ü 

·Designada. a bateria é anis tér indicar-llie o 
objectivo sobre o qual e lia vae atirar. Detenhamo­
nos um momento ema cornrnnentarios sobre os pro­
cessos l'legulaanentares (Titulo IX a. - n. 446). 

Recoormnenda.mos aos command.a.ntes de bate­
ria que é conveniente faz.erem setn<pTe um esboço, 
em legar de procurarem farmulaa, quando os 
objectivos lhes forem designa~dos pelo mo.do in­
dicado no paragrapho citado. 

Dest'arte evitarão erros. 
Ainda mais, sempre que a siltuação permittir, 

o comma.ndante do grupo deve esfo.rçar~e por in­
dicar o obje<;tiv{) por meio das c.oo:rden3Jdas. Isso 
se consegue facilmente, quando todos sabem lêr o 
terreno. Além dis to, pan:a facilitar o trabalho de 
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le itura do terreno, os observadores, sempre que 
puderem, devem indicar nos esboços perspectivos, 
o maior numero de pontos por suas coordenadas, 
ainda que approrimadas . E' preciso não esquecer 
que o commanda nte possue um telemetro. O em­
prego desse instrumento permi,tte obter, quasi 
semJH',e, sa.tis factoriamente, a precisão desejavel 
para a d esignação dos objectivos por meio dRs 
cool"denadas . 

Tel'minem,os o asS'll.1llpto com wma nota im­
portante . Quando o objectivo é designado, o com­
mandante do grupo deve dar as majorações neres­
sarias (se se impõem) ou o .meca111ismo completo 
do t iro . 

Quanto á fó1~ma das ordens de tiro, deve-se 
r ecor rer aos regutlan11E!'11tos ou manuaes de tiro. 

C - PREPARO. DOS DELOCAMiENTOS 
E studámos o plano de deslocamento da obser­

vação; é necessario r egt·a1· o des-loca.Jnento das 
l5aterias . Os dois deslocamentos estão geralmente 
ligados. Quasi sempre exigem o funccionarncnto 
do destacamento avançado de r econhecimento, que 
foi já objecto de um estudo especial. Não trataTe­
mos do f unccionamento; fixaremos a penas, o pa­
pel do carmnandamte do grupo, nessa questão. 

A's vezes cabe ao comun.andante do grupo a 
iniciabiva dos deslocaanent.os, mas em geral é o 
a g r upamento que r esolve, no conjuncto, essa 
Questão . 

Compete ao cornmandante do grupo pôr em 
execução o p lano de deslocamentos r ecebido da 
autoridade superior, e, particularmente, proceder 
á. organização do destacamento avançado: re­
uniões, partida . 

Indica-se-lhe o film ; elle se · encarreg<l dos 
meiDs . 

Sua preoccupação cons tante é a melhora da 
obs.erYaçã o e a proxima entrada em bateria. 
Deve esforçar~se por evitar que as ba.te rias se­
j am obrigadas a occupar posições, á noite, sem 
que · tenham sido ao menos summariarnente reco­
nhecidas. O destacamento avançado deve encon­
tl·ar-s e sempre em condições de "partir !', por 
ordem do commandante do grupo, sem aviso pré­
vio. O commandante do g rupo, compenetrado da 
missão, que lhe foi confiada, conhecedo1· da si­
tuação e do terreno, deve estar sempre prompto 
para dar ao destacamento uma ordem precisa. 

L embremos, ainda, que muitas vezes um 

reconhecimento de itinerario se impõe e além 
dissi> não é bastante deslocar as baterias, é pre­
ciso prevêr o remur.iciamento (ordens ao com­
mandante da columna de reabastecimento). 

Lembremos, por fim, que o commandame do 
grupo deve dar ordens, paxa a evacuação da po­
sição (formação da coluJmna de baterias, com­
mando da columna, fraccionamento, itinerario, 
ponto inicial, retirada do fio telephonico, talvez 
evacuação de munições, etc. ) . 

OONCLUSAO 

Acompanhámos o coonmandanbe do grupo, num 
cyclo de opel'<Rções completo. Foram-lhe propostos 
muitos probl~mas . Julgámos menos interessante 
a procura da solução de cada um, do qu_e a indi­
cação, que fizemos, da propria natureza dellcs . 
As soluções dependem da situação . Se essa é 
bem conhecida, aquella se encontra nos r egula­
me ntos . 

Não basta conhecer a solução dos problemas, 
o que mais importa é p?·et,er quaes os que podem 
surgir, afim de serem preparadas as soluções a 
tempo. Foi o que tentá mos fazer. 

ANNEXOS 

ANNEXO I 
Fizemos constantemente, no presente estudo, 

allusão a ce1·t00' documentos que devem ser 
mantidos em dia, pelo estado maior do grupo. 
E' chegada a occasião de retomar a lista delles. 
A ti tulo de esclar ecimento sórue'Ilte, indicamos a 
fórma que s e poderá dar a alguns delles . 
1.• - QUADRO DOS DV de RIDGIIIIAGEl\I 

Baterias dVo ( 1) 
I 
\ dYo re~ativo;; ( 1) 

1." -2 o Bater ia-
guia . 

2." -3 -1 

a.· -4 ·- 2 

(1) Na r ealidade, cada bateria deve ter va­
rios valores para dV., no mínimo 2 para o 75 
e 2 para o 155 . 

I• 

2.• - SI'DUAÇÃO DE LOTA ÇÃ O NO DIA .... 

B G 5 I B S P - _, 

Baterias 
N.• do lote j N .• do lote I N.• do lot~ I N .• do lote I N.• do lote I N.• do lote N.• do lote 

--- 25- LN I - I I I 

I I I 

I 
I 

I 1.' 

I 
i . I· 

2.' ' I 
I I 

! 3.' I I 
I I ---
I I 

I 

Total per 
r 

I 
i lot e li I I - I 
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3." - QUADRO DE TARAGEM 

Bateria 
dVo corres-

pondente .ao Obser vação .;obre 
N ." do lote que Data dVo tiro da bate- o va•lor da ta-

executou encontrado ria-guia r agem 
o tiro (1.") 

I 
I 
I 

25 - LN t.• - - 3 -3 ••••••• o •• 

5- 27 2.• •• • o o o •••• - 4 -3 
I 

4." - QUADRO DE TRABALH!OS DAS BATERIAS 

Horario I 1." bateria z.· bate.ria 3.• bateria 
Ohj ectivo. Consumo Objectivo. Consumo Objectivo. Consumo 

7 horas 
X - . ... 
y - ... 

100 

D~truiç.ão X - .. . -

y - . .. -
100 

I· Interdicção 
8 horas 

I X - ... 
y - ... I 

100 

N eutralisação . 

I ~ 

9 hora s • 
I 
I 
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5.•- QUADRO DE REGI STRO DE RESULTADOS 

DADOS FORNE CIDOS PELAS 
BATERIAS 

- Elementos de ~ r egulação 1;; 
1 -~ 

o o > <ll aS -o :.:; I tiS o C) .B 
C) 

(.)o ...., s:: ~ Q) ~ s:: 
~ 

s:: 
~ 

::... I! ...... .t! <ll Q) 

o ..0 > < > 
o ~ o o Çil , r:tl 

,I I 
I I I I 26 2.• I 1753 + 300 Cor. 70 21.19 \ 

I 26",4 l I 

\ 

I 
I . 

I I I 

! I I I I I 

6." - ARCll!VO DE OBJ ECTOS E POSSIBI­
LI DADES DE TI RO 

Um a car ta, indicamdo as possibitlidades de 
tiro das bater ias . 

Primeiro, sublinhar os objectivos (e alvos 

-
QUADRO 

Objectivos Particularida-
des 

o 

COORDEJNAÇÃG 

E lementos f orneci- Precisão Majoração 
dos pelo grupo 

1. • Direcção . . + 20! 100 metros Direcção 2 1.1. 

Alcance .. . -50 Alcance 2 % 

Altitude .. . - 15 

a.• Direcção . . - 15 

Alcance . . . +50 

Altitude • o - 10 

auxiliaNs) e indicar o nurmeTo de baterias que 
atira ram ou ;prepararam o tiro. 

Depois, nuanera>r ou assignalar por meio de 
letras , na carta, os objectivos ; confeccionar o se­
guinte quadro demonstrativo: 

DE TIROS 

Tiros executados Tiros preparados 

N.• da bateria 
N. • da bateria I Data 

-
7." - AROHIVO DE OBSERVATORIO 

Catrta contendo indicações sobre os observa.­
torios; s obre as partes vistas e occultas, de cada 
1llln; em Ulllla das Ina~rgens, as in dicações sobre o 
aproveitannento dos observaotorios . 

Esboços perspectivos . 
Previsões sobre os deslocaanentos. 

8.• - ARCHIVO DAS TRANS:MISSõES 

Cwrta ou calco, contendo o traçado das linhas 
t elephonicas internas do grupo ( eanprega.ndo-se 
côres differentes para fazer resaltaa:- as das ba.te-

r ias das do grupo) , e o das linhas da r.hle geral 
Indicações sobre a r êde optica. 

Plan o das ligações, (se existe) . 
Pr evisões sobre os deslocament.os. 

9.• - ARCHI VO TOPOGRAPHICO 

PlCMto d o posição do grupo - (Veja a fig. 
69 do titulo IX a ) . (1) Friguram ahi as peças 
di r ectrizes, sómente, e as construcções gu:aphicae 
correspondentes. 

( 1 ) F lg. (]a. pag, 116 ào :Manual de tiro do 
7 G- (Nota do tra.d.) . 
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), ~ 8/~ {lleL 12 o m.J 
'lr------------l 

I 

.S~ Bia_ {A~ 13 5" ..-n..) 
)(------ - ------ -- ..! 

Quadro da-s oorrecções de alti tu de, (eventual­
mente). 

Listas dos pontos UJtilisa.<Jos ou detemninados, 
eom as in.<Jicações sobre a precisão. 

ANNEXO II 
METHODOS D.E COORIDENAÇÃO 

(Consideramos as 3 baterias em vigil.ancia 
11a mesma direcção e admittianos que ellas pos-

1 suam lotes de munição diiferentes, porém, <ba..ra-
1 dos) . 

PRIMEIRO METHODO 
O commandante .do grupo fornece ás baterias 

Natureza. dos elementots 
OI 
> 

·~:: 

~ 

d v.+ 8 ........... ...... . 
~de p.ruNlllaxe .. . ........... 

. . . . . 
Correcções + 20 

( planimetric.a . ... . ..... . ... . 
..... 

de altitude ................ 

B, e B. os elem~ntos que deveriam ser vir para 
o objectivo se os dVo (regirnagem e taragem) 
dessas bateri!as fossem nullos. (1). 

Exemplo: 3 baterias de 75 (fig. 2). 

1." d Vo (taragem) . . . . . . . . . . . . - 3 
2.• ·d Vo (regimagem e taragem) - 8 
3.• d v. (regim:agem e taragenn) - 5 
A 2.• bateria regula o tiro sobre 1754 (Distan­

cia approximatda 4. 000 an.) . 
Durante a Ngulação, o comm.andante do 

grru])O prepara a coordenação orga'llis<ando o se­
guinte quadro: 

1.• ba.teria 3.• bateria 
~ 

'"' '"' o o ..., 
OI 

..... 
'-' <J 
<ll > 5. <ll 

o OI '"' ·~: .:! '"' ;e <Jo '"' < '"' :;;: o ~ -~ o 
r:n (.) Çl r:n (.) 

l· .... I ..... ,' ..... , -50 l -50 . . . . . . .... 
I I ..... . . . . . . .... - 15 1 ... .. I ... .. ! ..... 

. . . . . - 100 . .... . .... I ..... I + 100 . : ... 

..... J + 
I 

2~t I ...... 
I 

I 
J ..... 

I 
.. . .. )- 1ft;, .. .. . j ..... 

I I I I I I 
Total ............. . ... + 20 I + 2~ I - 150 I .. ... - 151- 1~ 1 + 50, .. .. . 

I l I 
I 

Elementos fornecidos pela 2.• bateria 
E1€!IMntos transmittidos pelo grupo 

A 2 bateria annunci.a: Vigilancia n.• 1 + 
500. Sitio + 5. Corrector 22. 4.200. 

O commandante do grupo escreve no quadl"' 
essas indicações, totalisa com as que 'POssue já e 
commanda: 

Sobre 1754 -
{ 

1. • ·bia: - Vigilaneia n. • 
1 + 520. Sitio + 7. Cor. 
22 . 4050. 

3.' bia : - Vigilanci.a n.• 
1 + 485. Sitio + 4. Cor. 
22. 4250. 

I 

I 

I I 
I I I . 
I I 

I I 
I I I I I I I I ! 

A 1." e 3.• baterias modificam a alça de 
accôr.do com os seus d v. (- 3 e - 5, respecti­
vamente). Transformam o erro de sitio. 

SEGUNDO M-E,TRODO 

O grupo envia para ªs baterias B. e B,, ~em 

( 1) Methodo ldentlco consis te em fornecer â s 
baterias B e B os elementos que a tbateria-guia 
deveria ob,ler se' estivesse na posição de cada uma 
dellas . Tal methodo só · é vantajoso quando as 3 
ba terias utilisam o mesmo lote de munições . 
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• 
I 
I 
I 

1~ :Bi11 (Ai.t. Too r.,-) 

I E 
I C) 

1;:::. 
4':-Bal-. (Aet.IJO m .) : '-

*-- - - - -------~ 

I 

: f 
I C) 

:~ 
I 

..1~.8iA. /lU/:. tt5 ,.,) 

)f--- - ------- ------ ------- - -- J 

-m:odifioal-os, os elementos recebidos da bateria 
.B, (bateria que regulou), juntando, ainda, as 
-cor.recções do tra.nsporte inverso de tiro" . 

Exemplo: a •baterias de 155 c. 
1.• dV. (tar.agem) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
2.• dVo (tegimagem e taragem) . . . . . 8 
s.• dVo (regima ge.m e taragem) . . . . . . 3 

A 2.• b.ateri.a r egula o t iro sobre 1593 dis-
-tanci.a approximada 5. 000 m. ' 

Durante a regulaçã~, o commandante do 
grupo envia para .a 1• e a• baterias a mensagem 
.$eguinte: 

"A 2.• bateria (dV.- 8 está regulando em 
-tiro de tempo, com granada de aço. Carga 1; a 
.5.000 approxirnadamente. Transmlittirei as cor­
recções do· transporte inverso de tiro " . 

Natur eza dos elementos 

Seguem-se as correcções (em relação á 2.• 
bateria e medid.<1s pelo commandante do grupo 
s-obre o .plan·o de posição do grupo). 

Correcções I 1.• 
\ 

a.• 

De parallaxe .... .. . + 20 .... -15 .... 

Pla nimetrica • • • • o -50 m, +50 ... 

Altitude . . .. . . . . . . . + 20 "' - 15 .. . 
Dura nte a regulação as 1.• e a.• baterias de­

vem organizar um quadro identico ao que H 
segue (organisado pa ra a a.· bateria). 

Direcção I Alcance I Evento 

-----------------------~----------~~~----~~-----------------~---------

Corre­
cções 

d Vo proprio - d Vo recebido. 
dVo. - 3 - ( - 3) = + 5 

p.araBaxe 

pwnimetrica . ..... .... . . .. .. . . . . . 

altitude 

Total .... . .............. \ 

-15 

-15 

-16' 

- 0.30 

+ 0.26 

- 100 l 
+50 

- 10' 

- 26' -~--~- (). 04 

-A 2.• bateria envia para o grupo os seg uintes elementos : Vigilancia n.• 1 + 360. 
Cor. 70. E IVento 25",3 . 20"19'. 

O gru•po transmitte para as outras baterias esses elementos, sem modificai-os, e ellas 
os annotam n o quadro e fazem a somma a lgeb;ica. 

NlOTA - O prim eiro methodo ê vantajoso 
11ara o 75 quer s,e trat~> d o tiro pe rcutente, quer 
de t empo; e para o 155 sOmente no tiro p ercuten· 
"te; po is no tiro de t emopo, se o comma ndante q uer 

obter precisão, ê obrigado a fazer ruuitl's calcu1011 
longos. 

O segundo m ethodo p arece m a is ,·antajoso para 
o t iro d e tempo do J 55. por 'luc os ca"Tcnl.··., "!lo re­
partidos entre a ., laterin s . 
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TRAVESSIA DE CURSOS D'AGUA 
( Traducção de uma versão chilena~ 

Pelo Cap. DECIO DE E SCOBAR 
Do Manual para o commando das tropas , de v on Coc h enha u sen. 

I 
TRAVESSIA DE CURSOS DAGUA PELO 

ATACANTE 

1) Escolha dos pontos de passagem. 
São factores favoraveis á r ealização da pas­

sa2;em: 
a) Tac'tlcamente: Os cotovelos de riQ 

abertos oara o lado do inimigo, com vantaiosas 
possibilidades de flanqueamento até á frente, ai 
possível, da posição provavel da cabeça de ponte. 
Que a margem amiga seja mais alta que a do 
lado inimigo. que, a vista domine amplamente 
o rio; que ambas as margens offerec;;am bôas 
condições ao transito; ~osições favoraveis á 
distancia sufficiente do rio, para o estabelecimen­
to das cabeças de pontes pelas primeiras tropas 
de ataoue. 

b) Technicamente: Partes estreitas, cor­
r ente rectilinea e de fraca velocidade, fund'o pro­
pricio á ancora2;em, proximidade dos materiaea 
de emergencia para construcção de pontes ; mar­
gens de rampas suaves e solo firme. Nos rio• 
muito lar~os convem escolher os trechos em que 
houver ilhas. 

De summa importancia é a r êde de estra­
das. Logicamente devendo o in imigo apresentar 
a sua mais solida resistencia sobre as principaes 
estradas, torna-se frequeneemente necessario 
afas tar dellas os primeiros pontos de passagem 

ESTADO MAIOR 

e de lançamento das pontes. Neste caso, o pre­
paro de terraplenos, etc. exige a reunião prévia 
do material e do pessoal necessario aos trabalhos. 

Dada a efficacia da artilharia inimiga de 
longo alcance e a actividade das suas for~s­

aereas, será preciso muitas vezes abandonar cer­
tos pontos de passagem ou de lançamento das­
pontes e utilizar outros. 

E' indispensavel uma forte protecção contra 
as forças aereas inimigas. 

2) O resultado do primeiro reconhecimen­
to de conjunto serve de base para a escolha das 
zonas de passagem , dos pontos de passagem e 
da í órma por que será esta executada. Os chefes­
de serviços de engenharia (cmts. de batalhão de 
engenharia) solicitarão opportunamente das au­
torida)des superiores todos os documerrtos ~e­

cessarias, taes como: monographias geographico· 
militares,planos, archivos das autoridades de ca· 
nal ização e de navegaç'ão fluvial. O reconheci­
mento aereo-photographico é de corrsideravel im· 
portancia. 

Nestes reconh.ec:imen1tos, a s. D~es em­
pregarão officiaes de Estado Maior , o cmt. da 
I/D., o da E/D. e os officiaes das Cias. de mor· 
teiros (lança-minas) e de metralhadoras. 

O cmt. das tropas dá a ordem de reconhe­
cnnento, que deve conter : 

infor mações sobre o inimigo e as unidades. 
vizinhas; 

DO EXE RC lTO· 
BQLETIM 

POSSE DO CARGO DE CHEFE DO E. M. E. 

NUME;I~O 5.7' 

Nomeado por Decreto do Govemv P rovisorio 
Otefe do Estado Maior do Exercito, cargo que, por 
successão automatica, vinha exercendo interinamente, 
assumo a effectividade das elevadas funcções, com a 
certeza de as desempenhar, se não oom brilho e apu­
rada competencia, com a serenidade, ponderação de 
311limo e empenho em bem servir, características de 
um espírito consciencioso e tolerante. 

Na nova ,phase que se inicia, necessario se tor­
nará o aproveitamento dos element:0s moderados, re­
flectidos e constructores : - cumpre esquecer resen­
timentos e prevenções, em beneficio da h armonia da 
grande familia a que pertencemvs . 

Nada se constróe sobre o odio, nem sobre a tru· 
culencia e a vaidade . Visando a g randeza da Nação 
e a união d·0 Exercito, sómente ergueremos edificio 
solido e duradouro, utilizando as diversas capacida­
des e a cooperação amiga e dedicada de tod-vs os 
nossos camaradas. 

As relações pessoaes, mesmo em objecto de ser· 
viço, longe de serem prejudiciaes á perfeita exe· 
cução da tare fa, estahelecem o cordial inter-cambio 
de idéas, indispensavel á melhor comprehensão dos 
esboços e delineamentos dos grandes projectos, cuja 
confecção nos é attribuida . 

Procurarei .contribuir, por minha p31rte, á sup­
.pressão de compartiment-os estanques ainda subsisten­
tes ; desejo quef sem inuteis -complicações burocrati· 
cas, os meus companheiros de tarefa assentem a tro­
ca -de impressões necessaria ao cvmpleto traçado de 
formidavel apparelhamento da defesa nacional. que 
nos cumpre planear. 

• • • • • o • o o •• o o • o ..... 4 o -.. • • .. • • • • • • • • • • ... 

Ao Estado-Maior, orgão essencial de traba.lhv e 
elemento de segura. fé na grandeza. dos nossos des­
tinos, caberá v papeb de coordenador, a funcção por 
vezes ingrata de contrariar pretenções excessivas, do 
amprura r soluções concilintorias, no nobre empenho da 
reconstituição do Exercito abalado. Para esse con· 
g raçamento da classe, '{la.ra esse exemplo de concor­
dia que devemos ao Paiz, necessatio será o sacri· 
ficiQ de susceptibLI~dades epabconadas, ou o retrahi­
mento digno e silencioso, certos como estamos todos 
de que o Exercito, Jidim;:; expressão da Nação una e 
indivisa, não poderá fa:ha·r nunca á sua. gloriosa e 
magni fica missão . 

o .. ... ............ .. 

(a) Gr,:N, 'A. MALAN' 
N oTÁ - As reticencias indicam trechos supprt­

midos, os quaes tratam de referencias particulares 
que não interessam á presente publicação. 
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a in tenção da autoridade que assigna a or­
<lem ; 

o s limites da zona de passagem. 
E ' pr eciso determinar: 
a) Tacticamente: 
A situação do inimigo (mantem o adversa­

Tio em seu poder algumas cabeças de ponte na 
Tnargem amiga ou acha-se esta inteiramente livre 
do inimigo? E stá occupada a margem opposta, 
ou ha indícios de que o inimigo pretende avan­
·çar ?) . 

Apreciação do t erreno em relação á influ­
~ncia que possa exercer sobre a transposição. 
(Em que zonas a artilha ria, os morteiros e as me­
tralhadoras, intallados em posições favoraveis na 
:margem de partida, • pódem dominar o terreno 
da margem opposta, tanto o das vizinhanças im­
m ediatas do curso dagua como o situado além? 
Até que linha podem ser efíicazes os fogos dos 
.atacan tes? Offerece o terreno protecção suífici­
ente para que a marcha de approximação e os 
preparativos das tropas á margem do rio possam 

:affectuar-se a co berro) . 
. Ap~eciação ?o terreno da ban<~a opposta do 

n o (sera çonveruente occupar e installar rapida­
"lllente uma cabeça de ponte sufficientemente am­
pla e organizar a sua defesa para servir de base 
-a um futuro avanço? Até aonde seria preciso 
levai-a para que os pontos de passagem e os de 
construcção d~s pontes ~ão fiquem expostos ao 
fogo systematJco da art1lharia inimiga?). 

b) Tecbnicamente: 
Condições da. r~de de estradas em ambas as 

-n:~rgens; caracten stlcas das margens (altura, fa· 
·CJhdades que apresenta ao <transito, ram~as , pro-
1:eccão que o fferece o t erreno em ambas a• mar-
-gens fó ra das estradas). ' 

Características do rio (largura, velocidade e 
<direcção da c<?rrente, natureza do fundo. Profun­
-didade, váos, 1lhas e o seu melhor aproveitamen-
1:o technico. Póde effectuar-se a passagem em 
11ma la rga frente u tilizando os affluentes e cur­
sos d'agua vizinhos. Deve contar-se com uma va­
riação do n ivel das aguas, com fortes ventos, 
de.). 

Pontos de passagem e de lançamento da: 
-pontes a considerar em pr imeiro Jogar. 

Effectivos necessarios em sapadores, equi· 
pagens de pontes e otropas auxiliares. 

Existencia e aproveitamento de materiaes de 
-circ:um s tancias. 

Tempo necessario para a passagem e a cons· 
-trucção das pontes. 

Medidas especiaes contra minas, torpedos, 
vapores fluviaes armados. 

Necessidades em pessoal, material e tempo 
par a subs t ituir uma ponte de equipagem por uma 
-de ci rcumstancia. 

c) E ncaminhamento du partes. 
3) Baseado no resultado desses reconheci­

TOf!ntos, o Cmdo. attr ibue ás di~ersas Divisões 
as suas zonas d e passagenL 

Depois a D ivisão dá a ordem para preparar 
.a passagem. E s ta ordem póde conter o seguinte: 

Informações sobre o inimigo e as unidadea 
-vizinhas. 

Decisão de transpôr o curso dagua (na 
maioria dos casos sem indica r a hora). 

Determinação das differentes zonas de pas­
sagem com a correspondente repartição das t.ro-

pas (formação de agrupamentos de combate 
com tropas de diversas armas, repartiçã.o dos 
sapadores e dos elementos de desembarque en­
tre as differentes zonas de passagem, designação 
do chefe da passagem). 

Fórma da passagem nos differentes pontos 
(passagem á viva força, passagem por surpresa, 
ou simples travessia; simultanea ou por escalões? 
onde se farão demonstrações para illudir o ini­
migo? onde se effectuarão passagens simuladas 
ou secundarias? deve fixar-se um ponto principal 
de passagem ou a massa das tropas deve passar 
no ponto em que os primeiros resultados favora­
veis forem obtidos? onde e quando deve iniciar­
se o lançamento das pontes?). 

Oiposições já ordenadas pe1o commando su­
perior para toda a zona de passagem. (Estabe­
lecer uma direcção superior technica unica dos 
trabalhos, protecção pelo fogo, cobertura, diffi­
cultar a observação inimiga, regular o emprego 
das a rmas anti-aereas, das transmissões). 

Missões das primeiras tropas lançadas na 
margem inimiga. (Ordem de successão das t ropas 
e cooperação dos differentes agrupamentos ta­
cticos e armas; designar a cabeça de ponte que 
deve ser attingida) . 

DISPOSIÇõES RELATIVAS AOS TC, TE E 
COMBOIOS 

O cmt. das tropas, os cmts. de agrupamen­
tos de combate, assim como os cmts. da Arti· 
lharia e da Engenharia ordenam então o reco. 
nhecimento rocal pormenorizado, que tem por 

objecto : 
a) fornecer as bases para as disposições 

tacticas e technicas que serão adoptadas nos di­
versos pontos de passagem; 

b) esclarecer a situação no concernen te: 
aos caminhos de accesso para as t ropas e 

para o material de pontagem; 
á protecc;ão pelo fogo; 

aos pormenores sobre os pontos de passa-
gem; 

aos preparativos para a trave ~sia 

aos locaes para a construcção das pontes; 
á s ligações, e transmissões a estabelec r :~os 

pontos de reunião das partes, ás disposições te­
chnicas especiaes (pro~cção contra a corrente, 
etc.). 

4) Executados os preparativos (para os 
quaes deve reservar-se tempo), o cmt. das t rG­
pas expedirá a ordem para travo!SSia. 

A Execução da passagem différe segundo a 
situação tactica: 

a) Longe do tnlmlgQ. 
Os sapadores e a equipagem de poBte devem 

approximar-se da margem do rio, sob a prote­
cção da infantaria ou da Cavallaria apoiada por 
artilharia leve. Transpõem o rio primeiramente 
as fracçóes de segurança, in iciando-se logo após 
o lança.mente da ponte. 

Aprestar opportunamente a defesa anti­
aerea. Preparar um segundo local para a cons· 
trucção da ponte. o qual será utilizado no caso 
do primeiro ~e t"• 1<~ 1 in at v~l. 

b) Aprov~lt.a.1d 1.1 um momento favoravel, 
em que a margem ~ppos ta <f:' :~.:he t"mporartamcn­
te liyre do ini!liÍtP· Neste '":>Se> , o l)om exi to reside 
na rapidez ~:om que fõr txccntada a passagem. 
D evem f.er encaminhados rapidatr.ente para a mar-
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gem do rio os sapadores e a equipagem de ponte, 
convenientemente protegidos por tropas de segu­
rança (emprego de automoveis). Infantaria, me­
tralhadoras, lança-minas com abundante provisão 
de munições effectuam a travessia em pontões 
isolados simul1aneamente com patrulhas de ca­
vallarias; em seguida passam Bias.. depois ca­
vallos e viaturas do T. C. da I. e, por ultimo, 
a artilharia resiante. 

As tropas u-ansportada.s para a margem ini­
miga occupam uma cabeça de ponte sufficiente­
mente avançada, que se reforça convenientemente, 
ao mesmo tempo que se lhe prepara .na margem 
de partida uma efficiente protecção pelo fogo. 

Deve assegurar-se a ligação das tropas da 
cabeça de ponte com as da margem da partida. 

Desde que a margem opposta esteja solida­
mente occupada pelas nossas tropas, poder-se-á 
dar inicio á construcção da ponte (em geral á 
noite) . 

c) Em face de um inimigo que vigia o J1o: 
surpresa ao amanhecer ou quando o visibilidade é 
má; a astucia e todas as medidas que permittam 
illudír o inmigo constituem condições essenciaes 
para o triumpho da operação. Com este fim de­
Te-se: 

manter absoluto segredo (o logar e a hora 
da passagem serão dados o mais tarde possível) ; 

empregar cuidadoso disfarce ("camouftage ") ; 
illudir o inimigo com demons•trações (simulá­

c:ros de operações). 
Para a passagem as tropas s'ão fraccionadas 

~orno se segue : 

L t ge 1>d<1 . 
o c. o _ o;rc., .. l.t.. e o.,.._. c,,. 
D.P _ o. r,.l.r.J../•u•;•"' 
llC R • 0 •-ru C.r .,(. <...w&i.. <f~ .l.j>-ll 

c .TP Cmt,t., tu~~ ~v~ 

c. r. D<-I _ "-'· ~ ~44 "" 4--J.....,..... 
C.'?.O- ~!,. ,/. T.-u . .Li-..~ 
_ (.-,'-. ,1,. 811 d.. rrd,..s 
- · -· - · -c~~~-~ 
-- - - - fi ~ :.rya... tll... : ' 

1o Tropas de protecção, estabelecidas so­
bre a margem de partida com a missão de prover 
á protecção pelo fogo; 

2") Tropas de desembarque, destinadas a 
garantir na margem opposta o desembocar ulte­
rior além do r io e o lançamento da ponte; 

3° R.eserva do Cmdo. Fornece aos sapado­
res as tropas auxiliares para o transporte a braço­
dos pontões até o rio e para servir de tripulação 
desses pontões. 

Os carros-pontões (carregados) devem appro­
ximar-se da margem sem ruid'o. 

Devem preceder as suas tropas os cmts. das. 
tropas de protecção e das tropas designadas para 
a passagem, afim de instruirem o seu pessoal. 

Os elementos de desembarque devem ficar 
abrigados nas proximidades da margem de par­
tida. Silenciosall!ente occupam as suas posições 
de fogo as tropas de protecção. 

A' sua retaguarda preparam-se: 
os portadores de pontões; 
os remadores; 

o pli.meiro escalão das tt•opas de desem• 
bar que. 

Os portadores de pontões e os r emadoret 
avançam com os pontões. Embarca o primeiro es­
calAo das troJi)as de desembarque e as tropas de 
protecção rompem o fogo logo que se manifeste 
a resistencia inimiga. A travessia dos primeiros. 
elementos se effectua simultaneamente em varios 
pontos. Constituir-se a cabeça de ponte na mar­
gem inimiga. Preparam-se rapidamente as balsaa 
necessarias para a passagem d'os animaes, me-

d.. """"" 1\M:> . ~ 
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tralhadoras, lança-minas leves e artilharia, Para 
cont rapôr-se á acção dos aviões de combate e 
de bombardeio inimigos, deve estabelecer-se forte 
protecção anti-aerea. Pôde illudir-se o fogo da 
artilharia inimiga mudando-s.e os pontos de pas­
sagem. Os trabalhos de construcção da ponte 
iniciar-se:ão o mais cedo possível, o que de modo 
nenhum deve acarretar a interrupção da passagem 
em pontões isolados. ! 

d) Em face de um inimigo que organizou a 
defesa do rio. 

Proceder-se-á, em geral, como no caso c) ; 
cumpre, porém, fazer preceder a passagem de 
um potente fogo de anniquilamento (destruição) 
de artilharia, desencadeado por surpresa. Deve 
neutralizar-se a activid'ade da artilharia inimiga e 
collocar-se uma cor•tina de fogo deante das tro­
pas de desembarque. 

As ?erdas soffridas pelos sapadores (30 % 
a 50 %) e as experimentadas pelo material (até 

. . . . . . 

F/i· 6 . 
lOQ %) serão preenchidas respectivamente pelo 
pessoal de subs·tituição e pelo material sobresa· 
lente. 

Estabelecer-se-á forte protecção anti-aerea. 
Serão designadas préviamente certas equipagens 
de pontes -para o lançamento da ponte devendo 
durante a construcç'ão da ponte continuar com 
a mesma intensidade a travessia em embarcações. 
Executar-se-ão passagens secundarias e simula• 
cros de passagens como no caso c). 

O s prin c1p1os ~recedentes eXl()os'tos re­
gem tambem transposição dos cursos dagua. de 
menor largura. R ecommendam-se o aproveita­
mento dos váos e o emprego de passadeiras (estas 
ultimas pódem util izar-se at é em curso dagua 
de 60ms. de largura e de fraca corrente) . 

5) E stabeleciment o das transmissões na 
travessia de cursos dagua. 

O Btl. de transmissões estabelece a tigac;!io 
do cmt. da Divisão e do official que dirige os sa­
padores com o cmt. das t ropas de protecção, com 
o cmt. das tropas de desembarque, bem como 
com os officiaes de eng enharia que dirigem o &er­
viço em todas os pontos de passagem e de lan­
çam e nto de pontes (vêr fig. 1). 

li 

DEFESA DE CURSOS D' AGUA 

a) Trata'ndo-se de uma defesa dilataria 
(destinada a ganhar tempo), deve preencher as 
tres seguintes condições : 

1°) Reconhecer opportunamente a marcha 
de . approximação do adversario e os seus prepa­
rativos para a travessia· 

2") Surprehender 'e esmagar toda tentati· 
va de. passagem, mediante o emprego de fortes ' 
effectlvos; ] 

30) Di~pôr de fracas reservas, mas de 
~ande mob!ltdade, para acolher as forças prin­
cJpaes, desde que estas se ret ráiam. 

. _ De accôrdo com estes princípios, a repar· 
hçao das forças poderá ser feita do seguinte 
modo: (vide fig. 2). 

As tropas av~ça.d~ .effectuam a exploração 
e repellem as orgaos m1m1gos de reconhecimento. 

1 . . . . . .. 

l l ,,, 1 

C>s cyclista& são naturalmente indicados para1 

essa missão. 
Si as tropas avançadas forem rechassarlas 

até o rio, r etirar-se-ão sob a protecção da art i­
lharia. 

As forças principaes manter-se·1:o conveni­
entemente dispostas em agrupamentos, nas pro­
x.imidades dos pon•tos provav,eis de passag. 111. 

atraz de posições defensivas. Gr'lr.rlc parte da 
artilharia occupar!l posições prcvtnlhas; outra 
parte será mantida em reserva movei. 

6) No caso de uma defesa que procura a 
~ecisão., a defesa pódc ser combinada CL m 
um ataque executado na margem amiga ou na 
opposta. N o primeiro caso (ataque na margem 
amiga) a repar tição das tropas ser á approxima­
damente a seguinte : 

Tropas avançadas, como acima. 
Postos avançados, que vigiam o rio, agru­

pados por sectores, com o seu centro de gravi­
dade nos pontos presumíveis >de Rassagem de 
inimigo (empregam -se )lH~t n t.,rc~ em barcos, 
nos grandes 1 :,}, , 1 .~tb<:m puJcn. ~e.r empresados 
vaporc:; arm::u.los) . A li.nha 1,rincip:tl de resísH:nri• 
se estabelece, em geral, na margem amiga. Seràr. 
pos tas á disposiçao das unidades subordinadas 
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A QUESTÃO DA ADAPTAÇÃO .ÁS 
ESPECIALIDAlUES NA INFANTARIA 

P elo zo Tenente ALCYR D'A VILA MELLO 
(Do 1" R. I.) . . 

Continuando a tratar deste a ssumpto, .faT&­
mos hoj e uma exposição dos exercícios de applica­
ção realizados dura111te o segun do período deste 
anno . 

O principio da o.rganização de taes exer cícios 
já foi expendido n o artigo anterio.r, quando 
dizíamos ser adaptação ás especialidades, todo e 
qualquer exercício que dema.n'dasse esfo.rço phy­
sico qualquer, desde que se lhe tirasse o f undo 
technico ou tactico. 

Baseados nisso, e consideran do mais que nel­
les o soldado agia num ambiente tant o quanto pos­
sível real, applicando o adquirido nas lições carn­
p1e tas e s essões de .estudo, achamos r a soavel de­
nominal-<>s exercícios de applica.ção de adaptação 
ás especictlidades. 

Como se vae ver, o instructor necessita mu ito 
d e imaginação, e seu pri.ncipal cuidado está em 
orien tar o exercício de maneira a não desvirtuar 
o f im a que elle se propõe. ' 

Em regra, dispunha-se d e toda a man hã para 
o tra balho. E então, dos " tr eina'l'nentos", or­
ganizava --se um ou dois exercícios , dosando tudo 
de accôrd o co.m o esf orço a exigir . E xplica ndo 
m elhor : havia manhãs em que se f aziam dois ou 
tres exer cícios, e outras em que se fazia a pe­
nas um. Naturalm ente, n este caso, o exer­
c ício era de muito m a is importancia (no 
ponto de v ista de adap bação ás especia lida­
des) que naque lles. Nunca , porém, um mesmo ho­
mem execu tava na quellas manhãs, mais de 2 
exerci cios . 

Vejamos a lguns exemplos . 

I 
Dia 29 de Maio - T R E S EXERCI CIOS 
Directivas do Gm t da Cia. 

. As directiv_a~ r ecebidas para este dia, pre­
V1am t r es exer ci cios : 

1") - Uma applicação do treina.rneno do gra­
nadeiro (m ais pa rticu larme nt e, estudo de uma 
s ituação de crise) . 

fracções de sa padores, peças de artilhar ia e lança­
minas. Galhos de a rvores, a rame distendido na 
agua di ff icultam o desembarque inimigo. 

A s r eservas de pos·tos avançados devem fi­
car nas proximidades dos pontos mais ameaçados. 
E' preciso .que a defesa não se deixe enganar 
pelas empresas s imuladas do adversario. Os sa­
padores prepararão a des truição dos pontos de 
passagem. 

Podem ba rricai-os simplesmente, ou des­
t ruil-os. 

As f orças pr incipaes postar-se-ão em um 
pon to apropriado ou serão di stribu ídas em agru· 
pamentos, fazendo uso intens ivo do disfarce. 

D evem manter-se inteiramente prepa radas 
para a acçiío. Con servarão ao seu lado todas as 

2") - Uma applicação· d o combate a bayo­
neta em terreno variado. 

3•) - Uma applicação do tt·e inamento do 
volteador (exer cício principal) . 

P REPARAÃÇO 

Em conseque ncia das directivas , a:ssim foi 
feita a preparação dos exercícios : 

1• E xercício - Situação de um gral!ladeiro 
que se vê obrigado a fazer uma concentração so­
brP. certo objectivo d ebaixo de pod eroso fogo de 
neutralização . 

2• E xercício - Ataque em passo de car ga a 
manequins collocados diver samen te no terreno. 

3" E xercício - Apris ionamento de um posto 
& sentinella por urna patr u'lha . 

Nota - Os dois primeill"os exercícios serão 
realizados simultaneamente, a Cia. dividida em. 
tuas tu r mas. 

Q t ercei•rO, de maior VU'lto, a br a ngerá toda a 
Cia . 

PRE PA R AÇÃO 

. As a pplicações do creinam.ento do gra.na­
dei ro e d o comba te a bayo~ta, j á podam, pela 
s implees prep a ração, ser ex ecuta das. 
. A r espeilto, p or ém, do terceiro exercicio, 0 
m structor precisa a d!m.i t ti.r certos principios, dos 
quaes cumpre destacar os seguintes: 

a ) Cu idado especia l n a ddrecção do exer­
cício afim de que este não se t ra ns forme em 
sim ples instrucção de serviço em campanha . 

b) E' nJecesswrio da r aos homens que não 
tomam p arte no exercicio, a impress ão mais pro­
funda possível de sua execução. 

Para isso, os homens que constit ui.rem 0 
posto de sentinella , devem ser os 1JJ!ais atrazados 
ao passo que os da patrulha serão seleccionado~ 
no que a Cia. tiver de melhor. Qualnto aos ou­
t r os, devem. s er collocados de maneira a bem 
assistirem o exercício. 

fracções de g rande mobilidade bem como as co­
Iumnas de auto-ca~inhões disponíveis. E' preciso 
r econhecer e fixar os caminhos que ser ão utili· 
zados nos movimentos para a frente e oara os 
lados. Estabelece~-se-ão bôas ligações Uma 
par te da artilharia occupará immediatamente po­
sições preventivas para actuar contra os prova­
veis pontos de passagem ; outra parte será man­
tida como reserva movei. E' convenien te manter 
esquadri lhas de aviões de combate promptas para 
a tacar em o in imigo durante a travessia. 

A execução do ataque na margem inimiga 
exige, em geral, o es tabelecimento de cabeças 
de pontes fortificadas, sob cuja protecção podem 
ser levados para essa margem for tes effect ivos. 

(Contin6a) 

j 
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c ) Ao contrario de qulclquer outra, a Cia. 
-não p oderá de inicio, toonar conhecimento do fim 
-desta instrucção (exceptuados naturalme nte os 
b omens da patrulha), com effeito, os que cons­
tituírem os postos de sentinella, sabendo que vão 
ser captu>rados, redobrarão de vigilamcia, con­
t ribu indo a$im fortemente, para a.nnullar o 
principio . E não é só isso: pela r esistencia que 
naturalmente offerecerão, poderá sobrevir um 
accidente qualquer . De fórma que o melhor é dar 
um nm á ins trucção differente do verdadeiro. 

d) Finalmente, a escolha do terreno, que 
deve ser bem aprop-riado á natwreza do exercício, 
permittindo ta.mbem um bom observatorio pa.ra os 

b omens que nelle não tomam pa-rte. 

K 

/ 

/ 

EXECUÇÃO 

o 
o 

/ 

o 

· Local dos exercícios - Região de Ca ixa 
<l'Agua, (S . de V . Militar) . 

1• Exe1·cicio - O soldado abrigado numa 
trincheira e com um certo numero de gran~das, 
agua rdava o shl.vo de a pito do s argento m<>ru~r, 

· pa>ra effectua.r os lançamentos, (concentraçao) 
'llo menor tempo possível. 

2• E xe1·cicio - Collocados os manequins em 
·diversos loga.res e posições differentes, (presos a 
arvores, .dentro de buracos, etc). o sargento mo­
nitor começou o trabalho (após uma sessão pre­
para.toria) mamdando que os hOIJl'lens um por um, 
percmrressem a pista. 

a• E x e1·cicio - R eunida a Cia ., o tenente 
instructor e direotor do e~ercicio explicou que a 
instrucçi o principal da jornada seria o estudo d a 
-conducta da sentinella, visto ter observado que 
.alguns hOIJTlens não sablaan ainda se conduzir sa­
tis factoria.mente no desempenho de ta l missão 
(principio a). Já a paJtrulha sob pretexto qual­

-quer, tinha ee destacado pa ra as encostas , O. do 
Morro do Coronel Magalhães, sabendo soment e 
por onde passava a linha <le sentinellas inimiga 
e o signail de inicio do exercício. Os homens , 
desequ~pados , dis punham de cordas e lenços, estes 
Á gulza de mordaça . 

Em segui.da, na meia encosta E . de Col. do 
Acampamento, f<>raan installados tres postos de 
sentinellas, cuja e<>nducta, avisou o instructor, 
seria observada algum tempo pelo resto da Cia . 

Dados 2 silvos de apitos, c<>meçou o exercício. 
A patrulha, tendo assigmalado um dos postos, 
infiltrou..se em sua direcção, all"ticula da em diUlS 
fracções, a fracção de frente encarregada da 
captu·ra, a de traz da evacuação da s sentinel}Qs . 

Estava j á a cerca de 30 metros do posto, 
quando a sentinella fix.a ouvindo urn ruido sus­
peito num capão de matto á sua frente, lllAndou 
a sentinella movei vasculhal-o. 

Es ta, imprudente, para lá s e dirigiu sem as 
precauções necessari as, passa ndo p ela primeira 

(~X<>- <la 1fiu,. ~)i..l..,.r. 
0 o.ooo 

o o 
o 
o o o 

o o o o o 
o o o 
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fracção da pat rulha, que nã<> a capturou logo 
para. nã o dar o a larme . 

A referida sent inella contornou o capão c 
f oi esbarrar com a segunda f r acção da patrulha 
que incontinent i, agarrou-a, runor daçou-a e 
transp<>r tou--a. para rm1 abrigo á retaguarda . 

F 8 ltava apenas captur ar a sentinella f ixa 
já inquieta por não ter vistn regr~::.ar o seu 
c<>mpanbeiro. Para isto, o Cwd. ãa patrulha 
contornou o posto com meta.de à os seus homem! 
(os outros j á tinham voltado) e foi cahir sobre 
ella, que teve o mesmo destin<> d a outra . 

A patrulha t endo pois cumprido sua missão, 
voltou com as mesmas p reca uções tn rastando com­
s igo as du as sentinellas ca pturadas e reduzida.; :í 
impotencia . 

ONDE A ADAP TAÇÃO Á S ESPECIALI­
D ADE S? 

A a daptação aqu.i se apresenta nos scg·uinte.> 
a spectos : 

1") - No mofi,, d(' er.:- •1 ::.~o d'l pat rulha, 
quasi sempre ra.;.i' 1a" · •. 
- 2•) - N & \uodo <le cfl f> I u1·a r, d~sarmar • 

<prende1· as duas ~ent.inella:; t utaqúc " l'W{csa.) • 
3°) - ~O tra ii.S]JQI'i a•l' as r efe r itb; ~~:1tinell1U1 

(evacuação) . 
Veja mos oulro exemplo: 
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11 
Dia 19 de Junho UM EXERCICIO 
Direotiva.s do Omt ,. da, C ia. 
O programma determinava uima applicação 

do treinamento do vo1teador, e por entendimento 
prévio, ficou combinado o seguã.nte exerci cio: 

Aprisio'l«lllnento de uma patrulha por otttra,. 
. PR.EP ARAÇÃO: 

a) Situação - Trata-se de uma patrulha de 
15 homens commamdanda por um official que at­
tin~ Caixa d' Agua ( Ool. do Acampamento) . O 
seu commandante assignala no M"Orro do Girante 
uma p&trulha iniiiDliga (cerca de 5 homens) par~ 
cendo dir:igi'I'-se p&ra Caixa d' Agua. Em vista 
disso, resolve amnar-Jhe uma emboscada. 

b) Dispositivo - Como se sabe, o prilllcipio 
da emboscada consis te em se dividir a força de que 
se dispõe em tres firacções, que formam um tri­
angulo com um d'os vertices para traz, isto é, um 
dos lados do triangulo faz frente á direcção do 
inimigo (vêr flg. 1). 

Se observarmos o croquis, veremos que o 
Cmt. da patrulha do Girante tem 2 caminha­

mantos para attingir a Carixa d'Agua. Um, o do 
N., atravessando a Linha de T·iro e passando por 
cota 30, outro, o do Sul, atravessando ainda a 
Linha de Ti·ro, mas na sua menor extensão e 
infiltrando-se pelo m81tto até a Caixa d'Agua. 
Não discutiremos aqui as vantagens e desvanta­
gens dos dois caaninhamentos (seria fugiT ao 
nossb fim) tão sóm.ente adnúttiamos a sua pos­
sibilida<le, em face <la coonparti.mrentação de 
Caixa d' Agua. 

E a ssim, adoptar o dispositivo da fig. 1, 
seria afastar muit o as fracções, grave incon­
veniente, porque de um ilado diminuía o effeito 
da surpresa, por out ro, enfraquecia o poder da 
patrulha. Havia outra solução: agua.r<lar o des­
locamento da patrulha, inimiga, para em seguida 
tomar o dispos-itivo. Mas nesse caso, a perda de 
tempo era gran<le e qualquer desvio ulterior faria 
abortar a emboscada. 

Não obstante todas essas r azões, e ainda por 
ter um effectivo sufficiente, o Omt. da patrulha 
resolve adaptar .mesmo assim, o dispositivo em 
triangulo, mas com um artifício: no meio da 
base, collocar um pequeno elemento capaz de di-

I 

"' 

1 
I 

I 

"' ~ .. .,-
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vidir o tria.ngulo em 2 pequenos triangulos jus­
tapostos, constituindo <luas portas de entrada 
para a annadilha (vêr fig. 2 e croquis ) . 

Essas duas portas de entrada correspondem 
á s duas direcções de marcha provaveis do ini­
m!Ígo. Se a patrulha viesse pelo N ., as fracções 
do centro, do N'. e da retaguarda inflectiriam 

- ---- --
d'Írectamente sobre ella, emquanto a do Sul pro­
curaria cortar a I'leltira<la de qua ~quer elemento 
que escapasse. Mecani51lllo a nalogo caso a patru­
lha viesse pelo Sul. 

As fracções dos extremos, de emprego deci­
sivo eventual, seriam <le .menor effectivo, e a da 
retaguarda, de maipr. O Omt. da pat rulha 
ficaria naturalmente junto á fracção da reta­
guarda. 

PRINCIPIOS 
São os mesmos do exercício a n terior, devendo 

se adaptar o principio a, da seguinte m a neira : 
Os hoonens da patru·Jha a ser capturada de­

vem ser os melhores· da Cia., ao contrario do que 
vimos anteriormente (sempre a preoccupação de 
tornar o exercício o m'ais real possível} . 

EXECUÇÃO 
Levada a C ia. com os seus tres pelotões para 

a região entre o Morro Cel. Magalhães e Co!. do 
Ac&mpamento, foi feita uma ligei-ra explicação 
da ins trucção a ser dooa naqueLle di-a (modo de 
progTess ão da patrulha, dispositivo, effectivo, 
missões , etc. ) , e sob pretexto de evitar o encontl'O 
de patrulhas, os pelotões iriam para pontos 
dàfferentes. As sim, o 1 • pelotão (do director do 
exercicio) se deslocaria para Collina Longa, o 2• 
(do qua'l ia ser tira<da a patrulha inimiga e cujo 
Omt. tinha instrucções) para o Girante, e o a• 
(que fornecia a outra patrulha) para o Morro de 
Cel. Mlagalhães. 

E ass im se :nez . MJa.l, porém, o 2• Pel. 
transpoz a crista de Caixa d'Agua, direcção do 
Girante, o 1• e a• pel. voltaram para o ponto 
inicial e tra tou--se então de a.:rmar a embosca<!a. 

Ficara estabelecido que para desviar qu·al­
quer sus-peita dos executa'lltes , o Gmt . do 2• pel. 
destacaria varias patrulhas em va rias di·rccções, 
destinando a mais bem orga nizada para Caixa 
d'Agua. 

Aconteceu, porém, que uma das patrulhas 
dligamos, "preparatorias ", enviada p ara Collina 
do Capistra.no, mu<lou de direcção e f oi cahiT na 
a.r:rnadilha orga'llizada para a outra, fazendo-a 
funccionar. 

Pretendeu~e montar de novo o dispos itivo, 
m as já não era poss ível continuar o exercício 
uma vez que fóra -desvendado p&ra os executantes 
o seu fim (prJncip~o c) . ' 

ONDE A ADAPTAÇÃO A'S ESPE,CIAU-
DADElS? 

1) - Na progressão da patrulha inimiga, 
t endo em vis ta as difficuldades offerecidas pelo 
terreno. 

2) - Na im;talllação dos homens da patru­
lha de Caixa d' Agua, isto é, seu desloc111mento até 
os loca.es da embosc&da (travessia da crista) . 

3) - No modo de apris.ioiUI>r a patrulha ini­
miga levando em conta -a surpreza (Simultanei­
da de de movimentos r~idos em terreno variado, 
ataque e defesa) . 

Temos a ssim, tel'!lllinado o estw:lo desta ques­
tão. Seria de desejar que outros camaradas, mais 
bem avisados, orientassem suas vistas sobre ella. 
contribuindo assim para o preparo physico do 
nosso soldado. E outra não foi nossa intenção, ao 
esc.rever estas linhas. 
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Os aviões de comba~e e seu armamento 
Pelo Cap. CARLOS BRASIL 

. _Os aviões de combat e, segundo o typo e as 
m~ssoes que . são chamados a desempenhar, dis­
poem de dl{ferentes equip'amentos. Dizer, por 
ex:mplo, .que um av ião é equipado em photogra­
phta, radto e armamento, significa que elle está 
apto a desem~enhar missões phorographicas, li­
gar-se por m eto de' seu apparelho radio com o 
solo, def~nd er.-se e a tacar com meios proprios. 

A dtver stdade do modo de realização das 3 
cat egorias de missões que a aviaç'ão executa no 
comba te, exige, para cada uma, apparelhos com 
caracterís ticas especiaes, sendo, por isso, imlis­
nensavel o emprego de typos de aviões leve. 
médio e pesado. 

Afim de melhor es tudar as características e 
o armamento de cada um desses typos, consiüe­
rando o caso pa rticular do nosso Exercito vamos 
para maior clareza e disposição mais con;eniente' 
do assumpto, dividil-o em tres partes, tratand~ 
successivamente de quesi'Pes geraes, do arm'a­
mento r egulamentar e por fim de como são equi­
pados. sob o pont o. de vista do armamento os 
aviões de nossa s• arma. , 

O armamento dos aviões comprehende: me­
tralhadoras e lança-bombas. 

lv!iETRALHADORAS 

~s _ metralhadoras de avião devem, além das 
condtçoe.s communs a que satisfazem as armas 
automattcas t errestres, obedecer a um certo nu­
m ero de exigencias especiaes, con siderando-se 
que ellas são fabricadas para agir num meio dif­
ferente e na qual as circumstancias atmosphe­
ricas mudam constantemente . 

U m a boa metra lhadora de avião deve: ser 
leve , funcciona r normalmente em qualquer alti­
tude, ser pouco volumosa, t er g rande potencia 
de fogo, levando em cont a a brevidade do tempo 
u til ao tiro e funccionar sempre com a mesma 
admissão d e gazes. 

O peso t em aqui capital importancia, pois 
t·oda a car ga exces~ iva prejudica as ca rac•eristi­
cas d o avião, diminuindo, consequentemente, suas 
possibilidades. 

A regulação da admissão de gazes, além de 
e~tar sujeita a esquecimentos, augmentaria o já 
nao pequeno trabalho dos tripulantes de um 
aviã? de g uet:'ra, para os quaes os menor es 
movtmen·t os se t ornam difficeis. 

E ' preciso t er vôado, pelo menos uma vez, 
em avião de guerra, desempenhando uma missão, 
para avaliar as difficuldades do t rabalho no ar, 
principalmente para 0 <Jbservador, obr:gado a di­
rigir o piloto, consultar cartas, registrar infor­
m ações, manobra r a t orre, tira r photographias 
e tc.. tudo num lagar apertado, onde a exigencia 
d q. installação de appar elhos de contról~ do vôo, 
nombardeio, T. S . F. e photographicos tirou a 
possibilidade de conforto. 

Com as armas de grande robustez é possível 
dispensar a regulação na admissão de gazes, con· 
siderando-a sem pre maxima e munindo as armas 
de um dispositivo amortecedor-accelerador que, 
nos casos de excesso de força viva. durante o 

r ecúo do porta-mecanismo, amorteça o choque 
accelere a cadencia do tiro. 

As metralhadoras de avião utilizam alén 
das munições usad·as pelas armas terrest;es, o 
proj ectis traçantes e os incendiarios.-

Os traçantes têm por fim materializar as t _ _l 
jectorias, auxiliando, deste modo, o atirador, ~ 
conducta do tiro e são empregados juntawent 
com os perfurantes, na proporção de 2 destes par 
u~ ?aquelles. Os incendiarias são empregadL 
pnnctpalmente contra os balões. 

A refrigeração é sempre feita pelo ar , n 
caso das a.rruas de aviação. 

No caso dos vôos a grandes alt itudes, h: 
vendo necessidade de aquecimento para rr.ctr: 
lhadoras (caixa da culatra) elle é feito uailizand< 
se commutadores especiaes, existentes no quadr 
electrico d'e bordo. 

P ara a ins tallação aos pares, no caso do til 
de torre, as metralhadoras s'ão collocadas em di 
positivos especiaes chamados conjugados, sen~ 
para isso, necessario ·que permittam umas a ai 
mentação pela esquerda e outra, pela direita. 

As metralhadoras podem ser installadas r 
avião de differentes modos, sendo j)'. ssivel. pc 
isso. empr egai-as como arma de " capot':• ~-orr 
sob-fuselagem e aza. No primei ro caso, e 11,_ac 
no " capot" ('Protecção metallica que cobre 
motor) , para lellamente ao eixo da fu zelagem c 
avião (corpo) e atirando atravéz do espaço va 
rido pela helice, sem attingil-a, graças a um di 
positivo chamado d'e synchronização. 

E ste disposi tivo, subordina os movimente 
internos da arma aos do motor do av;ão. de t 
modo que, embora esteja a arma prompota pa1 
funccionar e o piloto faça pressão no gatilho e 
pecial ao seu alcance. o disparo só ~e fará r 
momento opportuno, isto é, quando a helice n~ 
es tiver embaraçando o plano de ti ro. 

E sta arma só pennit te o tiro pa· a a fren 
e é manobrada pelo piloto que, para fazer a ~ 
sada, é obrigado a apontar o systema metralh: 
dora-avião, até que es te tenha tomado uma P 
sição conveniente ao tiro. Podr-se fa1er a mst:: 
!ação d'e duas metralhadoras de "capo• •· :.1111a ! 

cada lado e podendo ter calibre differer.te. 
A installação da -torre é feita r eunindo du: 

metralhadoras num conjugado e collocando-as t 
torre do avião, que tem deslocamertos em altu. 
e direcção, sendo este de 360<'. 

São manobradas pelo observador, no ca. 
dos biplaces, mas tratando-se de um triplic~ . ~ 
dem ficar a cargo de um metralhador especn 
as de uma das torres. 

Para bater a parte situad:l rlehaixo da fuz 
lagem, em angul·"~ •nort, para as anras já ref 
ridas, empre~a ·' .t netralhaciora sob-fuzelager 
cujo cano sahc por uu·a abertura evi~tente t 
par te inferior da ft;1.elagcm, nos pés do ob!e 
vador. 

A iust,dlação n:~s azas. menos usada, é fei 
no inter ior ou sobre as mesmas, sendo as metr 
lhadoras fixas e por isso de manobra do pilot 
E llas ficam muito fóra de mão, CO!IStttuindo is 
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u m inconveniente, no caso de qualquer inci~~nte 

de funccionamento. 

LANÇA-B0::\11BAS 

São apparelhos destiados á :onducção de 
b ombas a bordo dos aviões e que permittem, pela 
m an obra de alavancas de commando, ás quaes 
são ligados por transmissões especiaes, soltal-as 
n o mom ento conveniente, de uma só vez ou por 
"grupos. Podem ser horizontaes ou ver ticaes , se­
gundo o m odo de conduzir as bombas. Em rela­
-ção ao modo de installação nos aviões podem ser 
sob-aza, in ter e sob-fuzelagem, de accôrdo com 
.sua fixação em cada uma dessas par tes. 

Os verticaes são sempre collocados no inte­
rior da fuzelagem e constituídos nor caixas de 
m eta l, com divisõ-es internas, onde .>ão collocadas 
as bombas, presas pela -ogiva. Os h0rizontaes são 

onstituidos por h astes metall icas, com disposi­
iyos de fixação para as bombas. As a lavancas 

de commando são collocadas no logar do bom-
ardeador, existindo tambem, em pr incipio, no 
osro do piloto que as poderá solt -. r de uma só 
ez, em caso de impossibilidade do bombardea­
or, fer ido ou mor to, e ainda no caso em que 

seja obrigado a fazer uma aterragem de emer­
encia, em terreno impropr io. Os lança-bombas 
or izon taes têm dispositivos especiaes que podem 

ttornar as bombas iner tes ou activas , nos mes­
os ca!.os. 

LAMÇA-BO Z..f BAS 

BOMBAS 
As bombas de aviação são de construcção 

especial, caracterisand·o-se principalmente p or 
terem mais ou menos ~O % do seu pes~ total_ de 
um explosivo muito V1olento, o que. e . possn·el 
por não soffrerem ellas, como os proJ:C'tts. de ar­
tilhar ia, esforço de a rremeço, pots ~ao sunples­
mente soltas dos aviões, admi t t indo por isso pa­
redes pouco espessas. Quant-o ao peso, são de: 
10 - 20 - 50 - 100 - 200 - 500 e 1.000 kilos. 

P odem ser empr egadas contra nessoal, agin­
do pela projecção de estilhaços, de destruição 
(cont ra obstaculos) e incendiarias para provocar 
o incendio em materiaes inflammaveis. 

::\l AT E RIAL R EGULAMENT AR 
Metralhadora "DAR.NE" 

F ab ricação 

Calibre 7 m/ m 
P otencia de fog o, 1.200 

tiros p /minuto 
Grande robustez. 
Refrigerada pelo a r. 
Funccion« por pr es são 

de gazr s. 
Usa mun ição perfurao­

te, tra~an l e e incen· 
diaria. 

Franceza 
P eso 7k. 500 grms 
Carregamento pel:l es-

querda ou direita por 
m eio de élos m etal!i­
cos ou fita s de lona. 

· f\.dmissão de g azes não 
regulavcl. 

Com pequeno n~mero 

de modificações. pó­
de ser transformada 
numa arma de •· ca­
pot " em arma de 
t orre e vice-versa. 

Verticaes 
32 X 10 - D Para 32 bombas de 10 kilos (no in ter ior ela fuzelag em) 
12 X IO-F 12 10 kilos (- ) 

) 
) 
) 

8 X 50 8 50 kilos (-
10 X 50 10 50 kilos (-
4{) X 10 40 10 kilos (-

Para uma bomba de 100 

24 
50 
10 

ou 200 kilos (sob a aza) 
kilos ( sob a fuzelagem) 

Horizontaes 

( sendb 12 sob cada aza) 

G. P. U. M. 
M . P. M. 
24 X 10 - G 
T. G. P .U. uma bomba de 500 kilos 

.. E TO .. OS 

O esforço. todos sab em mas é prectso re­

e t ir , é a propria lei da vida. Créa e desenvolve 

orgão. P or em elle s ig nifica dôr vencida, porque 
nada se cr êa , nada progride sem o es forço e sem 
ôr . E ning ucm melhor do que nós, os obreiros 
a g rande epopeia de hon tem , poderá m edir-lhe 

valor: o que custa, o que sig-nifica e o senti ­
co to rl :: que elle deve ser a regra d o futuro. 

O papel de nossas gerações a inda nãl' t er­
inou. R econstitu!ci'íes naciona.es. soluçõco; fu­

uras ri a human idade; nada será obtido sl!m sa­
·ri fi cio. 

Façamos esfor ço, sem tregua para produzir. 
- Esfor ço physico - por amor aos desportos, 

a á hygicne ; 

Esforço intellectual - em todos o s domí­

nios : sciencias, artes, lite ratura , actividades de 

qualquer ordem ; 

Esforço moral - pela un ião e subordinação 

de cada um ao interesse geral ; 

todos são uteis e solidarios. 

O segredo do successo, na paz, como da 

victoria na guerra, reside s implesmente em ba­

ter-se a f undo, com todas as forças do coração 

pelo bem publico, isto é , agir, lutar. 

A vida é um combate Vht'r é vencer! 

General Gamelin La Grande Guerre 

1919) . 

--------------------------~--·----~----------~------------~------------~--------__. 



A D EFESA NACIONAL 77 

CARROS DE COMBATE 
Pelo 1° Ten . ]OAO DE DEUS ME NNA BARRETO 

(de Ca vallaria ) 

P REAMBULO 

O ca rro d e com bate data de tempos bem 
r emotos, p ois j á em 1482, o celebre engenheiro 
L eonardo da V I NCI assim se eocternava em rela· 
ção ao m esmo: " Constrúo corretas cobertas 
q ue se não pod em d estruir e com as quaes se 
pe~etra. nas linhas inimigas e se destróe a sua 
a rt!lhana. Não ha gente a rmad·a, por ma is uu­
n:er osa. qu e seja, que se possa oppôr á p enetra­
çao e a desorganização de suas fileiras por estes 
carros, atraz dos quaes a infa ntaria pôde avançar 
sem obstaculos e se.m perigo". 

Os deslocamentos desses "carros" en t retan­
to •. er am m uito lentos, por serem feitos' á tracção 
ammal, b raçal e UIJS até com o auxilio da força 
do ve~to i a lém disso não possuíam a massa ne· 

. cessana, nem disp osições especiaes ( lagartas) 
para transpôr os obstaculos motivo n or que fo-
ram despre d ' 1 

1854 or za 0~- por algun s annos, a té que em 
' P occas tao da ·Guerr a da Criméa appa-

receram n ovo t . . ' . 
m ot or s YPOs, muntdos, por em, de um 
cessar iaa vapor, que não tinham a força viva ne­
m t dpara a r ras ta r o seu peso e o do arma-

en ° e que e ram dotad·os 
. C.o m tud o, o seu m odo de comba ter era 

quast tden tico ao actual, pois m anobravam sem­
pr e em conjuncto e carr eg avam sobre o inmigo, 
com grand es vantagens m aterial e moral. 

Com o apparecimento do motor á explosão 
e 0 ape~feiçoamente das " lagartas" ~henilles 
~u ca_t-er ptlta r) , surg iu novam en te a idéa da cons· 
rucçao d·os -'1carros de combate"· tornaram a 

fpparecer em 1916, no a taque de é ambles, onde 
o:am _ em pregados pelos Inglezes, com a d eno· 

m maçao de " tanks". 

. N essa const rucção os Inglezes -tiveram em 
vts ta . o syst em a dos t ractores agricolas Hoi 
(am en canos) que já es tavam em uso ha muitos 
an_n os_; c,?f!s is tia elte em uma engrenagem deno­
m tn ada caminho de r olamento" ou " laga rta". 
qu e p ermi t_tia ao " carro'' se elevar facilmente so­
b r.~ os obs-taculo"s, esm aga,ndo-os com a sua for­
mt ave! b lindagem de aço. 

A França entãv, deliles nxessitando na Gran­
?; 17Guerra, apressou a sua construcção e j ! em 

os seus en genhos entravam em acção com; 
o a dequado nome de "carr os de assalto". 

Os t y pos apr esentados foram os "carros " 
St. Chamond e S chn eider e em 1918 o carro Re­
nault ou carro " leve", a rmado de canhão 37mm. 
ou de m etralhadora pesada. 

. O nosso Exerc_ito, querendo possuir uma t i­
mtda amos t ra desse material de -tanta utilidade 
na g u er ra, encommedou uma Cia. C. C., de duas 
secções , typo Ren ault, por ser este o mais de 
accôrdo com as nossas condições financeiras ~ 

de t r anspor·te. 

O que, porem, causa estranheza em nossos 
r egulam en tos, é o con~iderarem os carros com o 
"petredl.os de infantaria" . 

P arece que elles não devem ser absoluta· 
mente considerados como llJ'I1l.llmento de lnfaa­
.taria e, assim, não devem pertencer á infantaria. 
e sim con sti tuir arma especial, destinada come 
as demais a rmaS', a apoiar a infantaria no ataque, 
qu~ r fazendo neut ral izar os ninhos de resi;tenci;; 
inimigos (canhão 37, metralhadoras) , desobst ru· 
indo emfim, o terr eno de combate na par te reJa· 
tiva aos obstaculos e ao pessoal, em uma palavra 
fazendo o anniquilamento da infantar ia inimga 
quer, ainda, protegendo a installação da infanta· 
r ia no terr eno por elles conquistado, e, ás vezes 
participando na perseguição. 

Tendo como elementos de acção o fogo e c 
movimento, segue-se que os carros por si só pó· 
dem manobrar, o que fazem sempre que encon· 
t ram, na sua frente, r esistencia de fogo . 

H avendo 3 typos de Carros de Combate c 
"pesado" , o "médio'' e o " leve", e, sendo o: 
dois primeiros com artilharia cujo calibre meno· 
é de 75 mm., por que considerai-os um armamen 
to de infantaria? 

O seu " pessoal" que é só constituído de m_e 
canicos, artilheiros e metralhadores, por que razac 
é desviado dessas instrucções, a perder tempo en 
exercícios de infantaria e até mesmo de •· orden 
unida" para desfile nas paradas? 

Seria o mesmo que a art ilhar ia formar sen 
os seus canhões e a cavatlar ia sem os cavallos. 

A sua cons t ituição basica sendo a "secção" 
por que não se dá uma organização analogl á d 
artilharia? 

E assim ter iam as Bias. C. C. , os Grupo 
de C. C. e os Regimentos C. C., no que hav.:ri 
muito mais uniformidade, pois a propria signif1 
cação das palavras a isso nos induz: 

Companhia - ·'reunião de pessoas para ur: 
fim commum" ; 

Bateria - " lugar abr igado, donde disparar 
as peças de artilhar ia". 

Na nossa fraca opinião devem passar pelo 
quadros dessa ef{jciente arma officiaes das Ol 

tra t rcs a rmas combatente~ terre~tres. poi:. «.odo 
t êm necessidade de conhecer o seu 1mportant 
emprego de guerra. 

A esse respeito t ranscrevemos, do T cn. Ce 
CLAYEUX, do Cent ro de Estudos dos Carros d 
Combate, VE RSAILLES, o seguin te topico : 

"Todas as armas que cooperam com a it 
fan taria no campo de batalha devem igualmcnt 
conhecer o mecanismo dos C. C .• que el!a-. t .•rã 
que a uxiliar ou que proteger, para lhes pcrmitt 
que desenvolvam toda a su3 potencia em proveit 
da infantaria qui' apohm •·• 

Um:l r fNm1 urgente na nossa unidade 
Carros de Combate, se i:-n põc . b('lll co•ll(l uma m• 
lho r c·,planaç'io dos r1oss.•s regul.mh''I' · ·. n 
par te rdcrcnte ao " mecanismo de combate d< 
C c.. :1 iim dt poupar :hlS nossns otiiciaes e S:J 

gcntus o trabalho d~ procurarem em fontes e 
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trangeiras - francezas e inglezas os ensina-
mentos necessarios. 

P ela organizaç'ão franceza um R. C. C. per­
tence a um Exercito; um Btl. C. C. a uma D. I.; 
uma Cia. C. C. é des tacada para trabalhar em pro­
veito de um R. I. ; e finalmente um sec. C. C., 
que é a menor unidade tactica apoia um Btl. I . 

Essa distribuição apesar de ser racional, 
pois tem em vista a extensão da frente da uni­
dade a apoiar, não é todavia absolutil, pois de­
pende tambem da situação tactica do momento, 
isto é, dos objectivos a destruir, do -tempo g-asto 
nesse serviço e da id'éa de manobra do cmt. da 
infantaria. D onde se conclue que a dotação de 
C. C. para uma determinada operação é um pro­
blema sempre delicad·o; exige que o cmt. d:t in­
fantaria tenha sempre em vista os principias 
fundamentaes de que: - a ~· melhor economia 
que elle possa fazer em C. C. está em oõl-os em 
srtuação de obter um successo rapido e fulminan­
te" e que, sendo os C. C. "o meio offensivo mais 
poderoso e o mais seguro" de que elle dispõe 
para .obter o. successo, e tendo principalmente 
~m v1sta reahzar um avanço em profundidade, 
<leve guardar r eserva de C. C. para a limentar o 
combate. 

Haverá, portant,:~~, casos em que se appli-
~ará numa frente de Btl. L 2 Sec. C. C.. · 

FUKÇõES DOS CMT. DE UNIDADES DE 
.CARROS DE COMBATE EM OPEi~AÇOES 

O c':l1. d:o R. C. C.. que se acha no P. C . 
orlo E xerc1to, Jun to ao cmt. em chefe, é um dos 
s~u s ~djunctos tc:chnicos : fornecendo-lhe as indi­
dlcaçoes necessanas a respeito do emprego dos c. 
<:: .• sob seu commando directo ficam as unidades 
de C. C. que não se acham empenhad'as e elle é 
o res~onsavel por tudo que diz respeito a rea­
bastecimento de ~oda a especie e depannagem (1 ) 
dos C. C . . Para ISSO manterá ligação directa com 
os seus cmt. d'e Btl. C. C .. 

. O cmt., d; ~tl. C:· _C., por sua vez, si a sua 
.umdade esta a diSP<;!SIÇao de uma D. r .. afim de 
<JUe uma ,de, su~s C1.as.: C. C. apoie um R. r., se 
encon.trara ~ d1spos1çao do cmt. da referida D . 
I., af1m de mformal-? sobre as poss ibilidades d'e 
.combate de suas umdades. E ssas informações é 
.que darão assento ás decisões do cmt. da D r 
-que redigirá assim a sua "ordem preparatorÍa "., 
{;uja 1" cópia deverá ser entregue ao cmt. Btl. c: 
C., afim de que elle possa inteirar, o mais breve 
l)OSsivel. aos seus cmt. de Cias. C. C. do seguinte: 

A -zona de acç'ão de cada C ia C. C.; a uni­
dade a apoiar, e finalmente o que se relaciona 
aos movim entos, estacionamentos e abastecimen­
tos diversos. 

O cmt. do Btl. C. C. transmitte tambem a 
seus Cap., além do plano de engajamento, diver­
sos documentos, como sejam: informações forne­
~idas pela z• secção E. M. da D. L photographias 
de aviões, por onde se poderá verificar quaes os 
1:aminhos favoraveis no interior das linhas ini-

(1) Galicismo irresistivel, decor rente de 
"panne" que tambem está incorporado á termi­
nologia. A panne, que póde ser do terreno ou da 
machina, é todo accidentc que paralyse o carro. 

~igas (linhas oblíquas), cartas, planos, e dispo­
stções diversas que interessam os cmt. de Cias., 
taes como: camouflage, ligação com a aviação e 
artilharia, trabalhos que devem ser pedidos ás 
tropas apoiadas e o itinerario que os C. C. devem 
tomar no interior das linhas amigas, afim de não 
inutilizar as rêdes telephonicas. 

De posse de todas essas informações, que 
constituem o que os Francezes denominam de 
"orientação tac-tica ", o em t. Cia. C. C. que vai 
actuar em proveito de um de-terminado R. L 
apresenta-se com seus officiaes ao cmt. do referi­
do R., afim de ~onhecer exactamente a situação 
c receber as suas ordens. Nesse cont<ll:to pessoal. 
a essencia do entendimento versa sobre estas 3 
phrases, que bem definem a est reita ligação que 
deve existir entre os referidos cmt.: 

estou aqui para fazér isto; 
só posso fazer isto; 
peço-lhe paTa me fazer isto; 

Terminada a entrevista, o cmt. Cia. C. C., 
Ja tendo conhecimento da zona em que vae ope­
rar, reune os seus cmts. de Sec. C. C. e com elles 
vae fazer o reconhecimento detalhado do t er reno 
do combate, t endo em vista o emprego de sua 
unidade. 

Nesse reconhecimento, distribuídas as tare­
fa s, os offiaes da Cia. C. C. se dispersam. 

Um fará o reconhecimento do terreno oc­
cupado ou dominado pelo inimigo, á p rocura de 
conhecer a repartição dos seus meios de defesa 
approximada, o agrupamento dos centros de re­
sis tencia , a natureza de seus f lançueamentos, a 
col locação de suas armas automaticas e de seus 
canhões anti-carros (será difficil. porque esse ca­
nhão só at ira de surpresa e depois que os carros 
apparecem em acç'ão); •todas estas informações 
só podem ser fornecidas pelos elementos do 1• es­
calão . e nas l as. linhas da infantaria amiga. 

Outro verificará a posição das forças ami­
gas, especialmente estudará a situação d'os esca­
lões mais avançados, afim de procurar no terreno 
pos ições que s irvam para a collocaç'ão dos C. C., 
quando tiverem de desembocar para o ataque. 
isto é, "posições de partida''. Terá que fazer um 
pormenorizado reconhecimento no terreno, a ve­
r~,t;icar os pon'tos duvidosos da: carta; quantJo 
áquelles onde elle não possa ir, os estudará na 
carta e procurará varias fontes de informações, 
como photographias aereas, informações verbaes, 
etc., etc. . Como prelim~nar e como complemento 
desse trabalho .'tratará de dar mais expressão á 
carta, assignalando na mesma, a s linhas dagua e 
os brf1os de azul, os i tinerarios de vermelho, os 
arvoredos de verde ; marcará tambem a zona de 
acção e os objectivos a destru ir. 

No seu contacto com as tropas amigas o 
official dos C. C. procurará verificar o seu estado 
physico e o m or <.t, pois, sem um apoio seguro, 
os C. C. não poderão cumprir satisfactoriamente 
a sua m issão. 

O official encarregado dessa missão deveria 
ser de preferencia o tenente que vae commandar 
a secção de apoio ao Btl.. 

E, finalmente, o ultimo cmt. de sec., se hou­
ver tempo, t omará contacto com a artilharia que 
apoia o combate, afim de colher de seus observa-
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d o res in ior mações sob re o que se passa á reta­
guarda das l a s. l inh as inimigas, e sobre ) seu 
e;;calonamento em profundidade. 

. . D o exposto se verifica que o papel dos of­
f lclaes dos C. C. n esse s erviço de reconhecimento 
é impor tantíssimo, bem como as suas informa­
ç õ es s ão pr eciosís simas; sem e! las o cmt. da in­
fanta r ia não poderia r edig ir com precisão e exe­
quibilidadc a sua orde m de ataque. 

Find os esses r econhecim entos, o Cap. encon­
t ra-se com os seus offic iaes, em logar préviamen­
te por elle designado, e recebe delles a s dif­
.fe rentes in formaç ões; l eva-as ao conhecim·ento 
do · cm t. do R. I.. pedindo-lhes principalmente a 
s ua a~te 1! ção para a s zonas de t erreno fa­
vorav els a m a n obra dos C. C., e, m ostra ndo os 
obst aculos a des truir , indicará naturalmente ao 
Cel. a r e part ição das secções de C. C. no interior 
dp R. r. . 

Ficando: os Btl s. I. com as r espectivas S ec. 
C . d C. de accor~o com a s ituação tactica apresen­
ta a, 0d cmt. C m. C. C. n ão terá que dar nenhu­
ma o~ e m d e_ a taque ás suas Sec., a não ser o 
que. d iz r esJ?e1to á parte t echnica dos C. C., com­
petmdo. po1s ao Cel. cmt d R I _ r ag a 1 . 

1 
. o . ., em um pa 

. r _P 1 0 especl~ • da r , a cada uma das Sec. a sua 
m1ssao, do seg umte m odo: 

" T a l B tl., apoiado I S C C 1 t al. t em po r mis - .. pe as ec. . .• ta e 
dará ta b sao · · · · E em outro paragrapho 

m em as suas d , S -e s tã o affecta B or ens as ec. que nao 
cará s a ti. L ex : "Tal S ec. C. C .• fi-
e podce~~1 0P rleserva do R. L atraz do Btl. 1. tal 

e o em t da C C C , com o apoio a os C "c la. . . ser empreg ada 
· · do 1° escalão da jnfantaria". 

Posta uma Sec C C . . . _ 
I., seu cmt. t erá · ·. · a d! spos1çao dum Btl. 
Btl.. a íim d e recebque 1r se apresentar ao desse 
r espectiva lig a - er suas ordens e estabelecer a 

çao s obre o obj ecto das 3 phrases 

que já foram enunciadas e que bem definem os 
papeis que cada um terá que desenvolver durante 
a acção. Em seguida o cmt. da Sec. C. C. terá 
que confirmar ou completar varias pontos do re­
conhecimento já feito, e, como tr{)uxe consigo 
um agente de ligação (de preferencia motocyclis­
ta) , enviai-o-á com uma ordem ao sargento que 
está no commando da sua Sec., afim de que 
avance com a Sec. pelo itinerario -tal , :;~brigado 

das vistas in imiga s (se houver tempo, da prefe­
rencia á noite) até tal ponto, nas proximidades 
da posição de partida para o ataque. Em cl'rtos 
casos essa ordem só será dada depois de feito 
um reconhecimento especial do itinerario dos C. 
C. até a posição de partida, e si a Cia. tiver de 
ma rchar a t é ahi reunida essas providencias para 
ta l desloca men to serão da alçada do cmt. da 
Cia. C. C.. 

Emquanto se passaram todas essas opera­
ções de ligação e de reconhecimento, a Cia C. C. 
se encontra v a na " posição de espera ", pois para 
a li foi conduzida pelo seu Cap. e offic iaes, trans­
portada a es t e local por diversos meios, como 
sejam es tradas de ferro ou autocaminhões. Na 
occasião em que os officiaes avançam para a li­
gação com a I. e reconhecimentos, os sargentos 
a ssumem immediatamente o com. das respe~ti­

vas S ec.; muitos e importantes são os serv iços 
que nessa s ituação e funcção com pE.tt:In a t~es 
sargentos, razão por que o regulamento, mmto 
acer tadam ente, preconiza pa ra o r espect:vo qua­
dm sargentos intelligentes e aptos para fazerem 
as vezes de off ic ial. Ahi. na ausencia de seus of· 
ficiaes, não só incumbe a to.es sgt. executarem 
f ie lmente a s ordens que. n:cebem, como tambem 
preparar em os C. C. para comba ter. e, porta nto, 
necessitarão de proceder á v.é! r ificação de todos 
os seus orgãos t: do abasteciment de toda a es­
pecie, ta es como: essencias , agua. muniçõ~s. etc. 

~o~oc:====~o~oc:=====cc:====~o~o,c:=====o~oc:====~o~oc:=== 

co LLABORACÃO 
' 

A R edacção de "A Defesa Nacional'' re­

nova, ao inicia r a R evista o seu X\"III anno, 

0 wnv ite á officialidade do Exercito e da 

Marinha para collaborar em suas paginas, as 

quaes estão á disposição das classes armadas 

e não consti tuem uma publicação cxclttS.:va do 

Grupo 1\ Ia ntenedor. 

K esta phase de reconstrucção, o concurso 

dos nossos camaradas será, se m duvida, mui ­

tn valioso e efficaz se, além da collabor.1ção 

technica e tactica, enviarem-na lambem sob re 

os assumptos de def esa nacional e de ordem 

gera l rela t iva ·ao Exercito e á Mal"inha, prin-

cipalmente sobre aquelles que c;e actualizaram 

e tomaram c~pecial rele,·o no prc~c·ntc mo­

mento . 

É 00111 sa.1i:>façã0 que t .m1:unos publica n 

maneira clesvancccclora com qtk a " '. 1 'd c-

I '" \ ·_r r sa N acionai " foi clistinguic a Ih I • "" :111110: 

a collecção de O utubro de 1920 ;, Selllllbro 

de 1930 é de ;-~o pagin:t'> (' contélll trahalJw,; 

ele 83 collabnradnre..;, c:en.ll• 2 ci' i, , ..? ofiiciaes 

ele marinha. 1 g-t·ncral. ~ c .. nmeiq. lÍ tem ntcs­

coronei ~. 11 111:•j1 ··l··. ~ ~ • .. j,:l ·,, .... !-l pr;!mir ..; 

t enente:-. (' ~ ' l'f! lllllll'" l ~' • l < 'tl!t· -. : 11 't: .. l\ e 7 

n Hn-.lll o - tb :\h·:. , \l; li;;:r F 1nn:•'.1.:t . 
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Subsíbíos para os Gl.uabros be 1Reser\?a 
C. P. O. R. da 1a R. M. 

Questõ e s de e xame -- Infantaria 

Iniciamos a publicação de algumas das questõe~ de exame formuladas no Centro de Preparação 
de Officiaes da Reserva da 1• Região Miltar. 

E ssas soluções, que são acompanhadas de 5oluções exemplo, constituíram materia das 
pro\·as escriptas da secção de iaflantaria reali sadas no mez de Setembro proximo passado. 

A 
P PARTE (FORMAÇÃO DE COLUMNAS) 

Um batalhão acha-se estacio11ado 110 dispositi'l(o­
dado abai:t'o: 

{ 

E . M. - 1." Cia . em A. 
. . . 2.• Cia. em D. 

DispositiVO n . _ 
do Btl. 3. C1a. Pel. Mtr., Pel. Ext. e S('cça:.> 

DISTANCIA 

G. I. 1 km,S 

A. E. 3 km,S 

D. F. 3 Km. 

G. E. 3 km,700 

H. I. 2 km,S 

Este Btl. deverá ma:char de A p;ua C.; 
P. I. ponto E. ; hora de passagem no P. I . -
4.30. Ordem de marcha - 1". Cia. 4", 2•, Pel. 
extr pel. Mtr., Sec. Petr., 3• Cia . 

O commandante da 3.• Cia. conduzirá o agrupa­
mento que está em H até o P. I . e f-vrnecerá o Des­
tacamento de P olicia . 

Trabalho a e.'t'I!Ctttar - 1 •) a que horas o agru­
pamento, inicia sua marcha? 

2•) qual a composição do Dest . de Policia e a 
que horas passará no P. I. ? 

J•) tendo sido a ordem de marcha dada na 
vespera ás 16 horas, que providencias tomou o Cmt . 
da 3.• Cia. corh relação á marcha do dia seguinte? 

4°) Qual a composição da turma de estacio­
nadores da 3. • Cia. e a que horas iniciou a sua 
marcha? 

Petrech . Acp. em H. 
4.• Cia. em G. 

PROFUNDIDADE DOS ELEMENTOS 

Cias. 200 m. 

Pel. extr . 

{ Pel. mtr . 2()0 m. 

Sec. petr. 

T empo concedido: 6,40 ás 7,40. 

SOLUÇÃO DA 1.• QUESTÃO 

1." PAR TE 

I - Raciocinio. 
No ta - A parte do raciocínio não deveria ser 

escripta pelos alumnos, a solução e os calculos se­
riam suf ficientes para que a commissão concluísse 
qual o raciocínio feito. 

1.• - A testa do Btl. passando no P . I. , ás 
4 h. 30, a testa do agrupamento estacionado em H 
só poderá passar 10 ms. a retaguarda da 24. Cia.; 
devemos portanto sommar ãs 4 h . 30 o tempo ne­
cessario ao escoamento das 3 Cias. que precedem 
o agrupamento . 

A profundidade dos elementos que marcham na 
frente é : 

J 
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- ].• Cia. 
-Distancia 
- 4.• Cia . 
- D istancia 
- 2.• Cia ...................... . 

Distancia 

Somma: ...... ....... . 

200 ms. 
10 " 

200 " 
10 " 

200 ,. 
10 " 

630 ms. 

Mas ás 4 h. 30 a inda é noite, portanto, podemos 
tomar o r endimento hora rio de 3.000 ms.; logo par a 
acha rmos o tempo de escoamento de\·emos dividir a 
pr? fundidadc achada por 60 ms . que é o rendimento 
nunuto pa t·a velocidade hora ria considerada . 

630 

030 

1.800 
00 

I 60 
10' 30" 

Assim a testa do agr upamento deYerá apresen­
tar-s~ono P. I. ás 4h.3Õ + lO' 30" ou 4h.40' 30". 

- · - Temos a hora de passagem da testa do 
a_g

1
rupd::tmcnto no P. I. calculemos portanto sua pa r­

ttca c H. 
- :\ dist:lncia IU = 2. 500 ms. e como deve ser 

1:cr-c~rnda il noite. c é feita atravéz campo, devemos 
c~:m~t~lcrar o rendtmcnto maximo de 2 kms . ,5 hora­
no , ogo percurso HI _ 50, 

IE = GE _ GI -2.200. ou IE = 3.700 - 1. 500 = 
con ~0~0 este percurso é fe ito na estrada podemos 

SI Cl ar 3 000 n ts. hora rio e teremos que dividir 
o percurso l)Or 60' cha : para obtermos o tempo de mar-

2.200 60' 
400 36' -10" 

40 -2.400 
00 

+O" L ogo ,0 p:;rcurso HE Sl·rú r cito Clll 50' + 3u' 
- 86 40 = 1 h. 26' 40". 

-1 
1 

Ora a passagem no p . I. deverá se dar ás 

4 1
1 · 40' 30", portanto a partida se cffcctuará :ís 
1. 40' 30" - 1 h. 26', -10:, ou 4 h . 39' 90" 

1 h . 26' -10" ---3 h. 13' 50" 

~1as a tropa t cr{t que fazer om alto horario lll 
trc as 3 ·h . 50' c 4 h .. logo devemos augmcntar o 
l~ed·rcu rso de 10' que ser1í'o diminuídos da hora de par-
11. a c então esta se f;rá ás 3 h. 3' 50" ou a ppro 
xtmando 3 h . 4, 

II - Rcspost~: 
P a rtirla : - 3 h. 4' minutos. 

2.• PE RG U).;T \ 

4.• Cia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 
Distancia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
2." Cia .......... . .............. ~00 

Distancia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
Pel. Ex., Pcl. ).[tr. c St.'"C. Ptr ... 200 
Distancia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
3.• Cia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 

,. 

Profundidade . . . . . . . . . . . 1.0-10 metros 

Considerando o rendimento de 3 km~. á ht'r:t te­
remos : 

1.040 
4-10 
20 

1.200 
00 

60 
17' 20" 

Então a cauda elo Btl. (tropa) se cscõa :í~ 
-1 h. 30 + 17' 20" ou 4 h. 47' 20". 

P oclcmos fazl'r um augmento de 40" para dar 
uma certa dis!ancia entre a cauda c o destacamento de 
policia. 

li Respostas . 
a) Um grupo d-e Combate. 
b) P:>s~ará no P. I. ás -1 h. 4H'. 

3.• P ERGUNTA 

R esposta - F ará reconhecer o itinerat'io a 
nercorrer na madrugada seguinte, entre H c o 
P. I. , fazendo ba lizar o treeho HI . 

.;n PF.RGUXT \ 

I Raciocínio. 
Não tendo ~ido indicurla a hora da pal'ticl3 

dos estacionadores estes deverão no inid() •h 
m a rcha se acharem na testa do Btl. de molnl· qu,· 
o Cmt. do Bt.l. os possa d(' · ~ ; r nC> monw·1! ~ 
com·eruente. 

Assim deverão estar no P. 1. no monH!'t'' 
ela pm,5agem. da t• :-:la do Btl. ; isto í.•, r-s ·I h. :~o·· 

O tempo net·t:,s..'lrio p:1ra fazl'r o HIE " <
1
l' 

1 h. Zw 40". lqro a partida ~aá :· s 4 h 30' 
1 h. 26' 40" ou 1 h. :>9' 60" 

cnso se queira 
·tl to horario. 

1 h. :.:6' 40" 

3 h . 3' !?O'' Ol! ::: h. ~.,·::!ti' , 
permittir ao:; p..:l,ltcioJHldOI"C:-; um 

li Resposta. 
a) U m 3." »nrgcnto, um e:ll•n " ,~oi" ··lhl.•­

dos . 
b ) A'~ 2 h. 5'-l - ou j · !lo com o al!mpa­

muttn de IT: nf'~ tc caso não lc\ ctttlo t:ll<'r n a 't 
horario com o af!l'Ul nmcnto. 

:?.' P .\ R T 1: 

I - Racioci~Jio. 
O D estacamento ele policia m:~rcha Lnlrc . 1 11·• • I -

pa c o:; trens; logo para sabu a que horas p:1~sa clle 
no P . I . basta calcular o e~co:~mento da tropa do 
Btl. 

Então: 

1.• C ia. .. . .. . .. ............ . . 
Distancia . . .................... . 

:?00 ms. 
10 ., 
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A aviação verdt: informa que o inimigo parece 
se estabelecer defensivamente nas alturas a O. de 
Campo Grande, . tendo sido assig nalados pequenos 
elementos na reg1ão de Santíssimo . 

A aviação vermelha mantem-se pouco acti\-a . 

SITCAÇÃO PARTICCLAR 

Ao partir da linha cota 32 - g rande cota ~O -
co!-<t ~O (orla: O. de V illa l\ova) o Btl . tem em, 
pnme•ro .es~lao dua~ Cias. e em 2• duas Cias . 

A 2. C1a .. que e a Cia do Sul de 1• escalão tem 
por sua vez dOis pels. ~m 1" escalão e um em 2.• 

O seu. ponto de d1recção no novo lance são as 
tres palme•ras de cota 50 a E do M" s- B t e . . · · ao en o 

o seu po~to . a a ttmg•r -o M.• São Bento 
Ao attmg• r os dois G . C . de 1 • escalão do Pel 

do . S. a pequena cota 40 ao ~. do marco 33 si, 
~~tahd~sO pdor fogl os . de armas automaticas, partid~s da 

u as pa me1ras. O pel d X · 
progressão sem novidade. . o • . continua a sua 

PERGüXT A-SE : 

1: - Q ual a conducta dos 2 G. C det·d ' 
2 - O que d f . 1 os. 
Jo . :vc azer o Cmt. do Pel . do S ? 
· - O Cap1tao Cmt da ?n c· · · 

providencia? · - •a · t-oma alguma 
4•- Dar o d' · · 

~Io. São BentJ . !Spos•t•vo da Cia. ao attingir o 

SOLUÇOES 
(2• PARTE) 

1• RESPOSTA 

Os 2 G C det"d tomam so~,. · · 1 05 aferram-se ao terreno e 
d '' seus fogos fi a d 

a cota 50 das 3 Palm : x n o-a_s, as resistmcias 
eiras que detem os seus G. C. 

2• RESPOSTA 

O cmt. do P el. tendo os seus G. C. de I<> 
escalão detida6 pdos fogos de armas automatica~ 

partidos da cota 50 das 3 palmeiras tJ!nta desemba­
raçar o seu Pel. manobrando com. os seus G. C. 
do ?' escalão. 

Por onde manobrar? Não só o terreno como 
lambem a propria situação indicam a manobra pelo 
!\:. De facto o Pel. do K. progr ide sem novidade 
c o terreno ao Sul a lém de muito menos cober to 
possúe uma zona alagadiça. E m todo ca3o sQrá 
tambem acceitavel fazel-a pelo Sul, aproveitando a 
macega que conduz á pequena cot a 40 de uma pal­
tllcira a SE de <:ota 50 das 3 palmeiras. Q uer ma­
nobra ndo pelo N . ou pelo S . o cmt. do Fel terá 
em vista reduzir essas resistencias retardadora"s pelo 
dcsbordamcnto levado a cffeito pelo seu 2• escalão. 

3" RESPOSTA 

O Cap. não toma nen huma providencia uma 
\'Ct: que o incidente creado é sem a menor impor­
tancia para a progressão da C ia. O Pel . dQ l\. 
progredindo bem, fata lmente só pelo seu movimento 
acarretada a retirada dessas resistencias espa rsas, 
cujo iim unico nessas preliminares do combat e é 
nos atrazar. 

O proprio Pcl. que tem os seus elementos de 
1" escalão detidos aproveitando a f ixação· dessas 
resistencias por esses 2 G. C. vae desborda' · como 
vimos com o seu 2• escalão o que acarreti! ·, 
ti rada das mesmas ou o seu envolvimento ..,, ,!J...,gra-
quentc aprisionamento. . 

Sendo assim o Cap. que acompanha a v r-. .. ~ ,r,~­
são da sua Cia. e conhece portanto a s ituação <:. 
seus elementos nenhuma providencia toma relativr 
mente a esse pequeno incidente. 

4' R~:SPOSTA 

(•·ide mico) 
'· . mur.1a, d o 

t_; A L C O N A CAR TA O E B A N G Ú .Y 1 O . O O O 

phys ica; 
Dire'cção 

~1 \·~;111dn-o 

,. 
r!CJ 1 

· IJ . 'c 

c 
- 28 krn 

f • ':1 

• lfl 

+5~<m 
-------+--------~ 

L E G E N D A 

_L ';: ~ . c . 

õ = C ap. 

liW&~ Se c Comdo 

I 
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o 
Rec~bemos · c ag-rad<!cem os a s segu in tes r e-

\ istas : 
NACIONAES 

A Lavou ra - Junho - Rio - O nosso pro­
h le m a flor est a l - Desscca m en to dos t errenos 
hrejosos - O s p ro ductos b ra sileiros na Allema­
nha - E stud o das m adeiras da Amazonia com 
relaçã o á inclus tria do papel. 

Bo le tim do Museu Naciona l ·Ma rço r 
.\b ril -- Rio - t:ma ra r idade ophidica d o Bra sil 
- , \lg umas datas de p rocreação de anim acs do 
Brasil - A con t ribu ição do B ra sil na t hcoria d o 
des lise rle W 2gJ1 er. 

Lig·a Mar itima Brasileira :.\farço c 
.\br il - Rio - Mar in ha de Guerra - D ique Ar­
t hur De rnard<:'!ô - R~ajustamento dos v encimen ­
tos mili tar es - Com mi ssões de promoções na 
\ n n a da - M ed alha milita r - AerGdromos pu­

hlicos nos portos da R epublica - Linha aerea 
R io-S. Paulo. 

No~.sa Revis t a - Maio , Junho c Ju lho -
nuro- P · ~ - 1\s su m pto d e c himir a -physica _ 
\ .

1
,., t o s d e m ecan ica - t.lathcm a t ica s ge-

:fesa Naciona l d eseja ú s ua h rilhant~ 

·· ~ · ' :..u e, pela entrad a em seu s~gundo anno d e 
C'xi~t cn ci a . futuro p ros pero e p t-ovcitoso. 

O Bombeiro - N umera s 5, 6 e 7. - Rio 
n ,., , , c r ecimento - Vontad e. Inicia t iYa. P ersevc­

"actica de incendios - P r im eiros soc­
!\lcool-m o tr iz - Nossa bandeira - o 
'> d a profissão - Ligeiro es t udo sobre 
ntrifugas. 

Jr o de Guerra - :M:a r r, o c J unho - R11') 

-io his torico - T iros d e guerra - A to­
i;> nas opera ções mili~ ~res - B ila c e a 

sa •l<t P a tria - O remu n tctam ento na Infan ­
- - ).farcilio D ias , mod eh de bravura e d e 

P<• m o - E s tatí sti cas da Gra nde G uer ra . 
.~evist.a de l ntendencia - ~umeros 41 c 42 

- R;0 -- O rgan ização d o Scn •iço de subis tencias 
111i ht ·e:- - F o r m açõe s admin istrati\·as - O rga­
nizaçã o e a t t ribuiçõcs d a I n t endencia , bem com o 
•h s r r partições que lhe ficara m subordinada s , no 
E xl' r r ito em oner açõ es contra o P arag uay. 

Rev ista Militar P au lista - ~umerÕ~ 3 e ~ 
- S ão P aulc - Erro~ P olít icos c E~ trateg-icos 
na G1·an rle G uerra - O c-om promisRO d o soldado 
- Fazend a d e criação cavalla r nara a F orca P tl ­
h lica de São P a ulo - :.\f ethodo para a !Pitu ra 
el as car tas - A rdis de Guerra - Regionalismo 
l ' r ase rna - ivf l'to res rl t' A \·iação. 

EST RA NGEI R AS 

Am erica 

BOLIVIA 

'xevista Militar - Numeras LOO, 101. 102 e 
103 - Serviço de ob servação e reconhecim ento 
d a ar · :haria - A con tr ibuição do E:xcrcito Na­
c ion a t na educação do in dio - A mi ssão dos ad­
didos militares nos t empos modernos - Os fa· 
<: t ores da p rod ucção e a defesa nacional - A E s-

HI A 
cola d e Infantaria de Dresclen - O conltec1Ínen · 
to dos E x ercitas es trangeiros. 

CHIL E 
~1emorial d e! E jercito de Ch ile Maio. 

Junho e Julho - R econh ecimentos o u excursões 
t'ord . lh ~i ranas - Organ izaç ão das unidades d.: 
montanha - O Radit.-A I t i metro - ill a nobras de 
Divi ão de Cava lla ría em Lunevill t. - Casos in­
tercssant.:s de tra balhos de policia secreta em 
campo:~nha - . \pontamcntos sob re a m st rucçãp­
cla ;nfantaria no Exercito F rancês - O acampa 
nhamento c o apoio directo da Iníantar ia pel 
.\r tilhar ia - :\ cavallaria e a m ecanização. 

Revista de Infantaria - )Jumcros 9. 10. 11 
c 12 - .\ linha pr incipal da luta - Generalidade• 
sobre a~ posiçõ es c o fogo do G. C. - Algu n• 
conceitos sob r (' a r e tirada - 1\ oções de cale uh' 
da~ probabilid~de~ applicadas ao t iro das :trma< 
prrlat.t:is - .\lguns ex emplos hist or icos de opc­
rarne~ rwctu rnas Proj ~rto de rcgulam entCl 
imrlês para o com bate drs tanques c autos bli­
rl~ ctr-< - Q ue:stõt'" el e in ~t rucção nos corpos ele 
1 r opa - O t r ahalho na caixa de areia. 

COLO)fBTA 

Rev ista Militar dt>l E iercito - Xumero 21 4. 
215 e 2l ll - :\femor ia < rlc ·xapoleão- .\cadcmi a ~ 
ele ofíiciacs nos corpo~ de tropa Alg-uma< 
id~as pa r 1. a na h ·sar nma sit uação tactica - L i· 
"acne< cit• hi~toria m ilitar - O nm·o r cg-ulamentn 
de Tn i?ntaria - A aviação milita r na Colon1bia 

o~ g-rande~ princípios hc ticos e c:-trah·g-i cn< 

EQUADOR 
El Eiercito Nationa l - Xum er , 50 - Pa­

t r;a - O m on umento a r• L ibertador - A batalha 
do \1 ante c a in t erYen•·ãn do T cn. Cel. Hent~rh 

1 icóf's ele artilharia - \ n locidacle cl n~ na\"Í t'l> 
rle l;nh il 

HOKDl'R.\S 

Revista d el Ccntr ,., Militar - '\umcros 1 ~ 
~ 1° - O temo r ;í~ rd •· ma s - .a. segurança da 
I r o na - . \ ~n <:'rra nãn ~· contraria aos fin < ri :' 
c i\· il i?.arão - \ moral r· vica m ilit 'lr. 

:.\fFXTCO 
El I n te nden te - 'l.l ai,,- \ Tnl cnd ~nc i:t \ [i­

lit :tr dura n te os pcritldos in ic ia C'> da guerra -­
Tltl en dencia c 111 cam panha - Funcl ac:io rl n Gran· 
dl' Casino ~ l i li t ar d n Exercito. 

El SoiC:ado - :\faio. 
Revir ta d el Ejt·rclto y de la 1\1\nrino - :\!ain 

:\um LrPs em h t•m . n :H~cm aos !:rloritlS<h a1 ia­
dure' lllt'x icanos Cornud Paulo ~ict ar ,. Tr11t'ntr 
Cados R n1 in sil. 

P \ R .\CL' \Y 

l{e\'ista m ilitar - Ju lho - O ~<' 1"1 1\1' ,Jc 
\dministraçãtl - \ bata lha cf ',,1 !CC - () rl!\"CZ 

russtl na Pruss ia ( lri tn tal - '-íu::çúo his tPrira -
:\niciar in ~::l\·al. 

l'E.RF 

Rc\ ista ~el Circulo Militar l unho 
~ [ oJ tkt' - \ adc tllCCUlll do oitH.ia\ orie-ntador Ce 
a r tilharia - Chronica \ filitar Xacwnal 
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EL SALVADOR 

Bofet in de f J)J inisterid de Guerra - K ume­
ros 163 e 1~ Formaçõe~ de. combate - Apro­
veitamlllto do terreno - Exploração do combate 
- Combate a proximas dis tancias - O combate 
do batalhão. 

Revista del Circulo Militar - Numeres 115 
l. 116 - O emprego das metralhadoras - O papel 
-u:ial d) Official - O E E~rcito no Estado -
Artilharia Moderna - Depo~ _!1c um anno de 
estudos na Escola Superior -;d~ Cuerra de Paris. 

Europa 

ALLEMANH~ 

De Re Bellica - Numero L - Guerra de 
rl •• osição ou guerra de movimento - Cons idera­
ções ~obre a guerra submarina c seu fim - Ca­
\·allaria de exercito - Ataque c defes< de um 
batalhão de Infantaria - A\~Ões de caça : mono. 
placLs? - A Guérra : suas batalhas e seus ho· 
mens. 

A Defesa Nacional, entrando em perm uta 
com esta cxcellente confrade, cujo primeiro nu­
mero agradece, deseja-lhe vida longa e util. 

BELGICA 
La Conquête de L' Air - N umeros 6, 7 e 8 

- .\ ligaçiio aerea Belgica-França-Congo - Rio 
de ] aneiro a tres dias de Paris - Primeiro Con­
gresso In ternacional de Segurauç:t Aerea -
.\panhado historico da Aviação Militar Belga -
.\ aviação commercial do }.fexico - A aviação 
militar grega -_Em balão, a 16.000 mPtros d:: õ.l­
titude - Concurs, le prC'. ·~ctos de aviões proto­
typos. 

HESPAWHA 
La Guerra y su Preparaci >n - Maio - Es­

tudos de histeria applicada - As l"çõcs da Ba­
talha de Bailen - A cavallaria ru~..,a , Prussia 
Oriental - Organização do Exercito por.uguês. 

Memorial de Infantaria - Julho - Direcção 
do fogo da infantaria - Testamentos m!Etares 
- O Exercito activo do Pcrú - Orçamento mi­
litar argentino. 

Revista de las Es~anas - ] unho - Activi­
dades inertes - Contribuição ao estudo da cu l­
t ura hespanhola nas lndias - Re1rista !iteraria 
americana. 

FRANÇA 

Revue de Cavalerie - 11Iaio e J unho - A 
cavallaria francêsa na vespcra da batalha das 
Ardennes - Tradicção e progresso - A arti lha· 

ria a cavallo nas manobras do Exercito do Rheno 
em 1928. 

PORTUGAL 

Revista Militar - Maio e Junho - O dicio­
nario da lingua, da Academia da s Sci,ências -
Espinguardas-metralhadores - A Infantaria no 
combate offensivo - Gt-ande Guerra em Mo­
çambique. 

LiYros recebidos : 

EDUCAÇÃO PHISICA MILITAR 
Offerecido por seus auto_res, recebemos os 

c!L is trabalhos abaixo, aprcsen tados, com a ter­
minação do curso, á direcção do C. M. E. P.: 

"UM ANNO DE EDUCAÇÃO PHYSI CA 
:\liLITAR"' e "A FICHA INDIVIDUAL". 

Começam ass·irn, a apparcccr os primeiros 
fructos da Jouvavel iniciativa ministerial de reor­
t{anizar e uniformizar a educaçâ)o physica, es­
pecialmente in teressante ao Exercito, onde ella 
é cuidada com particular carinho, não só por 
ser a mais vasta e mais apta escola de educação 
physica nacional, mas tambem, de suas activi­
dades - a penosa lide diaria da caserna, a ins· 
lrucção militar. 

Fazendo uma rapida a1preciação sobre os 
dois trabalhos, devemos nos cingir á exiguidad~. 

de. espaço que nos sob ra nesta secção bib!iogra- • 
ph1ca. 

O que de melhor poderemos dizer sobre 
ambos senã~ que.' p.elo. valor de cad~ assumpto 
tratado. serao do1s l!vn nhos que coex1stirão com 
cs regulamen.fos na estante do official de tropa. 
para consulta diaria ! 

"A ficha individual" trata com minucia, do 
palpitante assumpto, base de. educação physil:a; 
tcnd.J merecido juizo mui abonador da Dir~'cção 
do Centro. E llc exgota o assumpto, ana"tv~ando -o 
e fazendo acompanhar d~ todos os modelos ir.­
dispcnsaveis. 

O mesmo poderemos dizer de "Um anno ae 
Educação Physica Militar" onde o autor offuc­
recc nada menos que um programma detalhado 
para 52 semanas de instrucção ab rangendo jogos, 
ílexionamel} tCls , exercícios educativos, applicações, 
~ports indivicluaes e ~oll cct ivos. 

A DEl?ESA NACIONAL ag;adecendo a~ 
o!fe:tas, faz votos .Pela continua applicação dos 
d1stmctos camaradas á sua nova especialidade, 
rna qual poderão prestar valiosos serviços ao 
Exercito e ao Paiz. 

NOTAS SOBRE O COMMANDO DO BATA.-
lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllliC 
Jlllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll LHÃ.O NO TERRENO llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

Jlllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

Para assignantes 

não assignantes 

C M T. AUDET 
• o • o ••••• ••• •• . . . . . ~ . . . . . . . . . . 
• • • • • o • • ' • • • • o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

3$500 

3$000 


